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Presentación del PNUMA

La población urbana de América Latina rebasa el 75% por lo que las ciudades se
han convertido en importantes centros de actividad productiva y crecimiento eco-
nómico a todos los niveles, y desempeñando un papel primordial en el desarrollo
social. Sin embargo, la velocidad de su expansión tiene efectos nocivos en la calidad
del medio ambiente urbano, y los problemas ambientales ponen en peligro su con-
tribución socio-económica.La degradación ambiental origina gastos extraordinarios
que comprometen seriamente los recursos locales, trae consigo desigualdades y
amenaza la sustentabilidad del desarrollo alcanzado.

A partir de los procesos GEO llevados a cabo por el PNUMA en América Latina
y el Caribe, se han identificado los problemas asociados a la concentración y expan-
sión urbana como una prioridad que requiere de una inmediata intervención. La
importancia de la agenda urbana en la región también ha sido destacada en varias
ocasiones por el Foro de Ministros del Medio Ambiente de América Latina y del
Caribe, así como, en la Iniciativa Latinoamericana y Caribeña para el Desarrollo
Sostenible.

Es en este contexto en el que el PNUMA pone en marcha el proyecto GEO
Ciudades cuyo objetivo es el promover una mejor comprensión de la dinámica de
las ciudades y sus ambientes, suministrando a los gobiernos locales, científicos, for-
muladores de políticas y al público en general de la región, información confiable y
actualizada sobre sus ciudades para ayudar a mejorar la gestión ambiental urbana.

En el marco del proyecto GEO Ciudades se publica el informe GEO Sao Paulo,
el cual permite identificar cómo la urbanización ha incidido sobre el medio ambien-
te; los factores que presionan los recursos naturales y el ecosistema local; los impac-
tos sobre el entorno natural, la calidad de vida y la salud de los habitantes de la ciu-
dad; y las intervenciones por parte de la sociedad y del gobierno local para enfren-
tar estos problemas.

El GEO Sao Paulo muestra el estado actual del ambiente en la ciudad, resultado
de sucesivas e intensas transformaciones impuestas al territorio a lo largo de su his-
toria con un crecimiento industrial y urbano que ha llevado a una situación de pre-
cariedad y vulnerabilidad. No obstante, el informe menciona que en las últimas
décadas se han emprendido diversas políticas, planes, programas y proyectos
ambientales en las diferentes esferas y áreas gubernamentales así como iniciativas y
acciones del sector privado y de las organizaciones no gubernamentales que indi-
can el progresivo empeño de la sociedad en dar respuestas concretas para mejorar
las condiciones ambientales del municipio.

El informe GEO Sao Paulo muestra el camino a seguir: corresponde ahora a
todos los ciudadanos de Sao Paulo aceptar el desafío y lograr que en el siglo XXI los
principios de desarrollo y sustentabilidad urbano-ambiental se vuelvan un factor
fundamental para la calidad de vida de los habitantes.

Ricardo Sánchez Sosa

Director Regional

Programa de las Naciones Unidas para el Medio Ambiente

Oficina Regional para América Latina y el Caribe
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Apresentação da SVMA/PMSP

Este Informe GEO Cidade de São Paulo é o resultado de um esforço iniciado

em fins de 2002,por iniciativa da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente

(SVMA), e concluído agora, em 2004.

O Relatório foi desenvolvido com base na Metodologia GEO Cidades, que

busca uma reflexão integrada entre as dinâmicas urbana e ambiental, visando um

novo modelo de gestão. Disponibiliza um conjunto rico de informações sobre a

cidade, seu território e seu meio ambiente. Busca não apenas qualificá-lo, saber de

seu estado, mas também identificar os motivos pelos quais ele apresenta as condi-

ções atuais e os impactos desse estado sobre a cidade, seus habitantes e usuários.

Também procura identificar o que estamos fazendo a respeito.

Disponibilizar as informações é muito importante, mas não suficiente. Além de

coletar dados e interpretá-los, há que atualizá-los permanentemente, para que o

tempo revele avanços e retrocessos no percurso. Nesse sentido, este trabalho tam-

bém apresenta ganhos para a gestão urbano-ambiental, porque incorpora um banco

de dados georreferenciado que dota a SVMA de um Sistema de Informações.

A informação focada, organizada, permite a ação articulada do governo, mas

também do cidadão e das organizações sociais. Permite ainda que se criem os dese-

jados elos entre a pauta ambiental e a pauta do desenvolvimento urbano, econômi-

co e social, rumo ao desenvolvimento sustentável.

Portanto, temos enorme satisfação de apresentar à Cidade de São Paulo um ins-

trumento que poderá informar a ação cidadã em busca de melhor qualidade de vida.

Adriano Diogo

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
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"O propósito fundamental do projeto GEO Cidades é propiciar a

avaliação do estado do meio ambiente nos assentamentos urbanos, a

partir de considerações dos determinantes específicos produzidos pelo

processo de urbanização sobre os recursos naturais e os ecossistemas

das cidades e seu entorno" (Metodologia para elaboração de Informes GEO
Cidades, Manual de Aplicação, p. 3).
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O presente Informe oferece um panorama sobre o
estado do meio ambiente no município de São

Paulo, sintetizando os resultados do processo de ava-
liação ambiental da cidade efetuado durante o ano de
2003 e início de 2004. O panorama obtido tem como
base o modelo de abordagem para elaboração de
Informes GEO Cidades, conforme proposto e ampla-
mente difundido pelo Programa das Nações Unidas
para o Meio Ambiente (Pnuma), sendo dirigido espe-
cialmente para cidades da América Latina e do Caribe.

A aplicação do modelo GEO Cidades ao municí-
pio de São Paulo se desenvolve no âmbito da
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente
(SVMA) da Prefeitura do Município de São Paulo
(PMSP), tendo o Instituto de Pesquisas Tecnológicas
do Estado de São Paulo (IPT) como parceiro técnico
e, ainda, contando com o apoio e colaboração de
diversas outras instituições e empresas. A adoção e
conseqüente institucionalização desse modelo na
administração local se encontra submetida à aprecia-
ção permanente do Conselho Municipal do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Cades),
sendo acompanhada por meio de Comissão Especial
criada com esta finalidade pelo órgão colegiado.

Organizado a partir da elaboração de um siste-
ma operacional de indicadores ambientais, o trabalho
expressa o Diagnóstico Ambiental do Município de
São Paulo, cuja realização atende à perspectiva apon-
tada na lei municipal que determina a emissão anual
do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente do
Município (RQMA). A sistematização e atualização
permanente desses indicadores constituem referência
básica para a edição continuada do Diagnóstico, bem
como para o estabelecimento de metas e prioridades
em ações voltadas para a melhoria das condições
ambientais no território municipal. As ações prioriza-
das tendem a orientar a aplicação de recursos do
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (Fema), criado por lei e cuja regulamenta-
ção prevê o uso de indicadores ambientais.

Assim, ao apresentar este primeiro panorama
ambiental da cidade, o presente Informe lança as
bases técnicas para o desenvolvimento contínuo do
processo de avaliação ambiental do território munici-
pal, por meio do emprego sistemático de indicadores
ambientais. Visa-se, em especial, a subsidiar a tomada
de decisões e propiciar o acesso público a dados,
informações e conhecimentos de relevante interesse
à gestão ambiental da cidade.

1.1
O modelo GEO Cidades

Omodelo de avaliação ambiental denominado
GEO Cidades deriva do Projeto GEO (Global

Environment Outlook), iniciado pelo Pnuma em
1995 com o objetivo de produzir a avaliação contínua
do estado do meio ambiente global, regional e nacio-
nal, por meio de processos participativos e de parce-
rias institucionais. Com isso, foram gerados, no âmbito
global, os relatórios GEO referentes aos anos 1999,
2000 e 2002, respectivamente denominados GEO-1,

GEO-2 e GEO-3. Regionalmente, foram produzidos o
GEO América Latina e Caribe (2000 e 2003) e, em
nível nacional, os relatórios GEO de Barbados, Chile,
Costa Rica, Cuba, Nicarágua, Panamá, Peru e Brasil,
este último realizado sob coordenação do Ministério
do Meio Ambiente (MMA) e do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
(Ibama, 2002).

Em decorrência da experiência adquirida desde
a execução do primeiro GEO América Latina e
Caribe, evidenciou-se a necessidade de adequação
dos procedimentos às características latino-america-
nas, o que ressaltou a importância do fenômeno da
urbanização e a necessidade de considerar a comple-
xidade dos problemas ambientais verificados nas
cidades.Portanto,ainda no âmbito do projeto GEO do
Pnuma, surge a iniciativa do projeto GEO Cidades,
proposta especialmente para a região.

De modo a adaptar a aplicação do modelo
GEO ao caso das cidades, o Consórcio Parceria 21
desenvolveu seus trabalhos em duas etapas: a pri-
meira compreendeu a formulação do documento
Metodologia para Elaboração de Informes GEO
Cidades (Consórcio Parceria 21, 2002), cujas ativi-
dades incluíram a realização de workshop sobre o
assunto (efetuado na Cidade do México, com parti-
cipação de representantes do Pnuma e do MMA). A
segunda etapa envolveu a produção de relatórios
GEO Cidades para duas importantes capitais brasi-
leiras (Rio de Janeiro e Manaus), como estudo pilo-
to para testar a metodologia recém-concebida.Além
daquelas duas cidades brasileiras, Buenos Aires,
Havana, Bogotá, Cidade do México e Santiago do
Chile também implementaram ações para a aplica-
ção do modelo GEO Cidades e concluíram seus res-
pectivos informes. Os resultados obtidos nessas
sete cidades foram analisados e integrados pelo
Pnuma (2004).

A aplicação do modelo GEO Cidades pressupõe
a institucionalização e continuidade do processo de
avaliação ambiental no âmbito da administração
ambiental municipal, no caso a PMSP/SVMA, confor-
me as etapas da Metodologia para Elaboração de
Informes proposta. Essas etapas e respectiva situação
atual no caso do município de São Paulo são descritas
a seguir:

• Etapa 1- Institucional: instalação da equipe téc-
nica local (executada, por meio da parceria
PMSP/SVMA-IPT e Cades);

• Etapa 2- Produção da informação: identificação,
compilação e seleção de dados (executada, visan-
do a elaboração do presente Informe);

• Etapa 3- Elaboração do Informe: análise de
dados, propostas e difusão de informações (obje-
to das atividades que culminam com a publicação
do presente Informe);

• Etapa 4- Incorporação das propostas às políti-
cas locais: discussão do Informe com formulado-
res de políticas públicas e com a sociedade; e ela-
boração conjunta de políticas (a executar, tendo
como base o presente Informe); e

• Etapa 5- Continuidade do processo GEO

Cidades: avaliação das políticas resultantes; plane-

3

Introdução

capitulo 1 02/12/04 11:39 Page 3



jamento de um novo Informe (a executar, periodi-
camente).

Por sua vez, o modelo GEO Cidades se funda-
menta na aplicação da estrutura de análise ambiental
denominada PEIR (Pressão, Estado, Impacto, Resposta
- Figura 1.1), adotada internacionalmente a partir do
emprego e divulgação pela Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE).
Essa estrutura propicia a compreensão dos proble-
mas e fenômenos urbano-ambientais por meio da
identificação e caracterização de indicadores am-
bientais (necessários à elaboração do Informe na
Etapa 3) e suas relações com os diferentes recursos
ambientais envolvidos (ar, água, solo, biodiversidade e
ambiente construído),configurando,então,a chamada
Matriz PEIR.

Os elementos que caracterizam a Pressão sobre
o meio ambiente se relacionam às atividades humanas
e sua dinâmica (ou seja, as causas dos problemas
ambientais), enquanto os de Estado dizem respeito às
condições do ambiente que resultam dessas ativida-
des. Os indicadores de Impacto se referem aos efeitos
adversos à qualidade de vida, aos ecossistemas e à
socioeconomia local e, por fim, os de Resposta reve-
lam as ações da sociedade no sentido de melhorar o
estado do meio ambiente,bem como prevenir,mitigar
e corrigir os impactos ambientais negativos decorren-
tes daquelas atividades (atuando, assim, diretamente
tanto nos impactos quanto nas pressões e no estado
do meio ambiente).

Os critérios para seleção de indicadores
ambientais abrangem a relevância política e utilidade
para o usuário, consistência analítica, mensurabilida-
de, facilidade de compreensão, confiabilidade, trans-
versalidade, universalidade e disponibilidade de
dados. Dessa forma, devem ser objetivos, confiáveis e
mensuráveis, sendo desejável que seus componentes
sejam continuamente coletados, por suas respectivas
instituições geradoras e, ainda, regularmente disponi-
bilizados.

Em síntese, para as finalidades do presente
Informe, considera-se o conceito de indicador como
sendo a representação integrada de um certo conjun-
to de dados, informações e conhecimentos acerca de
determinado fenômeno urbano-ambiental, capaz de

expressar e comunicar, de maneira simples e objetiva,
as características essenciais e o significado desse fenô-
meno aos tomadores de decisão e à sociedade em
geral.

Entre essas características, citam-se a ocorrên-
cia,magnitude e evolução do fenômeno,enquanto em
relação a seu significado destacam-se as conseqüên-
cias e a importância socioambiental associadas.A ado-
ção de cada indicador compreende a perspectiva de
que possa ser utilizado no acompanhamento de cada
fenômeno urbano-ambiental ao longo do tempo,
sobretudo no sentido de avaliar o progresso ou retro-
cesso em relação à situação do meio ambiente.

A Metodologia para Elaboração do Informe
GEO Cidades recomenda um conjunto de 53 indica-
dores básicos, entre os denominados fundamentais e
novos. Os fundamentais são amplamente utilizados,
sobretudo por organismos internacionais, como os
propostos pela Comissão das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável (UNCSD), OCDE e
Cities Environment Reports on the Internet (Ceroi).
Os novos foram sugeridos pelo Consórcio Parceria 21
no âmbito do desenvolvimento do modelo GEO Ci-
dades. Esse conjunto constitui a “cesta básica”, apre-
sentando 14 indicadores de Pressão, 8 de Estado, 16
de Impacto e 15 de Resposta. Prevê-se a possibilidade
de escolher substitutos a alguns desses indicadores,
bem como a inclusão de outros considerados locais

(ou seja, propostos no âmbito dos trabalhos de cada
cidade).

Apresenta-se, nessa Metodologia, para cada um
dos 53 indicadores, uma ficha com alguns itens que
descrevem, genericamente, o conteúdo associado a
cada indicador (denominada Ficha de Descritores),ou
seja, informações que procuram ilustrar suas caracte-
rísticas gerais.

1.2

Adaptação ao caso de

São Paulo

A s atividades para aplicação do modelo GEO à
cidade de São Paulo se concentraram, inicialmen-

te, na revisão do processo anteriormente em curso na
PMSP/SVMA, em que se conduzia a elaboração do
Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo, no
segundo semestre de 2002, com participação e cola-
boração da plenária do Cades e de sua Comissão
Especial.

A concepção então empregada na formulação
do Diagnóstico Ambiental requeria, especialmente em
razão de perspectivas de descentralização política, a
adoção de abrangências espaciais em diferentes esca-
las territoriais, para todos os indicadores ambientais
propostos, de modo a que estes viessem a estar, ao
final dos trabalhos, representados tanto em nível
municipal quanto de subprefeituras (31) e de distritos
(96). A dimensão e complexidade desse quadro exi-
giam, então, a elaboração de uma Base de Dados em
formato digital, de modo a poder armazenar e operar
o amplo conjunto de variáveis previsto. Esse aspecto
tem requerido atenção especial, haja vista a intenção
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Figura1.1 - Ciclo do modelo de abordagem PEIR.

Fonte: Consórcio Parceria 21 (2002).
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de disponibilização futura dos dados e informações à
sociedade, preferencialmente por meio eletrônico.

Com isso, os primeiros esforços compreende-
ram a revisão do método e do cronograma dos traba-
lhos de elaboração do Diagnóstico,no sentido de ajus-
tá-los ao formato do modelo GEO Cidades.Tal ajuste
exigiu uma série de reuniões e análises no âmbito da
PMSP/SVMA, tendo havido, ainda, intenso envolvi-
mento por parte da Comissão Especial do Cades.

De maneira geral, considerando-se as Etapas 1 a
3 para a implementação do modelo GEO Cidades,pre-
viam-se e foram realizadas as seguintes atividades
básicas:

a) formalização da adoção do modelo GEO Cidades
no âmbito da administração local (início do pro-
cesso GEO Cidade de São Paulo);

b) revisão e compatibilização das atividades locais
então em curso, em face da adoção do modelo
GEO Cidades;

c) análise e revisão dos indicadores propostos na
“cesta básica” do modelo GEO Cidades;

d) definição da Matriz de Indicadores Ambientais
Paulistanos;

e) estruturação de Base de Dados em formato digital,
compondo o sistema operacional de indicadores
ambientais da cidade (Sistema GEO Cidade de São
Paulo) a ser mantido e atualizado continuamente;

f) coleta, compilação, tratamento e sistematização
de dados e informações essencialmente secundá-
rios, relativos à Matriz;

g) aquisição e desenvolvimento de dados primários,
para determinados casos considerados necessá-
rios no âmbito dos trabalhos relativos à Matriz;

h) análise geral do conjunto de dados e informações
obtidos, identificando ameaças e riscos ambien-
tais, bem como as oportunidades de resolução
desses problemas, além de temas emergentes;

i) elaboração do contexto social, econômico e polí-
tico,configurando o conjunto de pressões sobre o
meio ambiente;

j) elaboração da avaliação integrada do estado do
meio ambiente, bem como dos impactos e res-
postas associadas;

k) formulação de cenários, propostas e recomenda-
ções;

l) produção do Informe em versão preliminar (pri-
meira minuta completa);

m) reunião pública para exame e discussão da versão
preliminar;

n) revisão da versão preliminar e produção do pre-
sente Informe final (o “Informe Zero”da cidade); e

o) edição e publicação do presente Informe GEO
Cidade de São Paulo, em sua versão completa.

Partindo-se do conjunto de 53 indicadores pro-
postos na “cesta básica” do modelo GEO Cidades, efe-
tuou-se a revisão detalhada de cada um destes, por
meio de avaliações executadas no âmbito de subgru-
pos temáticos distintos, reuniões técnicas amplas e
consultas a fontes diversas.Também foram feitos con-
tatos com representantes de outras instituições.
Objetivou-se examinar tal conjunto e indicar aspectos

que deveriam ser considerados na formulação da
Matriz final para a cidade.

Nas reuniões técnicas analíticas, envolvendo
equipes da SVMA, IPT e outras Secretarias Municipais,
realizaram-se avaliações “indicador a indicador”:como
seria esse indicador em São Paulo e o que ele preten-
de medir? Qual a cobertura temporal e espacial dese-
jável? Qual a existente? Quais as fontes disponíveis?
São confiáveis? Quais as referências de mensuração?
Essas e outras questões foram examinadas segundo
cada uma das vertentes da estrutura PEIR, por meio
de sucessivas sessões e encontros técnicos, iniciando-
se pelos indicadores de Pressão, seguidos pelos de
Estado, Impacto e, enfim, os de Resposta.

A partir dessas reuniões, chegou-se à primeira
proposta da Matriz dos Indicadores Ambientais
Paulistanos, então composta de 72 indicadores,
incluindo alguns substitutos e outros locais. Essa
Matriz foi novamente examinada em detalhe, porém
numa varredura lógica diferente da primeira. Dessa
vez, os indicadores foram analisados segundo a lógica
dos recursos ambientais (ou seja, segundo ar, água,
solo, biodiversidade e ambiente construído), tendo-se
realizado, ainda, uma outra apreciação sobre os aspec-
tos econômicos e políticos.As atividades se mostraram
produtivas e tornaram possível identificar algumas
lacunas. Com isso, o número de indicadores chegou
ao total de 83.

A Matriz final foi submetida à apreciação da
Plenária do Cades, tendo sido aprovada pela
Resolução Cades 82/2003, de 11.12.2003, publicada
no Diário Oficial do Município (DOM) em
16.12.2003.

Durante o processo de construção da Matriz
paulistana, buscou-se contemplar situações e fenôme-
nos urbano-ambientais que, embora aparentemente
bastante complexos ou mesmo operacionalmente difí-
ceis de representar, apontassem a perspectiva de que
a abordagem de tais fenômenos seja perseguida. Por
princípio, a Matriz deveria propiciar um panorama
qualificado dos problemas ambientais de São Paulo,
razão pela qual procurou-se o maior grau de precisão
possível em cada indicador e níveis de cobertura equi-
valentes entre eles.

Considera-se que a composição de uma Matriz
com diferentes graus de qualidade, em relação aos
seus vários indicadores, poderia gerar uma visão dis-
torcida dos problemas ambientais da cidade, em fun-
ção do provável peso que questões com maior núme-
ro de dados traria em relação àqueles que porventura
estivessem relativamente menos atendidos. Por isso,
algumas informações eventualmente disponíveis aca-
baram sendo abandonadas, em função da qualidade
geral e homogeneidade pretendida,construindo-se um
consenso acerca daquilo que deveria ser efetivamente
contemplado.

Por fim, aponta-se o tratamento dado aos casos
em que não havia elementos e informações suficien-
tes sobre os indicadores necessários a representar
determinado fenômeno. Feita a análise sobre a possi-
bilidade do tema ser ou não tratado por outro indica-
dor ou, ainda, outra forma de quantificação, optou-se,
em alguns casos, por manter o indicador ainda sem as
grandezas devidamente preenchidas, de modo a indi-
car as lacunas de informação sobre o meio ambiente
existentes no município de São Paulo.
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Cabe registrar o fato singular de que as ativida-
des realizadas para a definição da Matriz acabaram
propiciando, durante a realização dos trabalhos, uma
certa simultaneidade temporal em relação à execução
das demais tarefas previstas para a consecução do
modelo adotado. Isso conferiu à atividade de defini-
ção da Matriz o papel de “atividade chave” em todo o
processo, visto que acabaram sendo examinados tam-
bém aspectos relacionados à análise geral do conjun-
to de dados e informações obtidos, identificando
ameaças e riscos ambientais, bem como as oportuni-
dades de resolução desses problemas, além de temas
emergentes.

Também possibilitou a obtenção de elementos
para a elaboração do contexto social, econômico e
político, elaboração da avaliação integrada do estado
do meio ambiente, bem como a identificação dos
impactos e respostas associadas.Além disso, auxiliou
na análise de tendências e na formulação de propos-
tas e recomendações gerais.

1.3
Resultados e produtos
obtidos

O s resultados finais obtidos acerca dos indicado-
res compõem a Matriz de Indicadores Am-

bientais Paulistanos ora proposta, compreendendo
o elenco total de 83 indicadores (23 de Pressão, 19
de Estado, 19 de Impacto e 22 de Resposta), cuja
síntese pode ser apresentada segundo suas catego-
rias e tipos em relação ao modelo GEO Cidades
(Quadro 1.1).

apresentando uma média de cerca de 3 grandezas por
indicador. Cada grandeza corresponde a um determi-
nado atributo associado ao fenômeno urbano-ambien-
tal tratado pelo indicador (fenômeno este que se pro-
cura representar em sua denominação), podendo,
ainda, conforme o caso, ser desdobrada em grandezas
específicas. Por sua vez, cada grandeza é representada
por unidades de medida e respectivo símbolo, segun-
do padrões internacionais de medição.

Deve-se observar a dimensão da quantidade de
variáveis que podem, então, ser obtidas a partir da
definição da Matriz (Quadro 1.2), em vista das dife-
rentes abrangências requeridas desde o início dos tra-
balhos para cada indicador estabelecido. De certo
modo, esse aspecto revela o alto grau de complexida-
de da dinâmica da cidade e de seu contexto ambien-
tal, elementos que prenunciam o amplo quadro de
dados e informações a ser pesquisado e mantido.

O período subseqüente à definição da Matriz
envolveu, simultaneamente, o processo de avaliação
do meio ambiente e elaboração do presente Informe,
o tratamento e aprimoramento dos dados progressi-
vamente obtidos, bem como a revisão de algumas
grandezas, tendo em conta, ainda, a interação estabe-
lecida com a equipe do Pnuma e, novamente, com a
Comissão Especial do Cades.

Há que se registrar algumas dificuldades gerais
encontradas na obtenção de dados e informações
secundárias, tanto em agências governamentais quan-
to em entidades privadas e organizações não-gover-
namentais, em que pesem a predisposição e funda-
mental colaboração prestada pela maioria delas. Os
problemas encontrados decorrem do fato de que a
maior parte dos dados não disponibilizados não se
encontravam prontamente organizados, quando não
fisicamente inacessíveis. Outro aspecto a ressaltar
reside no fato de que muitas informações se encon-
tram disponíveis apenas para o conjunto da Região
Metropolitana de São Paulo (RMSP), ou seja, em um
contexto no qual os dados relativos ao município de
São Paulo necessitam ser desagregados.

O modo precário e disperso em que boa parte
das informações ambientais se encontra, bem como
os muitos entraves estabelecidos nos procedimentos
operacionais de acesso público à informação, verifi-
cados em diferentes instâncias e entidades, mostra
que há, ainda, um longo caminho a percorrer no sen-
tido de um maior intercâmbio e disseminação das
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Quadro 1.1 - Quantidade de indicadores
ambientais, segundo os diferentes tipos e
categorias considerados.

Quadro 1.2 - Quantidade de variáveis poten-
ciais previstas no sistema de informações
GEO Cidade de São Paulo.

Dessa forma, tendo como referência a “cesta
básica”, permaneceram 45 indicadores (sendo 33 sem
modificações e 12 com alguns ajustes e pequenas
adaptações), o que significa a manutenção da maior
parte (cerca de 85%) dos 53 indicadores propostos no
modelo GEO Cidades. Foram introduzidos 3 indicado-
res como substitutos, visando suprir algumas dificul-
dades encontradas na obtenção de dados relativos a
indicadores originais.Acrescentou-se,ainda,outros 35,
denominados locais e considerados particularmente
adequados e relevantes à cidade de São Paulo, totali-
zando, enfim, 83 indicadores (Figura 1.2).

Os 83 indicadores ambientais desdobram-se em
um total de 235 grandezas ou subindicadores, ou seja,
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informações entre órgãos públicos e para a sociedade
em geral.

Nesse contexto, deve-se salientar que, embora a
concepção do modelo GEO Cidades tenha como
pressuposto o uso primordial de dados secundários, a
não obtenção ou ausência de algumas informações
consideradas essenciais (ou mesmo a presença não
qualificada ou insuficiente de outras) exigiu, no âmbi-
to dos trabalhos, a necessidade de aquisição, trata-
mento e produção de alguns dados primários.

A avaliação integrada dos dados obtidos tem

como ponto de partida a análise das pressões exerci-

das pelo desenvolvimento urbano e industrial sobre o

meio ambiente. Por essa razão, além desta Introdução

(Capítulo 1), os primeiros produtos do presente

Informe versam sobre algumas características básicas

atuais do Município (Capítulo 2) e uma apreciação

geral sobre o processo histórico de ocupação e de

crescimento urbano da cidade de São Paulo (como

base ao entendimento do cenário atual), além do qua-
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Figura 1.2 – Relação dos 83 indicadores ambientais propostos para a cidade de São Paulo
(Resolucão Cades 82/2003).
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dro político-institucional em que se situa a adminis-
tração local e seus órgãos e, ainda, o papel das organi-
zações sociais em relação à questão ambiental no
Município (Capítulo 3). Em seguida, apresenta-se uma
análise das dinâmicas atuais consideradas relevantes
no processo de desenvolvimento e transformação
urbana da cidade, incluindo os aspectos demográfi-
cos, sociais, econômicos e territoriais (Capítulo 4).

Na seqüência, apresenta-se o estado do meio
ambiente (Capítulo 5), os impactos socioambientais
(Capítulo 6) e as respostas empreendidas pelo Poder
Público e pela sociedade organizada (Capítulo 7).
Segue-se a síntese geral sobre o panorama ambiental
da cidade (Capítulo 8) e algumas propostas de políti-
cas e recomendações gerais (Capítulo 9), ressaltadas
em face das considerações e análises contidas nos
capítulos anteriores e estabelecidas em relação ao
conjunto dos estudos efetuados.

Convém salientar os trabalhos iniciados no sen-
tido da formulação integrada de cenários possíveis em
relação ao futuro, os quais estiveram presentes na ver-
são preliminar deste Informe,mas que,em virtude das
discussões terem sido concluídas, acabaram não
sendo incluídos. Contudo, as análises iniciais efetua-
das certamente poderão ser aproveitadas para as futu-
ras edições do Informe.

Enfim, os resultados gerais obtidos permitem
considerar que o contexto do projeto GEO global e a
subseqüente aplicação do modelo GEO Cidades atri-
buem à Matriz o caráter de base ao desenvolvimento
do processo que ora se configura como projeto GEO
Cidade de São Paulo. O aprimoramento contínuo
dessa Matriz no município de São Paulo e sua opera-
ção informatizada tende a constituir-se em relevante
instrumento de apoio à governança e gestão ambien-
tal do Município.
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“A urbanização é um poderoso fator de pressão sobre os ecossistemas.

O meio ambiente abastece as demandas crescentes das populações e das

atividades econômicas dos centros urbanos e, ainda, recebe de volta os

resíduos da utilização dos seus recursos naturais” (Metodologia para
elaboração de Informes GEO Cidades, Manual de Aplicação, p. 7).

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO
MUNICÍPIO

2
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Visualização geral da área urbanizada do Município de São Paulo no contexto regional (Imagem de satélite
da RMSP e trecho do litoral do Estado de São Paulo. Fonte: SVMA).
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F undada em 1554, São Paulo é hoje a maior e uma
das principais cidades do Brasil e da América do

Sul. Abriga 10,4 milhões de habitantes (IBGE, 2001)
em um território de 1.509 km2 (Sempla).

2.1
Localização e contexto
metropolitano

S ituada no sudeste do Brasil, a cidade compõe a
capital administrativa do Estado de São Paulo e

atua como núcleo central da Região Metropolitana de
São Paulo (RMSP), a qual conta com 39 municípios e
uma população de 17,3 milhões de habitantes (IBGE,
2001). Segundo dados da ONU, em 2001 a RMSP teria
atingido cerca de 18,3 milhões, tornando-se o segun-
do maior aglomerado populacional do mundo, atrás
apenas da região metropolitana de Tóquio e igualan-
do-se à Cidade do México (Quadro 2.1 e Figura 2.1).

O Município de São Paulo se encontra subdivi-
dido em 31 subprefeituras (Figura 2.2) e 96 distri-
tos (Figura 2.3), estes últimos como expressão terri-
torial da menor unidade administrativa municipal.
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Quadro 2.1 - População das 10 maiores
metrópoles do mundo.Ano: 2001.

Fonte: United Nations (2002).

Fonte: IPT - Base de Dados Geoambientais do Estado de São Paulo.

Figura 2.1 - Localização do Estado de São Paulo no Brasil e na América do Sul (a); da Região
Metropolitana de São Paulo (RMSP) no Estado (b); e do Município na RMSP (c).

(a) (b)

(c)
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Figura 2.2 - Subprefeituras do município de São Paulo: localização, área e população.

(*) Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000.
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Figura 2.3 - Distritos do município de São Paulo: localização, área e população.

(*) Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000.
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2.2
Aspectos geológicos e
geomorfológicos

“Aoriginalidade geográfica principal do sítio urba-
no de São Paulo reside na existência de um

pequeno mosaico de colinas, terraços fluviais e planí-
cies de inundação, pertencentes a um compartimento
restrito e muito bem individualizado do relevo da por-
ção sudeste do Planalto Brasileiro” (Ab’Saber, 1957).

O Município de São Paulo ocupa terrenos cujo
substrato é composto predominantemente por rochas
cristalinas de idade pré-cambriana e situados em morros,
morrotes e serras; camadas de sedimentos terciários
situados em colinas; e sedimentos relativamente mais
recentes, correspondentes ao período quaternário e
situados em planícies aluvionares (Figura 2.4).

As rochas cristalinas são representadas por grani-
tos, granodioritos, monzogranitos e granitóides indife-
renciados, que ocorrem predominantemente na região
norte, sustentando a Serra da Cantareira e, ao sul, em
corpos isolados; por metassedimentos de natureza
diversificada e metavulcânicas básicas dos grupos São
Roque e Serra do Itaberaba; e por rochas do Complexo
Embu, constituído por migmatitos, gnaisses, xistos e

quartzitos. Essas rochas sustentam relevos mais enérgi-
cos, compostos por morros pertencentes à subzona
Morraria do Embu, do Planalto Paulistano (IPT, 1981) e
se constituem em áreas desfavoráveis à ocupação, por
apresentarem declividades elevadas (com porções
superiores a 60%) e rochas mais suscetíveis à erosão.
Esses condicionantes naturais,quando associados às for-
mas inadequadas de ocupação, intensificam a ocorrên-
cia de escorregamentos, inundação e erosão.

Os sedimentos terciários pertencem à Bacia
Sedimentar de São Paulo e ocorrem em toda a área cen-
tral do Município, bem como ao longo da margem
esquerda do rio Tietê e em manchas isoladas ao sul, ao
norte (região de Santana) e no sudoeste, constituindo-se
no sítio geológico com maior densidade de ocupação
urbana do País. Cerca de 80% do preenchimento sedi-
mentar dessa Bacia são representados por depósitos rela-
cionados a antigas planícies aluviais de rios entrelaçados.
As rochas mais típicas compreendem diamictitos e con-
glomerados com seixos e lamitos predominantemente
arenosos, gradando para arenitos, em meio a sedimentos
síltico-argilosos. Às vezes, esses arenitos ocorrem sob a
forma de lençóis, como no distrito do Rio Pequeno, no
final da continuação da avenida Jaguaré.

Os depósitos arenosos dos antigos rios entrelaça-
dos migram para registros sedimentares de rios mean-
drantes constituídos, predominantemente, por intercala-
ções de arenitos e argilitos, com exposição ao longo do
espigão central da cidade, onde estão instaladas a rua
Heitor Penteado e as avenidas Dr. Arnaldo, Paulista,
Vergueiro e Domingos de Moraes. São vistos, ainda, na
porção oeste da cidade, na região do Jaguaré, Parque
Continental, Rio Pequeno e Cidade Universitária.

Os antigos rios meandrantes desembocam em um
pretérito lago com cerca de 30 milhões de anos, cujos
depósitos hoje são representados por argilas verdes,
intercaladas com argilas cinza-escuro a preta, ricas em
matéria orgânica, didaticamente expostas por ocasião
das escavações da Estação Barra Funda do Metrô.

O relevo sustentado pelos sedimentos da Bacia
Sedimentar de São Paulo é suave, pertencente à subzo-
na Colina de São Paulo, do Planalto Paulistano e consti-
tuem terrenos relativamente menos suscetíveis a pro-
cessos erosivos quando comparados aos de natureza
pré-cambriana (estes se mostram cerca de 6 vezes mais
erodíveis, conforme Santos e Nakazawa, 1992).
Entretanto, os sedimentos terciários podem apresentar
problemas para a ocupação, como os relacionados a
recalques diferenciais na camada mais superficial argi-
losa e dificuldades de escavação.

Até meados do século XX, a urbanização se con-
centrou sobre esses terrenos mais favoráveis à ocupação,
expandindo-se posteriormente para as áreas de relevo
mais acentuado e constituído por rochas cristalinas.

Os sedimentos quaternários são compostos por
depósitos aluviais, que ocorrem ao longo das várzeas
dos rios e córregos atuais, destacando-se as planícies
dos rios Tietê (que na região do Pari e Vila Maria chega
a 14 km de largura), Pinheiros e Tamanduateí, intensa-
mente remodeladas pela ação humana,por meio de reti-
ficações dos canais e aterramento das várzeas.

As planícies aluvionares originalmente meândricas,
dos rios Tietê e Pinheiros foram significativamente des-
figuradas por retificações e inversões de correnteza,como
em raros lugares do mundo tropical (Ab’Saber,1980).

Os principais problemas relacionados aos depósi-
tos aluvionares são os recalques de solos moles, que
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Figura 2.4- Distribuição espacial dos principais
domínios geológico-geomorfológicos que ocor-
rem no Município.

Fonte: SVMA/Sempla (2002).
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podem acarretar danos a estruturas; o lençol freático
raso, que pode prejudicar fundações e, ao mesmo
tempo, torna a água de subsuperfície mais vulnerável à
contaminação; e a ocorrência periódica de inundação.

A ocupação urbana em setores de várzea está
sujeita a inundação e alagamentos, tanto pelo extravasa-
mento das águas de cursos d’água, quanto pelo recebi-
mento das águas pluviais de setores situados a montan-
te, pois com a impermeabilização do solo, as águas de
chuva encontram maior dificuldade de infiltração e
grandes volumes acabam escoando pelas galerias plu-
viais.Essas águas,ao atingir os setores de várzea,exibem
dificuldade natural de escoamento devido às baixas
declividades, propiciando a ocorrência de alagamentos.

Ressalta-se, ainda, a ocorrência de um depósito de
sedimentos quaternários de grande interesse científico,
situado no sul do Município,preenchendo a estrutura cir-
cular denominada Cratera de Colônia (SVMA/Sempla,
2002).A origem dessa estrutura é associada ao possível
impacto devido à queda de meteoro de grandes dimen-
sões, ocorrida no passado geológico.

Localmente ocorrem, ainda, depósitos coluviona-
res de idade quaternária que, quando ocupados inade-
quadamente, podem acelerar processos de instabiliza-
ção de encostas.

2.3
Contexto hidrográfico

A maior parte dos terrenos do Município se situa na
Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (Unidade de Ge-

renciamento de Recursos Hídricos - UGRHI do Alto
Tietê), da qual fazem parte outros 35 municípios da
região. Porção menor está inserida no contexto de
cursos d’água que drenam para o litoral, situada na
UGRHI da Baixada Santista (Figura 2.5).

A Bacia Hidrográfica do Alto Tietê corresponde
à área de cerca de 5.900 km2 drenada pelo rio Tietê a
partir de suas nascentes no município de Salesópolis
até a altura do município de Pirapora.Apresenta regi-
mes hidráulico e hidrológico extremamente comple-
xos em decorrência de alterações provocadas por
barragens, retificação de canal, remoção de cobertura
vegetal nativa e instalação de usos diversos, como
agricultura, urbanização, mineração, captações de
água, entre outros (Fusp, 1999). O município de São
Paulo se distribui em três sub-bacias da UGRHI do
Alto Tietê:a sub-bacia Cotia-Guarapiranga,a Pinheiros-
Pirapora e a Billings-Tamanduateí.

Os principais cursos d’água que percorrem o
Município são os rios Tietê, Pinheiros,Tamanduateí,
Aricanduva e Embu-Guaçu, além dos córregos Pira-
juçara, Ipiranga, Cabuçu de Cima, Cabuçu de Baixo e
Mandaqui, entre outros. Abriga quase que a totali-
dade do reservatório Guarapiranga e um trecho do
Billings (Figura 2.6), formados artificialmente no
início do século XX, com a finalidade primordial de
geração de energia elétrica. Com o crescimento da
metrópole e com o aumento da demanda do consu-
mo de água, ambos os reservatórios passaram a
constituir importantes áreas de mananciais, hoje
seriamente ameaçadas pela ocupação e degradação
ambiental.
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Figura 2.5 - Localização do município de São Paulo nas Unidades de Gerenciamento de Recursos
Hídricos (UGRHIs) Alto Tietê e Baixada Santista.

Fonte: Fusp (1999).
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2.4
Ecossistema e
cobertura vegetal

OMunicípio se situa nos domínios do bioma ou
ecossistema regional denominado Mata

Atlântica. Em contraste com sua densa mancha urba-
na, possui ainda importantes áreas verdes, localizadas
de forma concentrada (75%) principalmente no extre-
mo sul (Foto 2.1) na Área de Proteção Ambiental
Capivari-Monos, e na região norte da cidade, em área
do parque Estadual da Serra da Cantareira
(SVMA/Sempla, 2002).

A cobertura vegetal existente no Município é
composta por fragmentos de vegetação nativa secun-
dária (floresta ombrófila densa, floresta ombrófila
densa alto montana, floresta ombrófila densa sobre
turfeira, formações de várzea e campos naturais).

A Figura 2.7 ilustra a distribuição espacial dos
principais fragmentos de vegetação nativa existentes
no Município.

A distribuição da arborização urbana, tanto
com espécies nativas quanto com exóticas, mostra-
se, também, desigual no Município. Há ruas bem
arborizadas (Foto 2.2) e ruas onde a vegetação é
ausente (Foto 2.3).
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Figura 2.6 - Principais cursos d’água e repre-
sas do Município.

Fonte: PMSP (2002).

Fonte: SVMA.

Figura 2.7 - Distribuição espacial dos princi-
pais fragmentos de vegetação nativa no muni-
cípio de São Paulo. Ano: 2001.

Foto 2.1 - Área com predomínio de vegetação
nativa (região sul do Município.)
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Foto 2.2 - Trecho dotado de arborização urba-
na (Rua Mercedes, subprefeitura da Lapa).

Fonte: IPT.

Fonte:IPT (a partir de imagem de satélite obti-
da pelo sensor ETM - Enhanced Thematic
Mapper do satélite Landsat-7,em 03.05.2001).
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2.5
Alguns dados
socioeconômicos

Acidade exibe uma ampla diversidade de ativida-
des econômicas e sociais. Embora atualmente

apresente crescimento do número de habitantes em
ritmo relativamente menor,quando comparado ao pas-
sado mais recente, a cidade continua abrigando um
contingente populacional expressivo (Quadro 2.2).

Sob o ponto de vista social, a esperança de vida
média dos habitantes é de 71,6 anos (66,5 para
homens e 75,5 para mulheres).As taxas de mortalida-
de infantil são decrescentes nos últimos cinco anos
(Quadro 2.3).A mortalidade por homicídio é de 56,9
por 100 mil habitantes.

Sob o ponto de vista econômico, ainda que a
cidade tenha apresentado nas últimas décadas uma
redução da participação relativa na produção indus-
trial da RMSP e do Estado, São Paulo responde por
mais de um terço do valor adicionado produzido pela
indústria regional (RMSP), equiparando-se à soma das
produções industriais de Estados como Minas Gerais
e Rio de Janeiro. Esse processo ocorre pari passu ao
forte crescimento do setor terciário da cidade, que
entretanto não deixa de ser, ainda hoje, um grande e
dinâmico centro industrial e não apenas uma suposta
“metrópole terciária” que algumas análises no início
dos anos 90 pretendiam antever (Rolnik, 2004).

Ainda que apresente uma crise no mundo do tra-
balho,com uma taxa de desemprego de 18,7% (Seade),
em 2003,alguns aspectos ilustram a dinâmica e expres-
são do Município no contexto nacional: reúne 38% das
sedes das 100 maiores empresas privadas de capital
nacional; 63% das sedes de grupos internacionais insta-
lados no País; sedes de 17 dos 20 maiores bancos múl-
tiplos, comerciais e caixas econômicas; sedes de 6 das
10 maiores empresas de cartão de crédito; sedes de 8
das 10 maiores corretoras de valores; sedes de 5 das 10
maiores empresas de seguros; 9 das 10 maiores edito-
ras de revista do País; 3 dos 5 principais jornais brasi-
leiros;7 das 10 maiores editoras de livro;19 das 20 prin-
cipais agências de propaganda do país; 6 das 10 maio-
res empresas de equipamentos de informática;6 das 10
maiores empresas de software; 7 das 10 maiores
empresas de internet que atuam no País (SMRI, 2004).

O Produto Interno Bruto da cidade, em 2000,
era  de 51,5 bilhões de dólares, representando cerca
de 52% do PIB da RMSP e 8,6% do País (Quadro 2.4).

O rendimento médio dos chefes de família é de
R$ 1.325,43 (atualmente cerca de U$ 442), dos quais
10,43% não têm nenhum rendimento; 47,55% ganham
até 5 salários mínimos; 32,58% ganham de 5 a 20 salá-
rios mínimos; e apenas 9,44% ganham mais de 20 salá-
rios mínimos (SMRI, 2004).

O setor de serviços é o que mais emprega. Do
total de 2.102.982 empregos existentes no Município,
56% das vagas se encontram nesse setor (Quadro
2.5).Cerca de 25% da vagas são oferecidas por empre-
sas com mais de 500 empregados (Quadro 2.6).
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Quadro 2.2 - Estimativas populacionais.

Foto 2.3 - Trecho com notável ausência de
arborização urbana (Rua Venâncio Aires, sub-
prefeitura do Butantã).

Quadro 2.3 - Taxas de mortalidade. Quadro 2.5 - Emprego por tipo de estabeleci-
mento.Ano: 2000.

Quadro 2.4 - Produto Interno Bruto - PIB.
Ano: 2000.

(1) Por mil habitantes. (2) Por mil nascidos vivos.

Fonte: IPT.

Fonte: IBGE - Censo demográfico 2000.
Estimativas 2001,2002,2003,2004,2005 e 2010
- realizadas com base na taxa de crescimento
1991/2000. Elaboração: Sempla/ Deinfo.

Fonte: PMSP (2004b)

Fonte: IBGE (www.ibge.gov.br).

Fonte: Seade (www.seade.gov.br).
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No total, há 129.977 empregos públicos muni-
cipais (92.135 mulheres e 37.842 homens),o que per-
faz cerca de 12 funcionários públicos para cada 1000
habitantes.

A administração municipal contava, em 2004,
com um orçamento da ordem de R$ 13,2 bilhões
(Quadro 2.7), dos quais, cerca de 0,84% são destina-
dos à gestão ambiental pública.

Os indicadores de educação do Município mos-
tram taxa de analfabetismo de 4,88% e taxa de evasão
escolar no ensino fundamental de 1,13%. No que
tange à escolaridade dos chefes de família tem-se:
49,69 % possuem apenas ensino fundamental comple-
to; e 33,68% possuem ensino médio completo. A
média de anos de estudo é de 7,67.

Quanto à saúde,há 147 hospitais,com um total de
26.630 leitos (Quadro 2.8); 385 Unidades Básicas de
Saúde Municipais; e o serviço municipal de atendimen-
to móvel de urgências conta com 70 ambulâncias e 31
bases.

No que tange à infra-estrutura de transporte,
tem-se 19 terminais municipais e 8 corredores de ôni-
bus. As estações de metrô são 52.
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Quadro 2.6 - Emprego por porte de estabe-
lecimento.Ano: 2000.

Fonte: PMSP (2004b).

Quadro 2.7 - Demonstrativo da receita
segundo categorias econômicas.

Fonte: SF (www.prefeitura.sp.gov.br).

Quadro 2.8 - Número de hospitais e leitos
existentes no município de São Paulo. Ano:
2003.

Fonte: PMSP (2004b).
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“A caracterização da estrutura político-institucional é um fator

significativo quando se considera a importância da ação do Poder

Público na regulação, normatização, fiscalização e controle do

crescimento urbano e na proteção do meio ambiente” (Metodologia para
elaboração de Informes GEO Cidades, Manual de Aplicação, p. 79).

CONTEXTO HISTÓRICO, 

POLÍTICO E INSTITUCIONAL

3
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A s pressões sobre o meio ambiente na cidade de
São Paulo abrangem um amplo e complexo con-

junto de fatores de ordem econômica, social e políti-
ca. As dinâmicas urbanas, representadas pelas dinâmi-
cas socioeconômica, demográfica e de ocupação do
território, interagindo e evoluindo ao longo da histó-
ria da cidade, determinam as condições atuais de seus
recursos ambientais e influenciam o futuro e a sus-
tentabilidade da metrópole.

Frente a esse cenário de complexidades e em
busca de uma gestão adequada dos problemas ambien-
tais decorrentes,distingue-se uma constante busca,por
parte do Poder Público, de um aprimoramento do
arcabouço legal-institucional, embora nem sempre
com resultados eficazes. Além disso, observa-se a cres-
cente atuação, ao longo dos últimos trinta anos, da
sociedade organizada por meio de movimentos sociais
reivindicatórios, tais como o de moradia, saúde e, mais
recentemente, o movimento ambientalista.

3.1
Breve histórico da
urbanização

Oconhecimento sobre o processo histórico de ocu-
pação e urbanização no município de São Paulo,

desde sua fundação até o presente,constitui a base para
a compreensão adequada das relações entre a dinâmica
socioeconômica de transformação do território e as
condições ambientais vigentes hoje na cidade.

3.1.1  Primórdios

As características favoráveis do sítio original da
cidade de São Paulo, em 1554, levaram os jesuítas
Manuel da Nóbrega e José de Anchieta a edificar um
colégio (Foto 3.1) com finalidades missionárias, ao
redor do qual desenvolveu-se a atual cidade de São
Paulo. De fato, conforme atestam diversos relatos da
época,o relevo suavizado de suas colinas,as águas lim-
pas e o clima saudável influenciaram de modo signifi-
cativo essa tomada de decisão. Historicamente, ocor-
ria a primeira iniciativa bem sucedida de estabeleci-
mento de um assentamento humano no interior da
então Capitania de São Vicente, simultaneamente des-
locado do litoral e sucedendo ao povoado próximo de
Santo André da Borda do Campo.

Contando com 80 habitantes, em 1560, o assen-
tamento jesuítico foi erigido à condição de vila, com o
nome de São Paulo de Piratininga, sendo instalada a
Câmara de Vereadores e a Alcaidaria. Na ocasião, Santo
André da Borda do Campo, que era vila desde 1553,
acabou sendo evacuada e seus moradores transferidos
para a vila recém-criada, fato para o qual certamente
contribuiu o poder político dos jesuítas, bastante
reforçado por argumentos sobre as condições favorá-
veis do novo local.

Em seus primórdios, a vila de São Paulo desen-
volvia atividades econômicas pouco expressivas,
incluindo a criação de gado e a agricultura de peque-
na escala (trigo,milho,algodão,mandioca,uva e outras
frutas). A produção atendia praticamente às necessi-
dades de subsistência da população local,enquanto os
eventuais excedentes eram comercializados com as
vilas litorâneas de Santos e São Vicente, de onde pro-
vinha o açúcar. Para as trocas comerciais, aproveitava-
se o Caminho do Mar, trilha inicialmente utilizada
pelos indígenas e que se transformou na principal
artéria de ligação entre as porções do planalto e o lito-
ral do território sudeste da então colônia portuguesa.
Independentemente da intensidade do comércio da
época,esboçava-se outra vantagem da localização geo-
gráfica de São Paulo de Piratininga, atuando como
ponto intermediário entre o interior do território e o
porto de Santos, o que muito influenciou seu desen-
volvimento posterior.

3.1.2  Apoio às incursões ao
interior

Em 1590,Afonso Sardinha inicia a lavra de ouro
aluvionar na região do Pico do Jaraguá. Mais do que
uma alternativa permanente para o desenvolvimento
econômico da vila, o fato provavelmente fez florescer
o interesse dos paulistanos pelo conhecimento e
exploração do interior do território da colônia, dando
surgimento ao movimento das Entradas e Bandeiras
(Foto 3.2).

O movimento das Entradas e Bandeiras prolon-
gou-se pelo século XVIII, provocando acentuada
migração populacional para as regiões auríferas. Com
isso,o desenvolvimento da vila de São Paulo fica estag-
nado, apesar de ter sido elevada à categoria de cidade
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Foto 3.1 - Marco da fundação da cidade de
São Paulo (Igreja do Pátio do Colégio, sub-
prefeitura da Sé).

Fonte: IPT.

Fonte: IPT.

Foto 3.2 - Homenagem aos bandeirantes, que
tinham São Paulo como ponto de partida para
as incursões às regiões auríferas situadas no
interior do País (Monumento às Bandeiras,
Parque do Ibirapuera).
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em 1711,situação que se agrava em 1763,quando,sob
a influência do Marquês de Pombal, D. José I concede
liberdade aos escravos indígenas.A situação de estag-
nação é tal que, até o final daquele século,“quase 250
anos após sua fundação, São Paulo se restringe ao
sítio original. A área do núcleo urbano mais edifi-
cado não ultrapassa 40 ha...” 1.

Não obstante seus reflexos negativos para a
cidade de São Paulo, enquanto atividade que não pro-
piciava seu desenvolvimento urbano imediato e dire-
to, o Ciclo do Ouro tornava-a importante entronca-
mento de caminhos e de comunicação com o restan-
te do território, uma vez mais por sua localização geo-
gráfica privilegiada. Em decorrência, beneficiavam-se
as atividades de entreposto comercial, para as quais
em muito participou a figura do tropeiro que, com
seu gado muar, fazia o transporte de mercadorias em
transações comerciais com as regiões de lavra do ouro
nos interiores do território.

3.1.3  Primeiros saltos de
crescimento

Com o início da decadência do Ciclo do Ouro,
a partir do quarto final do século XVIII, a cidade de
São Paulo paulatinamente ingressa num período de
crescimento econômico, favorecido também por
novas condições políticas na colônia portuguesa: a
mudança de sua capital da Bahia para o Rio de
Janeiro (1763) e a chegada da Família Real (1808).
Esses fatos deslocaram o centro de decisões do nor-
deste para o sudeste e contribuíram para minimizar
as barreiras que se antepunham à melhor inserção da
cidade de São Paulo nos fluxos comerciais domésti-
cos e internacionais.

Dessa forma,os primeiros anos do século XIX se
apresentam como um marco significativo no cresci-
mento da cidade de São Paulo, inicialmente relaciona-
dos sobretudo ao cultivo da cana-de-açúcar em
regiões do noroeste do território paulista. A corres-
pondente produção de açúcar era escoada pela cida-
de, em direção ao porto de Santos, gerando intensa
movimentação e circulação de mercadorias e, com
isso, repercutindo na dinamização da economia local.

Posteriormente, a partir da segunda metade do
século XIX, ocorre o grande salto na economia e
desenvolvimento da cidade de São Paulo, espelhando
agora os resultados do cultivo do café em terras fér-
teis do norte e noroeste do território da então
Província Paulista. A partir de 1870, verifica-se um
extraordinário crescimento da cidade, fruto da che-
gada de grandes contingentes de imigrantes, princi-
palmente italianos. Esse processo, vinculado direta-
mente à expansão da economia cafeeira, ao rápido
crescimento da indústria e à abertura da Estrada de
Ferro Santos-Jundiaí (1867), fez com que a população
da cidade, que na época era de aproximadamente 20
mil habitantes, saltasse, trinta anos depois, para 240
mil. Um crescimento de 700% em relação ao ano de
1870 (Ramos, 2001). Datam dessa época as primeiras
manifestações da aceleração na expansão da área
urbanizada da cidade, com a conseqüente supressão

de parte expressiva de sua cobertura vegetal (e os
efeitos negativos à fauna associada), que seguiria e se
intensificaria por décadas adiante, ampliando seu
alcance para além do centro e da rota de transporte
comercial situada ao longo da ligação rumo ao porto
de Santos.

A economia cafeeira, além de contribuir para o
incremento da população, por meio da imigração
européia de trabalhadores para as plantações de café,
contribuiu também para a urbanização, com a vinda
dos grandes plantadores (“barões do café”) do inte-
rior para a cidade, pois “isto era necessário sobretu-
do para tratar dos novos negócios comerciais e
financeiros” (Monbeig,1953).Esse fato atraiu grandes
investimentos à cidade, como escritórios, bancos e
casas de exportação, a fim de otimizar a economia
que acabara de se instalar.

Até então, mais de três séculos depois de sua
fundação, nenhuma transformação urbanística signi-
ficativa na cidade havia ocorrido, visto que até o
“início da segunda metade do século XIX, a cida-
de de São Paulo ocupava uma área sensivelmente
semelhante à dos tempos coloniais. (...) A amplia-
ção dessa reduzida área urbana se processou
através do retalhamento das chácaras próximas,
embora sem obedecer a um plano diretivo” (Silva
et al., 1955).

Assim, somente no final do século XIX, com o
intenso aumento populacional e a expansão urbana
decorrente, é que a cidade começa a transformar-se e
a adquirir o formato de grande metrópole, com todos
os problemas a ela associados.

“A cidade de aparência colonial transforma-
se, apresentando melhoramentos urbanísticos que
anunciam o seu futuro de metrópole do café.
Inicia-se a expansão urbana em direção às vár-
zeas e terraços fluviais, onde haviam sido instala-
das as ferrovias. Espaços anteriormente vazios,
passam a ser ocupados por fábricas e bairros ope-
rários. O antigo triângulo, na região central, com-
posto pelas ruas São Bento, Direita e Quinze de
Novembro passa a configurar-se como setor de
serviços e comércio. A burguesia paulista, em
plena ascensão, opta em morar nas colinas além
Anhangabaú, ocupando o aristocrático bairro de
Campos Elíseos, loteado por Frederico Glete, em
1879” (Kliass,1993).

Nesse período, os bairros operários, que eram
bairros de usos mistos, ou seja, locais nos quais havia
residências populares ao lado de fábricas, localizavam-
se, principalmente, no Brás, Mooca, Belenzinho, Luz e
Bom Retiro, áreas próximas às indústrias e estações
ferroviárias.Também era característica desses bairros
o seu baixo valor imobiliário devido a proximidade
com as áreas de várzea (especialmente ao longo do
rio Tamanduateí), em contraste com as residências das
elites que normalmente situavam-se em áreas de topo
de colina, buscando plena segurança em relação à
costumeira ocorrência de inundações.

Seguindo essa tendência da preferência por
áreas mais altas do Município é que se dá a ocupação,
pelas classes de maior poder econômico, em seqüên-
cia temporal, da região do Triângulo (Centro Velho),
Campos Elíseos, Higienópolis,Avenida Paulista e, pos-
teriormente, já no início do século XX, Jardim Europa
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e Jardim América, concebidos e estruturados desde
sua origem como bairros de alto padrão.

Ainda em fins do século XIX, ocorre a abertura
da Avenida Paulista, em 1891, e a construção do
Viaduto do Chá, em 1892 (Foto 3.3), cuja “obra veio
facilitar muito a ligação entre o Centro Velho
(Triângulo) e a chamada Cidade Nova (rua Barão
de Itapetininga e adjacências), abrindo também
caminho para a expansão da cidade” (Porto, 1992).

Com a intensificação desse processo de urbani-
zação, pode-se considerar que “São Paulo expandiu-
se em todas as direções, mas foi para oeste, para
leste e para o sul que tal expansão verificou-se com
maior intensidade. Ora, exatamente em tais dire-
ções localizam-se as mais importantes e caracterís-
ticas áreas industriais da capital paulista” (Silva et
al., 1955). Cabe ressaltar que a Serra da Cantareira e a
área das várzeas sujeitas a inundações do rio Tietê
ainda se constituíam como obstáculos para a expan-
são rumo à zona norte da cidade.

Portanto,o final do século XIX marca,de manei-
ra contundente, o período de destacada mudança no
até então relativamente lento processo de transfor-
mação e ocupação do território do município de São
Paulo, cujos efeitos ambientais viriam a estar, dora-
vante, intimamente associados às intensas dinâmicas
de industrialização e urbanização que se sucederam.

3.1.4  As grandes transformações

Em 1920, a cidade de São Paulo já abrigava
cerca de 580 mil habitantes. Na década seguinte,
1930, alcança a notável marca de 1 milhão de habi-
tantes. Este extraordinário crescimento populacional
deve-se à influência marcante do processo de indus-
trialização. No século XX, dois grandes acontecimen-
tos, a Primeira Guerra Mundial (1914/18) e a Queda
da Bolsa de Nova Iorque (1929), contribuíram para o
incremento da atividade industrial no país, que se
desenvolvia mais acentuadamente na região sudeste,
em especial no chamado eixo Rio-São Paulo. A
Primeira Guerra obriga o País a implementar medidas
que visavam especialmente a substituição das impor-
tações, enquanto a Queda da Bolsa provocava a crise
do café, o que acabou por fortalecer e consolidar a

relevância da indústria, então emergente, no contexto
da economia paulista.

Esse desenvolvimento industrial passou a atrair
migrantes de outras regiões e estados brasileiros,
impulsionando ainda mais o crescimento urbano da
cidade de São Paulo. Contudo, as grandes transforma-
ções por que passava a cidade não eram acompanha-
das por uma expansão adequada e compatível da
infra-estrutura e da moradia urbana.A pouca flexibili-
dade do principal meio de transporte coletivo da
época, o bonde, permitia apenas pequenos avanços
no sentido periférico.Associado à inexistência de uma
política habitacional dimensionada para os segmentos
de baixa renda, restava a este setor da população a
moradia de aluguel. Verificavam-se, então, grandes
adensamentos nos bairros industriais e populares
mais próximos ao centro da cidade, acompanhados
de um amplo crescimento dos agrupamentos huma-
nos organizados em cortiços. Essas habitações coleti-
vas de aluguel aparecem inicialmente nos bairros cen-
trais (Sé, Santa Ifigênia, Bexiga e Consolação) e, em
seguida, em bairros preponderantemente operários,
como o Brás e a Mooca.

A partir da década de 1930, verifica-se o predo-
mínio do transporte sobre pneus, com o aumento do
uso de automóvel particular e do serviço de ônibus
no transporte coletivo. “A flexibilidade dos serviços
de ônibus combinada com um modelo de expansão
horizontal, trazia a solução para a crise da mora-
dia com a autoconstrução em loteamentos da peri-
feria” (Rolnik, 2001). Por sua vez, esse modelo de
crescimento urbano,associado ao uso de ônibus a die-
sel, impulsionava a execução de novas intervenções
urbanísticas, voltadas para procurar equacionar os
problemas de tráfego,principalmente nas regiões pró-
ximas ao centro da cidade.

Adotando definitivamente a opção pelo “mode-
lo rodoviarista de transporte sobre pneus”, tem início
a implementação do Plano de Avenidas, no primeiro
mandato do governo de Prestes Maia (1938-1945),
projeto este de sua autoria, e planejado durante a
década de 1930.“O Plano de Avenidas centrava-se na
questão do tráfego e dos transportes urbanos, mas
continha outras propostas abrangendo aspectos
relativos à legislação de uso do solo e de áreas ver-
des, constituindo-se numa importante peça da evo-
lução do urbanismo paulistano. Basicamente, a
concepção de Prestes Maia era contrária a qualquer
tipo de contenção física da expansão da urbaniza-
ção, (...), e objetivava a criação e consolidação de
uma estrutura urbana formada por uma malha
viária que permitisse uma eficiente acessibilidade à
área central e a expansão contínua da periferia”
(Wakisaka,1991). Segundo Rolnik (op.cit), as avenidas
“Nove de Julho, 23 de Maio, Radial Leste... , todas
fazem parte do plano que acabou por definir, até os
dias de hoje, a estrutura básica da cidade”.

A construção de grandes avenidas, de padrão
radioconcêntrico, associada à canalização e tampona-
mento de rios e córregos para implantação das aveni-
das de fundo de vale,configurava um novo modelo de
circulação na metrópole paulista. Tal modelo contri-
buiria decisivamente para delinear as formas de ocu-
pação que a cidade de São Paulo tem hoje e, ainda,
para muitos dos problemas ambientais e de qualidade
de vida que se acentuaram na cidade com o tempo.
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Foto 3.3 - Trecho da região central da cidade
(vale do Anhangabaú e atual viaduto do Chá).

Fonte: IPT.
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A Segunda Guerra Mundial (1939/45) propicia-
va o início de um novo surto de industrialização no
Brasil,mais uma vez por substituição das importações,
período em que a indústria automotiva se implanta
com força total na região dos municípios de Santo
André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul
(Grande ABC), atraindo novos contingentes de
migrantes e fazendo com que a mancha urbana conti-
nuasse se espraiando rumo à periferia e se conurbas-
se com municípios vizinhos.

No período compreendido entre 1900 e 1950, a
população da cidade de São Paulo passou de 240 mil
habitantes para 2,2 milhões, o que representou, em
termos médios, uma taxa de crescimento de 4,5% a.a.
Esse processo foi alimentado por contingentes de
migrantes do interior do Estado de São Paulo, do
Estado de Minas Gerais, de estados nordestinos e de
outros países como Itália, Portugal, Espanha e Japão
(Jannuzzi e Jannuzzi, 2002).

Os anos da década de 1960 marcam um perío-
do de crescimento vertiginoso da cidade. Sua popula-
ção cresce a taxas de 5,4% no período de 1950/60 e
4,8% no seguinte,1960/70,chegando a 5,9 milhões de
habitantes em 1970.

Durante a década de 1970, intensifica-se a
expansão da mancha urbana em direção às áreas peri-
féricas. Essas áreas, que por apresentarem solos susce-
tíveis à erosão, declividades elevadas e por conterem
áreas remanescentes de Mata Atlântica e mananciais
de abastecimento da Metrópole, são, na sua grande
maioria, consideradas desfavoráveis à ocupação. Essa
década marca, ainda, o incremento da população
moradora de favelas, já que no período entre 1973 a
1980 os valores passam de 1,1% a 5,2% do total da
população paulistana (São Paulo, 2004b). Acentuam-
se as demandas por energia, água, habitação, sanea-
mento, transportes e comunicações.

O crescimento industrial e o aumento da circu-
lação de veículos movidos a combustíveis fósseis
denotam os primeiros sinais de pressões e alterações
significativas na qualidade do ar na cidade, em face
das contínuas emissões de gases poluentes.

3.1.5  As décadas recentes

Antevendo a necessidade de controlar o cresci-
mento desordenado da cidade, em 1968, é contratado
um consórcio internacional para a elaboração do
Plano Urbanístico Básico (PUB), cujos resultados
apontaram para a profunda defasagem entre as neces-
sidades da população e a capacidade dos serviços ofe-
recidos (SVMA/Sempla, 2002)

Em 1971, o município de São Paulo tem seu
primeiro plano aprovado, denominado Plano Diretor
de Desenvolvimento Integrado (PDDI). Esse Plano
surge como uma proposta de intervenção reguladora
do processo de crescimento da cidade que já dava for-
tes sinais de degradação do ambiente e da qualidade
de vida de seus moradores, bem como as primeiras
manifestações de conseqüências negativas às finanças
municipais.

O padrão urbanístico adotado no PDDI previa a
distribuição da população e de atividades e funções
urbanas; a concentração de atividades industriais; o

controle da poluição ambiental; a estruturação do sis-
tema viário e o uso mais racional das regiões da cida-
de já dotadas de infra-estrutura e equipamentos cole-
tivos. Foi a partir desse Plano Diretor que ocorreu, em
1972, a consolidação da primeira Lei de Zoneamento
do Município.

Nesse mesmo período, ainda na década de
1970, processa-se “o deslocamento do centro de con-
sumo das elites da cidade do Centro Histórico em
direção à Avenida Paulista e Jardins. Até essa data,
a São Paulo metropolitana contava com um único
centro, feito de duas partes: o Centro Tradicional
(região do triângulo) construído durante a primei-
ra industrialização (1910-40), e o Centro Novo (da
Praça Ramos à Praça da República), que se desen-
volveu no pós-guerra (1940-60), (...) um novo cen-
tro só acontece durante o milagre brasileiro (1968-
73), quando um poderoso sub-centro se implanta
em torno da Av. Paulista” (Rolnik, 2001).

É a partir da segunda metade da década de 1970
que se inicia na cidade de São Paulo o declínio das
taxas de crescimento demográfico, explicadas pelo
processo de desindustrialização e desconcentração
industrial da região metropolitana, que incentivou
movimentos migratórios expressivos em direção ao
interior do Estado de São Paulo e, ainda, pela queda
brusca nas taxas de natalidade. O termo desindustria-
lização sugere que determinada área industrial deixou
progressivamente de ser caracterizada economica-
mente com base na atividade industrial, favorecendo,
pelo menos na maior parte dos casos, o avanço para-
lelo de atividades vinculadas ao setor terciário
(comércio e serviços). Esse processo de fato ocorreu
em áreas delimitadas do Município como, por exem-
plo, nos bairros da Água Branca, Lapa, Brás, Mooca e
outros formados historicamente ao longo das ferro-
vias.

Porém, “o termo desindustrialização não pode
ser aplicado à área metropolitana de São Paulo como
um todo, pois existem somente algumas áreas bem
delimitadas no interior da metrópole e especialmente
dentro do município de São Paulo que se desindus-
trializam. O que provavelmente está ocorrendo na
totalidade da região metropolitana é um processo de
desconcentração industrial em relação ao resto do
país e a outras áreas do Estado de São Paulo, uma vez
que o histórico processo de concentração tem-se rever-
tido, desde a década de 70” (Ramos, 2001).

Com o avanço da desconcentração industrial na
região metropolitana, “centralizam-se na metrópole,
cada vez mais, as atividades financeiras e de gestão
das empresas além de diversos serviços especializa-
dos.” (Ramos, op.cit.).

No início da década de 1990 o setor de serviços
respondia por uma taxa de emprego formal muito
próxima à da indústria (29,7% e 29,4%, respectiva-
mente). Já em 2000, essa participação se altera signifi-
cativamente, apresentando taxas de 38% do total de
empregos para serviços, 15% para o comércio e 20%
para a indústria (Pochmann, 2002).

A maior perda de postos de trabalho na indús-
tria decorreria menos da diminuição dessa atividade
na capital e/ou região metropolitana e mais da moder-
nização, com a introdução de inovações nos métodos
de organização do trabalho (Leme, 2004)
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Não obstante, nas décadas de 1980 e 1990, o
processo de expansão da área urbanizada continua se
dando de forma acelerada, quer seja por ocupações
de alto padrão (condomínios) ou por autoconstru-
ções periféricas, contribuindo para acentuar a redu-
ção da cobertura vegetal e também para o crescimen-
to do número de áreas de risco na cidade.Ao mesmo
tempo, observa-se, no interior da mancha urbana, um
movimento progressivo de substituição de antigas
áreas industriais por grandes empreendimentos imo-
biliários e comerciais.

No início do século XXI, embora apresentando
queda na taxa de crescimento populacional, o muni-
cípio de São Paulo conta com mais de 10,4 milhões de
habitantes e apresenta marcantes transformações
refletidas no espaço urbano da cidade, onde novas
territorializações merecem ser destacadas. Verifica-se
a tendência de consolidação de um novo pólo de con-
centração de serviços,que se desenvolve ao longo das
seguintes avenidas: Marginal Pinheiros - entre as pon-
tes Transamérica e Morumbi e Avenidas Luis Carlos
Berrini e Faria Lima (PMSP/Sempla, 2000), onde se
concentram escritórios de empresas transnacionais,
situadas em “modernos bairros de negócios, que são
impressionantes concentrações de edifícios que a
nomenclatura globalizada convencionou chamar
de inteligentes” (Ferreira, 2003)

“A metrópole apresenta ainda, dois dos mais
movimentados aeroportos do país, concentrando
crescentemente as viagens internacionais” (Rolnik,
2001) e o transporte aéreo de carga nacional.

A grande concentração de shopping centers e
as chamadas “lojas de grife” existentes na cidade tam-
bém impressionam pela exuberância e poder aquisiti-
vo que expõem, sendo a soma de todos estes elemen-
tos que dão a São Paulo a imagem da grande cidade-
global da América Latina. Porém, uma análise mais
acurada dos atributos considerados na categorização
de uma cidade enquanto tal, sobretudo diante das pre-
cariedades que apresenta, questiona e coloca em
xeque essa nova denominação. Em verdade, São Paulo
ingressa no século XXI sob o signo da contradição
entre a “modernidade” e a “precariedade”, conceitos
esses associados aos contrastes que têm marcado a
história da cidade.

Coexistem, no espaço metropolitano, duas cida-
des: uma global e outra local. “A primeira se estrutu-
ra a partir de lógicas próprias e da ação do merca-
do, em particular, o imobiliário. A segunda man-
tém-se estagnada, quando não em decadência ou
degradação” (PMSP/Sempla, 2000).

Em 2002, com a aprovação de um novo plano,
o Plano Diretor Estratégico, um novo esforço no sen-
tido de disciplinar o crescimento da cidade é em-
preendido.Nele,um conjunto de princípios,diretrizes
e normas orienta a administração pública, as organiza-
ções sociais, os agentes econômicos e os cidadãos na
gestão do espaço urbano para os dez anos seguintes.

O Plano propõe uma cidade mais equilibrada,
abrindo a perspectiva de expansões planejadas em
áreas menos congestionadas e dotadas de infra-estru-
tura, equipamentos e serviços públicos. Para as áreas
periféricas, por exemplo, o Plano prevê a criação de
centralidades, por meio da indução e formação de
centros de serviços nos bairros, procurando minimi-

zar os deslocamentos diários da população e diminuir
os congestionamentos viários na cidade. Para a região
central, indica a criação de incentivos especiais à
habitação, visando atrair novos moradores à região
que hoje apresenta um alto índice de ociosidade de
sua infra-estrutura.

3.2
Estrutura político-
institucional

P ara atuar no contexto político-institucional e suas
relações com os recursos ambientais, a cidade

conta atualmente com um aparato institucional ali-
cerçado no conjunto da administração municipal,
observando-se que, dado o caráter transversal da
temática ambiental, o assunto tende a ser abordado
por várias das Secretarias instaladas. Não obstante,
uma dessas Secretarias é dedicada exclusivamente ao
tema, sendo encarregada da articulação e execução
da política ambiental no Município, estabelecendo as
necessárias interfaces com as demais secretarias e,
ainda, com os sistemas estadual e nacional.

3.2.1  Diretrizes e base legal

A Constituição Brasileira contempla a previsão
de uma gestão municipal com autonomia política,
administrativa e financeira,sendo exercida,no caso de
São Paulo, pelo Poder Executivo da PMSP. A autorida-
de maior é o Prefeito, eleito em pleito direto pelos
munícipes (cerca de 7,7 milhões de eleitores, em
2004), para um mandato de quatro anos, renovável
por no máximo mais um mandato consecutivo. Para
os fins da gestão municipal, o Poder Executivo conta
com Secretarias, cujos titulares são designados direta-
mente pelo Prefeito.

O Poder Legislativo é exercido pela Câmara
Municipal de São Paulo, composta por 55 vereadores
também eleitos em pleito direto pelos munícipes para
um mandato coincidente com aquele do Prefeito, ou
seja, quatro anos. Não há impedimento legal para
eventual reeleição e novos mandatos,consecutivos ou
não. O processo legislativo exercido pela Câmara
Municipal compreende a elaboração de emendas à
Lei Orgânica do Município, leis,decretos legislativos e
resoluções.

A mesma Câmara atua na fiscalização da admi-
nistração municipal, sob o ponto de vista contábil,
financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial,
tarefa para a qual também conta com a participação
do Tribunal de Contas do Município, como órgão de
controle externo. Esse Tribunal é composto por 5
Conselheiros, sendo 2 nomeados pelo Poder
Executivo e 3 pelo Poder Legislativo, todos com car-
gos vitalícios.

3.2.2  Estrutura da administração
municipal

A estrutura da PMSP compreende órgãos da
Administração Direta, constituída pelo Gabinete do
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Prefeito e pelas Secretarias Municipais (Figura 3.1),
contexto no qual se situa a Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente (SVMA), órgãos da Administração
Indireta, englobando autarquias (Figura 3.2), autar-
quias hospitalares (Figura 3.3), empresas públicas e
sociedades de economia mista (Figura 3.4). Há,
ainda,outros órgãos especiais, como comissões e con-
selhos, conjunto no qual se encontra o Conselho
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (Cades) (Figura 3.5).

No processo de implementação da descentrali-
zação administrativa em curso no Município, as anti-
gas Administrações Regionais foram transformadas em
31 subprefeituras, em 2002 (Lei 13.399). As subpre-
feituras representam maior capacidade administrativa
ao nível do território e maior aproximação do Poder
Público com o cidadão.

3.2.3  Organização e limites do
órgão local

A SVMA é o órgão responsável pela articulação
e execução da política ambiental do município de São
Paulo, bem como pela implementação de planos, pro-
gramas e projetos ambientais na cidade, sendo
comandada pelo Secretário titular da pasta, ao qual se
vinculam diretamente a Chefia de Gabinete e as asses-
sorias técnica e jurídica (Figura 3.6).

As unidades que compõem a estrutura da SVMA
compreendem o Departamento de Parques e Áreas
Verdes (Depave), Departamento de Educação
Ambiental e Planejamento (Deapla) e Departamento
de Controle de Qualidade Ambiental (Decont), além
da Supervisão Geral da Administração (SGA), cujos
responsáveis se reportam diretamente ao Secretário.
Os Departamentos são compostos por Divisões
Técnicas.

Ainda vinculado diretamente ao Secretário da
SVMA, atua o Conselho Municipal do Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável (Cades), instituído nos
termos da Lei no 11.426, de 18.10.1993, e regulamen-
tado pelo Decreto no 33.804, de 17.11.1993, como
órgão deliberativo e consultivo em questões referen-
tes à preservação, conservação, defesa, recuperação e
melhoria do meio ambiente natural, construído e do
trabalho, em todo o território do município de São
Paulo.

Para o exercício de suas atribuições de colabo-
ração e de formulação de proposições concretas, o
Cades é presidido pelo Secretário da SVMA e com-
posto por 30 membros, sendo 15 representantes de
órgãos da administração municipal, 2 de órgãos do
governo estadual e 1 do federal, além de 3 represen-
tações unitárias das Universidades sediadas no
Município, do Ministério Público do Estado de São
Paulo e da Câmara Municipal de São Paulo e, ainda, 9
representantes da sociedade organizada.
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Figura 3.1 - Estrutura da PMSP - Gabinete e
Secretarias.

Fonte: www.prefeitura.sp.gov.br.

Figura 3.2 - Estrutura da PMSP - Autarquias.

Fonte: www.prefeitura.sp.gov.br.

Figura 3.3 - Estrutura da PMSP - Autarquias
hospitalares

Fonte: www.prefeitura.sp.gov.br.

Figura 3.4 - Estrutura da PMSP - Empresas
municipais.

Fonte: www.prefeitura.sp.gov.br.

Figura 3.5 - Estrutura da PMSP - Conselhos e
Comissões.

Fonte: www.prefeitura.sp.gov.br.
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Atualmente, a SVMA desenvolve atividades
diversificadas, como a manutenção de herbário, vivei-
ros de mudas de plantas e do planetário municipal, a
realização de cursos de educação ambiental (entre
outros assuntos, abordando a importância da coleta
seletiva do lixo e reciclagem), a administração de par-
ques municipais e o compartilhamento, com o órgão
estadual correspondente, da fiscalização ambiental da
cidade. Essas atividades, que podem ser classificadas
como prestação rotineira de serviços à comunidade,
têm sido acompanhadas por iniciativas de caráter mais
programático, tendo como objetivo o planejamento e
a gestão ambiental do município de São Paulo.

Essas e outras iniciativas ilustram a ampla gama
de possibilidades de ações públicas que podem ser
empreendidas para a melhoria do meio ambiente na
cidade, particularmente em face de potenciais parce-
rias com órgãos internacionais, como no presente
caso de formulação do Informe GEO Cidade de São
Paulo, em sintonia com o Pnuma e, ainda, outras exe-
cutadas em parceria com a União, Estado, setor priva-
do e ONGs.

Quando de sua criação, a SVMA elaborou um
Código Municipal do Meio Ambiente, com vistas a
estabelecer normas para cumprir seu dever de pre-
servar e proteger o meio ambiente. Buscava-se criar o
Sistema Municipal de Meio Ambiente e a Política de
Meio Ambiente,bem como seus instrumentos de atua-
ção, contemplando o exercício do poder de polícia.

Tal iniciativa não prosperou, o que limitou a
atuação da SVMA em suas ações de controle.Apenas

com a edição da Lei Federal 9.605/98 (Lei de Crimes
Ambientais) e sua regulamentação por meio do
Decreto Municipal 42.833/2003, a SVMA passou a ter
instrumento legal para aplicação de sanções. Até
então,ela apenas recebia denúncias,qualificava-as e as
remetia a outros órgãos com poder fiscalizador. Os
primeiros autos de infração são de setembro de 2003.

As dificuldades orçamentárias também são sig-
nificativas. Desde sua criação, há uma década, a SVMA
contou com recursos orçamentários pouco relevan-
tes. A evolução da posição deles nos últimos cinco
anos, face aos orçamentos municipais, pode ser visua-
lizada no Quadro 3.1.
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Figura 3.6 - Estrutura da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (SVMA).

Fonte: www.prefeitura.sp.gov.br.

Quadro 3.1 - Orçamento municipal aprova-
do e a participação da SVMA, nos últimos
cinco anos - em Reais (R$).

(*) inclui todas as despesas, inclusive manutenção e pagamento de pessoal.

Fontes: (1) Lei 12.936, de 30.12.1999; (2) Lei 13.104, de
29.12.2000; (3) Lei 13.258, de 28.12.2001; (4) Lei 13.480, de
03.01.2003; (5) Lei 13.700, de 24.12.2003.
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3.2.4  Interface com os sistemas
nacional e estadual

O arcabouço institucional para a atuação
ambiental por parte dos órgãos públicos é dado pela
Lei nº 6.938, de 31.08.1981, regulamentada pelo
Decreto nº 99.274 de 06.06.1990, que dispõe sobre a
Política Nacional de Meio Ambiente e institui o
Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama). Esse
sistema é constituído por órgãos e entidades da
União,dos estados,do Distrito Federal,dos municípios
e pelas fundações criadas pelo Poder Público, respon-
sáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambien-
tal. Tem a seguinte estrutura:

• Órgão Superior: Conselho de Governo;

• Órgão Consultivo e Deliberativo: Conselho
Nacional do Meio Ambiente;

• Órgão Central: Ministério do Meio Ambiente;

• Órgão Executor: Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

• Órgãos Seccionais: órgãos da Administração
Pública Federal, as Fundações instituídas pelo
Poder Público com atividades associadas à quali-
dade ambiental ou disciplinamento do uso dos
recursos naturais, bem como os correspondentes
órgãos estaduais com as mesmas atividades, além
daquelas de controle e fiscalização da degradação
ambiental. No caso do Estado de São Paulo, a
Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SMA), a
Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental (Cetesb) e o Conselho Estadual do
Meio Ambiente (Consema); e

• Órgãos Locais: órgãos ou entidades municipais
encarregadas do controle e fiscalização, nas suas
respectivas jurisdições,das mesmas atividades refe-
ridas para os Órgãos Seccionais. No caso do muni-
cípio de São Paulo, a Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente (SVMA) e o Conselho Municipal de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Cades).

Não obstante, a dimensão e potencial alcance
desse arcabouço institucional, as relações entre as
diferentes esferas do Poder Público ambiental no país
(municipal, estadual e federal), formalmente desem-
bocadas no Sisnama, configuram um quadro relativa-
mente complexo,sobretudo sob o ponto de vista legal
e de incumbência executiva, havendo muitas vezes
superposição e conflitos de competência entre a
administração municipal e as administrações federal e
estadual. O caso da gestão dos recursos hídricos
superficiais e subterrâneos, em que há evidentes difi-
culdades na operacionalização de ações integradas e
efetivas para a redução e racionalização do uso da
água na cidade, ilustra essa questão. Outro caso é o do
Programa de Inspeção Veicular, destinado a induzir a
manutenção correta de veículos, de forma a garantir
condições de segurança e níveis de emissão de
poluentes em patamares compatíveis com aqueles
dos mesmos veículos quando novos. A operação de
tal Programa, que pode repercutir positivamente na
qualidade do ar da cidade, tem esbarrado em dificul-
dades de choques de definição de competências le-
gais e administrativas entre as diferentes esferas do
Poder Público no país e que somente mais recente-
mente, após 8 anos de negociação, encontrou solu-
ção, prevendo-se seu início para janeiro de 2005.

A existência do órgão estadual mais antigo e
estruturado do País, a Cetesb, poderia facilitar a atua-
ção do órgão local. Porém não é o que acontece na
prática, como se vê pelos exemplos citados, isso não
tem ocorrido. O conflito de atribuições decorre, em
parte, da indefinição de limites de atuação dos órgãos
ambientais, segundo a legislação atual.

Nesse quadro, como pressuposto básico para a
melhoria das condições ambientais da cidade, ressalta-
se a necessidade de consecução dos princípios da ges-
tão compartilhada e descentralizada, devendo-se pro-
piciar, ainda, a participação pública nesse processo.
Isso tende a exigir progressiva interação e relaciona-
mento produtivo entre as diferentes esferas governa-
mentais e a sociedade em geral.

3.3
Organizações sociais
ambientalistas

A participação da sociedade na gestão ambiental
da cidade de São Paulo tem sido crescentemente

considerada como elemento essencial no processo
de gerenciamento e busca da melhoria de qualidade
de vida no Município. Ao longo dos últimos anos,
multiplicam-se as iniciativas e os projetos ambientais
oriundos de diferentes setores da sociedade, muitas
delas promovidas e executadas por meio das chama-
das Organizações Não Governamentais (ONGs)
ambientalistas.

Essas ONGs têm sido consideradas como enti-
dades pertencentes ao terceiro setor (sendo os outros
dois compostos pelo setor público e pelo setor priva-
do), organizadas pelo que se consagrou denominar de
“sociedade civil”, sem fins lucrativos. De acordo com
o artigo 16 do Código Civil vigente no país, esse tipo
de organização deve ter a natureza jurídica de uma
sociedade civil de direito privado.

O objetivo principal das ONGs é o de repre-
sentar os interesses da sociedade organizada, ou de
uma parcela específica dessa sociedade, como
negros, mulheres, indígenas, entre outros segmentos.
Visam buscar soluções para os problemas específicos
dessa parcela ou mesmo outras finalidades sociais,
econômicas ou ambientais de alcance maior. Dessa
forma, a contribuição das Organizações Não
Governamentais tem sido cada vez mais significativa,
sendo reconhecida em diversas esferas da gestão
pública, evidenciando ainda o fato de que os proces-
sos de tomada de decisão e a descentralização das
ações de governo tendem a ser mais bem sucedidas
quando ocorre a participação da sociedade e sua
manifestação de cidadania.

É dentro desse contexto que o conceito de
ONG tem prosperado desde a década de 1970, no
Brasil e em outros países da América Latina, sobretudo
para defender os direitos políticos, civis e humanos
em meio às ameaças impostas às nações pelos gover-
nos autoritários de então. Em verdade, a expressão
“sociedade civil”, então predominante, acabou, com o
tempo, mostrando-se inadequada ou mesmo insufi-
ciente para aplicações mais amplas. É o caso de ques-
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tões ambientais, dado que originalmente excluía, sem
dúvida, o setor público (o que fazia sentido durante a
vigência do regime militar no país), mas que atual-
mente tem sido motivo de controvérsias. Com isso,
expressões como organização social (que traz implí-
cito o conceito de entidade oriunda da “sociedade
organizada”) e organização não governamental (que
salienta o essencial, ou seja, o fato da entidade ser
independente do governo, em suas diferentes esferas)
têm ganhado mais espaço.

Assim, toda organização da sociedade não
estruturada com base em propósitos lucrativos
(aspecto no qual reside o caráter primordial da
organização) seria, em princípio, uma ONG. Apesar
de toda entidade sem fins lucrativos denominar-se,
enfim, como uma Organização Não Governamental,
algumas entidades adotam denominações não com-
patíveis com sua modalidade jurídica, que deve ser o
de união de pessoas de direito privado e sem fins
lucrativos. Isso ocorre provavelmente por simples
desconhecimento de seus fundadores ou membros,
sendo esse o caso, por exemplo, do conceito comu-
mente empregado de Sociedade (no sentido de
“união de sócios”, conforme usualmente adotado em
empresas privadas de caráter societário) que, por ter
fins lucrativos, não se qualificaria como organização
do terceiro setor.

No levantamento de entidades ambientalistas
localizadas no município de São Paulo, a denomina-
ção Sociedade se mostra bastante freqüente, particu-
larmente em organizações de moradores cuja área de
atuação restringe-se muitas vezes ao bairro ou distrito
no qual está instalada a sua sede.

Portanto, resultam duas características funda-
mentais em relação a essas organizações sociais, ou
seja, os fins não lucrativos e a independência de atua-
ção em relação ao governo.

ONGs voltadas a atender as necessidades liga-
das às questões ambientais têm sido também denomi-
nadas de entidades ambientalistas, ou apenas como
ONGs ambientalistas. O Programa Estadual de Apoio
às ONGs (Proaong),criado pela Secretaria Estadual do
Meio Ambiente de São Paulo (SMA), define-as como:
“organizações não estatais, formadas por grupos de
cidadãos na sociedade civil, originalmente priva-
das, mas cuja atuação se dá como ampliação ou
fortalecimento de uma esfera social-pública e cujo
funcionamento, em termos coletivos, se caracteriza
por uma racionalidade extra-mercantil, extra-cor-
porativa, extra-partidária e extra-religiosa. Seu
campo de atuação é a defesa do meio ambiente, a
melhoria da qualidade de vida e o incentivo ao
desenvolvimento sustentável.”

Para uma entidade ser reconhecida e obter o
título de organização ambientalista no Estado de São
Paulo, torna-se necessário possuir o “Certificado de
Reconhecimento de Entidade Ambientalista”, a ser
emitido pelo Proaong.A Resolução SMA nº 05, de 29
de janeiro de 2003 exige os seguintes requisitos:

“I - estatuto social registrado no cartório de títulos
e documentos e sua última alteração;

II - ata da última eleição da diretoria e sua altera-
ção, devidamente registradas;

III - prova de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas - CNPJ;

IV - balanço e demonstrativos de resultado dos 3
(três) últimos exercícios com relação discriminada
de despesa da entidade ou, se for o caso, de período
inferior, na hipótese de a constituição da entidade
interessada não atingir tal período;

V - relatório discriminando as atividades realiza-
das em defesa do meio ambiente nos últimos 3
(três) anos do ano civil ou, em período inferior, na
hipótese da existência da entidade for inferior a tal
período.”

A importância das entidades ambientalistas em
um contexto democrático e sob a perspectiva de ges-
tão pública descentralizada e participativa, implica a
necessidade de reconhecer e distinguir suas atuações
e finalidades.

Na cidade de São Paulo, a partir dos cadastros
do Proaong, Consema e Cades, identifica-se o registro
de 154 ONGs ambientalistas, dentre as quais ao
menos cerca de 1/4 dedicadas exclusivamente aos
problemas do Município.Quase a metade delas (cerca
de 45,5 %) encontra-se atualmente realizando algum
tipo de projeto na cidade (Quadro 3.2).

Em contrapartida, considerando apenas a análi-
se dos dados obtidos em 90 entidades, ou seja, em
uma amostra composta de cerca de 58,5% do total
cadastrado, observa-se que 70 instituições (cerca de
77,8% dessa amostra) estão realizando algum tipo de
projeto específico para o município de São Paulo. Isso
sugere que aquela proporção (45,5%) pode, em ver-
dade, ser maior.

Porém, o número de entidades no Município
pode ser superior, visto que o registro naqueles ca-
dastros é feito de maneira voluntária pelas ONGs,
desconhecendo-se a existência de algum órgão que
possua e mantenha atualizado o levantamento de
todas as ONGs ambientalistas que atuam na cidade
de São Paulo. Para se ter um cadastro de todas essas
entidades, seria necessário efetuar um amplo levanta-
mento em todos os cartórios do Município, distin-
guindo as de caráter ambientalista, por meio da leitu-
ra de seus estatutos. Assim, nota-se que, apesar da
importância das Organizações Não Governamentais
no processo de melhoria da gestão ambiental em São
Paulo, há poucos dados disponíveis sobre estas no
que se refere à quantidade real de entidades, quanti-
dade de trabalhadores (remunerados e voluntários),
entre outras informações relevantes.
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Quadro 3.2 - Abrangência de atuação e quan-
tidade de ONGs ambientalistas localizadas no
município de São Paulo.
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"Chamam-se pressões às forças econômicas e sociais subjacentes, como

o crescimento populacional, o consumo ou a pobreza. Do ponto de vista

político, as pressões constituem o ponto de partida para enfrentar os

problemas ambientai. O conhecimento dos fatores de pressão busca res-

ponder à pergunta: por que acontece isso?" (Metodologia para elaboração de
Informes GEO Cidades, Manual de Aplicação, p. 17).

PRESSÕES: DINÂMICAS 

URBANAS

4
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Pressões: Dinâmicas Urbanas

INDICADORES AMBIENTAIS DE PRESSÃO (Resolução Cades 82/2003)
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A s pressões exercidas sobre os recursos ambientais
no Município resultam de um amplo e diversifi-

cado conjunto de dinâmicas urbanas, representadas
especialmente pelas dinâmicas demográficas, sociais e
econômicas, que se refletem na dinâmica territorial,
condicionando a estruturação e o desenvolvimento
das diferentes formas de uso e ocupação do solo.

4.1
Dinâmica demográfica
e social

Oretrato da ocupação territorial no contexto
metropolitano resulta das transformações impos-

tas ao território pela intensa dinâmica demográfica e
social que tem caracterizado o Município ao longo do
último século. Entre outros aspectos, essa dinâmica
reflete um período de crescimento populacional ver-
tiginoso - com a precariedade das moradias e o agra-
vamento da pobreza associados - e um avanço da ocu-
pação, com a expansão da área urbanizada rumo às
regiões periféricas e aos mananciais, reduzindo a
cobertura vegetal e ameaçando os últimos remanes-
centes de recursos naturais da metrópole, comprome-
tendo sua sustentabilidade.

4.1.1  População

A variação da taxa de crescimento demográfi-
co expressa um fenômeno de médio e longo prazos.
Por estar associada às formas de utilização dos recur-
sos naturais, configura-se como importante indica-

dor na avaliação da sustentabilidade ambiental de
uma cidade.

Em São Paulo e em toda a região metropolitana,
um dos aspectos mais impressionantes do processo
de urbanização refere-se à rapidez das alterações nas
taxas de crescimento da população ao longo do
tempo. Essas alterações encontram-se intimamente
associadas à mudança do perfil econômico da cidade.
Em menos de um século, transforma-se de um entre-
posto comercial de pouca importância no país para a
maior metrópole da América do Sul.Em 1870 residiam
em São Paulo cerca de 20 mil habitantes. Em 1900, a
população chegava a 240 mil habitantes. Na década
de 1930, aproxima-se de 1 milhão de habitantes e a
partir de então o crescimento populacional aumenta
vertiginosamente, chegando a 2,2 milhões em 1950 e
a 5,9 milhões 20 anos depois, em 1970.

A partir de 1970, observa-se acentuada queda
nas taxas de crescimento, explicadas pelo processo
de desindustrialização e desconcentração industrial
verificado na RMSP, que redirecionou o fluxo migra-
tório para o interior do Estado de São Paulo, bem
como pela queda nos índices de natalidade (número
de nascimentos por 1000 habitantes), que recuou de
28,23% em 1980 para 17,57% em 2002.

Esses fatores colaboraram decisivamente para
que a população do Município, que evoluia à taxa
média de 3,7% aa. na década de 1970, passasse a apre-
sentar, nas décadas seguintes, fortes quedas no seu
ritmo de crescimento, ostentando no período de
1991/2000 uma taxa de 0,9% aa., chegando a 0,6 em
2004. Em 2000, residiam na cidade de São Paulo 10,4
milhões de habitantes, aproximadamente 27,7% da
população do Estado de São Paulo (Quadro 4.1 e
Figura 4.1).
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Quadro 4.1 - População e componentes do crescimento - município
de São Paulo. Períodos: 1940/1950, 1950/1960, 1960/1970, 1970/1980,
1980/1991, 1991/2000 e 2001/2004.

Fonte: IBGE/Seade.
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Segundo estimativas da Secretaria Municipal de
Planejamento (Sempla), o Município deverá abrigar,
em 2010,uma população de cerca de 11,3 milhões de
habitantes, o que confirma a tendência geral de redu-
ção no ritmo de crescimento.

Estudos recentes da Fundação Seade, basea-
dos em dados de 1995 e 2000, revelam que o
Município "... funciona como uma porta giratória

no fluxo de migração no Brasil. Apesar de conti-

nuar recebendo migrantes de todo o país, com

destaque para a região Nordeste, a cidade tam-

bém tem um fluxo grande de pessoas que saem

para viver em outras localidades" (Gois, 2003).
Entre 1995 e 2000, a cidade recebeu 410 mil
migrantes e saíram 380 mil. Esses dados não modifi-
cam, de forma significativa, a característica atual da
cidade de São Paulo como área de evasão demográ-
fica (Dedecca e Cunha, 2002).

A distribuição das taxas de crescimento popu-
lacional para os períodos de 1980/1991 e 1991/2000
evidencia a grande variação distrital existente, bem
como a persistência do processo de mobilidade resi-
dencial em direção à periferia, a partir das áreas cen-
trais, seguindo o padrão de expansão da cidade confi-
gurado nas últimas décadas.As maiores taxas de cres-
cimento (entre 2,0 e 24,6% aa., no período de
1980/1991, e entre 2,0 e 13,49, no período de
1991/2000) encontram-se nas áreas limítrofes. Em
ambos os casos, confirmando a continuação do pro-
cesso de periferização da metrópole, conforme pode
ser visto nas Figuras 4.2 e 4.3.

Considerando-se o período de 1991/2000, veri-
fica-se que 55% dos distritos da cidade tiveram taxas
negativas de crescimento, variando de -0,01% aa.
(Jabaquara) a -3,95 aa. (Pari); e 45% apresentaram
taxas positivas, variando de 0,02 aa. (Vila Leopoldina)
a 13,38 aa. (Anhanguera).

No mesmo período, cerca de 21% dos distritos
apresentavam taxas de crescimento maiores que 2%
aa.; são eles:Anhangüera, Brasilândia, Capão Redondo,
Campo Limpo, Cidade Tiradentes, Grajaú, Guaianases,
Iguatemi, Itaim Paulista, Jaraguá, Jardim Ângela,
Lajeado, Marsilac, Parelheiros, Pedreira, Perus, São
Rafael,Tremembé,Vila Andrade e Vila Jacuí.
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Figura 4.1 - Taxa de crescimento populacio-
nal anual, no município de São Paulo.

Fonte: IBGE/Seade.

Figura 4.2 - Distribuição espacial das taxas
de crescimento populacional, por distrito, no
período 1980/1991.

Fonte: PMSP/Sempla (Deinfo).

Figura 4.3 - Distribuição espacial das taxas
de crescimento populacional, por distrito, no
período 1991/2000.

Fonte: PMSP/Sempla (Deinfo).
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Os distritos com taxas maiores que 2% aa. ocor-
rem em cerca de 42% das subprefeituras; são elas:
Campo Limpo, Cidade Tiradentes, Cidade Ademar,
Freguesia/Brasilândia, Guaianases, Itaim Paulista,
M'Boi Mirim, Parelheiros, Perus, Pirituba, Socorro, São
Miguel e São Mateus.

Assim, "a dinâmica observada no município

de São Paulo sugere um fluxo contínuo e concomi-

tante em duas direções opostas: o primeiro, expulsa

as camadas menos privilegiadas dos anéis centrais

para os anéis subseqüentes, por meio do mecanis-

mo de preços (valor dos imóveis, aluguéis, serviços,

entre outros fatores.); e o segundo, impede, em geral,

que as migrações em direção ao Município ultra-

passem os anéis periféricos que funcionam como

receptores de populações com baixos níveis de esco-

laridade e renda" (Pedroso, 2003).

O mapeamento dos índices de densidade demo-
gráfica, em 3 momentos distintos, 1991, 1996 e 2000
(Figura 4.4), traz evidências adicionais acerca do pro-
cesso de adensamento populacional nas áreas perifé-
ricas do Município.

Na zona leste, destacam-se, por exemplo, os dis-
tritos de Jardim Helena, Itaim Paulista, Vila Curuçá,
Lageado,Guaianases e Cidade Tiradentes.Na zona norte,
os distritos de Anhanguera, Brasilândia, Perus, Jaraguá e
Cachoeirinha e, na região sul do Município, os distritos
de Capão Redondo, Campo Limpo e Vila Andrade, na
divisa ou próximos dos municípios de Taboão da Serra
e Embu.Tem-se ainda, mais ao sul, os distritos de Grajaú
e Parelheiros, conforme ilustra a Figura 4.4.

Dentre todos os distritos,19% apresentavam,em
2000, densidade demográfica superior a 150 hab/ha;
são eles:Artur Alvim, Bela Vista, Capão Redondo, Cida-
de Ademar, Jabaquara, Jardim Helena, Itaim Paulista,
Lajeado, Liberdade, Perdizes, Ponte Rasa, República,
Sacomã, Santa Cecília, Vila Curuçá, Vila Jacuí e Vila
Medeiros.

Os distritos com densidade demográfica supe-
rior a 150 hab/ha ocorrem em 39% das subprefeitu-
ras, quais sejam: Campo Limpo, Cidade Ademar,
Guaianases, Ipiranga, Itaim Paulista, Jabaquara, Lapa,
Penha, São Miguel, Sé,Vila Maria/ Vila Guilherme e Vila
Prudente/ Sapopemba.
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Figura 4.4 - Densidade demográfica, por distrito.Ano: 1991, 1996 e 2000.

Fonte: Sempla (Deinfo).

1991 1996 2000

obs. média no Município em 2000 = 6,9
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4.1.2  Exclusão social

A incorporação de informações sobre as con-
dições de vida da população assume grande impor-
tância para as ações do Poder Público, pois subsidia
a tomada de decisões quanto aos investimentos
públicos em redes de transporte e de comunicações,
infra-estrutura urbana e habitação. Entretanto, é
necessário cotejar essas informações com as refe-
rentes às condições dos meios físico e biótico, de
modo a não favorecer o adensamento em áreas
ambientalmente frágeis ou mesmo impróprias à ocu-
pação.Tal cuidado se justifica porque o padrão espa-
cial de investimentos públicos e privados não cons-
titui apenas resposta à distribuição de recursos e de
população, pois uma vez realizados (os investimen-
tos) motivam o adensamento da população e a pres-
são sobre o meio ambiente.

Tem sido consenso em diversas análises acerca
de questões ambientais, que a combinação dos vários
fatores que promovem a manifestação da desigualda-
de social em um dado território influencia fortemen-
te as condições de pressão sobre o meio ambiente.

Durante muitas décadas prevaleceu (e ainda
prevalece) a utilização do PIB per capita como forma
de se avaliar o bem-estar de uma dada população.
Entretanto, esforços estão sendo realizados na busca
de medidas socioeconômicas mais abrangentes que
incluam, como afirma Pedroso (2003) "... outras

dimensões fundamentais da vida e da condição

humana".

Desde 1995, a cidade de São Paulo conta com
um modelo relevante de análise das condições e desi-
gualdades sociais. Trata-se do Índice de Exclu-
são/Inclusão Social, desenvolvido pelo Centro de
Estudos das Desigualdades Sócio Territoriais (Cedest),
que permite comparar o distanciamento que a cidade
constrói entre melhores e piores condições de vida a
seus habitantes, considerando os locais onde estes
vivem. Refere-se às condições do lugar, para o conjun-
to da população moradora. Desnuda o quanto o
Município é discrepante na oferta de qualidade de
vida aos seus moradores, favorecendo fortemente a
sua utilização como instrumento de diagnóstico e de
proposição de políticas públicas e de gestão socioam-
biental.

Os mapeamentos dos Índices de Exclu-
são/Inclusão Social de 1995 e 2000 mostram gran-
des manchas na periferia da cidade, onde prevale-
cem índices que variam entre -1,0 e -0,5 (pior situa-
ção) e um "cinturão" de distritos que ainda não atin-
giram o padrão básico de inclusão (Índice igual a
zero), apresentando valores que oscilam entre -0,5 e
-0,1. Esse "cinturão" envolve as áreas centrais da
cidade, cujos índices variam do padrão básico, igual
a 0, até valores próximos de +1 (considerada a
melhor situação). Nos distritos que ostentam os
piores índices, residem cerca de 4,5 milhões de pes-
soas, ou seja, cerca de 43,3% da população da cida-
de, o que dá uma notável dimensão da incidência
dos baixos níveis de qualidade de vida presentes no
Município (Figura 4.5).
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Figura 4.5 - Índice de Exclusão/Inclusão
Social. Ano: 1995 e 2000.

Fonte: Cedest.

1995

2000
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Utilizando-se o Índice de Desenvolvimento
Humano Municipal (IDH-M), medida proposta pelo
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (Pnud) observa-se, para o município de São
Paulo, uma evolução de 0,805 em 1991 para 0,841
em 2000, ou seja, uma melhoria relativa de cerca de
4,5% em dez anos. Esse é um índice sintético que,
por incorporar variáveis sociais básicas, apresenta-
se como ferramenta diferenciada aos planejadores
de políticas públicas. Considerando-se que quanto
mais próximo de 1 maior será o nível de desenvol-
vimento humano, tem-se uma situação geral razoa-
velmente confortável para o Município como um
todo. Entretanto, o mapeamento desse Índice pelos
distritos da cidade revela as desigualdades existen-
tes à semelhança do Índice de Exclusão/Inclusão
Social, visto que apenas 7 distritos, todos centrais
(Alto de Pinheiros, Pinheiros, Perdizes, Moema, por
exemplo), apresentam os maiores valores. Na outra
ponta, 22 distritos, todos periféricos (Marsilac,
Parelheiros, Jardim Ângela, Cidade Tiradentes, Perus
e outros), estão classificados como os distritos com
os piores valores de IDH-M (Figura 4.6).

As desigualdades na apropriação de renda
influenciam decisivamente o processo de ocupação
do território pela população e implicam pressões
exercidas por diferentes segmentos sociais sobre o
meio ambiente. Na perspectiva do desenvolvimento
sustentável, o Índice de Gini fornece informações
tanto para o acompanhamento das variações da con-
centração de renda ao longo do tempo, quanto para
subsidiar ações voltadas para a redução das desigual-
dades e da pobreza. Em 1991, segundo o Atlas do
Desenvolvimento Humano do Brasil, para o municí-
pio de São Paulo, esse Índice chegava a 0,56 e, em
2001, a 0,62, indicando uma variação da desigualda-
de na apropriação de renda da ordem de 10,72%, no
período.

Em síntese, os dados demográficos e sociais
indicam que ao longo das últimas décadas se consu-
mou o processo de incremento da ocupação nas
áreas periféricas, onde se encontram os piores índi-
ces de renda e de condições de vida. Observa-se
ainda, em especial no extremo leste, uma elevação
das taxas de densidade demográfica. Tais indicado-
res, em geral, refletem processos de urbanização
desordenados e com elevado grau de comprometi-
mento dos recursos naturais ainda existentes nessas
regiões, tais como os mananciais de água, porções
remanescentes de vegetação, áreas permeáveis e
biodiversidade, todos relevantes para a sustentabili-
dade da metrópole.

4.2
Dinâmica econômica e
serviços urbanos

A dinâmica econômica do Município está ligada à
sua condição de centro metropolitano e de ci-

dade mundial, com forte predominância atual do
setor de serviços. Essa condição impõe à cidade
uma dinâmica  heterogênea, complexa e bastante di-
versificada, fruto de sua inserção nos fluxos inter-
nacionais de produção, consumo, financeiros e cul-
turais.A essa dinâmica associam-se, também, a contí-
nua busca pelo atendimento às necessidades básicas
da população e de seu estilo de vida, que pressiona
os recursos naturais.

4.2.1  Atividades econômicas e
serviços urbanos 

As atividades econômicas e os serviços urbanos
que pressionam o meio ambiente são aqueles consi-
derados grandes consumidores de recursos e/ou gran-
des geradores de resíduos, ou mesmo por possuírem
potencial de contaminação. No município de São
Paulo, tais atividades e serviços incluem a indústria de
transformação, mineração, agricultura, postos de abas-
tecimento de combustível e transporte de cargas peri-
gosas por veículos e dutovias.
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Figura 4.6 - Índice de Desenvolvimento Huma-
no Municipal (IDH-M), por distrito.Ano: 2000.

Fonte: Pedroso (2003).
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4.2.1.1  Indústria de transformação

Não se encontram disponíveis dados recentes a
respeito da localização das instalações situadas no Muni-
cípio. A Figura 4.7 mostra a distribuição espacial da ati-
vidade,em 1994,onde era possível observar a predomi-
nância de área industrial ao longo do rio Tamanduateí,
nos distritos do Ipiranga, Cambuci, Mooca e Belém; no
trecho oeste do rio Tietê, nos distritos de Santa Cecília,
Barra Funda, Limão, Lapa, Vila Leopoldina, Jaguara e
Jaguaré; e ao sul da área urbanizada, nos distritos de
Campo Grande, Santo Amaro e Socorro.

Entretanto, ao longo das últimas décadas, a ati-
vidade industrial, tanto na RMSP quanto no Muni-
cípio, vem mostrando diversos sinais de evidente
desaceleração. Com isso, torna-se bastante provável
que muitas dessas áreas, outrora classificadas como
industriais, abriguem atualmente edificações e gal-
pões abandonados ou tenham modificado seu uso.

Por outro lado, tal processo de desindustriali-
zação deve ser circunstanciado, dado que a indús-
tria de transformação brasileira ainda apresenta
grande concentração no Estado de São Paulo. Segun-
do a Pesquisa  Emprego Desemprego (PED), realiza-
da por Seade/ Dieese  em 2003, o município de São
Paulo concentrava, em 1996, 37,1% do total das
indústrias do Estado. Embora essa participação te-
nha apresentado redução ao longo dos últimos
anos, em 2001, correspondia a 32,5% do total, o que
caracteriza a cidade ainda como importante centro
industrial.

A atividade industrial passa hoje por um pro-
cesso interno de reconversão, modificando proces-
sos produtivos, introduzindo a automação e o con-

trole just-in-time de fluxos.Tais alterações modificam
as relações de trabalho, com a sub-contratação e ter-
cerização da mão-de-obra e dos serviços, transfor-
mando a distribuição espacial da atividade na cidade
(Rolnik, 2004).

Tem-se hoje uma desconcentração das médias e
grandes indústrias que deixaram a localização próxi-
ma aos grandes eixos rodoviários e às ferrovias, geran-
do grandes vazios urbanos e potenciais áreas conta-
minadas. Em contrapartida, observa-se a dispersão de
milhares de pequenas indústrias pela cidade, princi-
palmente em áreas periféricas.

Da mesma forma que as indústrias em atividade,
há grande dificuldade de obtenção de informações
complementares, como no que se refere às indústrias
desativadas, cujo interesse advém das possibilidades
de ocorrência de passivos ambientais. Dados do
Departamento de Rendas Imobiliárias da Secretaria
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômi-
co (SF), a partir da alteração de IPTU industrial para
outros usos,mostram que no período de 1996 a 2004,
2.068 áreas industriais apresentavam modificação de
uso. Desse total, têm-se 701 áreas com usos múltiplos,
356 armazéns e depósitos, 287 imóveis com uso resi-
dencial, entre outros.

A Figura 4.8 ilustra essas transformações.

4.2.1.2  Mineração

O cadastro disponibilizado pelo Departamen-
to Nacional da Produção Mineral (DNPM) apresen-
ta, em consulta efetuada em 17.01.03, 235 proces-
sos relativos a direitos minerários considerados ati-
vos, isto é, empreendimentos que se encontram em
atividade ou que podem entrar em operação, no
Município.
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Figura 4.7 - Localização das concentrações
de indústrias no Município.Ano: 1994.

Figura 4.8 - Novos usos em edificações outro-
ra industriais. Período: 1996-2004.

Fonte: SVMA, a partir de dados da SF.

Fonte: Emplasa.
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Há 28 processos que objetivam o aproveita-
mento de material rochoso para produção de brita,
rochas ornamentais e pedras de cantaria, onerando
aproximadamente 2.713 ha.Desse montante,1.835 ha
(67% do total onerado) referem-se a apenas 2 proces-
sos objetivando rochas ornamentais.

Há, ainda, 34 processos que objetivam o aprovei-
tamento de minerais industriais (caulim, feldspato,
quartzo,quartzito,argilas e turfa) e de metálicos (ouro),
onerando aproximadamente 14.728 ha.Convém ressal-
tar que, por multiplicidade de substâncias minerais de
interesse, parcela desse espaço coincide com áreas
referidas na listagem de rochas. Outro aspecto a assina-
lar refere-se ao fato de que apenas 6 requerimentos
para ouro oneram mais de 7.400 ha (50% da área one-
rada) e abrangem áreas de municípios limítrofes.

Objetivando substâncias de interesse para utili-
zação na construção civil (areia, cascalho e saibro),
têm-se 27 processos que oneram aproximadamente
1.313 ha. Da mesma forma, ressalta-se que, também
por multiplicidade de substâncias minerais de interes-
se,parcela dessa área coincide com áreas referidas nas
listagens de rochas e de minerais industriais e, ainda,
abrangem áreas de municípios limítrofes.

O aproveitamento de águas minerais ou de
águas potáveis de mesa é objetivado por 55 proces-
sos, entre os quais apenas 9 se encontram em fase de
concessão de lavra. Os processos referidos oneram
cerca de 1.240 ha, assinalando-se que também aqui há
recontagem motivada pela multiplicidade de substân-
cias de interesse.

Os impactos potenciais decorrentes da ativida-
de de mineração podem incluir: remoção da vegeta-
ção e do solo; aceleração de processos erosivos; for-
mação de encostas e de cavas; escorregamento de
taludes; contaminação do solo e das águas superficiais
e subterrâneas;diminuição da disponibilidade hídrica;
aumento da quantidade de partículas sólidas no ar, tur-
bidez da água de corpos d´água;assoreamento de cur-
sos d'água, danos estruturais nas superfícies de rola-
mento de estradas (ou ruas) e acidentes com cami-
nhões de transporte do minério. Em especial, para
minerações que utilizam explosivos podem ser verifi-
cados ultralançamentos de fragmentos de rocha, além
de vibrações no solo, sobrepressão no ar e outros
incômodos decorrentes das detonações.

A proporção de áreas industriais, dentro do
empreendimento minerário, pode ser estimada pela
média das áreas operacionais efetivamente ocupadas
em cada empreendimento,que raramente excede 25%.

Atualmente podem ser consideradas como
minerações ativas, no Município, 33 empreendimen-
tos com a seguinte distribuição: 8 pedreiras, 3 portos
de areia, 10 fontes de água mineral e 12 minas de
minerais industriais (Figura 4.9). As pedreiras locali-
zam-se principalmente nas regiões noroeste (Perus-
Pirituba),norte (Tremembé) e localmente no extremo
leste, em Guaianases. Todos os portos de areia se
situam em área de proteção aos mananciais, na zona
sul do Município, entre as represas Billings e
Guarapiranga. Evidentemente, esse quadro tem se
mostrado bastante dinâmico, como mostram dados
dos últimos anos em que foram paralisados uma
pedreira e 4 portos de areia. Além disso, a atividade
apresenta hoje limitações para expansão e implanta-
ção de novos empreendimentos, tanto por restrições

do zoneamento de uso do solo como por pressão da
urbanização. No Plano Diretor aprovado e nos Planos
Regionais por subprefeituras são definidas Zonas
Especiais de Produção Agrícola e Extração Mineral
(Zepag), onde a atividade é permitida e incentivada.
Essas zonas estão localizadas principalmente nas
zonas sul, norte e extremo leste do Município.

4.2.1.3  Agricultura

A agricultura constitui outra forma relevante de
uso do solo no Município. Ainda que apresente
pequena expressão territorial relativa, ocupando ape-
nas 2,41% das terras municipais, a abrangência cor-
responde a cerca de 36 km2.

Os problemas decorrentes dessa atividade refe-
rem-se à erosão, pela exposição do solo, ao consumo
de água e ao uso de agroquímicos.

No município de São Paulo há 313 Unidades de
Produção Agrícola (UPAs)1, onde predominam peque-
nas propriedades, com tamanho médio de 11,75 ha,
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Figura 4.9 - Quantidade de minerações ati-
vas, por distrito.Ano: 2003.

Fonte: Cadastro do DNPM (www.dnpm.gov.br).

1 www.cati.sp.gov.br, acesso em 10.10.2003
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utilizadas em sua quase totalidade para o cultivo de
hortaliças (Fotos 4.1 e 4.2), embora outros tipos de
cultura também sejam verificados (Foto 4.3).

O mapa da Figura 4.10 mostra que as ativida-
des agrícolas concentram-se principalmente na região
sul, no entorno das represas Billings e Guarapiranga.
Também, há ocorrência de atividades agrícolas nas
regiões norte e extremo leste do Município, divisa
com Mauá. Assim como para a atividade de minera-
ção, o Plano Diretor definiu as zonas especiais para a
atividade agrícola (Zepag), visando incentivar essa
prática no Município que, quando bem conduzida,
garante a manutenção de áreas permeáveis.

O grau tecnológico praticado pelos agriculto-
res do Município é geralmente baixo, quase sem
mecanização. Porém, as hortaliças exigem a adoção
da irrigação para o seu adequado desenvolvimento.
Freqüentemente, os sistemas de irrigação implanta-
dos nas UPAs caracterizam-se pelo desempenho
hidráulico abaixo dos coeficientes técnicos básicos
geralmente requeridos e pela ausência da adoção de
um sistema de manejo da água utilizada. Em 1996,
encontravam-se cadastrados 272 conjuntos de irri-
gação convencional no Município, conforme Levan-
tamento de Unidades de Produção Agrícola (Lupa)
da Secretaria Estadual de Agricultura e Abaste-
cimento (SAA).

O uso de agroquímicos corresponde a uma prá-
tica comumente associada à agricultura tradicional.
Quando utilizados, normalmente, o solo é o destino
final dos defensivos agrícolas.Ao atingi-lo, o defensivo
pode permanecer retido na fração orgânica e/ou
mineral do solo, tornando-se indisponível para as
plantas e organismos vivos.

No entanto, a quantidade de UPAs no Município
que adotam práticas de manejo, que substituem o
emprego de agroquímicos, alcança níveis significati-
vos, totalizando 288, o que equivale a 92% do total.
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Figura 4.10 - Localização das áreas ocupadas
por agricultura.Ano: 2001.

Fonte: IPT (a partir de imagem de satélite
TM/Landsat-7).

Foto 4.1 - Vista geral de área de plantação de
hortaliças (região da subprefeitura de Mar-
silac).

Foto 4.2 - Plantação de hortaliças, onde se
observa o limite com área de vegetação nativa
(região da subprefeitura de Marsilac).

Foto 4.3 - Cultura de thuja,tipo de pinheiro plan-
tado com vistas à comercialização no período
natalino (região da subprefeitura de Marsilac).

Fonte: IPT.

Fonte: IPT.

Fonte: IPT.
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4.2.1.4  Postos de abastecimento de

combustível

No município de São Paulo estão registrados
1.687 postos de abastecimento de combustível.
Face ao número significativo de acidentes envol-
vendo vazamentos, essa atividade tende a gerar pres-
sões sobre o meio ambiente, repercutindo princi-
palmente quanto à qualidade do solo e das águas
subterrâneas.

Do total citado, 1.304 postos puderam ser loca-
lizados por endereço (Figura 4.11), a partir de lista-
gem fornecida pela Cetesb. De acordo com esse
órgão, nos últimos anos, houve um número significa-
tivo de ocorrências de vazamento de combustíveis
motivados pela inadequada manutenção de reservató-
rios e pela falta de treinamento e de pessoal prepara-
do para detectar tais vazamentos. Os vazamentos nos
postos de gasolina têm sido responsáveis por cerca de
10% de todas as emergências ambientais atendidas,
com 33 casos registrados em 1997,69 em 1998,67 em
1999 e 54 em 2000.

Os distritos com as maiores quantidades de pos-
tos são Lapa, Ipiranga, Santo Amaro, Sacomã e Vila
Mariana.

4.2.1.5  Transporte de cargas

perigosas

Caminhões com cargas perigosas circulam pelo
município de São Paulo diariamente, tanto para forne-
cimento local quanto apenas para cruzar a cidade
com o objetivo de acessar outras estradas. Na Figura
4.12 estão representados os volumes médios diários
de viagens registrados em 2000.

A Figura 4.13 mostra as classes mais freqüen-
tes de produtos perigosos que transitaram pelo
Município, em 2000, observando-se a predominância
dos líquidos inflamáveis.

Cerca de 55% das viagens referem-se ao trans-
porte de combustíveis e gás liquefeito de petróleo
(GLP), principalmente para consumo local. Em 2000,
foram transportados cerca de 10 milhões L/dia de
combustíveis, num total de 2.450 viagens/dia; e foram
realizadas cerca de 1.400 viagens/dia de veículos
transportando GLP, num total de 1.000 t/dia (Figura
4.14).
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Figura 4.11 - Distribuição espacial dos pos-
tos de abastecimento de combustível,por dis-
trito.Ano: 2003.

Fonte: Cetesb.

Figura 4.12 - Número médio de viagens de
veículos com cargas perigosas. Ano: 2000.

Fonte: CET.

Figura 4.13 - Classes mais freqüentes de pro-
dutos perigosos transportados no Município.
Ano: 2000.

Fonte: CET.
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O trânsito dessas cargas pode levar à ocorrência
de acidentes, podendo afetar a qualidade das águas e
do solo e pôr em risco a população (Quadro 4.2).
Entre 1997 e 2002 ocorreram 116 acidentes em vias
de acesso ao Município (Quadro 4.3).

Conforme esses dados, observa-se que a maior
parte dos acidentes, ao longo do período considera-
do, ocorreu de forma dispersa na cidade. Entretanto,
notam-se vias em que este tipo de evento é recorren-
te, como, particularmente, na avenida das Juntas
Provisórias.

De acordo com os dados do Quadro 4.3 obser-
va-se que os produtos perigosos envolvidos em aci-
dentes são, em boa parte, inflamáveis.

Produtos perigosos também são transportados
por dutovias. No município de São Paulo as dutovias,
operadas pela Petrobrás, transportam, principalmen-
te, derivados de petróleo, sob as formas líquida e
gasosa. Essas dutovias se encontram dispostas no
subsolo, havendo pequenos trechos expostos em
superfície.

As dutovias representam um perigo para a
população que mora nas suas proximidades, pois
transportam produtos derivados de petróleo altamen-
te inflamáveis, como a gasolina, o gás e a nafta.
Embora cada dutovia tenha sua faixa de domínio,mui-
tas vezes essas áreas se encontram invadidas por
algum tipo de ocupação, elevando, assim, o grau de
risco associado.

4.2.1.6  Transporte urbano

O transporte urbano, especialmente por suas
emissões gasosas, constitui um dos fatores de forte
pressão sobre o meio ambiente paulistano. Pode ser
caracterizado pela distribuição modal e pela taxa de
motorização.

Para avaliar a evolução da distribuição modal no
município de São Paulo, torna-se necessário agregar
os diversos modais de acordo com sua natureza prin-
cipal. Assim, o modo coletivo engloba os modais
metrô, trem, ônibus e lotação, enquanto o modo indi-
vidual incorpora os modais automóvel, táxi, motoci-
cletas, bicicletas e outros (Foto 4.4).

O modo "a pé" é auto explicativo. Entre todos
esses modos, obviamente o modo individual é o que
exerce maior pressão sobre o meio ambiente.A exce-
ção dentro desse grupo corresponde ao modal bici-
cleta,que no entanto,por compreender até o momen-
to somente uma pequena parcela relativa do todo,
não afeta a análise. Caso a participação do modal bici-
cleta venha a crescer, seria necessário modificar essa
segmentação.
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Quadro 4.2 - Locais de ocorrência de aci-
dentes de veículos transportando cargas peri-
gosas.Ano: 1997 a 2002.

Fonte: DSV.

Figura 4.14 - Distribuição percentual das via-
gens de combustíveis,GLP e outros produtos.
Ano: 2000.

Fonte: CET.

Quadro 4.3 - Produtos perigosos envolvidos
nos acidentes ocorridos.Anos 1997 a 2002.

Fonte: DSV.
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A distribuição modal é usualmente obtida por
meio de pesquisas realizadas em uma amostra de
domicílios na região de interesse. Para o município de
São Paulo, encontram-se disponíveis as pesquisas de
origem e destino (OD) conduzidas pelo Metrô.
Entretanto, sua periodicidade é de dez anos (1977,
1987 e 1997). Dado o excessivo intervalo entre essas
pesquisas, foi realizada uma nova pesquisa em 2002,
porém em uma amostra significativamente menor de
domicílios, e que por esse motivo, prefere-se denomi-
ná-la de aferição da pesquisa OD.

As Figuras 4.15 e 4.16 apresentam a evolução
da distribuição modal, resultante dessas pesquisas,
para cada modo principal, para o Município e para a
RMSP, respectivamente. Em ambas, apresentam-se os
totais de viagens diárias por modo principal e a parti-
cipação percentual desses modos a cada ano pesqui-
sado.

Confrontando esses resultados, observa-se que:
o número de viagens pelo modo individual, sobretudo
automóveis, vem crescendo sistematicamente, mas de
forma mais acentuada fora do Município, provavel-
mente em decorrência do crescimento dos municí-
pios periféricos à cidade de São Paulo. No entanto, no
Município o crescimento da participação relativa
desse modo é maior (de 30,4% em 1987 para 34,3%
em 2002), enquanto na RMSP há um ligeiro declínio
no mesmo período (de 34,3% em 1987 para 33,5% em
2002). Deve-se salientar que o crescimento da partici-
pação do modo individual no Município tende a ser

negativo sob o ponto de vista ambiental, principal-
mente em decorrência das emissões atmosféricas.

Em contrapartida, há um nítido decréscimo da
participação relativa do modo coletivo, embora o
número de viagens diárias praticamente se mantém.
Observa-se também um aumento significativo no
número de viagens a pé. Isso é mais notado na RMSP
e, portanto, nos municípios periféricos, onde o cresci-
mento da participação relativa do modo a pé é mais
acentuado. Esse fato é possivelmente explicado pelo
empobrecimento da população e pelo custo da pas-
sagem em relação aos níveis de renda.

Ao avaliar-se esse conjunto de informações,
reforça-se a necessidade, sob o ponto de vista ambien-
tal,de estimular-se o transporte público no Município.

A utilização do automóvel como meio de trans-
porte é medida por meio da taxa de motorização.Ao
mesmo tempo em que indica o grau de riqueza da
população, esse modal é o que acarreta maiores
impactos ao meio ambiente (poluição do ar e ruído),
à forma de ocupação do solo (reduzindo espaços para
pedestres e lazer) e à definição da infra-estrutura viá-
ria. No caso paulistano, o automóvel é uma das prin-
cipais fontes de poluição do ar (sobretudo CO e HC)
e dos problemas que ela acarreta (enfermidades res-
piratórias e cardiovasculares). Fornece também uma
indicação para as políticas que visem à redução da
emissão de gases de efeito estufa (sobretudo CO2).
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Foto 4.4 - Vista de um trecho de via expres-
sa, onde são observados alguns tipos de
modais (Marginal do rio Tietê, próximo à
Ponte Júlio de Mesquita Neto).

Fonte: IPT.

Figura 4.15 - Evolução das viagens por modo
principal no município de São Paulo.

Fonte: Metrô (2003).

Figura 4.16 - Evolução das viagens por modo
principal na RMSP.

Fonte: Metrô (2003).
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A partir de 1993, como pode ser visto na
Figura 4.17, nota-se aumento significativo do
número de veículos registrados anualmente no
Município, sobretudo automóveis e motocicletas.
Esse aumento, que teve seu pico no ano de 1997,
declinou posteriormente, mas pode ser retomado
caso a situação econômica do país venha a melho-
rar. Como pode se observar na Figura 4.18, apesar
do relativo declínio dos anos recentes, há uma forte
tendência do crescimento da frota paulistana.

O Quadro 4.4 apresenta o número de veículos
por habitante, considerando os tipos de veículo.

Em princípio, poder-se-ia esperar que esse cres-
cimento ocasionasse o agravamento da poluição
atmosférica. No entanto, as conseqüências negativas
desse crescimento foram superadas pela renovação
da frota, isto é, a substituição de modelos mais antigos
por outros que atendem as Fases 2 (1992) e 3 (1997)
do Proconve2, considerados bem mais "limpos". O
saldo desse balanço é, até o momento, positivo, como
demonstrado pela melhoria dos indicadores de polui-
ção atmosférica nesse período.A exceção correspon-
de ao ozônio troposférico, que é originário da reação
foto-química de hidrocarbonetos (emitidos principal-
mente pelos escapamentos dos veículos leves e reser-
vatórios de combustível) e óxidos de nitrogênio
(gerados principalmente pelos veículos a diesel).

Merece atenção também o crescimento da frota
de motocicletas em um ritmo superior ao dos auto-
móveis, sobretudo devido ao fato de uma motocicleta
em geral poluir tanto quanto muitos automóveis
(Cetesb, 2004b). Para fazer frente a essa questão, insti-
tuiu-se, em 2002, o Promot (Resolução Conama nº
297) que estabelece limites de emissões para as moto-
cicletas (sua segunda fase, bem mais restritiva, vigora-
rá integralmente a partir de 2006).

Convém destacar que nesse período também
houve uma mudança no perfil da frota de automóveis,
com o declínio das vendas de veículos a álcool e um
significativo crescimento das vendas dos veículos
"populares", com motores de 1,0 litro.A participação
dos "populares" nas vendas de automóveis no Brasil
cresceu de cerca de 34%, em 1994, para 69%, em
20023. Na Comunidade Européia, onde há um forte
compromisso para a redução da emissão de gases de
efeito estufa (GEE), veículos com essa motorização
em geral são chamados de "ECO" (de ecológico). No
entanto, essa tendência ambientalmente positiva
pode reverter-se caso os incentivos fiscais aos "popu-
lares" forem reduzidos (recentemente a alíquota de
IPI dos veículos com motores entre 1,0 e 2,0 litros foi
reduzida e a dos "populares" mantida).

Por outro lado, a introdução no mercado de veí-
culos a combustível flexível ("flexfuel") pode nova-
mente incrementar o consumo de álcool. De qualquer
forma, seja pelo consumo do álcool ou pela significati-
va participação dos veículos "populares", o Brasil se
encontra em uma situação relativamente privilegiada
em comparação a países desenvolvidos no que diz res-
peito à emissão de GEE ocasionada pelo transporte
individual por automóveis.Mesmo assim,ainda pode-se
obter reduções significativas da emissão de GEE com o
desenvolvimento e estímulo ao transporte coletivo.

O uso predominante de automóvel nos desloca-
mentos implica a ocorrência, todos os dias, de con-
gestionamentos nos horários de pico, pela manhã e
no fim da tarde (Foto 4.5).O horário de pico da tarde
é o que apresenta os maiores valores, tendo chegado,
em 2002, a uma média diária, nos meses de março e
maio, de 124 km, nas vias monitoradas, que corres-
pondem aos principais corredores de tráfego
(Quadro 4.5).
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Figura 4.17 - Número de veículos registra-
dos no município de São Paulo anualmente.

Fonte: Detran/Prodesp.

Figura 4.18 - Frota do município de São
Paulo.

Fonte: Detran/Prodesp.

Quadro 4.4 - Número de veículos por habi-
tante.Ano de 2002.

Fonte: Prodesp.

2 criado pelo Conama, em 1986, o Programa de Controle da
Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve) se desen-
volve em fases (www.ibama.gov.br/proconve/home.htm).
3 www.anfavea.com.br
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4.2.1.7  Comunicações

A radiodifusão (rádio e TV) e a telefonia móvel
são aspectos de pressão relacionados,principalmente,
à poluição eletromagnética e visual.

A atividade de radiodifusão é responsável pelas
maiores emissões de campos eletromagnéticos.A esta-
ção transmissora é o local físico de emissão do
campo, especificamente por meio da antena da esta-
ção. Conhecendo-se o local da estação e a potência
transmitida é possível estimar o valor do campo (esta-
do) na vizinhança.

Todas as estações transmissoras de rádio e tele-
visão necessitam de licença prévia da Agência
Nacional de Telecomunicações (Anatel) para entrada
em funcionamento. O pedido de licença deve descre-
ver as coordenadas geográficas, potência e tipo de
antena da estação transmissora.

De acordo com dados da Anatel, há 50 estações
transmissoras de rádio e televisão operando no
Município. Essa quantidade tende a estabilizar devido
ao tamanho finito do espectro de freqüências. A

Figura 4.19 apresenta o número de antenas de rádio
e TV por distrito.

A atividade de telefonia celular compreende
vários serviços de telecomunicações, caracterizando-
se pela comunicação efetuada por meio de uma base
transmissora e receptora fixa (conhecida como
Estação de Rádio Base- ERB, ETR ou BTR) com apare-
lhos terminais móveis (telefone celular). Essa ativida-
de ocupa o segundo lugar dentre os principais tipos
de fontes de emissões de campos eletromagnéticos (o
primeiro corresponde à radiodifusão).A ERB é o local
físico de emissão do campo,especificamente a antena
da estação. Conhecendo-se o local da estação e a
potência transmitida é possível estimar o valor do
campo (estado) na vizinhança.

Assim como em rádio e TV, todas as estações
transmissoras de serviços de celular necessitam de
licença prévia da Anatel para entrada em funciona-
mento. O pedido de licença deve descrever as coor-
denadas geográficas, potência e tipo de antena da
estação transmissora. A Lei Municipal no 13.756 -
16.01.2004 estabelece as regras para a implantação
das torres.
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Foto 4.5 - Vista geral de extenso congestio-
namento de veículos (Marginal do rio Tietê,
próximo ao "Cebolão").

Quadro 4.5 - Extensão de lentidão máxima
registrada - média diária (km).Ano: 2002.

Fonte: DSV.

Figura 4.19 - Quantidade de estações de
radiodifusão por distrito.Ano: 2004.

Fonte:Anatel.

Fonte: IPT.
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No município de São Paulo há 1.915 ERBs,cujas
concentrações podem ser vistas na Figura 4.20.

Os distritos de Pinheiros, Jardim Paulista, Bela
Vista, Vila Mariana, Moema, Itaim Bibi e Santo Amaro
apresentam as maiores concentrações de ERBs.

A quantidade de ERBs tende a crescer com o
aumento do número de usuários de telefonia celular,
pois o fator que impulsiona a instalação de antenas de
telefonia celular é o número de aparelhos celulares
em funcionamento.

Dados disponibilizados pelas operadoras de
telefonia móvel, solicitados por meio da Anatel, forne-
cem o número de celulares na cidade.Entretanto,ape-
nas a Telesp apresenta os dados relativos ao
Município.As demais operadoras,Tess/BCP e Tim, for-
necem apenas o número de celulares relativo à área
de cobertura pelo registro de acesso (código 11) que
abrange toda a RMSP, além de outros municípios pró-
ximos (Quadro 4.6).

De qualquer modo, analisando-se esses dados
em face da proporção exercida pela população pau-
listana no contexto da região abrangida pelo código
11, pode-se estimar que o número total de celulares
na cidade tenha atingido atualmente o montante de 4
milhões de aparelhos.

4.2.1.8  Cemitérios

Os cemitérios também tendem a ser fonte gera-
dora de impactos ambientais.A localização e operação
inadequadas de necrópoles em meios urbanos podem
provocar a contaminação de mananciais hídricos por
microorganismos que proliferam no processo de
decomposição dos corpos (www.igc.usp.br).

"O cadáver de um adulto, pesando em média
70 quilos, produz cerca de 30 litros de necrochoru-
me em seu processo de decomposição.Esse líquido é
composto por 60% de água, 30% de sais minerais e
10% de substâncias orgânicas, entre as quais algu-
mas bastante tóxicas, como a putrefina e a cadave-
rina, encontram um meio ideal para a proliferação
de substâncias responsáveis pela transmissão de
doenças infecto-contagiosas, entre elas a hepatite.
Esses microorganismos podem proliferar num raio
superior a 400 metros do cemitério"4.Tais problemas
podem afetar, por exemplo, a captação de águas sub-
terrâneas situadas a jusante dessas instalações.

Estudos realizados no cemitério Vila Nova
Cachoeirinha indicam que amostras de água do aqüífe-
ro subterrâneo situado no local "apresentaram, prin-
cipalmente, bactérias heterotróficas (53 x 103

UFC/mL), bactérias proteolíticas (31 NMP/100 mL) e
clostrídios sulfito-redutores (45 NMP/100 mL).
Também foram encontrados enterovírus e adenoví-
rus nas amostras. As principais fontes de contamina-
ção das águas subterrâneas no cemitério são as
sepulturas com menos de um ano, localizadas nas
cotas mais baixas, próximas ao nível freático.Nesses
locais, é maior a ocorrência de bactérias em geral.
Há um grande consumo do oxigênio existente nas
águas.As sepulturas ainda provocam um acréscimo
na quantidade de sais minerais, aumentando a con-
dutividade elétrica dessas águas. Parece haver um
aumento na concentração dos íons maiores bicarbo-
nato, cloreto, sódio e cálcio, e dos metais ferro, alu-
mínio, chumbo e zinco nas águas próximas de sepul-
turas.As bactérias são transportadas poucos metros,
diminuindo em concentração com o aumento da
distância à fonte de contaminação.Os vírus parecem
ter uma mobilidade maior que as bactérias, poden-
do atingir algumas dezenas de metros no aqüífero
freático do cemitério de Vila Nova Cachoeirinha. Os
vírus foram transportados, no mínimo, 3,2 m na
zona não saturada até alcançar o aqüífero"
(www.igc.usp.br/subsites/cemiterios/cemit.php).

No município de São Paulo há 37 cemitérios,
entre os quais 22 públicos e 15 particulares.A Figura
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Figura 4.20 - Quantidade de ERBs por distri-
to.Ano: 2003.

Fonte:Anatel.

Quadro 4.6 - Número total de aparelhos
celulares por operadora atuante no Municí-
pio. Ano: abril/2004.

Fonte:Anatel.

4 http://br.share.geocities.com/cemite/impactos.htm.
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4.21 apresenta a distribuição do número de cemité-
rios, por distrito.

Dos 96 distritos, 26 têm em seus territórios área
ocupada por cemitério. O distrito da Consolação con-
centra 5 cemitérios, enquanto o distrito de Tremembé
possui 3; os distritos de Campo Grande, Carrão (Foto
4.6),Vila Mariana,Vila Prudente e Vila Sônia possuem
2 cemitérios cada um; e os distritos de Anhangüera,
Belém, Cachoeirinha, Freguesia do Ó, Jardim São Luís,
José Bonifácio, Lajeado, Parelheiros, Parque do Carmo,
Penha,Perus,Pinheiros,Raposo Tavares,Santana,Santo
Amaro, São Lucas,Vila Andrade,Vila Leopoldina e Vila
Maria contam com um cemitério cada.

4.2.2  Aspectos ambientais
associados às atividades e
serviços urbanos

As necessidades humanas para a produção de
bens tangíveis e não tangíveis e para o bem-estar da
população exercem pressões sobre os recursos natu-
rais, na forma de consumo ou de geração de resíduos
e efluentes.

4.2.2.1  Consumo de água

O consumo por habitante é normalmente asso-
ciado ao volume total de água tratada consumido e à
população da cidade. Convém, no entanto, estratificar
esse consumo segundo categorias (residencial,comer-
cial, industrial, pública e mista). Salienta-se que o con-
sumo total também se relaciona à eficiência da com-
panhia prestadora do serviço à cidade. Quanto à efi-
ciência, destaca-se a evolução das perdas físicas e não
físicas do sistema público de abastecimento. Ressalta-
se a existência de poços tubulares utilizados para
abastecimento de empresas, condomínios e residên-
cias.Além dessa forma de captação e distribuição de
água, um fato novo, bastante preocupante, deve ser
destacado: a venda de água mineral em garrafões que
é feita, na sua maior parte, à revelia de qualquer siste-
ma regulador.

No município de São Paulo, a Sabesp, cuja cons-
tituição jurídica conta com participação majoritária
do Poder Público estadual, opera o sistema de abaste-
cimento de água e é responsável pela coleta e trata-
mento de esgotos do município de São Paulo desde
1973, ano de sua criação.A concessão do serviço foi
feita em regime informal, pois não existe contrato fir-
mado entre a concessionária e o Poder Público muni-
cipal.

O modelo de gestão da Sabesp é baseado em
divisões administrativas internas, chamadas
Unidades de Negócios, cujos limites não guardam
qualquer relação com os limites políticos e adminis-
trativos do município de São Paulo, englobando uma
grande porção da RMSP. A organização obedece a
padrões geográficos estabelecendo cinco Unidades
de Negócio: Centro, Sul, Norte, Leste e Oeste. Essa
organização independente da divisão político-admi-
nistrativa dos municípios atendidos dificulta a
obtenção dos dados individualizados por municí-
pio, o que restringe a precisão da análise dos pro-
blemas locais.

A RMSP conta com oito sistemas de abasteci-
mento, dos quais quatro abastecem a cidade de São
Paulo: Sistema Cantareira (distritos das zonas norte e
central, parte das zonas leste e oeste e mais 10 muni-
cípios da RMSP), Sistema Guarapiranga/Billings (a
totalidade das zonas sul e sudeste), Sistema Alto Tietê
(parte da zona leste) e Sistema Rio Claro (região de
Sapopemba). Entre esses sistemas, apenas o
Guarapiranga situa-se nos limites do município de São
Paulo. O Sistema Cantareira, por sua vez, capta suas
águas em outra Unidade de Gerenciamento de
Recursos Hídricos, a Piracicaba/Capivari/Jundiaí, a
mais de 100 km de distância, evidenciando, assim, a
complexidade da questão do abastecimento.
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Figura 4.21 - Quantidade de cemitérios por
distrito.Ano: 2003.

Fonte: Serviço Funerário do Município.

Foto 4.6 - Vista geral de cemitério em meio à
ocupação urbana (Cemitério de Vila Formosa).

Fonte: IPT.
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A escassez de novas fontes, a queda na qualida-
de das águas dos mananciais atualmente utilizados e o
aumento da população faz com que todos os sistemas
produtores enfrentem o problema da superexplota-
ção e sofram com a pressão da urbanização.

O Sistema Integrado de Abastecimento da
Sabesp produziu no ano de 2002 uma média diária de
63,6 m3/s, dos quais 43 m3/s são destinados ao muni-
cípio de São Paulo (Sabesp, 2003).

Pode-se acompanhar pelos dados contidos no
Quadro 4.7 a dinâmica do consumo da água no
município de São Paulo nos anos de 1996 e 2000.

Como pode ser notado, houve um aumento
considerável no consumo per capita. Entretanto,
sabe-se que, no período referido, os hábitos de consu-
mo de água da população não se modificaram consi-
deravelmente e que não houve aumento significativo
da produção industrial no Município. Logo, sugere-se
como hipótese a existência de uma demanda repri-
mida em 1996, que vem sendo minorada, resultando
no maior consumo em 2000.

Quanto à eficiência do sistema público de abas-
tecimento, destaca-se a questão das perdas de água na
rede, que podem ser físicas ou não físicas.

Entende-se por perda em uma rede de distri-
buição de água a diferença entre o volume macro-
medido (volume que sai das estações de tratamento)
e o volume micromedido (somatória de todo o volu-
me medido nos hidrômetros nos pontos de consu-
mo). Essa perda pode ser física, ocasionada por: vaza-
mentos e procedimentos operacionais (limpeza de
estruturas do sistema de tratamento e abastecimen-
to de água);ou não física,decorrente de: água que foi
utilizada e não medida (bombeiros, etc), erros de
medição (submedição e hidrômetros defeituosos),
água entregue a edificações ou ocupações sem
hidrômetros (favelas, etc) e água que foi furtada,
entre outras formas.

Dados disponibilizados pela Sabesp mostram
que as perdas físicas e não físicas no seu sistema de
abastecimento na RMSP no ano de 2002, são, em ter-
mos de média anual, de 31,4%, tendo mudado muito
pouco com relação à mesma cifra referente a 1996,
quando era de 32,1%. Esse resultado está em desacor-
do com a proposição do Plano Diretor de Abas-

tecimento de 1995 (Consórcio Hidroplan, 1995) e a
manutenção da proposta de combate às perdas conti-
da no Plano, ora em fase final de formulação, deve
contar com acompanhamento mais estrito. Cabe tam-
bém comentar que essa pequena diminuição nas per-
das totais deve-se aos programas de controle de per-
das no sistema público de abastecimento, às ações de
“caça-vazamento” e substituições de redes antigas,
controle de pressão,além das ações de “fiscalização de
ligações clandestinas” e de “manutenção de hidrôme-
tros” que vêm sendo implementadas ao longo dos
anos em várias regiões do Município.

Os dados da Sabesp indicam que praticamente
100% da população que vive na área urbana da cidade
de São Paulo recebe água potável em suas moradias.
Segundo a mesma fonte, a cobertura nos 96 distritos
que compõem o território da cidade,por redes de dis-
tribuição, é próxima a 100%, já que apenas em uma
pequena parte dos 14 distritos que contam com área
rural não há abastecimento por rede pública.

Segundo o Plano Municipal de Habitação (São
Paulo, 2004b), mesmo em assentamentos precários,
como favelas e loteamentos irregulares, a cobertura da
rede de distribuição de água tratada é bastante satisfa-
tória, chegando a 95,99% nas favelas e 96,28% nos
loteamentos irregulares. Em áreas de mananciais, a
cobertura sofre uma pequena redução, tendo-se na
Bacia Guarapiranga valores de 91,84% nas favelas e
94,64% nos loteamentos irregulares e na Bacia Billings
valores de 96,44% e 82,64%, respectivamente.

Por outro lado, a Pesquisa Nacional de
Saneamento Básico - PNSB (IBGE, 2002) mostra que,
no ano de 2000, dos 96 distritos da cidade de São
Paulo, 95 estavam submetidos a racionamento do
abastecimento por motivo de seca/estiagem, enquan-
to 5 apresentavam problemas na reservação de água.

Além da água fornecida pela Sabesp, em muitos
locais da cidade é realizado o aproveitamento da água
diretamente pelo consumidor, tanto em decorrência da
intermitência do fornecimento como por questão de
custos. Esse aproveitamento é feito por meio de capta-
ções superficiais, em cursos d’ água, e subterrâneas, por
meio de poços. O Proáguacapital, programa ligado à
Coordenadoria de Vigilância em Saúde do Município
(Covisa), monitora a qualidade da água para consumo
humano. Entre março e dezembro de 2003 o Programa
amostrou águas provenientes da rede pública,de capta-
cões superficiais (minas), poços rasos (também chama-
dos cacimbas) e poços profundos.Das amostras analisa-
das (1008),10% (102) corresponderam a poços profun-
dos, 25% (248) a águas de minas, 25% (256) água da re-
de pública e 40% (402) foram provenientes de poços
rasos.

Ao analisar a qualidade das águas, cujos resulta-
dos estão apontados no Capítulo 5 - Estado do meio
ambiente - o Proágua Capital também investigou os
motivos pelo quais a população busca fontes alterna-
tivas. As razões declaradas foram: 24% atribuíram à
intermitência do abastecimento público, 22% às tari-
fas, 16% a outros motivos, 13% à água ser de boa qua-
lidade, 13% pela ausência da rede pública, 6% por
motivos ignorados e 6% pro motivos culturais.

Analisando a forma de abastecimento em separa-
do -  poço profundo, poço raso ou mina - a maioria
(47%) dos usuários de poços profundos declarou utili-
zar essa alternativa em virtude das tarifas; 27% dos
usuários de água de mina disseram fazê-lo em virtude da
intermitência (os demais motivos estão distribuídos em
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Quadro 4.7 - Consumo de água por habitan-
te5, no município de São Paulo - 1996 e 2000.

Fonte: IPT, a partir de dados do Sistema
Nacional de Informação sobre Saneamento
(www.snis.gov.br, acesso em janeiro de 2004)

5 Esses dados representam a divisão, por habitante, do volu-
me total de água consumido, que consiste na somatória dos
volumes residencial, comercial, de serviços e estabelecimen-
tos públicos.
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percentuais semelhantes entre si) e quanto aos poços
rasos, 25% declaram optar por essa forma de abasteci-
mento em função da intermitência e 22% em virtude das
tarifas.Ou seja,quase metade dos que buscam nos poços
rasos sua fonte de abastecimento diário de água para
consumo o fazem porque não recebem água do sistema
público com regularidade ou por motivos econômicos.
A concentração deles pelos distritos pode ser vista na
Figura 4.22,que evidencia sua maior presença nas áreas
mais periféricas da cidade.

A utilização de mananciais superficiais ou pro-
fundos é regulamentada pelo DAEE, que concede a
outorga para exploração, quando solicitada. Há, no
Município, 1.487 (Figura 4.23) poços outorgados de
captação de águas subterrâneas, (poços profundos)
cadastrados no DAEE, dentre os quais cerca de 72%, ou
seja, 1.072, encontram-se em operação, bombeando
uma vazão média diária de 2,32 L/s, operando durante
um tempo contínuo diário médio de 15,32 h. Os prin-
cipais usos da água obtida em poços profundos outor-
gados referem-se a 23% em condomínios residenciais,
de escritório e de lojas (shopinngs); 22% em indústrias;
e 12% em estabelecimentos de serviços (Figura 4.24).

As captações superficiais outorgadas, cadastra-
das no DAEE, totalizam 288; 51 delas puderam ser
espacializadas (Figura 4.25). Cerca de 74% delas, ou
seja 169, são destinadas para uso industrial (Figura
4.26). Estima-se que a vazão média bombeada por elas
corresponda a 730,40 L/s, operando durante um tem-
po contínuo diário médio de 20,94 h.

Embora não existam estimativas confiáveis, res-
salta-se que o número de captações subterrâneas e
superficiais outorgadas é, ainda, muito inferior ao
número total de captações existentes.

Em conclusão, destacam-se como elementos de
pressão sobre o abastecimento de água potável no
município de São Paulo os altos índices de perdas de
água na rede existentes, as crescentes formas alterna-
tivas de abastecimento sem controle sanitário e outor-
ga para uso e as deficiências de informação oficial e
confiável sobre o sistema de abastecimento, particu-
larmente aquele voltado especificamente ao municí-
pio de São Paulo, uma vez que todas as informações
disponíveis são referentes à RMSP.
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Figura 4.24 - Tipos de usos da água obtida em poços profundos outorgados.
Ano: 2003.

Fonte: DAEE.

Figura 4.22 - Localização dos poços rasos
monitorados pelo Proágua Capital.Ano: 2003.

Fonte: Coodenadoria de Vigilância em Saúde
(Covisa)/SMS.
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Figura 4.25 - Quantidade de captações super-
ficiais outorgadas, por distrito.Ano: 2003.

Figura 4.26 - Usos da água obtida em captações superficiais outorgadas.
Ano: 2003.

Fonte: DAEE.

Fonte: DAEE.

Figura 4.23 - Quantidade de poços profundos
outorgados, por distrito.Ano: 2003.

Fonte: DAEE.
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4.2.2.2  Produção de esgoto

A ausência de coleta de esgoto, doméstico e
industrial, implica o uso de soluções que podem não
ser adequadas à correta destinação desses efluentes.
Considera-se que, na maior parte dos locais em que a
coleta de esgoto não se mostra presente, ocorre o lan-
çamento das águas residuárias diretamente em cursos
d’água, o que causa a contaminação das águas superfi-
ciais e faz com que ocorra a perda da qualidade dos ma-
nanciais, além da possibilidade de causar danos à fauna
aquática e a possibilidade de veiculação de doenças.

Segundo dados do SNIS, a população da cidade
de São Paulo que conta com o serviço de coleta de
esgoto passou de 79,16% para 85,6%,no período com-
preendido entre 1996 e 2001 (Quadro 4.8).

Valores similares são apresentados pelo Plano
Municipal de Habitação (São Paulo,2004b), a partir de
dados do IBGE, de 2000, que indicam que 87,23% do
total de domicílios é atendido pelo sistema de coleta
de esgoto.

O problema de falta de rede coletora se agrava
em áreas de mananciais, constituindo-se em um
importante fator de pressão sobre a qualidade das
águas para o abastecimento público. Na bacia do
Guarapiranga, somente 58,24% dos domicílios em
favelas e 63,53% em loteamentos irregulares apresen-
tam esgotamento sanitário. Já na bacia Billings, o pro-
blema é mais crítico, já que apenas 26,96% e 30,42%,
respectivamente, dos domicílios possuem esgoto liga-
do à rede (São Paulo, 2004b). Em geral, a solução ado-
tada é o lançamento direto nos corpos d’água.

Apesar da boa abrangência relativa da coleta de
esgoto, o percentual tratado é menor que 70% como
pode ser observado pelos dados do SNIS, transcritos
para o Quadro 4.9.

Informações da Sabesp dão conta que a capa-
cidade de tratamento de esgoto instalada nas cinco
estações de tratamento de efluentes existentes na
RMSP era, em 2002, de 18 m3/s. Esse valor continua o
mesmo desde 1998. Tais dados permitem calcular
que, se os 63,3 m3/s de água tratada produzida na
RMSP fossem entregues aos usuários, ou seja, se não
houvesse perdas no sistema, somente 28,3% do volu-
me de água consumido poderia contar com o trata-
mento. Se as perdas físicas forem estimadas em 20%,
a vazão de água entregue passaria a 50,88 m3/s, ou
seja, capacidade instalada para tratar 35,3% da água
entregue.

Os dados reais, no entanto, mostram um proble-
ma crítico relativo à disposição de esgotos na RMSP e
na cidade de São Paulo. Sem contar o significativo
déficit de cobertura na coleta, conforme mostra o
Quadro 4.10, sabe-se que as estações de tratamento
de esgoto não estão trabalhando na sua capacidade
instalada pela simples razão de que as redes de con-
dução não estão concluídas e, assim, os esgotos não
chegam às estações para tratamento.

Tão grave quanto o déficit de redes efetivamen-
te completas é o problema de conexões cruzadas
entre o sistema de esgoto e os sistemas de drenagem
natural e de águas pluviais. Praticamente todos os cór-
regos e rios da RMSP encontram-se poluídos em fun-
ção desse problema.Mesmo os cursos d’água situados
em áreas totalmente cobertas por sistemas de coleta e
afastamento de esgotos apresentam esse problema, o
que é um indicativo de que as obras do sistema de
esgotamento foram feitas sem que as tubulações con-
dutoras de esgoto às galerias de águas pluviais e aos
córregos fossem desconectadas.

Em ocupações localizadas nas proximidades de
rios e córregos, especialmente quanto à população
que ocupa favelas (Foto 4.7) e loteamentos irregula-
res, tradicionalmente os cursos d’água são utilizados
como local de lançamento de esgoto. Dados apresen-
tados por São Paulo (2004b) demonstram que apenas
49,18% dos domicílios em favelas possuem esgota-
mento sanitário. Já em loteamentos irregulares esse
valor sobe para 80,98% dos domicílios.

A solução do problema de conexão cruzada exi-
girá enorme esforço e muito tempo de trabalho,
envolvendo todos os municípios da RMSP, bem como
a preponderante e indispensável ação da Sabesp.

Na RMSP, o esgoto que é coletado e encaminha-
do às estações de tratamento de efluentes passa por
processos biológicos e físico-químicos de tratamento.
Nas grandes estações da RMSP, o tratamento é realiza-
do por meio do processo biológico aeróbio de lodos
ativados, onde a estabilização da matéria orgânica é
realizada por microorganismos, em sua grande parce-
la bactérias, na presença de ar (oxigênio) dissolvido
no meio líquido. De acordo com a Sabesp, o destino
final do lodo gerado no processo são os aterros sani-
tários.

O tratamento de esgoto da cidade de São Paulo
é feito conjuntamente com o esgoto de outros muni-
cípios da Região Metropolitana. Os principais siste-
mas de tratamento de efluentes da RMSP são: Barueri,
ABC, Parque Novo Mundo, São Miguel e Suzano
(Quadro 4.10).
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Quadro 4.8 - População total e atendida por
coleta de esgoto, 1996 e 2000.

Fonte: SNIS (www.snis.gov.br).

Quadro 4.9 - Volume de esgoto coletado e tra-
tado, 1996 a 2001.

Fonte: SNIS (www.snis.gov.br).
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Destacam-se, portanto, dois aspectos principais
quanto ao esgoto no município de São Paulo.
Primeiro, fica aparente o desperdício de recursos no
caso da construção de enormes e caras estruturas de
esgotamento sanitário sem atuar sobre o problema da
conexão cruzada. Em segundo lugar, e de forma vin-
culada ao primeiro, há necessidade de continuar com
os investimentos para sanar o déficit de redes e esta-
ções de tratamento de esgotos de modo a proporcio-
nar a universalização do atendimento dos serviços de
coleta e tratamento de efluentes.

Para estimar a quantidade de resíduos sólidos
gerados, é necessário considerar o volume de resí-
duos sólidos coletados. No município de São Paulo
estima-se que são coletados 90% dos resíduos gera-
dos.

A produção por habitante de resíduos sólidos
está principalmente ligada às condições socioeconô-
micas da população. Dessa forma, tende a estar con-
dicionada por fatores como a taxa de urbanização,
densidade populacional, renda familiar e hábitos de
consumo (sobretudo quanto à porcentagem de mate-
riais descartáveis produzidos).

De modo geral,pode-se considerar que as várias
áreas da cidade possuem grandes diferenças sociais e
econômicas entre elas e que, conseqüentemente, a
geração diária de resíduos sólidos é distribuída de
forma bastante desigual sobre o território municipal.
Em 2001, considerando-se as antigas administrações
regionais, os índices variaram entre 0,5 e 2,3
kg/hab.dia. Estando os maiores volumes na área cen-
tral do Município. (Figura 4.27).

Para o ano de 2001, as informações acerca das
quantidades totais por tipo de resíduo coletado por
dia no Município mostraram comportamento confor-
me apresentado no Quadro 4.11.
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Quadro 4.10 - Estações de tratamento de esgotos
da RMSP e sua capacidade instalada.Ano:2003.

Fonte: Sabesp  (www.sabesp.com.br).

Foto 4.7 - Moradias em favela com tubulação
de lançamento de efluentes sanitários em
curso d’água.

Fonte: IPT.

4.2.2.3  Produção de resíduos sólidos

No Município são produzidos resíduos sólidos
domiciliares; da limpeza pública; dos setores de
comércio, serviços e indústria; dos serviços de saúde
e da construção e demolição (ou entulhos).

Figura 4.27 - Índice de coleta per capita de
resíduos sólidos nas antigas administrações
regionais da cidade de São Paulo.Ano: 2001.

Fonte: Limpurb.
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Destaca-se que, no caso dos resíduos indus-
triais, os dados apresentados se referem apenas a resí-
duos destinados aos aterros da Limpurb (portanto,
excluem resíduos perigosos e abrange apenas uma
pequena parte dos não-perigosos gerados no
Município).Há dificuldades para a obtenção de dados,
uma vez que o último inventário de resíduos sólidos
industriais, disponível na Cetesb, elaborado há quase
uma década, está, portanto, desatualizado. Por outro
lado, dados da Associação Brasileira de Tratamento de
Resíduos Industriais (Abetre, 2003) e da Associação
Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos
Especiais (Abrelpe,2003) não estão discriminados por
Município.

O crescimento da taxa de geração de resíduos é
fortemente influenciado pela realidade econômica
local, mas, também, nacional. Quanto mais ativa a eco-
nomia, maior a produção de resíduos sólidos. Desse
modo, refletindo o cenário econômico pelo qual o
País e o Município passam, os dados do Quadro 4.12
mostram que houve uma diminuição na quantidade
anual dos resíduos sólidos domiciliares gerados, em
cerca de 8,3%,desde o ano de 1998 (que registrou um
máximo pico, média de 10,9 mil t/dia) até 2001
(média de 10,0 mil t/dia).

Ocorrre, ainda, uma variação sazonal na geração
de resíduos sólidos (Figura 4.28), com picos de máxi-
ma quantidade bem marcados nos meses de verão (no-
vembro, dezembro, janeiro) e picos de mínima quanti-
dade nos meses de inverno (junho, julho e agosto).

As estimativas mais freqüentes apontam para
uma geração de cerca de 15 000 t/dia de resíduos de
construção e demolição na cidade de São Paulo, das
quais apenas cerca de 3 360 t/dia são enviadas aos
aterros municipais (coleta corretiva, Eco Pontos,
Transbordo Itatinga e Aterro Itaquera, aí se incluindo
os resíduos coletados pelas equipes de serviços diver-
sos e os trazidos pelas empresas de caçambas). Ou
seja,não há informação confiável sobre as cerca de 11
640 t/dia de resíduos de construção e demolição res-
tantes; possivelmente, grande parte seja disposta de
forma irregular. Porém, não há informações suficien-
tes para uma quantificação.

Os resíduos sólidos devem ser dispostos em
aterros.A disposição desses resíduos de forma inade-
quada se caracteriza por aterros sanitários com baixo
Índice de Qualidade de Aterro (IQR), o que não é o
caso do município de São Paulo, como será apresen-
tado mais à frente; pela existência de locais de lança-
mento irregular, ao longo do território municipal, que
formam bota-foras; e por pontos viciados de descarte,
principalmente entulhos. A disposição inadequada
causa grande impacto ambiental negativo, pois conta-
mina o lençol freático, os corpos d’água superficiais e
o solo, além de propiciar condições para a prolifera-
ção de animais nocivos ao homem e pressão negativa
na estética da cidade.

Os resíduos sólidos gerados no Município
(domiciliar, industrial classe II e inertes - classe III) são
encaminhados para 3 aterros em atividade, os aterros
Bandeirantes (na zona oeste), o Sítio São João (extre-
mo leste) e o Aterro de Inertes de Itaquera (zona
leste). Há 6 aterros encerrados e em manutenção
(Quadro 4.13), para os quais tem-se proposta de
implantação de parques, como uso futuro, após estu-
dos que comprovem a viabilidade ambiental.

A localização de todos os elementos do sistema
de tratamento e disposição de resíduos sólidos pode
ser vista na Figura 4.29.

Em se tratando da qualidade ambiental de locais
legalmente estabelecidos para disposição de resíduos
sólidos há,no âmbito do Estado de São Paulo,o Índice
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Quadro 4.11 - Resíduos sólidos coletados
pela Prefeitura de São Paulo.Ano: 2001.

Fonte: Limpurb.

Quadro 4.12 - Evolução da quantidade de
resíduos sólidos domiciliares gerados, coleta-
dos e não coletados no município de São
Paulo.Ano: 1996 a 2001.

Fonte: Limpurb.

Figura 4.28 - Evolução da quantidade coleta-
da de resíduos sólidos domiciliares no municí-
pio de São Paulo.Ano: jan-1996 a jul-2002.

Fonte Limpurb.
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de Qualidade de Aterros (IQR), definido pela Cetesb,
cujos valores, no Município, apresentam-se relativa-
mente bons (Quadro 4.14).

Em que pese a boa qualidade dos aterros muni-
cipais, São Paulo enfrenta graves problemas de dispo-
sição, em virtude da indisponibilidade de áreas para a
construção de novos aterros. O aterro Bandeirantes
deverá ser encerrado em curto prazo, pois as possibi-
lidades de expansão são pequenas. Há forte pressão
urbana no seu entorno.

O aterro São João (Foto 4.8) também tem vida
útil curta. Há, contudo, possibilidade de extensão de
exploração para área contígua, o que não foi, ainda,
viabilizado.

Bota-foras irregulares (Foto 4.9) - principal-
mente de disposição de resíduos de construção e
demolição, popularmente conhecidos como entulho,
ocorrem em diversos pontos do Município.
Informações do Banco de Dados de Áreas Degradadas
por Disposição de Resíduos Sólidos, da Seção Técnica
de Recuperação Ambiental do Decont, mostram que
esse é um dos principais problemas da periferia e
vários bota-foras constituem áreas contaminadas.

A partir de vistorias a diversos locais do
Município, predominantemente na zona leste, o
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Quadro 4.13 - Antigas áreas de disposição de
resíduos sólidos no município de São Paulo.

Fonte: Silva (2001).

Fonte: Limpurb.

Foto 4.8 - Aterro São João: setor em operação.

Fonte: IPT.

Quadro 4.14 - Aterros de resíduos sólidos
situados no município de São Paulo - tipo de
resíduos e IQR.

Figura 4.29 - Localização das principais uni-
dades do sistema de tratamento e disposição
de resíduos existentes no Município - 2004.

Fonte: Limpurb.
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Decont contabilizou a freqüência dos principais
impactos ambientais negativos associados aos locais
de disposição inadequada de resíduos,conforme apre-
sentado no Quadro 4.15 e na Figura 4.30.

Embora a maior fonte geradora seja as empre-
sas, os principais responsáveis pelos lançamentos
clandestinos são os pequenos geradores particulares.
A freqüente descarga clandestina de resíduos de cons-
trução e demolição (RCD) ao longo da malha urbana

se deve, principalmente, às dificuldades para a fiscali-
zação pelo setor público e à pequena disponibilidade
de áreas para disposição adequada desses materiais.
Isso leva à necessidade de a municipalidade recolher
esses resíduos nas vias públicas, por uma questão de
limpeza pública (cerca de 2.000 t/dia), arcando com
os custos adicionais incidentes.

A disposição inadequada também se caracteriza
pela existência de antigas áreas de disposição de resí-
duos sólidos, várias delas com localização desconhe-
cida; e pelos locais de lançamento irregular ou pontos
“viciados” ao longo do território municipal, onde são
descartadas, regularmente, quantidades pequenas de
resíduos sólidos diversos, desde RCD até peças de
mobiliário.

A contabilização de um ponto viciado depende
da freqüência de ocorrência de lançamento de resíduos
sólidos no local, segundo critérios próprios das subpre-
feituras que os monitoram.Tais informações,em relação
aos pontos “viciados”de lançamento de resíduos sólidos
domiciliares e de resíduos de construção e demolição,
ainda não estão disponíveis na PMSP rotineiramente.Em
2000, no início da atual administração, no entanto, a
Limpurb estimou 491 pontos de disposição irregular no
Município, por ocasião de estudos para uma gestão sus-
tentável do entulho na cidade. Além disso, registros e
ordens de serviço para remoção de resíduos sólidos des-
cartados de forma irregular apontam que esse é um pro-
blema generalizado na cidade. Entre 21.11.2002 e
19.11.2003, foram emitidas 24.100 ordens de serviço
para remoção desses resíduos.As subprefeituras com as
maiores ocorrências são Cidade Ademar, Freguesia do
Ó,Vila Maria/Vila Guilherme,Santo Amaro e Ipiranga.As
subprefeituras com os menores registros são Piritu-
ba/Jaraguá e Itaquera (Figura 4.31).

56

GEO Cidade de São Paulo

Foto 4.9 - Disposição irregular com resíduos
industriais na região de São Mateus, zona
leste.

Fonte: Decont.

Quadro 4.15 - Tipos e freqüência de impac-
tos ambientais negativos identificados em
locais de disposição irregular de resíduos
sólidos no município de São Paulo.

Fonte: Decont.

Figura 4.30 - Tipos e freqüência de impactos
ambientais negativos identificados em locais
de disposição irregular de resíduos sólidos no
município de São Paulo.

Fonte: Decont.

Figura 4.31 - Número de ordens de serviço
para remoção de resíduos sólidos descartados
de forma irregular, por subprefeitura. Período:
20.11.2002 a 19.11.2003.

Fonte: Limpurb/SSO.
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4.2.2.4  Consumo de energia elétrica

O consumo de energia elétrica e a sua transmis-
são são aspectos, principalmente, associados à polui-
ção eletromagnética. A transmissão de energia elétrica
por meio de linhas de transmissão aéreas associa-se,
também, à poluição visual (Foto 4.10) e à interferên-
cia com a arborização urbana, implicando a realização
de podas que mutilam as árvores (Foto 4.11).

A atividade de transmissão de energia elétrica
requer linhas percorrendo a área do Município.A cor-
rente elétrica que passa por essas linhas produz
campo magnético e a alta tensão produz campo elé-
trico, o que tende a incomodar e afetar a saúde da
população. Conhecendo-se a quilometragem das
linhas, sua tensão de operação e a corrente, pode-se
estimar a área de influência dos campos elétricos e
magnéticos. Mesmo não conhecendo os valores de
tensão e corrente, a quilometragem já é um indicador
da pressão sobre os valores de campos elétricos e
magnéticos. Considera-se, para este indicador, tensões
entre linhas com valores maiores que 69 kV.

As linhas de transmissão que atravessam o municí-
pio de São Paulo são administradas pela Transmissão
Paulista (CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia
Elétrica Paulista e EPTE - Empresa Paulista de
Transmissão de Energia Elétrica S/A) e pela Eletropaulo.
A CTEEP e a EPTE, que formam a empresa Transmissão
Paulista, foram criadas em abril de 1999 em decorrência
da reestruturação do setor elétrico brasileiro, que indu-
ziu à desverticalização das antigas concessionárias, pro-
movendo a separação das áreas de geração, transmissão
e distribuição de energia elétrica.A CTEEP normalmente
administra as linhas com tensão maior ou igual a 230 kV.

Informações obtidas junto à Eletropaulo indicam
1.100 km de linhas de transmissão, instaladas em cerca
de 300 km de faixa de passagem (Figura 4.32). Em
geral, há 4 circuitos em cada faixa de passagem, por
isto a diferença da quilometragem das linhas, medidas
por circuito, e a quilometragem das faixas, espaço físi-
co real delimitado na cidade. Essa quantidade tende a
estabilizar devido à indisponibilidade de novas áreas
para passagem de linhas de transmissão.
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Foto 4.10 - Trecho de linha de transmissão
em área urbanizada, onde se observam diver-
sas torres e cabos.

Fonte: IPT.

Figura 4.32 - Principais traçados de linhas
de transmissão no município de São Paulo.
Ano: 2003.

Fonte: Eletropaulo.

Foto 4.11 - Vista de árvores, na alameda Casa
Branca, que sofreram poda drástica lateral e
de copa para passagem dos cabos elétricos.

Fonte: IPT.
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A energia elétrica consumida no município de
São Paulo (Foto 4.12) é gerada em usinas hidrelétri-
cas situadas fora dos limites do Município. Assim,
prováveis impactos ambientais negativos decorren-
tes da geração de energia não afetam a qualidade
ambiental do Município, mas, visando a não prejudi-
car a qualidade ambiental de municípios vizinhos, é
importante controlar a evolução do consumo de
energia, para evitar a necessidade de novas usinas
hidrelétricas, que implicariam, entre outros proble-
mas, a inundação de áreas.

Por outro lado, o maior consumo de energia
pode implicar a necessidade de ampliação da rede
de transmissão, influindo nas poluições eletromag-
nética e visual. Salienta-se ainda que, em horário de
pico, é utilizada a usina termoelétrica situada na ave-
nida marginal do rio Pinheiros. Nesse caso os pro-
váveis impactos ambientais negativos decorrentes
da geração de energia afetam a qualidade ambiental
do Município.

A Figura 4.33 apresenta o consumo mensal de
energia elétrica no município de São Paulo, no ano de
2002. Observa-se que os meses de consumo menor
são janeiro, fevereiro e julho, talvez em decorrência de
férias escolares, quando uma parcela importante da
população deixa São Paulo.

As Figuras 4.34 e 4.35 apresentam, respectiva-
mente, o consumo mensal e anual de energia elétrica
por uso final, no ano de 2002.

O gráfico da Figura 4.34 mostra que o consu-
mo total de energia, por uso final, oscila de forma dis-
creta durante o ano. Outra característica desse consu-
mo é que os valores totais anuais residencial e indus-
trial são semelhantes (Figura 4.35).

A medida da pressão que o consumo de energia
elétrica representa no Município pode ser inferida
pela comparação entre os consumos do Estado, da
Região Metropolitana e da Capital. O Município res-
ponde por 74% do consumo de sua região e por
45,1% do consumo do Estado (Quadro 4.16). Isso
permite avaliar a persistência do grau de centralidade
de São Paulo em relação aos demais municípios da
Região Metropolitana e seu dinamismo econômico,
apesar do processo de desconcentração industrial já
referido anteriormente.
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Figura 4.33 - Consumo mensal de energia
elétrica no município de São Paulo
(kWh/habitante).Ano: 2002.

Fonte: Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e
Saneamento do Estado de São Paulo.

Figura 4.34 - Consumo mensal de energia
elétrica,por uso final,por habitante,no muni-
cípio de São Paulo.Ano: 2002.

Fonte: Secretaria de Energia, Recursos Hídricos
e Saneamento do Estado de São Paulo.

Foto 4.12 - Vista de São Paulo à noite, tendo, ao fundo, o “espigão” da avenida Paulista.

Fonte: IPT.
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4.2.2.5  Consumo de combustível

O uso de combustíveis fósseis é outro impor-
tante aspecto da dinâmica urbana, pelas emissões
atmosféricas, que comprometem não só a qualidade
ambiental do Município como também contribui com
mudanças climáticas globais.

O consumo de combustíveis líquidos e gasosos
resulta em pressão sobre a qualidade do ar, seja rela-
cionada à emissão de poluentes tóxicos no local,
como também de gases de efeito estufa de alcance
global. No caso paulistano, o consumo desses com-
bustíveis está fortemente relacionado aos meios de
transporte e às conseqüências negativas decorrentes
no meio ambiente, sobretudo na saúde humana. O
consumo total segmentado por tipo de combustível
permite também avaliar os resultados de políticas
públicas destinadas a estimular o consumo de com-
bustíveis alternativos potencialmente menos poluen-
tes (ex. álcool e gás natural).

Como pode ser visto na Figura 4.36, enquan-
to o consumo de óleo diesel acompanha a evolução
do tamanho da frota de ônibus e caminhões, a redu-
ção do consumo de gasolina equivalente (os consu-
mos de gasolina e álcool totalizados com base na
relação dos consumos observados para esses dois
tipos de veículos) é muito superior à esperada. Na
verdade, no período de 1997 a 2002, houve a redu-
ção do consumo médio por veículo (m3/veículo) que
no caso do diesel é de cerca de 8,6%, e no caso da
gasolina é cerca de 27,5%.Além da evolução da frota
e da menor atividade econômica, essa redução acen-
tuada do consumo médio por veículo a gasolina pro-

vavelmente ocorre sobretudo devido à venda de
combustível, que não é registrada pelas estatísticas
oficiais. Esse fato é corroborado pelos inúmeros
casos noticiados de adulteração de combustíveis.
Obviamente, não é uma tarefa fácil estimar o tama-
nho desse mercado paralelo. De forma subsidiária
pode-se considerar como outra causa da redução do
consumo, a conversão de tipo de combustível em
veículos que, também, não é registrada.

A Figura 4.37 apresenta o consumo por tipo
de combustível, onde se observa que quase a metade
de todo combustível consumido em 2002 correspon-
de à gasolina.

4.2.2.6  Emissões atmosféricas

As emissões atmosféricas decorrentes da circu-
lação de veículos (fontes móveis) e dos setores indus-
trial, serviços e agricultura (fontes fixas), têm impor-
tantes reflexos na qualidade de vida da população,em
função de seu efeito na saúde, na acidificação das pre-
cipitações pluviométricas, nos danos aos materiais e à
vegetação, como também nas mudanças do microcli-
ma e no clima global (efeito estufa).

Na sociedade atual, os indivíduos estão expos-
tos a níveis diferenciados de contaminantes atmosfé-
ricos como: monóxido de carbono, dióxido de enxo-
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Quadro 4.16 - Consumo de energia elétrica -
em Mwh.Ano: 2002.

Fonte: Seade (www.seade.gov.br).

Figura 4.36 - Frota do município de São
Paulo e consumo de combustível.Ano: 2003.

Fonte: Detran/Prodesp/ANP.

Figura 4.37 - Consumo por tipo de combus-
tível.Ano: 2002

Fonte:ANP.

Figura 4.35 - Consumo anual de energia elé-
trica, por uso final, por habitante, no municí-
pio de São Paulo.Ano: 2002.

Fonte: Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e
Saneamento do Estado de São Paulo.
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fre, óxidos de nitrogênio, ozônio, hidrocarbonetos,
partículas em suspensão, contaminantes estes alta-
mente prejudiciais à saúde humana.

Salienta-se que como indicadores de pressão
para o recurso ar foram consideradas as emissões de
poluentes tóxicos por fontes fixas (indústrias, servi-
ços e geração de energia elétrica) e por fontes
móveis (transporte urbano). Entretanto, não há como
determinar de forma precisa o volume de emissões
em cada instante. Por isso as emissões são estimadas
a partir de fatores médios levantados experimental-
mente ou obtidos da literatura, tais como tamanho,
fator de uso e emissão média observada para cada
tipo de fonte. A essa estimativa, realizada por diver-
sos órgãos federais, estaduais e municipais, denomi-
na-se inventário.

O inventário de emissões é considerado um ins-
trumento estratégico na gestão ambiental, pois permi-
te identificar os agentes responsáveis pela emissão
dos poluentes atmosféricos, assim como determinar
sua respectiva contribuição.

Apesar da importância do inventário de emis-
sões de poluentes atmosféricos, até o momento, o
município de São Paulo não possui ainda dados que
possam constituir-se em um inventário de emissões.

Os dados são obtidos a partir de modelos mate-
máticos utilizados para estimativas de fontes móveis,
somente; para o caso de fontes fixas, os dados dispo-
níveis não são suficientes para uma estimativa com
baixa incerteza tal qual no caso de fontes móveis.
Assim, atualmente, esse indicador não possui suas
grandezas definidas.

Além das emissões atmosféricas contaminantes,
ocorrem emissões que provocam alteração no efeito
estufa, de atuação e conseqüências globais.

A emissão de gases que contribuem para a
intensificação do efeito estufa (como CO2,CH4 e N2O)
é provocada por quase todas as atividades humanas,
especialmente pela queima de combustíveis fósseis,
disposição inadequada de resíduos sólidos e efluen-
tes, mudança no uso da terra e atividades agropecuá-
rias.

Segundo o IPCC6, o aumento dessas emissões
acarreta o aumento da temperatura média na superfí-
cie do Planeta e, como conseqüência, ocorrem
mudanças nos padrões locais de estabilidade climáti-
ca. Isso decorre do fato de o efeito estufa ser o fenô-
meno de retenção, pela atmosfera, de parte do calor
emitido pela Terra, de modo análogo a uma estufa de
jardim. Contribuiu para o surgimento da vida na Terra
e contribui para a manutenção de condições favorá-
veis a ela. Graças a ele a temperatura média do plane-
ta é cerca de 15ºC, e sem ele essa temperatura seria
cerca de -20ºC, com variações térmicas muito gran-
des, da ordem de uma centena de graus para mais e
para menos.

Os cenários futuros projetados qualificam o
fenômeno como um grave problema planetário.
Perante a Convenção do Clima, da ONU, que tem
como objetivo a estabilização das concentrações

atmosféricas dos gases que provocam o efeito estu-

fa, em níveis seguros à estabilidade do sistema cli-

mático global,os países em desenvolvimento,como o
Brasil, têm o compromisso de apresentar inventários

de emissões desses gases.Além disso, diversas metró-
poles em todo o mundo também estão efetuando seus
inventários, articulados em âmbito mundial pelo
Iclei (International Council for Local Environmen-

tal Initiatives).

O aquecimento global é uma das maiores preo-
cupações para este século, tanto para os países em
desenvolvimento como para os considerados já
desenvolvidos. Há um risco iminente de descontrole
do clima mundial. As alterações nos padrões climáti-
cos produzem impactos relevantes, imprevisíveis e de
diversas ordens,para praticamente todos os países.Os
impactos podem ser de alto risco e os países menos
desenvolvidos são os mais vulneráveis. Segundo o
Pnuma, os prejuízos mundiais com catástrofes natu-
rais - a maioria relacionada a variações climáticas
(chuvas torrenciais recordes, furacões, enchentes
devastadoras, etc.) deve ter chegado a US$ 70 bilhões
em 2002. Há indícios fortes de que o aquecimento
global está aumentando e provocando a maior parte
dessas catástrofes, com efeitos sociais e econômicos
significativos, que têm afetado, principalmente, as
regiões mais pobres do planeta.

Em 1992, a maior conferência já realizada pela
ONU, a ECO’92 (ou Rio’92), aprovou a Convenção do
Clima (UNFCCC), com o objetivo de deter o aqueci-
mento global pela estabilização das concentrações
atmosféricas dos gases que provocam o efeito estufa,
em níveis seguros à estabilidade do sistema climático
global.

Em 1996, o IPCC, disponibilizou a metodologia
para que os países pudessem realizar seus inventários
nacionais das emissões antropogênicas dos gases de
efeito estufa, pois elaborar, atualizar e publicar inven-
tários nacionais sobre suas emissões de gases de estu-
fa é uma das principais obrigações dos Estados signa-
tários da UNFCCC, entre eles o Brasil.

O Inventário das Emissões dos Gases do Efeito
Estufa no município de São Paulo, cuja realização é
prevista no acordo de Cooperação Técnica
Internacional da PMSP com o Iclei, que estabelece a
adesão do município de São Paulo à Campanha das
Cidades pela Proteção do Clima (CCP), está sendo ela-
borado e dispõem-se, no momento, de resultados pre-
liminares, ainda em aferição (Quadro 4.17).
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Quadro 4.17 - Dados preliminares do In-
ventário das Emissões dos Gases de Efeito
Estufa no município de São Paulo.

Fonte: SVMA (2003).

6 Intergovernmental Panel on Climate Change (organismo
técnico-científico ligado à ONU)
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4.3
Dinâmicas territoriais

O resultado da conjugação das diversas dinâmicas
se manifesta sobre o território da metrópole,

com maior expressão no último século.

A Figura 4.38 mostra o avanço da urbanização
na Região Metropolitana de São Paulo, no período de
1930 a 1995. Até a década de 1930, a área urbanizada
do Município ainda estava restrita aos terrenos coli-
nosos da bacia de São Paulo, limitando-se aos bairros
mais centrais. Em 1952, já sob forte impacto do pro-
cesso de industrialização e da imigração, a urbaniza-
ção avança em direção aos terrenos periféricos, por
meio da implantação de parcelamentos irregulares.
Na década de 1970, nota-se a explosão da mancha
urbana, atingindo as áreas de mananciais, ao sul, e os
remanescentes de mata nativa, tanto em direção ao
norte como a leste,e o incremento da população fave-
lada. Em 1995, ainda que apresentando taxas de cres-
cimento populacional menores que as verificadas nas
décadas de 1950, 1960 e 1970 e com a diminuição da
atividade industrial, o processo de urbanização conti-

nua rumo às áreas periféricas, reduzindo as áreas ante-
riormente ocupadas por outras atividades, como por
exemplo, agricultura e por remanescentes de vegeta-
ção significativa.

Hoje, pode-se dizer que há duas tendências, no
que diz respeito ao crescimento e adensamento da
área urbanizada de São Paulo. A primeira, de maior
proporção, se relaciona ainda, ao crescimento hori-
zontal e periférico da mancha urbana,em especial nas
regiões leste, sul e noroeste da cidade. Essas regiões
vêm sendo ocupadas continuamente por uma popu-
lação carente, sem recursos financeiros e tecnologia
apropriada de construção, que busca a solução para
seu problema de moradia por meio de processos e
mecanismos informais e freqüentemente ilegais,cons-
truindo a chamada cidade ilegal, mas real e, assim,
autoconstruindo seu habitat precário, vulnerável e, na
maioria das vezes, inseguro.

A segunda tendência vem ocorrendo em deter-
minados distritos centrais, que ao longo das últimas
décadas vêm sendo significativamente verticalizados,
de forma concentrada, para uso residencial ou comer-
cial, em especial. “Um comportamento chama aten-
ção, por sua magnitude, nesse processo de cresci-
mento urbano, revelando diretamente as mudan-
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Figura 4.38 - Evolução da área com ocupação urbana na Região Metropolitana
de São Paulo. Anos: 1930, 1952, 1962, 1972, 1983 e 1995.

Fonte: FAU/USP.

MANCHA URBANA 1930

MANCHA URBANA 1972

MANCHA URBANA 1983

MANCHA URBANA 1995

MANCHA URBANA 1952

MANCHA URBANA 1962
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ças nas atividades econômicas da metrópole - o
crescimento do número de edifícios de escritório”
(Carlos, 2001). São modernos e arrojados edifícios de
escritórios, encontrados fundamentalmente na região
sudoeste do Município, que passa a compor a chama-
da área expandida do eixo empresarial. O desloca-
mento do setor de serviços para o sudoeste forma
uma mancha contínua a partir do centro histórico,via-
bilizada em grande parte pela ação do Estado por
meio da implantação de mecanismos fundiários “que
permitem a expansão urbana com possibilidades
da construção em altura, antes proibidas pela Lei
de Zoneamento, e com a mudança do uso do solo
urbano.” (Carlos, op.cit.).

Pode-se considerar que são aspectos que carac-
terizam a dinâmica territorial no município de São
Paulo: a expansão da área com ocupação urbana,
inclusive com loteamentos irregulares, favelas e ocu-
pação de áreas de proteção de mananciais; o adensa-
mento de áreas consolidadas, por meio de encortiça-
mento e verticalização; e o avanço sobre a cobertura
vegetal.

4.3.1  Expansão da área com
ocupação urbana

O mapa da Figura 4.39 mostra a distribuição
espacial das principais formas de uso do solo, identifi-
cadas por meio do processamento de imagens de saté-
lite, no ano de 2001. Dentre as sete formas de uso e
ocupação do solo abordadas, a área urbanizada é a
que apresenta maior expressão territorial, ocupando
cerca de 56,56% da área do Município.

Comparando-se os dados da Figura 4.39, relati-
vos a 2001,com o mapa de uso e ocupação do solo de
1997, elaborado pelo IPT, observa-se que a área com
ocupação urbana aumentou seu predomínio em cerca
de 2% naquele período (Quadro 4.18). É razoável
pressupor que esse valor tenha aumentado nestes últi-
mos anos.A dimensão desse aumento ilustra o poten-
cial de pressões que esse tipo de uso tende a exercer
em relação aos recursos ambientais, notadamente
sobre a água (no caso, especialmente os mananciais
superficiais), o solo e a biodiversidade.
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Figura 4.39 - Uso e ocupação do solo no Município de São Paulo, em 2001.

Fonte: IPT (a partir de imagens de satélite TM/Landsat-7).
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Por sua vez, a área ocupada por vegetação
nativa, que possui distribuição heterogênea, con-
centrando-se nos extremos sul e norte do
Município, manteve a segunda posição em área
(20,05% do Município, em 2001), mas mostrou uma
redução no período da ordem de 0,84%. Em segui-
da, destaca-se a ocupação por pastagens e campos
antrópicos, que ocupavam cerca de 14,78% em
2001, mas que mostram uma redução da ordem de
5,31%. Dentre as demais formas, as quais apresen-
tam menor expressão territorial, deve-se observar a
redução das áreas de reflorestamento e de agricul-
tura, em contraposição às de mineração, que mos-
tram crescimento relativo.

4.3.1.1  Loteamentos irregulares

Os loteamentos irregulares7 de periferia, asso-
ciados à autoconstrução da moradia, se tornaram a
forma dominante de solução para o problema habi-
tacional da população de baixa renda no Município,
a partir da década de 40 e até o final da década de
70, quando o ritmo de abertura de novos loteamen-
tos diminuiu, sem entretanto configurar uma exaus-
tão desse processo, ao mesmo tempo em que se deu
a explosão do fenômeno de favelização (São Paulo,
2004b).

Esse processo ocorreu à revelia das característi-
cas e condicionantes naturais do meio físico, desen-
volvendo-se a partir de terraplanagem dos terrenos
para a implantação de conjuntos habitacionais ou da
solução de corte/aterro lançado para os lotes. O avan-
ço da urbanização em terrenos com declividades altas
engendrou situações de risco de escorregamento. O
conseqüente desmatamento desse avanço expôs o
solo aos processos erosivos, assoreando os cursos
d’água, acarretando o agravamento dos episódios de
inundação que ocorrem na cidade.Além disso, o des-
matamento decorrente da implantação desses lotea-
mentos é responsável pelo déficit irreversível de
áreas verdes e institucionais nas áreas periféricas, já
que, para obter o maior número possível de lotes, é

desobedecida a legislação de parcelamento, não
sendo destinado 15% da área total, para manutenção/
implantação de áreas verdes.

Esses loteamentos implantados de forma irre-
gular, quase sempre situados em áreas carentes de
infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos
(como postos de saúde, transporte coletivo), acabam
por onerar fortemente os cofres públicos, pois além
de implantar infra-estrutura e equipamentos em
regiões distantes da área central, o poder público
acaba arcando com o ônus da manutenção de uma
gigantesca mancha urbana espraiada no território
municipal.

De acordo com dados apresentados no Plano
Municipal de Habitação (São Paulo, 2004b), em aten-
dimento aos artigos 79 e 80 do Plano Diretor
Estratégico, aprovado pela lei municipal nº 13430/02,
o Município possui hoje 1.824.430 habitantes,que mo-
ram, de acordo com o Resolo 3, em cerca de 1.241
loteamentos irregulares.

Apenas 9 distritos não têm área com loteamen-
to irregular (Figura 4.40), dos demais, 12 apresentam
as maiores áreas com loteamento irregular, são eles:
Jaguara (subprefeitura da Lapa); Mooca (subprefeitura
da Mooca); Sapopemba (subprefeitura de Vila
Prudente/Sapopemba); São Rafael e Iguatemi (subpre-
feitura de São Mateus); Guaianases e Lajeado (subpre-
feitura de Guaianases); Vila Curuçá (subprefeitura de
Itaim Paulista); Jardim Helena (subprefeitura de São
Miguel); Ponte Rasa (subprefeitura de Ermelino
Matarazzo); Pedreira e Cidade Ademar (subprefeitura
de Cidade Ademar).
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Quadro 4.18 - Área de classes de uso e ocu-
pação do solo em porcentagem, nos anos de
1997 e 2001.

Fonte: IPT (a partir de imagens de satélite).

7 Consideram-se os loteamentos instalados de forma ilegal
em condições precárias.

Figura 4.40 - Área ocupada por loteamentos
irregulares, por distrito.Ano de 2003.

Fonte: Sehab (Resolo 3).
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4.3.1.2  Favelas

As primeiras favelas8 de São Paulo apareceram
na década de 1940, onde pesquisas feitas pela
Prefeitura de São Paulo informam sobre a existência
de favelas na Mooca, Lapa, Ibirapuera, Barra Funda e
Vila Prudente. “Em 1957 apurava-se na capital de

São Paulo um total de 141 núcleos, com 8.488

barracos e cerca de 50 mil favelados” (Finep,
1995).

Já na década de 1970, a montagem de um
Cadastro de Favelas na Secretaria do Bem-Estar Social,
chegou ao número de 72 mil pessoas morando em
favelas, o que representava cerca de 1,1% da popula-
ção do Município. Em 1987, um novo Censo de
Favelas, realizado pela Prefeitura Municipal,mostrou o
total de 812.764 moradores em favelas no Município,
o que representava então,cerca de 8,9% da população
municipal.

Dados recentes mostram que, na última déca-
da, o crescimento do número de favelados foi quase
quatro vezes maior que o aumento da população
total da cidade (o número de favelados aumentou
30%, enquanto a população total da cidade cresceu
em 8%). Em 1991, havia 1.975 favelas na cidade, com
aproximadamente 890 mil habitantes. Atualmente
há 2.018 favelas, onde moram cerca de 1,16 milhão
de pessoas, ou seja, cerca de 11,1% da população
total do Município. Entre 1991 e 2003, em decor-
rência de remoção, destruição por incêndio ou
fusão em favelas maiores, 419 favelas deixaram de
existir.

Pode-se afirmar que, embora o “crescimento do

município de São Paulo, na década de 90, conti-

nuasse periférico;o que mudou foi o tipo de padrão:

se antes este crescimento se dava pela tríade lote

irregular/casa própria/autoconstrução, nos anos

90 há fortes indicações que o crescimento se deu

sobretudo por favelização. Entre 1991 e 1996 , do

diferencial de 343 mil domicílios a mais em São

Paulo, 176 mil foram casas em favelas (52%).

Mesmo as favelas cresceram sobretudo na periferia.”

(Pasternak, 2002).

Cerca de 30,6 km2 do território do Município
são ocupados por favelas, distribuídas em 82 distritos.
Assim, são observadas lado a lado situações de desi-
gualdade (Foto 4.13).

O mapa da Figura 4.41 mostra a área ocupada
por favelas, por distrito, onde se observa que Capão
Redondo (subprefeitura de Campo Limpo), Lajeado
(subprefeitura de Guaianases) e Vila Jacuí (subprefei-
tura de São Miguel) são os distritos com as maiores
áreas de favelas.

64

GEO Cidade de São Paulo

8 Favelas são núcleos habitacionais precários, formados a par-
tir da ocupação irregular de terrenos públicos ou particula-
res, onde se apresentam associados o problema da posse da
terra com elevado grau de carências: infra-estrutura urbana,
serviços públicos e renda pessoal dos moradores (São Paulo,
2004b).

Foto 4.13 - Favela e, ao fundo, prédios de alto
padrão - Subprefeitura de Pinheiros.

Fonte: IPT.

Figura 4.41 - Proporção de área ocupada por
favelas, por distrito.Ano de 2000.

Fonte: Sehab (2003).
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4.3.1.3  Ocupação em áreas de

mananciais

Outro resultado das dinâmicas urbanas na cida-
de diz respeito à repercussão em relação às áreas de
mananciais, sobretudo em virtude do avanço da área
com usos urbanos em direção a essas regiões.

Os mananciais são áreas onde se localizam
reservas hídricas como represas, riachos, córregos ou
nascentes que servem para abastecer a população.
Para tanto, devem possuir quantidade e qualidade de
água adequada ao abastecimento público de água. No
município de São Paulo as áreas de mananciais locali-
zam-se na região sul (represas Guarapiranga e
Billings) e na região norte (Sistema Cantareira), fazen-
do parte da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê.

As áreas de proteção aos mananciais corres-
pondem a cerca de 54% do território da RMSP e a
34,7% do município de São Paulo (Quadro 4.19).

Visando a disciplinar o uso e a ocupação do solo
nas áreas de proteção aos mananciais, foram promul-
gadas as seguintes leis estaduais: a Lei nº 898/75, pro-
curando disciplinar o uso do solo para a proteção dos
mananciais, cursos e reservatórios de água e demais
recursos hídricos de interesse da Região Metro-
politana de São Paulo e dá providências correlatas; a
Lei nº 1.172/76,que delimita as áreas de proteção rela-
tiva aos mananciais, cursos e reservatórios de água; e a
Lei nº 9.866/97, que dispõe sobre diretrizes e normas
para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas
dos mananciais, no qual cada Bacia deve possuir uma
lei própria, elaborada por um sub-comitê.

De acordo com a Lei Estadual nº 1.172/76, as
áreas de proteção aos mananciais podem ser divididas
em duas categorias, segundo critérios para a sua ocu-
pação (Quadro 4.20).

Dessa forma, a fiscalização e licenciamento de
empreendimentos e atividades localizadas em áreas de
proteção aos mananciais na Região Metropolitana de
São Paulo compete ao Departamento de Uso e
Ocupação do Solo (DUSM), órgão ligado à Secretaria
de Estado do Meio Ambiente.

No que se refere ao município de São Paulo, a
restrição quanto ao uso e ocupação do solo em áreas
de mananciais também se constitui como uma das
diretrizes da política ambiental, conforme o inciso III
do artigo 56 do Plano Diretor Estratégico do
Município de São Paulo, de 2002.

Porém, apesar da existência dessas leis, o desen-
volvimento urbano do município de São Paulo teve
como conseqüência a expansão da ocupação urbana
para áreas de proteção aos mananciais, comprometen-
do a qualidade de suas águas. Em 2001, cerca de
10,22% das áreas de proteção aos mananciais do
Município eram ocupados por área urbanizada9.

A ocupação desordenada e inadequada dessas
áreas ocorreu, principalmente, por meio de especula-
ção imobiliária por loteamentos irregulares e favelas,
uma vez que, contraditoriamente, essas leis acabaram
por atuar sobre a redução do valor do preço da terra,
interessando à população de baixa renda que, carecida
de infra-estrutura básica de saneamento,despejam seus
esgotos nos mananciais, comprometendo a qualidade
de uso dessas águas através do aumento de materiais
orgânicos, coliformes fecais e também pelo uso de
agrotóxicos das plantações situadas próximas a essas
áreas.Assim, grande parte dessa área urbanizada é irre-
gular e incompatível com a legislação existente.

O adensamento populacional em áreas de
mananciais acarreta não somente a poluição das
águas, mas também aumenta a taxa de erosão do solo,
provocada principalmente pela redução da cobertura
vegetal, o que pode causar o assoreamento desses
mananciais, comprometendo, dessa forma, o meio
ambiente como um todo.

Cerca de 21,11% da população que habita as áreas
de proteção aos mananciais das bacias dos reservatórios
Guarapiranga e Billings reside em favelas. A população
que reside em loteamentos irregulares nesses mesmos
setores perfaz, aproximadamente, 27,24% da população
total em área de mananciais (CEM/Cebrap apud São
Paulo, 2004b).

4.3.2  Adensamento em áreas
consolidadas

O adensamento das áreas consolidadas pode ser
caracterizado pelo encortiçamento e pela verticalização.

4.3.2.1  Cortiços: alternativa na busca

de moradia em áreas centrais

A localização de moradia próxima às áreas de
maior atividade econômica, como nas regiões e distri-
tos mais centrais da cidade, tem sido, historicamente,
um dos fatores determinantes na busca por habitação.
Contudo, nem sempre essa moradia se mostra adequa-
da, como os cortiços.
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9 IPT, a partir de imagens de satélite e limites das áreas de
proteção aos mananciais fornecidos pela SVMA.

Quadro 4.19 - Áreas de proteção aos mananciais.

Fonte: IGC e SMA.

Quadro 4.20 - Categorias das áreas de prote-
ção aos mananciais.

Fonte: http://www.aultimaarcadenoe.com/pro-
tegemanancial.htm (06.07.2004).
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Embora situados em áreas dotadas de infra-
estrutura, equipamentos e serviços públicos, apresen-
tam condições de habitabilidade extremamente pre-
cárias, com altos riscos para a saúde, segurança e,
ainda, efeitos negativos à auto-estima dos moradores.
No que diz respeito à economia e desenvolvimento
geral da cidade, os principais impactos do encortiça-
mento se referem à desvalorização imobiliária e à
perda de atratividade urbana.

Os cortiços surgem em São Paulo no final do
século XIX, como uma resposta à grande demanda
por habitações de aluguel, de baixo preço e com
localização em áreas próximas ao centro (Foto
4.14). No ano de 1893, estima-se que havia, apenas
no Bairro de Santa Efigênia, 60 cortiços, com um
total de 1.320 moradores, e que, no ano de 1900, um
terço das habitações existentes em São Paulo já era
composto de cortiços (Bonduki, 1994 apud Piccini,
1996). Esse fenômeno não é característico desse pe-
ríodo de virada de século, pois o cortiço se mantem
perene  como o símbolo da espoliação da reprodu-
ção da força de trabalho, da especulação com a terra
urbana e da ausência de políticas habitacionais vol-
tadas aos segmentos sociais de mais baixa renda.
(Simões Junior, 1991)

Há muita controvérsia sobre o número de corti-
ços uma vez que são utilizados parâmetros diversifi-
cados para classificá-los.

No Plano Diretor Estratégico do Município, cor-
tiço é considerado a unidade usada como moradia
coletiva multifamiliar, apresentando total ou parcial-
mente as seguintes características: constituído por
uma ou mais edificações em um mesmo lote urbano,
subdividida em vários cômodos alugados, subalugados
ou cedidos a qualquer título; várias funções exercidas
no mesmo cômodo; acesso e uso comum dos espaços
não edificados e instalações sanitárias; circulação e
infra-estrutura no geral precárias e superlotação de
pessoas.(Lei Municipal 10.928/91, São Paulo, 2004b).

Assim, o Plano Municipal de Habitação conside-
ra a presença de 14.617 domicílios em cortiços, com

uma população de 38.512 habitantes. Esses dados
referem-se apenas aos cortiços dos distritos centrais
do Município.

4.3.2.2  Processo de verticalização

A verticalização no município de São Paulo teve
início por volta de 1910,como nas demais grandes cida-
des do mundo, para abastecer a demanda por escritó-
rios, na área central da cidade (Foto 4.15).A partir dos
anos 1940 assume caráter predominantemente resi-
dencial, intensificado, entre os anos de 1967 e 1982,
pelas ações do Banco Nacional de Habitação (BNH), o
maior agente financeiro do processo de verticalização.

A região de São Paulo que mais se verticalizou foi
a zona sudoeste, formada pelos bairros Itaim Bibi,
Jardim Paulista, Pinheiros e Moema. Na última década,
três em cada dez novos edifícios da cidade foram ergui-
dos nessa região. O estudo “Evolução do Uso do Solo
nos Anos 90”, realizado pela mesma equipe da Sempla
que trabalhou na elaboração do Plano Diretor,concluiu
que a verticalização na zona sudoeste, que atrai novos
prédios há 30 anos, só não foi maior por falta de espa-
ço. Segundo o mesmo estudo, outras fronteiras foram
abertas aos arranha-céus:Vila Nova Conceição (sudoes-
te), ruas Cerro Corá, Heitor Penteado e Passo da Pátria
(oeste), entorno do Museu do Ipiranga e Chácara
Klabin (sudeste), Chácara Santo Antônio e Vila Mascote
(sul),Tatuapé (leste) e Santana (norte)10.

Segundo PMSP (1991)10,“outra característica do
crescimento vertical do Município é que ele, histori-
camente, foi apropriado pelos segmentos de mais
alta renda e se localizou, principalmente, na área
mais bem equipada da cidade”. Esse fato acarretou
dois problemas, quais sejam, conflitos com a lei de
zoneamento, pois os edifícios de médio e alto padrões
atraem estabelecimentos de comércios e serviços
(cabeleireiros, lojas, consultórios, bufês, etc.), que aca-
bam se instalando em zonas vetadas a essas atividades;
e aumento do número de automóveis, causando con-
gestionamentos nos bairros mais verticalizados.
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Foto 4.14 - Vista de cortiço situado na rua Martiniano de Carvalho. Distrito da Bela Vista.

Fonte: IPT.

10 http://www.binswanger.com.br
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Conforme a Embraesp (Empresa Brasileira de
Estudos do Patrimônio), o mercado produz, em média e
no mínimo, uma vaga de garagem para cada 25 m2 de
área útil. No caso do distrito de Moema e seu entorno,
segundo essa média, teriam sido criadas cerca de 1
milhão de vagas de garagem apenas na década de 199011.

A apropriação pela população de mais alta
renda acarretou, também, um adensamento popula-
cional desigual. Segundo Raquel Rolnik11, a verticaliza-
ção em São Paulo não adensa a população em torno
da região mais valorizada da cidade, ao contrário, a
maior parte dos paulistanos vive na periferia, onde
não há prédios, porém cada morador chega a ter ape-
nas 10 m2 de área para viver.

O mapa da Figura 4.42 mostra a localização dos
edifícios com mais de cinco pavimentos, onde se
observam as maiores concentrações nos distritos de
Itaim Bibi, Perdizes, Moema, Santana, Saúde, Vila
Andrade e Vila Mariana.

4.3.3  Avanços sobre a cobertura
vegetal e ocorrências
envolvendo a fauna

Ao longo do tempo, a cobertura vegetal nativa
existente no Município foi sendo reduzida, cedendo
espaço para outras formas de uso e ocupação do solo,
tais como urbanização, agricultura, reflorestamento,
mineração, estradas, reservatórios entre outras.

O avanço sobre a cobertura vegetal tem provo-
cado profundas modificações na paisagem natural
paulistana, anteriormente ocupada por áreas contí-
nuas de florestas, além de campos e várzeas.A perda
em área e fragmentação de ecossistemas reduz o habi-
tat disponível e provoca o isolamento, com conse-
qüências deletérias para a biota (Lovejoy et al, 1986
apud Aragaki, 1997). A fragmentação e isolamento de
florestas tende a reduzir a riqueza de espécies ao
longo do tempo, levando a uma perda local de espé-
cies, com impactos quase sempre irreversíveis sobre
a biodiversidade (Turner, 1996 apud Aragaki, 1997).

Em contrapartida, a redução da cobertura vege-
tal tende a acelerar processos erosivos, provocando o
assoreamento de cursos d’água, contribuindo, assim,
com a ocorrência de inundações; e pode favorecer a
ocorrência de escorregamentos em terrenos com
declividade acentuada. Além disso, a cobertura vege-
tal exerce diversas outras funções ambientais, como
contribuir para a conservação da camada fértil do
solo, amenizar problemas de poluição atmosférica,
hídrica, sonora e visual, interferir positivamente no
clima e microclima e é um importante componente
da paisagem (Mota, 1999).

Da mesma forma que a cobertura vegetal, a
fauna silvestre nativa do Município também teve sua
população reduzida, tanto pela própria remoção da
cobertura vegetal como por ameaças antrópicas, tais
como caça e acidentes diversos.

4.3.3.1  Redução da cobertura vegetal

Dados obtidos pelo IPT por meio de processa-
mento digital de imagens de satélite mostram que, em
1997, a cobertura vegetal nativa (formações flores-
tais) abrangia cerca de 20,22% dos terrenos do Muni-
cípio;e,em 2001,passou a ocupar 20,05%.Assim,tem-se
uma redução de cerca de (-)0,84%, nesse período.

Os distritos nos quais a redução da vegetação
nativa compreendeu as maiores áreas são Marsilac e
Parelheiros, ambos situados na subprefeitura de
Parelheiros. Destacam-se, também, os distritos de
Grajaú e Cidade Dutra (Socorro); Vila Andrade
(Campo Limpo); Iguatemi (São Mateus); Ermelino
Matarazzo (Ermelino Matarazzo); Tremembé (Tre-
membé/Jaçanã); Jaraguá (Pirituba); e Anhanguera e
Perus (Perus) (Figura 4.43).

Considerando as subprefeituras onde se situam
esses distritos, tem-se as maiores perdas, em hectares,
na subprefeitura de Parelheiros (Figura 4.44) e, em
termos porcentuais, na subprefeitura de Ermelino Ma-
tarazzo (Figura 4.45), evidenciando que, embora em
termos de hectares pareça pouco expressiva, a redu-
ção da cobertura vegetal na subprefeitura de Erme-
lino Matarazzo, em termos porcentuais, foi de mais de
36%.
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11 In http://www.binswanger.com.br

Foto 4.15 - Vista de trecho da área central da
cidade, onde se situam os edifícios mais anti-
gos.

Fonte: IPT.

Figura 4.42 - Concentração dos edifícios com
mais de cinco pavimentos, por distrito. Ano:
1985-2003.

Fonte: Embraesp.
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Salienta-se que  os distritos onde não houve redu-
ção da cobertura vegetal ou onde a redução foi inferior
a 10 ha, correspondem, em sua maioria, àqueles situa-
dos na região mais central, onde o processo de urbani-
zação já havia eliminado praticamente toda a cobertu-
ra vegetal, com desmatamentos bem anteriores a 1997.

Quanto à supressão de indivíduos arbóreos, o
Quadro 4.21 expõe dados parciais referentes ao
gerenciamento de cortes e remoções em apenas 6 das
31 subprefeituras.

A Figura 4.46 apresenta estimativas do número
de cortes autorizados legalmente pela SVMA, por
meio de Termo de Compromisso Ambiental (TCA),
entre 1997 e 2003, para o Município. Uma vez que
esses cortes não implicam a reposição com plantio de
novas mudas, na prática, revelam mais uma forma de
pressão sobre indivíduos arbóreos.
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Figura 4.43 - Redução da cobertura vegetal
nativa (formações florestais), por distrito.
Anos: 1997 e 2001.

Fonte: IPT (a partir de imagens de satélite).

Figura 4.44 - Redução da cobertura vegetal
nativa, em hectares, nas subprefeituras com
distritos onde ocorrem as maiores supres-
sões. Período: 1997 e 2001.

Fonte: IPT (a partir de imagens de satélite).

Figura 4.45 - Redução da cobertura vegetal
nativa, em porcentagem, nas subprefeituras
com distritos onde ocorrem as maiores
supressões. Período: 1997 e 2001.

Fonte: IPT (a partir de imagens de satélite).

Quadro 4.21 - Estimativa parcial do número
de indivíduos arbóreos suprimidos e transplan-
tados de 6 subprefeituras, entre 2001 e 2003.

Fonte: Subprefeituras.
SD = Sem Dados

Figura 4.46 - Estimativa do número de cortes au-
torizados pela SVMA,entre 1997 e 2003 por meio
de Termo de Compromisso Ambiental (TCA).

Fonte: Depave-G (08.01.04).
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Dados sobre infrações ambientais, na forma de
desmatamentos e supressão irregular de indivíduos arbó-
reos, fornecidos pela Polícia Militar Ambiental do Estado
de São Paulo, referentes a 2002 estão no Quadro 4.22.

Dados da Polícia Militar Ambiental também abran-
gem as infrações de cortes de indivíduos arbóreos con-
siderados imunes de corte pela legislação estadual
(Decreto nº 30.443/89 e 39.743/94) (Quadro 4.23).

4.3.3.2  Ocorrências envolvendo a fauna
silvestre

A acelerada redução da cobertura vegetal nativa
tem representado a maior ameaça para a conservação
da fauna silvestre, já que esta depende de seu habitat
natural para abrigar-se, reproduzir-se, alimentar-se, pro-
teger-se, enfim, para a sua sobrevivência. Essa pressão
de destruição e fragmentação de ecossistemas rema-
nescentes desencadeia desequilíbrios que tendem a ser
irreversíveis para a fauna silvestre, uma vez que estão
relacionados ao desaparecimento ou extinção local não
somente de indivíduos ou populações,mas de espécies
e até grupos de espécies. De acordo com Muller (1981
apud Cavalheiro, 1995), algumas tendências se verifi-
cam em relação à fauna em ambientes urbanos,como a
diminuição abrupta do número de espécies de algumas
ordens, diminuição da diversidade e preferência de
alguns animais pela cidade.

Além disso, ameaçam a fauna silvestre - subme-
tendo-a às mais diversas agressões ou condições inde-
sejáveis - o próprio ambiente urbano, extremamente
opressor e hostil à sua sobrevivência, e as ações huma-
nas predatórias, muitas vezes até cruéis, a que são sub-
metidos os animais. Evidências desses problemas
podem ser exemplificadas pelos casos de animais
encaminhados às unidades hospitalares de triagem e
de manejo de fauna silvestre municipal e estadual,
onde recebem assistência médico-veterinária.

Segundo os dados da Divisão Técnica de
Medicina Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre -
Depave-3, referentes a ocorrências com a fauna silves-
tre no Município, foram registrados 986 casos ao longo

do ano de 2002 (esses dados não incluem os casos de
apreensões), dos quais 841 (85%) referem-se a espé-
cies da fauna silvestre nativa. Do total de indivíduos
de espécies nativas, 69,2% eram aves, 29,4% mamífe-
ros e 1,4% répteis (Quadro 4.24).

As ocorrências registradas no Depave-3 incluem
o recebimento de filhotes e animais mantidos como
animais de estimação; com ferimentos ou lacerações
por mordedura;com lesões e mutilações causadas por
linha de pipa,de pesca,ou por objetos e instrumentos
cortantes; com fraturas provocadas por acidentes,
como atropelamento ou colisão com veículos; com
intoxicações diversas; e até vítimas de eletrocussão
por contato com fios de alta tensão.

O Centro de Estudo e Manejo de Animais
Silvestres (Cemas) da Fundação Florestal, que também
recebe animais agredidos, registrou, no período de 29
de janeiro a 28 de outubro de 2003, 31 ocorrências de
agressões isoladas diversas, onde os animais foram res-
gatados ou levados por munícipes. Desse total, tanto
aves como mamíferos apresentaram representatividade
elevada,com 15 casos (48%) cada um.Dentre as aves, a
coruja orelhuda (Pseudocosps clamator) (Foto 4.16)
e o bem-te-vi (Pitangus sulphuratus) (Foto 4.17)
foram os mais afetados, com 4 registros para cada um.
Os registros mostram que os ferimentos na coruja-ore-
lhuda estão associados a linhas de pipa, que provocam
cortes e quebra de asas e ferimentos no corpo.No caso
do bem-te-vi, as agressões variaram entre asa machuca-
da,atropelamento e eletrocussão.Dentre os mamíferos,
o gambá (Didelphis aurita) e o bugio (Alouatta gua-
riba clamitans) foram os mais afetados, com 5 casos
cada um. Já para o gambá, os registros foram variados,
tais como filhotes ou mãe com filhotes que não sobre-
viveram,atropelamento e ataque de cães,enquanto que
para o bugio, os registros foram de atropelamento ou
eletrocussão, dentre outros.
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Quadro 4.22 - Infrações autuadas pela
Polícia Militar Ambiental do Estado de São
Paulo, no Município. Ano: 2002.

Fonte: PMASP (29.01.04).

Quadro 4.24 - Número de indivíduos da fauna
silvestre atendidos no Depave-3.Ano: 2002.

Fonte: Depave-3.

Foto 4.16 - Coruja-orelhuda:
uma das aves mais afetadas.

Fonte: IPT.

Quadro 4.23 - Número de indivíduos arbó-
reos imunes a corte, autuados pela Polícia
Militar Ambiental do ESP no ano de 2002.

Fonte: Polícia Militar Ambiental do Estado de
São Paulo (27.02.04).
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Um problema muito grave e que atinge um
número considerável de animais silvestres, em grande
parte aves, está relacionado à captura para o tráfico
ilegal. Esses animais são arrancados de seu habitat e
submetidos às mais variadas formas de torturas e con-
dições adversas durante o transporte ou quando man-
tidos em cativeiro, além de sofrerem fome, sede e
estresse por clausura. A Rede Nacional Contra o
Tráfico de Animais Silvestres - Renctas12 afirma que
parcela significativa desses animais morre durante o
transporte, antes do seu destino final. Os sobreviven-
tes são negociados em feiras livres, feiras-do-rolo pelo
País ou enviados para o exterior em condições precá-
rias.Tanto a Renctas como o SOS Fauna13 afirmam que
o tráfico de animais silvestres é considerado o tercei-
ro maior negócio ilícito do mundo, estando abaixo
somente das drogas e das armas. Segundo a Interpol,
o tráfico de animais movimenta um mercado mundial
de US$ 10 bilhões/ano, dos quais o Brasil é responsá-
vel por cerca de 10 a 15%. De acordo com o Ibama,
dos cerca de 12 milhões de animais que são retirados
de nossas florestas, 30% abastecem o mercado inter-
nacional e 70% abastecem o mercado interno14.

E, embora nesse contexto o município de São
Paulo atue no comércio ilegal mais como receptor ou
rota de tráfico de animais vindos de outras regiões do
Brasil, a fauna silvestre local, submetida a esse comér-
cio ilegal, também deve ser considerada. Os animais
capturados no Município são muitas vezes submeti-
dos ao comércio ilegal local, sendo ações pontuais e
pulverizadas, dificultando a fiscalização e apreensão
dos espécimes.

O Quadro 4.25 apresenta a totalidade de aten-
dimentos efetuados pelo Depave-3 decorrentes de
apreensões pelos órgãos competentes ocorridas
durante o ano de 2002, em que, de um total de 497
animais apreendidos,400 (80%) são representantes da
fauna silvestre nativa. Cabe ressaltar que quase todos
os casos de apreensão da fauna nativa envolveram a
avifauna (99,75%), com exceção de um único mamí-
fero (0,25%), o preá (Cavia aperea) encontrado pró-
ximo às margens da Represa Billings.

Ainda segundo os dados do Depave-3, dentre
as 50 espécies de aves apreendidas, a Sicalis flaveo-

la (canário-da-terra) representa 32% dos indivíduos
atendidos, sendo a espécie mais afetada. De acordo
com determinadas fontes, ela está extinta em regiões
onde outrora era abundante15. Além de ser um pás-
saro canoro popular muito visado, fatores como faci-
lidade no manejo, alta taxa de natalidade,baixo custo
de criação poderiam contribuir para o elevado nú-
mero de apreensões da espécie. Os animais mais
visados pelos traficantes são as aves, com especial
interesse em aves canoras e psitacídeos16. Apesar da
ausência, em 2002, de répteis nativos nos registros
de apreensões da unidade do Depave-3, sabe-se que
é prática comum a captura e o comércio ilegal des-
ses animais.

O comércio ilegal corresponde a um problema
significativo,diante do elevado número de apreensões
efetuadas pela Polícia Militar Ambiental do Estado de
São Paulo e pelo Ibama. Muitas vezes, o número de
indivíduos apreendidos é considerável, não havendo
locais ou abrigos suficientes para que os animais pos-
sam ser devidamente atendidos, hoje restritos ao
Depave-3 e ao Cemas.

Outros dados relevantes do Centro de Recupe-
ração de Animais Silvestres (Cras), situado no Parque
Ecológico do Tietê e gerenciado pelo DAEE,não foram
disponibilizados, embora este tenha representado um
importante centro de recebimento de animais proce-
dentes de apreensões do tráfico ilegal até 2003. No
caso da Fundação Parque Zoológico, atendimentos
dessa natureza foram interrompidos em 1999.

Cabe esclarecer que os dados analisados são
parciais, e ressalta-se a importância da existência de
um banco de dados único, que sistematize os dados
provenientes de diferentes unidades de manejo da
fauna silvestre no Município. Dessa forma, haveria
um diagnóstico mais representativo que, embora
não correspondesse à realidade total das pressões
contra a fauna silvestre, seriam indicativos impor-
tantes para a elaboração de políticas e estratégias
mais amplas de conservação da fauna silvestre, e
que poderiam ainda contribuir para intensificar a
fiscalização, os programas de educação ambiental e
as denúncias.

70

GEO Cidade de São Paulo

Foto 4.17 - Bem-te-vi: ave com regis-
tros de agressão.

Fonte: Depave-3.

Quadro 4.25 - Número de ocorrências regis-
tradas pelo Depave-3, envolvendo a fauna sil-
vestre (total e nativa), no município de São
Paulo.Ano: 2002.

Fonte: Depave-3.

12 http://www.renctas.org.br (acessado em 27.10.2003)
13 http://www.sosfauna.org/sosfauna.htm (acessado em 26.10.2003)
14 http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u81488.shtml
(acessado em 27.10.2003);

15 http://www.saudeanimal.com.br/canario.htm (acessado em
21.01.2004)
16 Informação fornecida pela Polícia Militar Ambiental do Estado
de São Paulo, em 2003.
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ESTADO DO MEIO AMBIENTE

5

"O estado refere-se à condição do meio ambiente que resulta das

pressões. As informações sobre o estado do meio ambiente respondem a

pergunta: o que está acontecendo com o meio ambiente?" (Metodologia
para elaboração de Informes GEO Cidades, Manual de Aplicação, p. 17).
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INDICADORES AMBIENTAIS DE ESTADO (Resolução Cades 82/2003)
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O estado do meio ambiente relaciona-se às ques-
tões ambientais referentes a ar, água, solo, biodi-

versidade (fauna e flora) e ambiente construído, cuja
análise apresenta o quadro da situação atual do meio
ambiente no Município.

5.1
Ar

O estado do ar pode ser analisado por meio de
dados referentes à qualidade do ar e à acidez das

águas de chuva.

5.1.1  Qualidade do ar

A poluição atmosférica é conseqüência de pro-
cessos físicos, químicos e dinâmicos que levam à
emissão de gases, vapores e partículas e se acumulam
na atmosfera. Assim como as bacias hidrográficas, as
chamadas “bacias aéreas”não se restringem ao territó-
rio municipal, extrapolando seus limites. Em geral, os
efeitos da poluição possuem abrangência regional,
refletindo um complexo sistema de fontes poluidoras,
fixas e móveis, condicionado por fatores climáticos e
topográficos. No caso dos gases de efeito estufa
(GEE), seus efeitos podem ser verificados a milhares
de quilômetros do local de geração do poluente,cons-
tituindo-se numa preocupação internacional.

Nas grandes metrópoles os setores industriais,
de transporte e de serviços lançam na atmosfera subs-
tâncias que deterioram a qualidade do ar - os poluen-
tes atmosféricos. Estes poluentes, dependendo de sua
concentração no ar, podem alterar de maneira signifi-
cativa a qualidade do ar, impactando negativamente a
saúde pública, a fauna, a flora, os materiais e o clima.
Os efeitos da poluição do ar podem ser percebidos a
curto ou longo prazos, e sua gravidade dependerá da
concentração do poluente no ar atmosférico e do
tempo de exposição ao poluente.

No que se refere à saúde pública, os efeitos dos
poluentes atmosféricos na população podem ser crô-
nicos, causados por exposições de longo prazo a
poluentes em baixas concentrações ou efeitos agu-
dos, causados por exposições de curto prazo a altas
concentrações.

Quanto à natureza física, os poluentes atmosfé-
ricos podem ser gases,vapores,partículas sólidas (par-
ticulados) ou gotículas (aerossóis). Entre os poluentes
gerados pela atividade humana e emitidos em maiores
quantidades, destacam-se o monóxido de carbono,
óxidos de enxofre, óxidos de nitrogênio, hidrocarbo-
netos e materiais particulados.

O monóxido de carbono é um gás produzido
devido a combustão incompleta do carbono presente
nos combustíveis, principalmente em veículos auto-
motores. Nos seres humanos, o monóxido de carbono
age como agente asfixiante, reagindo com a hemoglo-
bina do sangue, impedindo que esta transporte o oxi-
gênio para as células do corpo.

Os óxidos de enxofre são gases de caráter ácido
e resultam da oxidação do enxofre presente nos com-
bustíveis fósseis. Uma grande parcela dos óxidos de
enxofre, SO2 ,é precipitada pelas chuvas no solo e no

oceano. Uma pequena quantidade é absorvida pelas
plantas e pelos lagos e mares. Para os seres humanos,
os efeitos adversos associados à exposição ao SO2 são
danos ao sistema respiratório superior ou agrava-
mento de doenças respiratórias preexistentes, princi-
palmente para asmáticos.

Os particulados presentes em suspensão no ar
são provenientes de fontes naturais ou antropogêni-
cas. Como exemplo de emissões naturais podemos
citar as cinzas vulcânicas, pólen, poeiras re-suspensas
do solo. Para as fontes de emissão antropogênica
pode-se listar como principais fontes os processos
industriais e os veículos automotores. Para efeito de
monitoramento, distingue-se as partículas totais em
suspensão - PTS, com faixa de tamanho inferior a 100
micra e as partículas inaláveis denominadas de PM10,
que são aquelas com tamanho inferior a 10 micra.

Dentre os particulados existentes, há ainda
aqueles gerados a partir das reações atmosféricas,
como por exemplo, alguns sulfatos formados a partir
dos óxidos de enxofre.

A presença no ar de particulados em quantidades
acima dos padrões de qualidade do ar pode,mesmo em
seres humanos menos suscetíveis, afetar a respiração,
agravar doenças cardiovasculares preexistentes ou afe-
tar o sistema imunológico. No entanto, a sua periculo-
sidade aos seres humanos depende do tamanho da par-
tícula inalada e da suscetibilidade individual.

Segundo a Organização Mundial da Saúde
(OMS), estima-se que há um aumento de 100 000
mortes prematuras na Europa devido a exposição ao
PM10 porque estas partículas aumentam o número de
bronquites e, conseqüentemente, o risco de morte
prematura.

Os óxidos de nitrogênio, diferentemente dos
demais poluentes, não têm como fonte primária o
combustível, mas sim o nitrogênio do ar de combus-
tão. Eles são gerados principalmente em usinas ter-
melétricas que utilizam óleo ou gás e pelos automó-
veis. Seus efeitos nos seres humanos evidenciam-se
devido sua participação na formação do smog foto-
químico, o qual provoca irritação nos olhos, visibili-
dade reduzida, e doenças respiratórias.

O ozônio troposférico não é um poluente emi-
tido em quantidades significativas pela atividade
humana.As concentrações encontradas na atmosfera,
majoritariamente, são resultantes de reações fotoquí-
micas entre os óxidos de nitrogênio e os hidrocarbo-
netos.Os raios solares são o agente desencadeador da
reação fotoquímica.Partindo-se do pressuposto que a
fonte de geração principal dos óxidos de nitrogênio
e hidrocarbonetos, precursores do ozônio, são os
automóveis, pode-se indiretamente, dizer que, o setor
de transporte é o principal gerador de ozônio.

Nos seres humanos,o ozônio causa irritação nos
olhos e nas vias respiratórias superiores e, em casos
mais críticos, compromete o sistema imunológico,
diminuindo a capacidade de resistência às infecções.
Para o ecossistema, o ozônio reduz a produção agríco-
la assim como o crescimento da vegetação natural.

No Brasil, visando o controle e o gerenciamen-
to da qualidade do ar, a Resolução Conama no 03, de
28 de junho de 1990, fixa os parâmetros e concen-
trações máximas dos poluentes no ar atmosférico,
denominados padrões de qualidade do ar, os quais
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devem ser monitorados e controlados. Segundo esta
resolução, devem ser monitoradas e verificadas a con-
formidade das concentrações de partículas totais em
suspensão, de fumaça, de partículas inaláveis, de dió-
xido de enxofre, de monóxido de carbono, de ozônio
e de dióxido de nitrogênio.

Visando o gerenciamento e controle da qualida-
de do ar, os gestores públicos utilizam-se de indicado-
res  expressos como: qualidade boa,regular, inade-
quada, má e péssima e do número de dias de viola-
ções dos padrões legais de qualidade do ar em dias,
para controlar o grau de exposição da população local
ou do ecossistema. Estes indicadores apontam quais
os parâmetros e regiões necessitam de ações de con-
trole, isto é, indicam os pontos vulneráveis do
Município onde devem ser implantadas políticas
públicas eficazes para minimizar ou eliminar os
impactos ambientais relacionados com a poluição
atmosférica.

Para avaliar a qualidade do ar no município de
São Paulo, foram analisados o número de dias de ultra-
passagem dos padrões, considerando resultados de
concentração de CO, SO2, O3, NO2, partículas inaláveis
(PM10), fumaça e partículas totais em suspensão, para
os anos de 2000 a 2002; e dados referentes às distri-
buições dos índices gerais de qualidade do ar, também,
para os anos de 2000,2001 e 2002.Esses dados são cal-
culados e divulgados diariamente pela Cetesb, a partir
dos dados de medição obtidos nas estações de moni-
toramento automático.

No município de São Paulo há 19 estações de
monitoramento da qualidade do ar, sendo 14 estações
automáticas que, em sua maioria, localizam-se na
região do centro expandido (Figura 5.1).

Tem-se, ainda, 9 estações em outros municípios
da RMSP, totalizando 23 estações automáticas para
toda a área metropolitana.A qualidade do ar é avalia-
da relacionando-se as concentrações dos poluentes
atmosféricos medidas nas estações de monitoramento
com as previsões das condições meteorológicas nas
24 horas subseqüentes, necessárias para a dispersão
dos poluentes. Os resultados têm como base de refe-
rência os padrões de qualidade do ar estabelecidos
pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama)
(Quadro 5.1) e a qualificação tem como premissa a
postura conservativa, ou seja, o índice divulgado é
estabelecido sempre pelo pior caso.

5.1.1.1  Ultrapassagem dos padrões

São apresentados, a seguir, para os anos de 2000
a 2002, o número de dias nos quais os padrões foram
ultrapassados para CO, SO2, O3, NO2, partículas inalá-
veis (PM10), fumaça e partículas totais em suspensão.

Monóxido de carbono (CO)

No ano de 2000, em duas das sete estações que
realizaram o monitoramento da concentração de CO,
quais sejam, Congonhas e Centro, foram registradas
ultrapassagens do padrão, 13,7 e 10,3 ppm, respecti-
vamente (Figura 5.2).

Em 2001, das oito estações que realizaram o
monitoramento da concentração de CO, em três o
padrão foi ultrapassado, quais sejam Congonhas,
Centro e Ibirapuera, tendo sido registrado, respectiva-
mente, 11,4 ppm, 12 ppm e 9,7 ppm (Figura 5.3).

No ano de 2002, da mesma forma que no ano
anterior,a concentração de CO foi ultrapassada em três
estações, quais sejam Congonhas (9,6 ppm), Centro
(9,4 ppm) e Pinheiros (11,8 ppm) (Figura 5.4).

Além de manter entre dois anos consecutivos o
mesmo número de estações registrando ultrapassa-
gem do padrão, verifica-se que, entre os anos de 2000
e 2002, o número de dias em que o padrão é ultra-
passado tem aumentado, embora de forma pouco sig-
nificativa (Quadro 5.2).
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Figura 5.1 - Localização das estações da rede de
monitoramento da qualidade do ar. Ano: 2003.

Fonte: Cetesb.

Quadro 5.1 - Padrões de qualidade do ar.

Fonte: Resolução Conama 03 de 28 de junho
de 1990.

mga=média geométrica anual; maa = média aritmética anual.
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Dióxido de enxofre (SO2)

Quanto ao parâmetro dióxido de enxofre (SO2),
verifica-se que não foi ultrapassado o valor do padrão
secundário (40 µg/m3), mais restritivo que o primário
(80 µg/m3), em nenhum dos três anos analisados
(Figura 5.5).

Ozônio (O3)

Nove estações de monitoramento realizam
medições de concentração de ozônio; destas, três
(Congonhas, Lapa e Santo Amaro) não atenderam o
critério de representatividade, em nenhum dos anos
considerados. Portanto, não foram consideradas na
análise. Salienta-se que a estação de Santo Amaro só
entrou em operação em 03.07.2002.

Em 2000, nas seis estações consideradas o
padrão (160 µg/m3) foi ultrapassado (Figura 5.6). O
mesmo resultado foi obtido nos dois anos seguintes
(Figuras 5.7 e 5.8). Os valores têm se mantido siste-
maticamente nos mesmos patamares.
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Figura 5.2 – Concentração de CO em sete
estações de monitoramento.Ano: 2000.

Fonte: Cetesb.

Fonte: Cetesb.

Fonte: Cetesb.

Quadro 5.2 - Número de dias em que o padrão
de concentração de CO foi ultrapassado.Ano:
2000, 2001 e 2002.

Fonte: Cetesb.

Figura 5.5 - Concentração de dióxido de
enxofre em seis estações de monitoramento.
Ano: 2000, 2001 e 2002.

Figura 5.3 - Concentração de CO em oito esta-
ções de monitoramento. A estação Pinheiros
entrou em operação em 18.09.2001. Ano:2001.

 

Fonte: Cetesb.

Figura 5.4 - Concentração de CO em oito esta-
ções de monitoramento. A estação Pinheiros
entrou em operação em 18.09.2001. Ano:2002.
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Entre 2000 e 2002, o número de dias em que os
padrões são ultrapassados, que representa uma parce-
la grande dos dias do ano, têm aumentado. Em 2002,
as regiões que apresentaram o maior número de dias
de ultrapassagem do padrão foram Ibirapuera,
Santana e Mooca (Quadro 5.3). Essas ultrapassagens
ocorreram, predominantemente, no período da pri-
mavera, mais precisamente no mês de outubro.

Dióxido de nitrogênio (NO2)

A avaliação da exposição de longo prazo a dió-
xido de nitrogênio mostrou que, entre 2000 e 2002,
em nenhuma das regiões do município de São Paulo
o padrão de 100 µg/m3 foi ultrapassado. Contudo,
para exposições de curto prazo, o padrão de 1 hora
(320 µg/m3) foi ultrapassado nas estações D. Pedro II
(1 dia), em 2000; Lapa (1 dia) e Cerqueira César (1
dia), em 2001; e Congonhas (1 dia) e, novamente,
Cerqueira César (1 dia), em 2002 (Quadro 5.4).
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Fonte: Cetesb.

Figura 5.6 - Concentração de O3 em seis esta-
ções de monitoramento.Ano: 2000.

Fonte: Cetesb.

Fonte: Cetesb.

Quadro 5.3 - Número de dias em que o
padrão de concentração de O3 foi ultrapassa-
do.Ano: 2000, 2001 e 2002.

Quadro 5.4 - Concentração de NO2 para expo-
sição de curto prazo.Ano: 2000, 2001 e 2002.

Fonte: Cetesb.

Figura 5.8 - Concentração de O3 em seis esta-
ções de monitoramento. Ano: 2002

Fonte: Cetesb.

Figura 5.7 - Concentração de O3 em seis esta-
ções de monitoramento.Ano: 2001

Partículas inaláveis (PM10)

Entre 2000 e 2002, nas estações D. Pedro II e
Congonhas o padrão foi ultrapassado tanto para
longa como para curta duração. Destacam-se, tam-
bém, as estações Lapa e Pinheiros, nas quais, tanto
em 2001 como em 2002, o padrão foi ultrapassado
(Quadro 5.5)
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Em 2000 na estação D. Pedro II o padrão foi
ultrapassado 1 dia e na estação Congonhas foram 6
dias. Em 2001, foram registradas nas estações D. Pedro
II,Congonhas e Lapa, respectivamente,1,3 e 4 dias de
ultrapassagem do padrão. Em 2002, o padrão foi ultra-
passado 1 dia na estação D. Pedro II, 5 dias na
Congonhas e 1 dia na Lapa.

Fumaça

Para o parâmetro fumaça,os resultados do moni-
toramento (Quadro 5.6) mostram que em nenhuma
das estações do Município foram observadas ultrapas-
sagens do padrão primário (média aritmética anual
igual a 60µg/m3), nos três anos considerados.

Partículas totais em suspensão (PTS)

No Quadro 5.7 são apresentadas as médias
geométricas anuais para o parâmetro partículas totais
em suspensão (PTS), nos anos de 2000, 2001 e 2002.
Das estações monitoradas, somente a D. Pedro II apre-
sentou valores acima do padrão primário de qualida-
de do ar (80µg/m3 - média geométrica anual), nos três
anos considerados.A estação Santo Amaro ultrapassou
o padrão apenas em 2000.

5.1.1.2 Índices gerais de qualidade do ar

Embora apenas a quantidade de dióxido de enxo-
fre não tenha ultrapassado o padrão, no geral, pelos
dados dos gráficos das Figuras 5.9, 5.10 e 5.11, obser-
va-se que, nos três anos considerados, as categorias de
qualidade do ar que predominam são a Boa e a Regular;
nenhuma estação registrou dados que classificassem a
qualidade do ar como péssima ou crítica.Em particular,
na estação Ibirapuera, nos três anos, há registros mais
significativos que classificam a qualidade do ar como
inadequada e má. Esta qualificação é atribuída às altas
concentrações de ozônio registradas no período.
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Quadro 5.5 - Concentração de PM10 para
exposição de longo (A) e curto (B) prazos.
Ano: 2000, 2001 e 2002.

Quadro 5.6 - Concentração de fumaça. Ano:
2000, 2001 e 2002.

Fonte: Cetesb.

Figura 5.9 - Índice geral de qualidade do ar.
Ano: 2000.

Fonte: Cetesb.

Quadro 5.7 - Concentração de partículas
totais em suspensão. Ano: 2000, 2001 e
2002.

Fonte: Cetesb.

Fonte: Cetesb.
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1988; e entre setembro e dezembro de 1990.Ao final
de cada etapa os resultados foram analisados e vali-
dados.Os locais de coleta foram as estações do Metrô
Paraíso, Sé,Tiradentes, Santana, São Judas e Jabaquara;
e alguns endereços de colaboradores, na Vila
Clementino, Brooklin, Lapa, São Miguel Paulista e Vila
Maria.

Os resultados mostraram que, nos períodos
considerados, as precipitações ocorridas no Muni-
cípio foram predominantemente ácidas. Conside-
rando as 404 amostras de chuva coletadas, o pH
médio apresentado foi de 4,74 e 10% das amostras
apresentaram pH 4,50. As 291 amostras coletadas
durante a primavera-verão apresentaram pH médio
de 4,78, valor muito próximo ao valor médio do total
de amostras, enquanto as amostras de outono-inver-
no têm pH médio de 4,60. Portanto, o pH médio
observado na pesquisa considerada está refletindo a
influência das estações primavera e verão, pelo fato
de que 72% do total de amostras terem sido coleta-
dos durante essas épocas do ano.

Pelos resultados dessa pesquisa, as chuvas que
ocorreram no Município, entre 1984 e 1990, manti-
veram o perfil do grau de acidez constante, apesar de
toda a variação na oferta dos poluentes acidificantes
que possa ter ocorrido nesse intervalo de tempo em
decorrência das mudanças econômicas verificadas
(incremento ou desaceleração).

Embora os resultados de Castro (1993) não se-
jam atuais, pode-se considerar que eles apontam para
a necessidade de realização desse monitoramento de
forma rotineira.

5.2
Água

E m todo o mundo, com particular intensidade e
gravidade nas grandes cidades e metrópoles de

países subdesenvolvidos e emergentes, as águas
superficiais têm sido alvo de intensa degradação em
função da superexploração de mananciais, lançamen-
to de poluentes nos corpos d’água e total impotência
para o exercício do planejamento urbano, regional e
sub-regional,criando cenários onde este recurso natu-
ral se torna cada vez mais escasso para o consumo
humano. De um lado, tem-se a questão da disponibili-
dade de água e, de outro, sua qualidade.

5.2.1 Disponibilidade de água

O abastecimento público de água do município
de São Paulo é realizado pela Sabesp, sob regime de
concessão informal, já que não há um contrato for-
malizando a prestação do serviço.

Esse serviço é parte do Sistema Integrado de
Abastecimento de Água da Região Metropolitana de
São Paulo (RMSP). É bastante complexo e um dos
maiores sistemas de abastecimento urbano do
mundo.
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Fonte: Cetesb.

Figura 5.11 - Índice geral de qualidade do ar.
Ano: 2002.

Fonte: Cetesb.

Figura 5.10 - Índice geral de qualidade do ar.
Ano: 2001.

5.1.2  Chuva ácida

As características, tipo e quantidade dos gases e
partículas sólidas existentes na atmosfera podem
acentuar o caráter ácido das águas de chuva.As con-
seqüências da chuva ácida são, principalmente,
danos à vegetação, às edificações (particularmente
ao patrimônio histórico) e às fiações aéreas. O nível
de acidez das águas de chuva nunca foi rotineira-
mente monitorado. Há apenas alguns trabalhos aca-
dêmicos. Castro (1993) monitorou o nível de acidez
das águas de chuva na cidade de São Paulo em cinco
etapas: entre agosto de 1984 e maio de 1985; entre
agosto e dezembro de 1985; entre março de 1986 a
janeiro de 1987; entre agosto de 1987 e março de
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Dada a forma como foi concebido e é operado,
tendo os mananciais em sua grande maioria situados
fora dos limites municipais e estruturas físicas inter-
ligadas com alguns dos demais municípios da RMSP,
os dados apresentam uma base territorial distinta da
utilizada para o Município. Conseqüentemente, as
informações necessárias à descrição do sistema físi-
co que abastece o município de São Paulo somente
podem ser analisadas de forma aproximada.

A Sabesp, por meio do Sistema Integrado de
Abastecimento, fornece água diretamente, para o
município de São Paulo e para mais 31 cidades da
RMSP. Vende água tratada no atacado para outros 6
municípios, com uma demanda total superior a 60
m3/s de água, captados em sistemas localizados na
Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e do Sistema
Cantareira, que importa 31 m3/s de água da bacia
hidrográfica dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí
(BH-PCJ), onde se localiza outra importante região
metropolitana do Estado, a de Campinas (RMC), com
4,5 milhões de habitantes.

A Lei Estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de
1991, instituiu o Sistema Integrado de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos - SIGRH. Nesse sentido,
é de particular importância a discussão da disponi-
bilidade hídrica bruta das bacias hidrográficas que
abastecem o município de São Paulo e sua Região
Metropolitana, onde moram cerca de 18 milhões de
habitantes.

A disponibilidade hídrica bruta conjunta das
duas regiões metropolitanas é de 1.500 m3/hab.ano.
Segundo a ONU, a situação do abastecimento passa a
ser crítica quando a disponibilidade dos sistemas
encontra-se abaixo desse valor, situação já verificada
na Bacia do Alto Tietê,que apresenta atualmente uma
disponibilidade de cerca de 201 m3/hab/ano
(Sabesp, 2003) para todos os usos (agricultura, indús-
tria, abastecimento público, entre outros).

Em exposições sobre o Plano Diretor de
Abastecimento da RMSP, ora em fase de aprovação,
técnicos da Sabesp têm mostrado que os cenários
futuros de abastecimento mantêm a exploração dos
31 m3/s oriundos da BH-PCJ. No entanto, represen-
tantes do Comitê dessas bacias têm declarado que a
magnitude da captação deve diminuir, dadas as
necessidades dos municípios ali situados.

Esse cenário tem um destaque ímpar no pre-
sente ano, pois a outorga para exploração dos
mananciais que constituem o chamado Sistema
Cantareira, responsável por quase 50% do abasteci-
mento público de água na RMSP, deve ser renovada.
A outorga, competência do DAEE, estabelecerá, entre
outros, a quantidade de água e as formas de explora-
ção dos mananciais do Sistema.

Embora o abastecimento público de água no
município de São Paulo seja feito quase que exclusi-
vamente por água superficial, os recursos hídricos
subterrâneos contribuem de forma decisiva para o
suprimento complementar de água para a região.
Um grande número de indústrias, hotéis, condomí-
nios residenciais e hospitais, entre outros usos, se
utilizam desse recurso para abastecimento total ou
mesmo complementando a rede pública. Dados da

Pesquisa Nacional sobre Saneamento (PNSB) mos-
tram que há captação de água em poços rasos e pro-
fundos em todos os distritos censitários da cidade de
São Paulo.

O município de São Paulo encontra-se parte
sobre as rochas terciárias da Bacia Sedimentar de São
Paulo, que constitui o Sistema Aqüífero Sedimentar, e
parte sobre rochas cristalinas do embasamento, que
constitui o Sistema Aqüífero Cristalino. O Sistema
Aqüífero Sedimentar é a principal fonte de água sub-
terrânea da região, tendo como característica o fato
de ser hidraulicamente livre a semi-confinado e
poroso, enquanto o Sistema Aqüífero Cristalino pos-
sui porosidade por fraturas se constituindo em um
meio extremamente heterogêneo.

Apesar da importância dos recursos hídricos
subterrâneos, não há, até o momento, estudos efeti-
vos sobre os volumes disponíveis dos aqüíferos para
abastecimento.

5.2.2 Qualidade das águas

Para retratar a qualidade das águas deve-se con-
siderar a água de abastecimento, as águas superficiais
e subterrâneas.

5.2.2.1 Água de abastecimento

No município de São Paulo, a coleta e a análise
da qualidade da água de abastecimento público, tradi-
cionalmente, vêm sendo feitas pela própria Sabesp,
utilizando-se de critérios estabelecidos pela Portaria
36, do Ministério da Saúde, que vigorou até dezembro
de 2002, quando foi substituída pela Portaria 1469.
Esta vigorou até 2004, tendo sido substituída pela por-
taria MS 518/2004.

No que se refere ao controle da qualidade da
água de abastecimento público, no ano de 2002,
dados apresentados pela Sabesp mostram que a não
conformidade das amostras analisadas variou entre
o mínimo de 0,21% na Unidade de Negócios Centro
até o máximo de 1,06 % na Unidade de Negócios
Oeste da Companhia1, valores estes bastante satisfa-
tórios.

Dados de 2000 da PNSB (IBGE, 2002) mostra-
vam que a Sabesp coletava amostras diárias para
exame bacteriológico e para análise de cloro residual
em 94 distritos.A adição de fluor na água era feita para
a totalidade deles (95), cujo controle e monitoramen-
to era feito mensalmente pela própria Companhia em
94 dos 95 distritos considerados..

A coordenadoria da Vigilância em Saúde do
Município (Covisa), ligada à Secretaria Municipal de
Saúde, mantém o Programa de Vigilância da
Qualidade da Água para Consumo Humano –
Proágua Capital. Um de seus objetivos é verificar e
acompanhar se a água consumida pela população
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1 Dados fornecidos pela Sabesp.
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atende aos padrões de potabilidade, conforme
Portaria do Ministério da Saúde nº 518/04. Entre
março e dezembro de 2003, foram coletadas e ana-
lisadas 256 amostras da água fornecida à população
pela Sabesp. Todas apresentaram conformidade em
relação aos nove parâmetros de potabilidade consi-
derados pela Covisa.

5.2.2.2 Águas superficiais

A qualidade das águas superficiais vem sendo
monitorada pela Cetesb, por meio de sua rede de
monitoramento da qualidade das águas, que totaliza
290 pontos de coleta em todo o Estado. Especifica-
mente no município de São Paulo, contabilizam-se 14
pontos onde é caracterizado o IAP2 (Figura 5.12), em
5 dos quais é, também, caracterizado o IVA3, e 13 pon-
tos no reservatório Guarapiranga onde é caracteriza-
da a balneabilidade.

O IAP é calculado pela multiplicação do IQA
(Índice de Qualidade das Águas) e ISTO (Índice de
Substâncias Tóxicas e Organolépticas). Os dados
necessários para o cálculo do IQA são as concentra-
ções ou medidas de: Coliformes Fecais (CF); pH;
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO); Nitrogênio
Total; Fósforo Total; Temperatura; Turbidez; Resíduo
Total; e Oxigênio Dissolvido. O ISTO agrupa parâme-
tros que indicam a presença de sustâncias tóxicas
(teste de mutagenecidade, potencial de formação de
trihalometanos, cádmio, chumbo, cromo total, mercú-
rio e níquel); e parâmetros que afetam a qualidade
organoléptica (fenóis, ferro, manganês, alumínio,
cobre e zinco).

Numa escala de 0 a 100, a qualidade das águas
brutas, conforme o IAP, é classificada para abasteci-
mento público, segundo a gradação: ótima (79 < IAP
≤ 100); boa (51 < IAP ≤ 79); regular (36 < IAP ≤ 51);
ruim (19 < IAP ≤ 36); e péssima (IAP ≤ 19).

No município de São Paulo, em 2003, dos 14
pontos monitorados, 3 apresentaram qualidade boa,
3 regular e 8 péssima (Quadro 5.8).Assim, verifica-
se que, no geral, a qualidade da água bruta para abas-
tecimento, no Município, é, predominantemente,
péssima.

O Programa Proágua Capital já referido no item
5.2.2.1, coletou entre março e dezembro de 2003
248 amostras das águas de “mina” - captações super-
ficiais - utilizadas pela população para seu consumo
diário e as analisou em laboratório segundo os parâ-
metros de cor, turbidez, presença de amônia, nitrato,
nitrito, coliformes e E.coli. Do total, 32,8% estavam
em desacordo quanto à cor,27,8% quanto à turbidez,
24,8% quanto à amônia, 27,4% quanto à presença de
nitrato, 100% quanto à presença de nitrito, 39,6%
quanto a coliformes e 40,1% com E. coli acima dos
valores permitidos pela Portaria MS 518/04. Segundo
a Organização Mundial da Saúde - OMS,cerca de 80%
de todas as doenças que se alastram pelos países em
desenvolvimento são provenientes de água de má
qualidade. Muitas moléstias que afetam o homem
podem ser transmitidas pela água. As mais comuns
são febre tifóide, salmonelose, disenteria bacilar,
desinteria amebiana, cólera, diarréia, hepatite infec-
ciosa e giardíase. Existem ainda doenças causadas
pela presença de substâncias tóxicas ou nocivas na
água, em teores excessivos. Muitas vezes elas não são
percebidas pelos sentidos (tato, olfato, paladar,
visão) e podem, dependendo de sua concentração,
provocar doenças e até grandes epidemias.

Entretanto, a qualidade das águas superficiais
não deve ser avaliada somente pelo seu potencial de
servir ao abastecimento humano, apesar desta desti-
nação ser considerada a prioritária pela legislação de
recursos hídricos. Os corpos d’água envolvem, tam-
bém, outras características, de grande importância
para a gestão de recursos naturais. É o caso da manu-
tenção da vida em seu meio. O Índice de Vida
Aquática (IVA) serve exatamente ao propósito de des-
crever a qualidade em termos da maior aptidão à pro-
teção da flora e da fauna em geral, pois incorpora,
com ponderação mais significativa, parâmetros mais
representativos, especialmente a toxicidade e a eutro-
fização (Cetesb, 2004a).
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2 Índice de Qualidade das Águas Brutas para Fins de
Abastecimento Público (IAP), tendo como referência a
Resolução SMA/65 de 1998.
3 Índice de Proteção da Vida Aquática (IVA), tendo como refe-
rência a Resolução SMA/65 de 1998.

Figura 5.12 - Localização dos pontos de
amostragem de águas superficiais da rede de
monitoramento da Cetesb.
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Como visto, a amostragem para verificação da
qualidade da água restringe-se aos principais corpos
d’água, tais como os rios Tamanduateí (Foto 5.1),
Pinheiros (Foto 5.2), Tietê (Foto 5.3) e Aricanduva.
Para seus afluentes não há dados com séries históricas,
já que as poucas campanhas de amostragem realizadas
pelo Município, por meio da SVMA, apresentam abran-
gência temporal e espacial restrita. Como exemplo,
podem ser citados os trabalhos de monitoramento da
qualidade das águas dos córregos abrangidos pelo
Programa Procav-II, realizada por dois anos em córre-
gos da zona leste e norte do Município, entre eles os
Córregos Franquinho, Cabuçu, Machados e Taboão.

“O IVA leva em consideração a presença e a con-

centração de contaminantes químicos tóxicos, seu

efeito sobre os organismos aquáticos (toxicidade) e

dois dos parâmetros considerados essenciais para a

biota (pH e oxigênio disolvido), parâmetros esses

agrupados no IPMCA (Índice de Parâmetros Mínimos

para Preservação da Vida Aquática) e no Índice de

Estado Trófico de Carlson modificado por Toledo”

(Cetesb, 2004a).

A classificação da qualidade da água segundo
seu IVA é a que segue: ótima (IVA = 2,2), Boa (IVA =
3,2), Regular (3,4≤IVA≤3,4), Ruim (4,6≤IVA≤6,8) e
Péssima (IVA≥7,6).

No município de São Paulo, dos 5 pontos amos-
trados,nos quais é analisado o IVA,4 apresentaram,em
2003, qualidade da água classificada como ruim e 1
como regular (Quadro 5.9).
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Quadro 5.8 - Qualidade das águas brutas
interiores para fins de abastecimento, por
meio do IAP. Ano: 2003.

Fonte: Cetesb (2004a).

Quadro 5.9 - Qualidade das águas interiores
para vida aquática,por meio do IVA. Ano:2003.

Foto 5.1 - Vista do rio Tamanduateí, próximo à
Secretaria dos Transportes.

Fonte: Cetesb (2004a).

Fonte: IPT.

Fonte: IPT.

Foto 5.2 - Trecho do rio Pinheiros, próximo à
Cidade Universitária.

Foto 5.3 - Trecho do rio Tietê, próximo ao
Anhembi.

Fonte: IPT
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O índice de balneabilidade (IB), aplicável à des-
crição das águas destinadas à recreação de contato pri-
mário, é determinado com base na avaliação de parâ-
metros bacteriológicos cujos valores limites estão esta-
belecidos na Resolução Conama 274/00 e nos proce-
dimentos adotados pela Cetesb.

A Cetesb estabeleceu uma forma de determinar,
de maneira mais clara, a tendência da qualidade das
águas quanto à balneabilidade por meio da Qualifi-
cação Anual, aplicável mais diretamente à classificação
de praias marítimas.

No município de São Paulo é monitorada a balnea-
bilidade no reservatório Guarapiranga, que tem sido uti-
lizado, particularmente, para esportes a vela (Foto 5.4).

Considerando os dados do Quadro 5.10, veri-
fica-se que, entre 1993 e 2001, em 6 dos 13 pontos
monitorados, a balneabilidade tem sido registrada
como Má, de forma mais persistente, nos pontos
denominados: Restaurante do Odair, Marina Guaraci,
Clube de Campo Castelo, Clube de Campo do São
Paulo, Prainha do Jardim Represa e Bairro Miami
Paulista. Nos demais pontos predomina a qualidade
Regular.

Uma outra forma de descrever a qualidade das
águas de corpos superficiais naturais e artificiais
decorre do confronto entre os valores dos parâme-
tros medidos nesses corpos em relação aos valores
limites estabelecidos na legislação estadual e federal.
O enquadramento dos corpos d’água é definido com
base nos critérios estabelecidos pela lei estadual
paulista 8.468/76 e pela Resolução Conama 20/86.
A Resolução define 9 classes de enquadramento,
segundo as características das águas, sendo 5 para
águas doces: Classe especial (onde se enquadram os
cursos d’água com melhor qualidade), Classe I,
Classe II, Classe III e Classe IV (pior qualidade). As
classes V e VI são para águas salobras e as classes VII
e VIII, para águas salinas.

As condições reais da água de corpos naturais e
artificiais fogem freqüentemente ao enquadramento
previsto em lei, particularmente nos trechos desses
corpos que atravessam grandes cidades, como é o
caso do município de São Paulo. A grande maioria dos
corpos d’água analisados nos trechos que cortam
áreas com atividade industrial e urbanização intensas
apresentam-se como classe IV (Cetesb, 2003), devido
ao grande aporte de cargas poluidoras, sedimentos e
recarga via lençol freático praticamente inexistente,
ocasionado pela acentuada impermeabilização do
solo.O mesmo ocorre em toda a bacia hidrográfica do
Alto Tietê.

A legislação foi elaborada tendo em vista a pos-
sibilidade de recuperação da qualidade desses corpos
d’água.Assim,a adoção do indicador de conformidade
à legislação é um instrumento positivo para progra-
mas de recuperação da qualidade dos corpos d’água
no Município.

A verificação dos parâmetros definidores da
classe pode ser desenvolvida em conjunto com os
parâmetros definidores do IQA, IAP, IVA e IB estabele-
cidos pela Cetesb.

5.2.2.3  Águas subterrâneas

No que tange às águas subterrâneas, o acompa-
nhamento de sua qualidade é feito pela Cetesb, em
pontos de coleta nos principais aqüíferos do Estado.
Entretanto, no município de São Paulo não há pontos
de coleta.

A completa avaliação da qualidade da água
subterrânea corresponde à determinação de um
conjunto de parâmetros físicos, químicos e bacte-
riológicos.Assim, devem ser desenvolvidas formula-
ções específicas de amostragem que permitam a
qualificação segura da água, respeitando limitações
de gastos. Normalmente essas formulações adotam
uma verificação completa ou quase completa dos
parâmetros em um estágio inicial de qualificação e
prescrevem a verificação de parâmetros específicos
ao longo de um período mais ou menos longo de
tempo, normalmente durante todo o tempo de uso
da água.

É recomendável que seja estabelecida uma
rede de monitoramento que atenda à necessidade
de qualificação da água captada no município de
São Paulo, já que há vários aqüíferos que não estão
incluídos no monitoramento regular, como é o caso

83

Estado do Meio Ambiente

Fonte: IPT.

Foto 5.4 - Vista de trecho do reservatório
Guarapiranga onde se observa a utilização de
barco a vela.

Quadro 5.10 - Qualificação anual de balnea-
bilidade para o reservatório Guarapiranga
1993 a 2001 (www.cetesb.sp.gov.br)
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do aqüífero São Paulo. No mesmo grau de impor-
tância urge identificar os poços existentes no Muni-
cípio, regularizar sua situação legal quanto à outor-
ga, bem como estabelecer um diagnóstico quanto à
proteção da qualidade da água do aqüífero e a sus-
tentabilidade de sua exploração.

A Coordenadoria de Vigilância em Saúde - Covisa,
no âmbito do Programa Proágua Capital, anterior-
mente citado no item 5.2.2.1, coletou entre março e
dezembro de 2003, 102 amostras de água de poços
profundos e 402 de poços rasos (cacimbas), cujas
águas estavam sendo usadas para consumo humano.
A  maioria dos poços rasos amostrados localiza-se na
periferia, coincidentes em grande parte com áreas
de favelas. Dos poços profundos, 19,6% estavam em
desacordo com os padrões recomendados pela
Portaria MS 518/04 quanto à cor, 22,2% quanto à tur-
bidez,4,4% quanto à presença de amônia,0,9% quan-
to ao nitrato, 1,1% quanto à coliformes e 0% para os
demais parâmetros. Para a água consumida pela
população a partir de poços rasos, a situação é bem
mais  grave: 47,8% estavam em desacordo para o
parâmetro cor, 50% para turbidez, 70,8% para amô-
nia, 71,7% para nitrato, 0% para nitrito, 59,3% para
coliformes e 59,9% para E.coli. Verifica-se, assim, o
alto grau de contaminação dos poços amostrados,
com impactos diretos na saúde da população.

5.3
Solo

P ara a análise do estado do solo, consideram-se as
características do meio físico próprias do qua-

dro natural geológico e geomorfológico, presentes
no território paulistano, e as ações humanas decor-
rentes da dinâmica socioeconômica municipal que
modificam as condições naturais, dando origem a
situações de risco de escorregamento e inundação;
provocando a aceleração de processos erosivos; e
produzindo áreas contaminadas.

5.3.1 Meio físico e riscos

A ocupação urbana em encostas e várzeas trans-
formam as inundações e os escorregamentos nos pro-
cessos mais importantes dentre as ameaças naturais
que afligem a cidade de São Paulo, acarretando, inclu-
sive, a ocorrência de óbitos.

A incidência desses processos decorre da asso-
ciação de três fatores: as características do quadro
natural geológico e geomorfológico dos terrenos
onde se assenta o Município; a expansão urbana ace-
lerada; e as formas inadequadas de uso e ocupação
do solo. Em setores de baixada e de encosta, esses
têm sido os principais fatores para a formação de
áreas de risco de inundação e escorregamento. No
contexto do município de São Paulo, essas áreas de
risco têm sido entendidas como sendo aqueles
locais onde há uma ocupação sujeita a acidentes de
natureza geológica e hidrológica. Uma característica
importante a ser destacada é o contexto de pobreza

de parcela significativa dos assentamentos habitacio-
nais presentes nessas áreas. Boa parte das favelas no
Município se encontra assentada em margens de cór-
regos, sujeitas a inundação, e em encostas de alta
declividade, passíveis de sofrerem escorregamento.

5.3.1.1  Enchentes e inundações

No município de São Paulo, as inundações em
áreas urbanas causam prejuízos econômicos e danos
sociais e de saúde pública.

Em relação aos tipos de processos e respecti-
vos cenários de risco de natureza hidrológica, pode-
se dizer que no interior da mancha urbana central,
de ocupação mais antiga e consolidada, predomi-
nam quase que exclusivamente áreas de risco de
inundação, associadas ao contexto geológico-geo-
morfológico de sedimentos quaternários em planí-
cies aluviais (Figura 5.13). O principal cenário de
risco presente nessa região refere-se à inundação de
extensas áreas de baixada fluvial ocupadas por
núcleos residenciais, atividades industriais, comer-
ciais e serviços diversos, e segmentos importantes
da malha viária metropolitana.
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Figura 5.13 - Áreas de risco a inundação deli-
mitadas na Carta Geotécnica do Município de
São Paulo. Ano: 1994.

Fonte: Sempla/IPT.
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Nesse cenário, as várzeas do rio Tietê e dos seus
afluentes principais (rios Pinheiros,Aricanduva e Ta-
manduateí, córregos Tatuapé e Tiquatira na margem
esquerda; e córregos Cabuçu de Cima, Mandaqui e
Cabuçu de Baixo na sua margem direita) sofrem
com episódios freqüentes de cheias e inundações
dos terrenos marginais.

As situações de risco de inundação nessas
regiões estão associadas à enchente e transborda-
mento das águas do canal para os terrenos margi-
nais ocupados. A inundação de trechos baixos das
avenidas marginais do rio Tietê representa uma das
situações mais graves, por provocar a paralisação da
principal artéria de ligação leste-oeste do Mu-
nicípio.

A obsolescência de todo o sistema de drena-
gem urbana face ao crescimento da cidade, o asso-
reamento, e problemas pontuais de drenagem, como
as obstruções localizadas, são alguns aspectos antró-
picos que agravam o quadro de incidência de inun-
dações e alagamentos.

Outro cenário de risco associado a processos
hidrológicos envolve as populações ribeirinhas em
assentamentos precários sujeitos ao impacto direto
das águas ou a processos de erosão e solapamento
dos taludes marginais. Esse cenário de risco ocorre
ao longo de córregos em anfiteatros de drenagem
com alta energia de escoamento das águas superfi-
ciais, situados nas regiões de relevo mais acidenta-
do, representado pelas áreas de expansão urbana
periférica, em compartimentos geotécnicos associa-
dos,principalmente, às rochas do embasamento cris-
talino que circundam os Sedimentos Terciários da
Bacia Sedimentar de São Paulo. Nesse contexto há o
perigo de pessoas serem levadas por enxurradas
durante eventos de chuvas intensas, além de perdas
materiais e danos às edificações (Foto 5.5).

Os levantamentos de áreas de risco de inunda-
ção realizados até o momento no município de São
Paulo carecem de um melhor reconhecimento em
relação aos processos e cenários de risco hidrológi-
co ocorrentes; identificação precisa dos fatores
naturais e antrópicos intervenientes; freqüência e
magnitude dos eventos; caracterização do grau de
risco específico dessas áreas; estimativa do número
de moradias; população total em risco e delimitação
cartográfica dessas áreas.

5.3.1.2 Áreas de risco a

escorregamentos

Como descrito anteriormente, as áreas de risco
de escorregamentos localizam-se predominantemente
em terrenos cuja dinâmica de processos superficiais é
bastante enérgica, situados na borda da Bacia Sedi-
mentar de São Paulo, e em terrenos de rochas cristali-
nas da Morraria do Embu, que circundam a Bacia Se-
dimentar de São Paulo, a oeste, ao sul e a leste; e ao
norte, no compartimento geomorfológico da Serrania
de São Roque, de relevo com declividades mais altas.

Nesse contexto geológico-geomorfológico, cujos
compartimentos geotécnicos correspondem a maciços
de solo e rochas graníticas, gnáissicas e xistosas,predo-
minam escorregamentos em solo, do tipo planar raso,
induzidos pela forma de ocupação dos terrenos, que
em geral, associam corte e aterro lançado (Foto 5.6).

Em 2003, as áreas de risco de escorregamento
foram objeto de mapeamento de risco detalhado4, em
205 favelas situadas em 20 subprefeituras, quais
sejam: Aricanduva, Butantã, Campo Limpo, Casa
Verde/Cachoeirinha, Cidade Ademar, Cidade Tira-
dentes, Ermelino Matarazzo, Freguesia/Brasilândia,
Guaianases, Itaquera, Lapa, M´Boi Mirim, Parelheiros,
Penha, Perus, Pirituba, São Mateus, Socorro, Tre-
membé-Jaçanã e Vila Prudente/Sapopemba.

Esse mapeamento - realizado por meio de inves-
tigação geológico-geotécnica de superfície, apoiada
na análise prévia de dados técnicos disponíveis sobre
áreas de risco - possibilitou a identificação de 522
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Foto 5.5 - Cenário de risco em terreno de bai-
xada caracterizado pela presença de assenta-
mentos precários sujeitos a erosão e solapa-
mento dos taludes marginais e impacto direto
das águas nos picos de cheia.

Fonte: IPT.

Fonte: IPT.

Foto 5.6 - Área de risco a escorregamento
potencializado por intervenções de cortes e
aterros em encosta de alta declividade natural
na região sul do município de São Paulo.

4 Mapeamento de Riscos Associados a Escorregamentos em
Áreas de Encostas e a Solapamentos de Margens de Córregos
nas Favelas do Município de São Paulo.
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setores de riscos situados nas favelas estudadas. Desse
total,237 foram enquadrados como de baixa ou média
probabilidade de ocorrência de processos destrutivos
significativos; em 158 setores, foram identificadas
potencialidades e evidências que caracterizam alta
probabilidade de ocorrência de processos destruti-
vos; e, em 127 setores, probabilidade muito alta.

A idenfificação das subprefeituras com favelas
com setores de risco classificados como de probabili-
dade de ocorrência alta e muito alta pode ser vista na
Figura 5.14. Nos 522 setores estão assentados atual-
mente cerca de 27.500 moradias, das quais, cerca de
11.500 encontram-se em setores caracterizados como
com probabilidades alta e muito alta de ocorrências
de escorregamentos.

As áreas identificadas nesse levantamento ainda
carecem de cartografia e esse mesmo tipo de estudo
deve ser ampliado para outras áreas do Município.

5.3.2  Áreas de erosão
e assoreamento

Outro problema associado à dinâmica dos pro-
cessos geológicos superficiais na cidade de São Paulo
refere-se às áreas de erosão e assoreamento.

As áreas de erosão são entendidas como terrenos
produtores de grande quantidade de sedimentos pela
ação das águas de chuva e de superfície (Foto 5.7).

A incidência de processos erosivos no municí-
pio de São Paulo tem também como pano de fundo o
meio físico natural e a expansão da área urbanizada.
Até os anos 50, o desenvolvimento da cidade nos ter-
renos de relevo colinoso deu-se predominantemente
sobre o substrato geológico correspondente aos sedi-
mentos terciários da Bacia Sedimentar de São Paulo,
que apresenta camadas argilosas bastante resistentes
à erosão. A partir da década de 1950, com a expansão
da área urbana e o avanço das frentes de ocupação em
terrenos de relevo acidentado, correspondentes aos
compartimentos de rochas cristalinas, nos quais o
solo de alteração é de alta erodibilidade, começam a
ocorrer processos danosos de erosão com fenômenos
de intenso ravinamento e até formação de boçorocas.

Os sedimentos que escoam com as águas plu-
viais e de superfície causam o assoreamento de cursos
e corpos d’água, potencializando o problema de en-
chentes e inundações e comprometendo a capacidade
de armazenamento de reservatórios de abastecimento
de água.No município de São Paulo,o processo de ero-
são hídrica caracteriza-se pelo escoamento concentra-
do das águas superficiais em terrenos expostos por
movimentos de terra após a retirada da cobertura
vegetal.As principais áreas fonte de sedimentos estão
associadas às seguintes situações de uso do solo:

a) terrenos com solo exposto (engloba áreas de terra-
plenagem, inclusive bota-foras, e terrenos particula-
res sem cobertura vegetal);

b) loteamentos sem infra-estrutura de pavimentação e
drenagem, em área urbana com alta densidade de
ocupação;

c) loteamentos sem infra-estrutura de pavimentação e
drenagem,em área urbana com baixa densidade de
ocupação;

d) áreas parceladas em fase de consolidação, sem
infra-estrutura de pavimentação e drenagem e com
exposição de solo nos lotes e sistema viário;

e) margens de cursos d’água instáveis e sem proteção
vegetal sujeitas a processos de erosão e solapa-
mento dos taludes marginais;

f) margens de cursos d’água sem proteção superficial
sujeitas a processos de erosão e solapamento dos
taludes laterais;

g) áreas críticas nas quais vários fatores atuam em
conjunto.

Não há estudos recentes, abrangendo a área
total do Município, referentes às áreas expostas à ero-
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Figura 5.14 - Localização das subprefeituras
com favelas onde foram identificados setores
com risco alto e muito alto de ocorrência de
escorregamento.

Foto 5.7 - Área de erosão e produção de sedi-
mentos na Bacia do córrego Pirajussara,
região oeste do município de São Paulo.

Fonte: IPT.
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são. O último estudo, realizado pelo IPT, em 1994,
registrou a existência de 387 pontos de erosão no
Município e seus terrenos foram classificados como de
Criticidade Alta para erosão (IPT, 1995).

Em 2003, o IPT realizou estudos na bacia do
ribeirão Pirajussara, que abrange, entre outros o muni-
cípio de São Paulo, identificndo 374 áreas de terreno
com solo exposto, cerca de 25 loteamentos sem infra-
estrutura em áreas urbanas, 6 áreas parceladas, 38 tre-
chos de curso d’água com processos de solapamento
marginal e 52 áreas críticas (IPT,2004).Segundo dados
desse estudo, especificamente na porção da bacia que
corresponde ao município de São Paulo, na região de
Campo Limpo, foram identificadas cerca de 11 áreas
críticas e um número expressivo de terrenos com solo
exposto. Essas áreas estão, em grande parte, associadas
aos assentamentos urbanos precários (favelas) e tam-
bém aos processos de solapamento de margens flu-
viais, devido à falta de proteção dos canais.

Na região do Butantã, embora situada em zona
urbana consolidada, foram identificadas 14 áreas produ-
toras de sedimentos relacionadas com praças públicas,
áreas de lazer, ruas sem pavimentação, canais fluviais e
terrenos com solo exposto em áreas particulares.

Em relação ao assoreamento, estima-se que, em
média, a deposição anual de sedimentos na rede
hidrográfica natural e na rede de drenagem de águas
pluviais na  Bacia do Alto Tietê está em torno de 5 mi-
lhões de metros cúbicos,o que acarreta perda da capa-
cidade de drenagem da rede hidrográfica natural e
construída da ordem de 30%.

Em relação às áreas de assoreamento há uma
grande lacuna de dados qualitativos e quantitativos dos
principais trechos de cursos d’água e reservatórios
importantes que sofrem com os efeitos adversos dire-
tos e indiretos do aporte contínuo ou instantâneo de
sedimentos advindos das áreas de erosão.Além dos tra-
balhos de desassoreamento do canal do rio Tietê, que
envolve volumes da ordem de milhões de metros cúbi-
cos por ano, e dos constantes trabalhos de limpeza e
desobstrução dos córregos e cursos d’água secundá-
rios, serviços de limpeza, após eventos de inundações
localizadas,retiram grande quantidade de lama e outros
resíduos sólidos. Grandes volumes de sedimentos são
transportados e depositados em áreas de baixada, em
conseqüência de eventos de enchentes e inundações.

5.3.3  Áreas contaminadas

Áreas contaminadas correspondem às áreas degra-
dadas predominantemente por processos químicos. A
Cetesb (2001) define tais áreas como sendo aquelas
onde há comprovadamente contaminação, confirmada
por análises.Assim, correspondem a áreas fontes poten-
ciais de danos e/ou riscos aos bens a proteger (a saúde
e o bem-estar da população; a fauna e a flora; a qualida-
de do solo,das águas e do ar;os interesses de proteção à
natureza/paisagem; a ordenação territorial e planeja-
mento regional e urbano; a segurança e ordem pública)
localizados em seus interiores ou em seus arredores.

Portanto,o processo de contaminação pode pro-
vocar o desequilíbrio de ecossistemas, afetando a flora
e a fauna silvestres,provocando o empobrecimento da
biodiversidade. Este desequilíbrio pode prejudicar a
qualidade e a quantidade dos recursos naturais (solo,
água, ar) necessárias para a manutenção da vida, prin-
cipalmente a humana.
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Quadro 5.11 - Áreas Contaminadas no Estado
de São Paulo em outubro de 2003
(www.cetesb.com.br, acesso em 26.04.2004).

Figura 5.15 - Localização de áreas contami-
nadas. Ano: 2003.

Fonte: Cetesb.

5 http://www.cetesb.sp.gov.br

Conforme informes da Cetesb5, é estimado que
em outubro de 2003, no Estado de São Paulo, havia
722 áreas contaminadas (Quadro 5.11), das quais
cerca de 43,5% situam-se no Município.

Dados atualizados, fornecidos pela Cetesb,
sobre o gerenciamento de áreas contaminadas, indi-
cam que no município de São Paulo há 11 Áreas
Suspeitas de Contaminação (ASs) e 410 Áreas Con-
taminadas (ACs). Dentre estas, cerca de 80% foram
contaminadas pela atividade de distribuição de com-
bustíveis em postos de abastecimento.

A Figura 5.15 corresponde ao mapa da distri-
buição geográfica das áreas contaminadas no municí-
pio de São Paulo.
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Como predominam áreas contaminadas por ati-
vidades de distribuição de combustíveis em postos de
abastecimento, as áreas degradadas por agentes quí-
micos se distribuem pela região mais central do
Município, destacando-se os distritos de Santana,
Perdizes,Vila Mariana, Itaim Bibi e Santo Amaro onde
se concentram as maiores quantidades de áreas iden-
tificadas como contaminadas.

Estima-se que o número de áreas contaminadas
no Município, que será registrado no cadastro do sis-
tema de gerenciamento de áreas contaminadas da
Cetesb, tende a aumentar significativamente, pois na
4ª. convocação para Licenciamento Ambiental de
Postos e Sistemas Retalhistas de Combustíveis (Re-
solução Conama nº 273 e Resolução SMA nº 05/01)
cerca de 320 postos foram intimados em 31.01.2004
para providenciarem a Licença de Instalação até
30.09.2004. A última convocação, ou seja, a 10ª.
Convocação, está prevista para 31.01.2007.

Salienta-se que não há dados coligíveis para as
quantificações de solos (m3) e volumes de  águas sub-
terrâneas (m3) com suspeitas de contaminações ou
confirmadamente contaminadas.

5.4
Biodiversidade

P ara situar o estado da biodiversidade é necessário
caracterizar a cobertura vegetal do Município, a

diversidade de espécies e as Unidades de Conservação.

5.4.1 Cobertura vegetal

A cobertura vegetal nativa é a grande responsá-
vel pela conservação da biodiversidade, equilíbrio e
manutenção de processos ecológicos essenciais de
ecossistemas não antropizados. De acordo com IUCN
(1991), a Floresta Atlântica é a segunda floresta mais
ameaçada do planeta. A história de devastações da
Floresta Atlântica, iniciada no período da colonização,
facilitada pela proximidade à costa, foi marcada pela
forte pressão de exploração e ocupação do território,
favorecendo a expansão de grandes cidades e capitais
brasileiras em seu domínio.

O município de São Paulo, originalmente cober-
to por florestas, várzeas e campos (Usteri, 1911), pas-
sou a abrigar remanescentes da Floresta Atlântica já
bastante fragmentados, antropizados ou restritos a
algumas porções do território. Trata-se de vegetação
secundária, de formações de floresta ombrófila densa,
floresta ombrófila densa alto montana, floresta ombró-
fila densa sobre turfeira, florestas ripárias, campos
naturais e formações de várzea (SVMA/Sempla, 2002).

Segundo o Atlas dos Municípios da Mata
Atlântica6, em 2000, os remanescentes florestais no
município de São Paulo correspondiam a cerca de
21% (32.798 ha) da área de seu território. Esse dado
foi obtido à partir de interpretação de imagens de
satélite (TM/Landsat5 e 7),com a identificação de frag-
mentos florestais acima de 10 hectares, inclusive for-
mações secundárias.

Resultado semelhante foi obtido pelo IPT com
base em imagens de satélite de 2001, onde, do total da
área do Município, cerca de 20,3% (30.588 ha) corres-
pondiam a vegetação nativa de porte arbóreo.Apesar
de bastante reduzidos e fragmentados, esses remanes-
centes têm importância vital para a conservação de
espécies representativas da flora e fauna nativas, além
da proteção de importantes áreas de mananciais.

O Quadro 5.12 apresenta as áreas de 3 catego-
rias de cobertura vegetal, calculadas pelo IPT, com
base em imagens de 2001, por subprefeitura. Em rela-
ção à área total do Município, a vegetação nativa cor-
responde ao maior percentual (20,3%), seguida dos
campos (antrópico/ natural) (15%), e por último os
reflorestamentos homogêneos (3,9%), somando ao
todo, cerca de 58.988 ha ou 38,6% da área do Mu-
nicípio. Áreas agrícolas não foram consideradas.
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Quadro 5.12 - Vegetação nativa, campos
(antrópico/ natural), reflorestamentos homo-
gêneos, por subprefeitura.Ano: 2001.

Fonte: IPT (desenvolvido no âmbito deste Informe).6 http://www.sosmatatlantica.org.br.Acessado em 02.08.04
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Considerando apenas a classe denominada
vegetação nativa, que corresponde às formações flo-
restais, verifica-se que sua distribuição espacial no
Município é desigual. Os maiores fragmentos locali-
zam-se na subprefeitura de Parelheiros, seguida pela
de Tremembé e Socorro. Doze subprefeituras apre-
sentam valores entre 0 e 5,6 ha.

No que tange aos distritos, verifica-se que um
único, Marsilac, concentra cerca de 45% de toda a
vegetação nativa do Município. Em 81 distritos a
cobertura vegetal nativa é, praticamente, nula; em 6
distritos, atinge apenas 1%; em 4 distritos, 2%; em 1
distrito, 3%; já 6% da vegetação do Município encon-
tra-se no distrito de Grajaú;Tremembé abriga 11% des-
sas formações florestais; e Parelheiros, 19% (Figura
5.16 e Quadros 5.13 e 5.14).
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Figura 5.16 - Classes de área de vegetação
nativa por distrito. Ano: 2001.

 

Fonte: IPT (desenvolvido no âmbito deste Informe).

Quadro 5.13 - Vegetação nativa, por distrito.
Ano: 2001.

Fonte: IPT (desenvolvido no âmbito deste Informe).
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nebular, além de campos naturais e formações de vár-
zea (SVMA/Sempla, 2002).

Nos distritos de Parelheiros, Grajaú e Jardim
Ângela, inseridos em Áreas de Proteção e Recupe-
ração de Mananciais (APRMs), no ano de 2001, as for-
mações vegetais nativas encontravam-se bastante
recortadas e antropizadas, com expressivas áreas de
campos antrópicos e áreas urbanizadas, e em menor
proporção, áreas agrícolas e reflorestamentos homo-
gêneos.

Nas regiões nordeste a noroeste do
Município, grande parte da vegetação nativa encon-
tra-se no Parque Estadual da Cantareira (Núcleos
Engordador e Pedra Grande). O Parque, com área
de 4.277,5 ha, representando 14% da área do
Município7, apresenta-se quase que totalmente
coberto com formações de floresta ombrófila
densa. A vegetação nativa encontra-se nos distritos
de Tremembé (11% do total de vegetação nativa do
Município), Brasilândia (3%), Cachoerinha (2%),
Mandaqui (2%) e Perus (1%).

No distrito do Jaraguá (subprefeitura de Pi-
rituba/ Jaraguá), a noroeste, há cerca de 744,91 ha de
vegetação nativa (2% do total de vegetação nativa do
Município), dos quais 443 ha encontram-se no
Parque Estadual do Jaraguá8. No distrito Anhangüera,
cerca de 472,84 ha de vegetação nativa (2%) encon-
tram-se em áreas fora de Unidades de Conservação e
Áreas Correlatas.

Na porção sudeste, o distrito de Cursino con-
tribui com cerca de 1% do total da área de vegetação
nativa de porte arbóreo do Município (412,29 ha),
totalmente inseridos no Parque Estadual das Fontes
do Ipiranga.

Na zona leste há vários fragmentos isolados na
imensa mancha urbana, nos distritos Parque do
Carmo (283,45 ha ou 1% do total de vegetação nati-
va de porte arbóreo do Município),onde localiza-se a
APA Parque e Fazenda do Carmo; Iguatemi (1%) e
Cidade Tiradentes (1%). Esses fragamentos encon-
tram-se bastante recortados e alternados com áreas
de campos antrópicos, e também de reflorestamen-
tos homogêneos, em meio à área urbanizada
(SVMA/Sempla, 2002).

Quanto às demais classes de cobertura vegetal,
tem-se,no caso dos campos (antrópicos e nativos),os
distritos com maior percentual (30 a 40%) são:
Pedreira, Iguatemi, Anhangüera, Jardim Ângela,
Parelheiros e Perus. Em seguida, entre 20 a 30% estão
Grajaú, Cangaíba, Cidade Dutra, Marsilac, José Boni-
fácio, Jaraguá e Vila Andrade.Ao mesmo tempo, há 76
distritos com percentual menor que 10%.

No que tange à classe reflorestamento (euca-
lipto e pinus), o distrito com maior percentual de
área é Anhangüera (30%), onde se localiza o Parque
Anhangüera que, sozinho (900 ha), já representa 27%
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Quadro 5.14 - Vegetação nativa, por distrito
(continuação).Ano: 2001.

Fonte: IPT (desenvolvido no âmbito deste Informe).

7 Instituto Florestal - IF, 2004 (comunicação pessoal)
8 Instituto Florestal - IF, 2003 (comunicação pessoal)

No distrito de Marsilac, na APA Capivari-Monos,

onde também se localiza o Parque Estadual da Serra

do Mar - Núcleo Curucutu, encontra-se a vegetação

nativa em estágios mais avançados de sucessão ecoló-

gica,qualificada como floresta ombrófila densa e mata
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do distrito. Em seguida estão os distritos de Perus
(18%) e Parque do Carmo (15%).

Em síntese, a vegetação nativa correspondente
às formações florestais ocupa, apenas, cerca de 20%
do território do Município, de forma desigual, con-
centrando-se nas zonas sul, nordeste a noroeste e
leste. Um dos principais problemas do estado atual da
vegetação nativa no Município é a sua fragmentação,
cujas conseqüências são a maior interferência antró-
pica, o “efeito de borda” e o isolamento da fauna e da
flora.

5.4.2 Diversidade de espécies
silvestres

A pressão exercida pelo avanço da urbaniza-
ção sobre os ecossistemas remanescentes no
Município de São Paulo, concomitantemente à
escassez de estudos abrangentes e mais aprofunda-
dos sobre a flora e a fauna, caminham para um cená-
rio onde perdas irreversíveis da biodiversidade ten-
dem a ocorrer, antes que se possa compreender
suas interações. A fragmentação de remanescentes
florestais, por exemplo, tende a reduzir a riqueza de
espécies ao longo do tempo.

A importância da conservação da biodiversida-
de deve ter um caráter, acima de tudo, preventivo
(IUCN, 1991; Mace e Stuart, 1994). Desse modo,
cadastrar as espécies que ocorrem no Município,
detectar espécies raras, possíveis endemismos, assim
como espécies que se tornaram menos freqüentes
por processos antrópicos, é fundamental para o
desenvolvimento de estratégias preventivas, progra-
mas de monitoramento, proteção, manejo e conserva-
ção da biodiversidade. É muito importante que, além
de dados qualitativos, dados quantitativos sejam ava-
liados, isto é, que seja considerado não só do número
de espécies, mas a abundância de indivíduos por
espécie, com base em amostragens populacionais
representativas de cada grupo e métodos de amostra-
gens apropriados.

Devido à escassez de dados quantitativos da
flora e fauna que ocorrem no Município, neste
Informe é indicada a riqueza de espécies (número de
espécies), na forma de listagens nominais, por grupo
taxonômico, obtidas em diversas fontes, bem como
respectivos métodos e locais de observação, descri-
ção do ecossistema, grau de antropização, dentre
outros.

Considerando as últimas décadas, verifica-se
uma concentração de trabalhos relacionados a levan-
tamentos em locais associados a instituições de pes-
quisa, tais como o Parque Estadual Fontes do Ipiranga
(Pefi), onde estão inseridos o Instituto de Botânica,
Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências da
Atmosfera (IAG), Fundação Parque Zoológico e
Zoosafari, com áreas florestais contíguas entre si, e a
Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira da
Universidade de São Paulo (Cuaso/USP), em detri-
mento de outras áreas, como a zona sul, que inclui
área de mananciais e a APA Capivari-Monos, e a zona
leste, que inclui a região da APA do Carmo e cabecei-
ras do rio Aricanduva.

Para o Parque Estadual Fontes do Ipiranga
(Pefi) - além de levantamentos da flora realizados
por Usteri (1911) e Hoehne et al. (1941 apud Bicudo
et al., 2002), como parte do projeto Flora
Fanerogâmica do Estado de São Paulo, descritos em
Melhem et al. (1981; 1984) - foram realizados levan-
tamentos sistematizados mais recentes para a flora
fanerogâmica e polínica com diversas publicações
(Hoehnea, 2001 apud Bicudo et al., 2002), obtendo-
se 1.159 espécies de 543 gêneros e 129 famílias da
flora fanerogâmica (Bicudo et al., 2002). Foram reali-
zados ainda, estudos sobre fitossociologia (Struffaldi-
de-Vuono, 1985; Gomes e Mantovani, 1991; Gomes,
1992; Nastri et al., 2002) e estratificação do compo-
nente arbóreo (Gomes e Mantovani, 1999). Estudos
comparativos de algas (Euglenophyceae) de lagos do
Pefi sugerem a utilização eventual de três táxons
como indicadores biológicos de poluição orgânica
da água (Xavier, 1985). Diversos levantamentos de
algas em lagos do Pefi, além de alguns de briófitas e
fungos são listados em Bicudo et al. (2002).
Referentes à fauna, há os trabalhos de Oliveira (1986
e 1991) e Schloemp (1995) sobre a avifauna;,
(Garbin, 2000) sobre a quiropterofauna; e (Santos,
1998) sobre drosofilídeos (Diptera).

Para a Reserva da Cidade Universitária
Armando de Salles Oliveira (Cuaso/USP), foram reali-
zados estudos relacionados à flora arbustivo-arbórea
(Rossi, 1994), florística e estrutura do componente
epífitas vasculares (Dislich 1995; Dislich e
Mantovani, 1998), ervas, subarbustos, lianas e epífitas
(Groppo Jr., 1999), estrutura do componente arbó-
reo (Gorresio-Roizman e Mantovani, 1991; Gorresio-
Roizman et al.,1992; Pena e Mantovani, 1991), frag-
mentos florestais e conservação (Dislich et al., 2001;
Dislich, 2002). Especificamente sobre espécies exó-
ticas invasoras, há um estudo sobre a invasão de uma
palmeira ornamental australiana na Reserva da
Cuaso (Pivello e Dislich, 2000). Relacionados à
fauna, incluem-se estudos sobre avifauna (Matarazzo-
Neuberger, 1990 e Höfling et al., 2002), e malacofau-
na (Domaneschi et al. ,1991 e 1997).

Considerando-se áreas mais representativas e
contínuas de vegetação no Município, cabe citar os
estudos no Parque Estadual da Serra do Mar - Núcleo
Curucutu, o qual faz parte de uma grande área que
une-se aos demais núcleos nos municípios de
Itanhaém, Mongaguá e São Vicente. Garcia (2003)
registrou, no levantamento florístico das matas e cam-
pos adjacentes no planalto junto à Serra do Mar, 521
espécies vasculares pertencentes a 83 famílias de
angiospermas, 2 de gimnospermas e 13 de pteridófi-
tas.As famílias Gramineae, Orchidaceae, Compositae,
Myrtaceae e outras 5 famílias corresponderam a 55%
da flora identificada. Em levantamento preliminar
foram encontradas 16 espécies de briófitas, perten-
cendo a 10 famílias. Cerca de 222 espécies vasculares
ocorreram em campo e 373 em mata. Foram registra-
das no local novas ocorrências, sendo 13 de plantas
vasculares e 2 de briófitas para o Estado de São Paulo.
O autor discute o estado de conservação da flora local
com base em dados florísticos, bem como a impor-
tância da flora do Núcleo Curucutu para o município
de São Paulo. O Depave-3 identificou 93 espécies da
fauna, destacando-se a onça-parda e a anta, ambas
ameaçadas de extinção.
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No Parque Estadual da Cantareira, com 7.900 ha
(4.278 ha no município de São Paulo9) - considerado
uma das maiores áreas de mata tropical nativa do
mundo inserida em zona metropolitana - Baitello e
Aguiar (1982),estudando a flora arbórea,encontraram
177 espécies de 48 famílias de angiospermas,sendo as
famílias com maior número de espécies: Lauraceae
(36) e Leguminosae (28), seguidas de Melastomata-
ceae (9), Euphorbiaceae, Rubiaceae e Solanaceae (7
cada). Baitello et al. (1992; 1993) e Rocha10 ao estuda-
rem a estrutura fitossociológica da vegetação no
Núcleo Pinheirinho, encontraram 141 espécies cor-
respondentes a 93 gêneros e 45 famílias. Tabarelli
(1994) estudou clareiras naturais e a dinâmica suces-
sional de um trecho da floresta da Serra da Cantareira.
Referente a levantamentos da fauna, Graham (1992)
estudou a avifauna. Sobre artrópodes, Rocha10 levan-
tou espécies de Arachnida e a Equipe IBSP10 levantou
espécies de Arachnida e Myriapoda.

Para o Parque Estadual do Jaraguá foi encontra-
do apenas um trabalho descritivo sobre a flora, em
Usteri (1911).

Inseridos na grande área urbanizada da cidade
de São Paulo, há alguns Parques Municipais que ainda
mantêm fragmentos florestais, como o Santo Dias, no
distrito de Capão Redondo. Garcia (1995 e 2001)
obteve em estudos sobre a composição florística dos
estratos arbóreo e arbustivo, somados a dados da déca-
da de 1980, 154 espécies, pertencendo a 108 gêneros,
de 54 famílias. As famílias com maior número de espé-
cies foram: Leguminosae (14), Lauraceae, Myrtaceae,
Rubiaceae e Solanaceae (12 cada) e Melastomataceae
(11). Foram apresentadas comparações florísticas com
outras matas, considerações sobre a fisionomia e estra-
tificação da mata e evidências da interferência antró-
pica. Sobre a fauna, o Depave-3 realiza, desde 2002, o
cadastro sistemático nesse parque, com 69 espécies
registradas, até 2003.

No Parque Municipal Alfredo Volpi, (distrito
Morumbi), Aragaki (1997) fez o levantamento florístico
das espécies arbustivo-arbóreas, amostrando 170 espé-
cies distribuídas em 114 gêneros e 49 famílias, sendo
Rubiaceae (18), Leguminosae (17), Lauraceae (15),
Myrtaceae (14), Melastomataceae (10) e Euphorbiaceae
(8) as mais ricas. Cerca de 50% das espécies são consi-
deradas de ampla distribuição geográfica e 49,3% restri-
tas à região sul-sudeste. Aproximadamente 46,5% das
espécies ocorrem tanto na floresta ombrófila densa
como na estacional semidecidual e mais 17,1% ocor-
rem, também, no cerradão. Os resultados reforçam a
idéia de que o Planalto Paulistano esteja situado em área
de transição florística entre as florestas ombrófila densa
e estacional semidecidual.

A flora do maior Parque Municipal, o Anhan-
güera, com quase 900 ha, correspondente a uma anti-
ga área de reflorestamento, é predominantemente de
Eucalyptus spp, e, pequena proporção de Pinus spp,
embora ainda haja espécies nativas da flora em rema-
nescentes de vegetação ripária (SVMA, 2001;
SVMA/Sempla, 2002). Foram identificadas 156 espé-
cies da fauna, riqueza significativa para uma área
reflorestada de Eucalyptus.

A utilização de espécies exóticas, como é o caso
do Eucaliptus em reflorestamentos no Município,
tem sido questionada quanto aos impactos sobre a
biodiversidade. Apesar da contribuição de sua bio-
massa na absorção de gás carbônico, ruído, ou como
tampão para a vegetação nativa, em alguns casos, sua
substituição gradativa por espécies nativas é reco-
mendada. Por outro lado, o pinheiro Pinus eliottii,
também utilizado em reflorestamentos, tem sido
apontado como espécie exótica invasora, necessitan-
do monitoramento e manejo adequados11.

Especificamente para fauna aquática,Tundisi10 e
Silva10, estudando a represa do Guarapiranga, coleta-
ram dados de espécies de crustáceos da classe
Copepoda, como parte de um estudo sobre a diversi-
dade de zooplancton em relação à conservação e
degradação de ecossistemas aquáticos. Para a mesma
represa, Rocha (1999) utilizou macroinvertebrados
bentônicos como organismos indicadores de polui-
ção, analisando para essa comunidade bentônica a
densidade, abundância relativa, índices de diversida-
de, eqüitatividade e riqueza, além de análise de parâ-
metros físicos e químicos. Utilizando método seme-
lhante, Roque (2000), estudou os córregos do Parque
Estadual do Jaraguá. Para um riacho da Reserva
Particular do Patrimônio Natural - RPPN Curucutu,
Feliu e Mossolin10 levantaram crustáceos, insetos e
moluscos, com a identificação de uma espécie de
crustáceo da classe Malacostraca.

De modo geral, para a flora do Município, no
Herbário Municipal (Depave-4) há registros de  levan-
tamentos realizados desde 1984, dos quais alguns
dados foram divulgados em Avilla et al. (1993), Garcia
(1995; 2001, 2003), além de SVMA/Sempla (2002),
sendo para este último, em 47 locais do Município.

Referente à fauna, especificamente sobre abe-
lhas, foi publicado o trabalho de Berndt e Imperatriz-
Fonseca (1993). Contribuição significativa tem sido
dada pela Divisão Técnica de Medicina Veterinária e
Manejo da Fauna Silvestre (Depave-3) que vem reali-
zando levantamentos desde 1993 em todos os
Parques Municipais e 10 áreas verdes significativas
situadas na zona sul do Município. Inicialmente,
alguns resultados foram divulgados em Silva et al.
(1993), e, posteriormente em SVMA (1999), Figuei-
redo e Lo (2000), Carvalho et al. (2001) e Malagoli
et al. (2004). Em SVMA/Sempla (2002), a fauna foi
registrada em 45 localidades: 30 Parques Munici-
pais, 2 Parques Estaduais, 1 APA Estadual, 11proprie-
dades particulares e 1 área do Estado. Foram regis-
tradas 312 espécies de animais silvestres, incluindo-
se peixes (8), anfíbios (21), répteis (28), aves (215)
e mamíferos (40). No âmbito da região metropolita-
na de São Paulo, o levantamento da avifauna atendi-
da pelo Depave-3 é apresentado em Almeida et al.
(2003).

Os Quadros 5.15 e 5.16 apresentam uma com-
pilação preliminar de dados obtidos para 67 locais de
coleta/ registro no Município, a qual totalizou 1.595
espécies da flora e 648 espécies da fauna,baseada em:
dados de 1993 a 2002 referentes à fauna de vertebra-
dos (Depave-3), dados de 1986 a 2003 referentes à
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9 Instituto Florestal (informação pessoal).
10 http://sinbiota.cria.org.br 11 Instituto Florestal (informação pessoal).
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flora (Depave-4); dados do Sistema de Informação
Ambiental para o Programa Biota/ Fapesp (Sinbiota),
além de Höfling et al. (2002) e IPT (2003). Para 46
locais de levantamento da flora, foram registradas
1.514 espécies de Angiospermas, 73 de Pteridófitas e
8 de Gimnospermas. Os 51 locais de levantamento da
fauna incluíram 44 espécies de mamíferos, 279 de
aves, 30 de répteis, 29 de anfíbios, 8 de peixes e 258
de artrópodes.

De acordo com SVMA/Sempla (2002), o
Município oferece locais para abrigo, alimentação e
reprodução de diversas espécies da fauna. Cita exem-
plos da avifauna, que incluem desde espécies tipica-
mente urbanas, como Buteo magnirostris (gavião-cari-
jó), Pseudoscops clamator (coruja-orelhuda), Passer

domesticus (pardal), Coragyps atratus (urubu-de-cabe-
ça-cinza), até as que necessitam de matas preservadas,
como o Ramphastos dicolorus (tucano-de-bico-verde),
Tangara seledon (sete-cores), Thraupis ornata (sanha-
ço-de-encontro-amarelo) e Pyrrhura frontalis (tiriba-
de-testa-vermelha). Cita ainda os lagos dos Parques do
Ibirapuera, Aclimação, Carmo, Cidade de Toronto, Jar-
dim da Felicidade e Vila dos Remédios, que abrigam
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Quadro 5.15 - Dados parciais do número de
espécies da flora e da fauna por local de regis-
tro no Município.

Fonte: Sinbiota; Depave-3, Depave-4; Höfling et al.
(2003); IPT (2003).

Quadro 5.16 - Dados parciais do número de
espécies da flora e da fauna por local de regis-
tro no Município (continuação).

Fonte:Sinbiota;Depave-3,Depave-4;Höfling et al.
(2003); IPT (2003).
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diversos representantes da avifauna aquática, como
Phalacrocorax brasilianus (biguá), Casmerodius

albus (garça-branca-grande), Egretta thula (garça-
branca-pequena), Nycticorax, nycticorax (savacu),
Butorides striatus (socozinho), Gallinula chloropus

(frango-d’água-comum), e os marrecos silvestres,
Dendrocygna viduata (irerê), D. bicolor (marreca-
caneleira) e Amazonetta brasiliensis (ananaí).
Entretanto, apesar desta riqueza aparentemente eleva-
da de espécies da fauna, estudos mais aprofundados
em nível populacional que incluam a freqüência de
ocorrência de espécies silvestres nativas, adaptação
em ambientes urbanos, relações  interespecíficas,
espécies exóticas, dentre outros, são necessários.
Segundo Müller (1981 apud Cavalheiro, 1995), em
relação à fauna em ambientes urbanos, algumas ten-
dências se verificam, como a diminuição abrupta da
diversidade específica de algumas ordens, além da
diminuição da diversidade e preferência de alguns
animais pela cidade.Em fragmentos de vegetação nati-
va muito pequenos, descaracterizados, e principal-
mente em ambientes antropizados, a fauna silvestre
nativa fica exposta a uma série de fatores, como escas-
sez de recursos apropriados e competição com espé-
cies mais adaptadas a ambientes urbanos, inclusive
exóticas. De acordo com Depave-3, foi possível identi-
ficar alguns representantes de espécies introduzidas
da fauna, como é o caso do sagüi-de-tufo-branco
(Callithrix jacchus); iguana (Iguana iguana); gali-
nho-da-serra (Coryphospingus pileatus); e currupião
(Icterus jamacaii).

Assim como os animais, diversas plantas foram
introduzidas no Município já na época da coloniza-
ção. Hoje, a arborização urbana no Município, distri-
buída em vias, parques, praças, jardins e áreas priva-
das, ainda reflete o contexto cultural da São Paulo de
outras épocas. O uso de espécies exóticas não só de
outros países, como de outras regiões do Brasil na
arborização urbana evidencia os valores estéticos e
paisagísticos na maneira de interagir com o meio
ambiente, em detrimento da preocupação com a con-
servação da biodiversidade local e regional. De acor-
do com estimativas fornecidas pela Seção Técnica de
Produção de Mudas (Depave-2), aproximadamente
72,5% das principais espécies atualmente utilizadas
na arborização urbana são nativas e 27,5% são exóti-
cas. Entretanto, questiona-se o tamanho da amostra-
gem utilizado para tal estimativa. Com base em dados
obtidos de SVMA (1993), foi constatada uma baixa
diversidade de espécies utilizadas em arborização
urbana no Município. Em 6.000 indivíduos arbóreos
cadastrados, havia 135 espécies, ressaltando-se que
53,6% dos indivíduos correspondiam a apenas 4
espécies.

De modo geral, os trabalhos de levantamento
para a flora e a fauna ainda se restringem a certos gru-
pos taxonômicos, para um certo número de locais e
períodos distintos. Por essa razão, é muito importante
que haja um aumento na abrangência, freqüência e
sazonalidade das coletas.Além disso, devem ser consi-
derados critérios para a identificação das espécies,
escolha do método,abrangência,grau de perturbação,
dentre outros.Todos os trabalhos de levantamento e
dados citados correspondem a dados preliminares,
ainda distantes de permitirem uma avaliação da diver-
sidade de espécies no município de São Paulo.

5.4.3 Unidades de Conservação e
áreas correlatas

Em grandes cidades como São Paulo, que ainda
enfrentam problemas de crescente urbanização asso-
ciada ao uso e ocupação desordenado do solo, as
Unidades de Conservação e áreas correlatas (UCs)
representam, talvez, os últimos refúgios para a prote-
ção e conservação da biodiversidade, além de contri-
buírem significativamente para amenizar as condições
ambientais urbanas, oferecer espaços para o lazer,
educação em contato com a natureza, melhorando a
qualidade de vida,nos âmbitos local, regional e global.

Para o propósito deste Informe,adotou-se incluir
as diversas categorias de áreas protegidas, além daque-
las concebidas pela UICN (1994 apud SMA, 2000) e
Sistema Nacional de Unidades de Conservação - Snuc
(Brasil, 2000). As Unidades de conservação integrantes
do Snuc incluem, atualmente no Município, Unidades
de Proteção Integral (5 Parques Estaduais - PEs) e de
Uso Sustentável (4 Áreas de Proteção Ambiental - APAs
e 1 Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN).
As áreas correlatas, ou UCs não integrantes do Snuc,
correspondem a 31 Parques Municipais12 (PMs), 1
Reserva Ecológica Municipal (REcM), 2 Parques Esta-
duais (PEs), 2 Parques Ecológicos Estaduais (PEcEs), 4
Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais
(APRMs), 4 Terras Indígenas (TIs) e 12 Áreas Naturais
Tombadas (ANTs) (Quadro 5.17).

Salienta-se, ainda, que o município de São Paulo
encontra-se no centro da Reserva da Biosfera do
Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, área protegida
na esfera mundial, que inclui 73 municípios, criada no
âmbito do Programa Intergovernamental “O Homem e
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Quadro 5.17 - Categorias de UCs, número,
área e proporção em relação ao número total
de UCs e área total do Município.

Fontes:Depave 5; SMA (1998;2000); SVMA (2001);
IF, Funai13; Condephaat (1998); Fundação Aron Bir-
man14; IPT (2003); Ladeira14; SVMA/Sempla (2002).

12 Situado fora do Município, o Cemucam não foi incluído
nesta análise devido a restrições do método aplicado, embo-
ra contribua para a qualidade ambiental paulistana, assim
como outras UCs de municípios limítrofes.
13 http://www.funai.gov.br
14 http://www.trabalhoindigenista.org.br
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a Biosfera - MAB”. Entretanto, a ausência de dados sis-
tematizados para o Município não permitiu a sua
inclusão nesta análise.

O Quadro 5.17 apresenta o número e área das
UCs,por categoria e esfera de gestão,bem como a res-
pectiva proporção em relação à área total do
Município. Baseado em dados compilados preferen-
cialmente de fontes oficiais, estima-se que cerca de
42,8% da área do Município enquadra-se em níveis
distintos de proteção legal,na forma de UCs.A Figura
5.17 mostra a localização de cada um desses espaços
protegidos.

Vale lembrar que o total de áreas protegidas não
coincide com a soma das áreas de UCs, devido às inú-
meras sobreposições entre elas (Quadro 5.18).

Os Parques Estaduais são as únicas UCs de
Proteção Integral no Município, cujo objetivo princi-
pal é o de preservação da natureza, admitindo apenas
o uso indireto dos recursos naturais. Preocupa,
porém,que atualmente representem apenas 5,26% do
Município, além de ainda haver questões fundiárias
pendentes, como o Parque Estadual da Serra do Mar,
que, embora represente 1,64% da área do Município,
apenas 30% de sua área encontra-se sob domínio
público (Jacintho, 2003).

As UCs de Uso Sustentável (4 APAs e 1 RPPN) -
que abrangem terras públicas e privadas, onde são
permitidos diversos usos visando o desenvolvimento
econômico, inclusive agricultura e loteamentos - cor-
respondem a cerca de 18% do Município. A APA
Municipal Capivari-Monos abrange a maior porção
(16,4%). Criada em 2001, os mecanismos e ações
necessários à sua proteção ambiental ainda não foram
totalmente implementados.

Embora os Parques de modo geral sejam pro-
porcionalmente mais numerosos (60%),em termos de
área, não atingem nem 7% da área total do Município.
Principalmente os Parques Municipais, que em núme-
ro alcançam 46%, não chegam a 1% da área do
Município. Na realidade, a maioria deles (80%) possui
área inferior a 15 ha, sendo aqueles com área inferior
a 5 ha os mais numerosos. Vale lembrar que no
Município, os Parques são as únicas UCs com atributo
de oferecer atrativos para a visitação pública, permi-
tindo o lazer e a educação em contato com a nature-
za. Além de escassos, estão mal distribuídos.
Atualmente, em 70 dos 96 distritos não há nenhum
PM oficial, e, mesmo em conjunto com os PEs, estão
ausentes em 57 distritos.

A APA Capivari-Monos, situada ao sul do Muni-
cípio, encontra-se com cerca de 18.340 ha cobertos
por vegetação nativa. A área estimada corresponde a
73% de seu território, em sua maior parte floresta
ombrófila densa montana (55,63%), além de floresta
ombrófila densa alto montana (5,34%), campos natu-
rais (7,37%) e campos de várzea (4,74%) (Jacintho,
2003; SVMA/Sempla, 2002).

O Parque Estadual da Serra do Mar - Núcleo
Curucutu possui cerca de 95% dos 2.381,62 ha cober-
tos, principalmente, por floresta ombrófila densa alto
montana ou mata nebular e áreas menores de campos
naturais. O PE da Cantareira apresenta-se praticamen-
te todo coberto por floresta ombrófila densa (4.277,5
ha), de acordo com informações obtidas no Instituto
Florestal.

As APAs Estaduais do Carmo e do Iguatemi
foram criadas tendo em vista a preservação de rema-
nescentes de Floresta Atlântica, sendo a área de vege-
tação estimada para a primeira delas de 320 ha (GCA,
1990).

Cerca de 35% dos Parques Municipais apresen-
tam, além da vegetação implantada, fragmentos de
tamanhos variados de floresta ombrófila densa em
estágios distintos de regeneração e antropização,
incluindo-se matas ciliares e brejos, necessitando
manejo específico. Alguns parques, como o Santo
Dias,Alfredo Volpi, Burle Marx e da Previdência, cha-
mam a atenção pelos fragmentos florestais, além dos
Parques do Carmo e Anhangüera, pelas matas ciliares
remanescentes. Para este último, o maior parque, com
quase 900 ha de um antigo reflorestamento com
eucaliptos, avalia-se o potencial de gradativa substitui-
ção por vegetação nativa, pela regeneração natural à
partir de suas matas ciliares (SVMA/Sempla, 2002;
Depave-5).

Devido à deficiência de dados de área de vege-
tação nativa inserida em cada UC, o Quadro 5.19
apresenta, como primeira orientação para a compi-
lação futura do indicador proposto, o número de
UCs com vegetação nativa no Município. No míni-
mo, 54,5% das UCs abrigam remanescentes flores-
tais. Ressalta-se que este dado isolado não permite
uma análise da situação real, pois omite processos
de perda em superfície, a exemplo de desmatamen-
tos. Por outro lado, o mapa da Figura 5.17 mostra
que há fragmentos de vegetação nativa que não
estão inseridos em Unidades de Conservação ou
área correlatas.
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Quadro 5.18 - Sobreposição de áreas de UCs
no Município.Ano: 2003.

Fonte: SVMA/Sempla (2002); Jacintho (2003);
SMA (1998); e Silva (2003).
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Figura 5.17 - Unidades de conservação e áreas correlatas existentes no município de São Paulo.
Ano: 2003.

Fonte: SVMA/Sempla (2002) e IPT.

capitulo 5  2/12/04  18:34  Page 96



Entretanto, para que essas UCs sejam capazes de
proteger e conservar esses e outros recursos naturais
a longo prazo,cumprindo com suas funções múltiplas,
é necessário que se identifique e avalie os diversos
fatores bióticos e abióticos envolvidos, além de pro-
cessos que ameaçam a integridade das UCs, as quais
deverão ser monitoradas e diagnosticadas periodica-
mente.

Uma avaliação mais apropriada do estado de
determinadas UCs requer a abrangência no âmbito de
Bacia Hidrográfica, como é o caso das APRMs e APAs,
como a da Várzea do Rio Tietê e a Capivari-Monos,
não tendo sido encontrados, porém, dados sistemati-
zados.

Entretanto, sabe-se que a urbanização desordena-
da, causando desmatamento, é o principal problema
que afeta as APRMs no Município, estando associada a
agravantes, como altas taxas de impermeabilização do
solo, erosão e assoreamento, favelização em áreas lin-
deiras, deposição de lixo, além da carga de efluentes
industriais e domiciliares (França, 2000;Asquino, 2003;
ISA15). A Bacia do Guarapiranga, por exemplo, perdeu,
em apenas 7 anos (1989 a 1996), 15% de sua cobertura
vegetal e teve um crescimento urbano de 50%.

Os problemas da APA Várzea do Rio Tietê são
comuns àqueles citados para as APRMs e se estendem

para a Bacia do Alto Tietê (França, 2000; Asquino,
2003).

Em estudo realizado por Jacintho (2003) para a
APA Capivari-Monos, a fragilidade do meio físico
envolvendo fatores geomorfológicos, foi analisada
conjuntamente com a interferência antrópica, tendo
sido identificadas áreas com fragilidade alta (planícies
aluviais e morros, a Cratera de Colônia, e a Fenda do
Capivari); fragilidade média (morrotes); e fragilidade
baixa (relevo suave com topos aplainados).

De forma geral, os principais problemas iden-
tificados em UCs e área correlatas referem-se à (1)
presença de animais domésticos, principalmente
cães e gatos, em condição indesejável de abandono,
constituindo pressão sobre a fauna nativa e riscos e
incômodos a usuários de parques; (2) abertura alea-
tória de trilhas que pode comprometer o processo
de regeneração, com especial atenção aos Parques
Municipais, que abrigam pequenos fragmentos, onde
a pressão é maior pelo fluxo mais intenso de visi-
tantes e  pela falta de manejo adequado; (3) corpos
hídricos contaminados por esgotos domésticos e
industriais e por produtos diversos provenientes de
acidentes envolvendo ferrovia; (4) corpos hídricos
assoreados; (5) pesca e caça ilegais; (6) incêndios; (7)
eutrofização de corpos d’água; (8) erosão; (9) resí-
duos sólidos, inclusive bota-foras; (10) poluição
sonora, comum em Parques Municipais próximos à
vias de grande circulação de veículos; (11) espécies
exóticas invasoras; (12) comércio ambulante no
interior e/ou no entorno; (13) proximidade ou pre-
sença de estradas; (14) abertura de clareiras; (15)
ocupação irregular/ loteamentos; (16) fauna sinan-
trópica; (17) desmatamento interno; (18) desmata-
mento no entorno; (19) adensamento urbano no
entorno; (20) problemas fundiários; (21) vandalismo;
(22) Pontos de uso e comercialização de drogas e de
prostituição; (23) moradores de rua instalados; (24)
usos incompatíveis com zoneamento estabelecido,
como a dancetria e a oficina de reforma de carroce-
rias na borda da mata, fazendo uso de tintas e outros
produtos químicos, identificadas na Zona de Vida
Silvestre da APA do Carmo (Quadro 5.20).Vale enfa-
tizar que os dados apresentados são parciais, seja
pela falta de registros, ausência de sistematização de
informações, ou mesmo, lidando-se com dados con-
troversos sobre as UCs.
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Quadro 5.19 - Número de UCs que abrigam
vegetação nativa.

Fontes: IF; SMA (1998/2000) SVMA/Sempla
(2002); Depave; IPT.

15 http://www.socioambiental.org
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Quadro 5.20 - Problemas identificados em algumas Unidades de Conservação e áreas correlatas.

Fontes: Jacintho (2003); IF; Depave 5; Bicudo et al. (2002); Ladeira16; GCA (1990); Fundação Aron Birman.

16 http://www.trabalhoindigenista.org.br
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5.5
Ambiente Construído

P ara qualificar o estado do meio ambiente cons-
truído, sob o ponto de vista ambiental, foram uti-

lizados alguns indicadores que buscam mensurar
incomodidades provenientes do uso urbano do solo e
da paisagem urbana.

5.5.1 Uso urbano do solo

Ao uso urbano do solo estão associados aspec-
tos referentes a acessibilidade a áreas de lazer, sismi-
cidade e vibrações, poluição sonora e poluição eletro-
magnética.

5.5.1.1 Acessibilidade a áreas públicas

de lazer

Para o lazer do cidadão paulistano, o Município
dispõe de áreas verdes públicas (31 parques munici-
pais e 370 praças com mais de 6.000 m2); 67 bibliote-
cas municipais, dentre elas as bibliotecas infanto-juve-
nis que desenvolvem atividades de lazer ligadas à arte
(dança, música e teatro, entre outras); 8 teatros muni-
cipais e 3 estaduais; 21 CEUs; e diversos equipamen-
tos públicos para prática de esportes (136 centros
desportivos, 32 quadras esportivs, 145 campos de
futebol e 42 canchas de malha e bocha).

A distribuição espacial dessas áreas de lazer, no
Município, é diferente para cada tipo de equipamen-
to. As bibliotecas municipais e os equipamentos de
esporte constituem a infra-estrutura mais bem distri-
buída na cidade, estando presentes em todas as suas
regiões (Botelho, 2004). Os teatros são encontrados
na região mais central e os CEUs encontram-se nos
distritos mais periféricos.

Quanto às praças - as quais, além dos Parques, já
vistos no item 5.4.3, são as áreas de lazer de maior
interesse para o meio ambiente - a distribuição espa-
cial é bastante desigual.

A Figura 5.18 apresenta a distribuição espacial
das 370 praças com mais de 6.000 m2 existentes no
Município, onde se observa que os distritos Sé, Alto
de Pinheiros,Vila Formosa e Morumbi dispõem, cada
um deles, do maior número de praças, entre 15 e 24.
Grande parte dos distritos, num total de 46, possui
apenas, no máximo 5 praças.

É importante ressaltar que “apenas a proximi-

dade em relação aos equipamentos não diz tudo,

pois a facilidade de acesso a um local de oferta não

é suficiente para que haja sua utilização...seria

necessário complementar essas informações com

pesquisas que forneçam dados sobre a efetiva utili-

zação desses equipamentos” (Botelho, op.cit.).

Observa-se que, no Município, encontram-se,
ainda, inúmeros equipamentos privados de lazer.
Entretanto, não foram considerados nesse Informe,
pois ao seu uso está associado um custo, apresentan-
do, portanto, acesso restrito.

5.5.1.2 Sismicidade e vibrações

As vibrações de duração efêmera, do tipo tran-
siente, se propagam pelo terreno e pela atmosfera,
podendo ser: originadas por detonação de cargas
explosivas nos desmontes (pedreiras e minerações
urbanas, fundações de estruturas); oriundas de crava-
ção de estacas (cravação com golpes de martelo ou
por vibração); advindas de grandes eventos artísticos
(shows) e esportivos; geradas pelo tráfego de veículos
pesados de carga (caminhões, ônibus a velocidade) e
vibrações produzidas por eventos sísmicos naturais
que, embora sem foco no subsolo do Estado de São
Paulo, têm seus hipocentros em locais afastados,
como a Cordilheira dos Andes. São, desse modo, gera-
das perturbações sísmicas e atmosféricas que provo-
cam desconforto humano e que podem chegar a pro-
duzir danos ao meio ambiente circunvizinho.

Os pulsos de energia propagados pelo terreno
(ondas sísmicas) e pelo ar (sobrepressões atmosféri-
cas) devem ser medidos em seus parâmetros físicos
representativos.Com os valores obtidos nas medições
poder-se-á corrigir parâmetros da fonte para variar o
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Figura 5.18 - Quantidade de praças por dis-
trito.Ano: 2002.

Fonte: IPT (com base em dados do Geolog).
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resultado da medição, levando os valores a patamares
que evitem danos ou desconforto ambiental.

No caso da sismicidade natural, pelo risco sís-
mico, os indicadores conduzirão a considerações rela-
tivas à necessidade de se avaliar os fatores de segu-
rança na construção de grandes edificações.

Quanto aos sismos naturais, têm sido observa-
das, na maioria dos casos na região dos edifícios do
espigão da Avenida Paulista, vibrações provocadas
quando da passagem de ondas sísmicas originadas nos
grandes terremotos da região andina.Estes efeitos têm
sido noticiados pela imprensa desde a década de 1940
e suas vibrações máximas observadas até hoje atingi-
ram níveis correspondendo à intensidade III MM
(Quadro 5.20).

de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da
Universidade de São Paulo) e do OS/UnB (Obser-
vatório Sismológico, Universidade de Brasília), respec-
tivamente, para os sismos ocorridos até 1981, entre
1982 e 1995 e de 1996 a 2003. A reunião de todas
essas informações compõe o Catálogo de Sismos
Brasileiros e regiões vizinhas.

No que tange aos eventos sísmicos oriundos de
detonações, não é feito qualquer monitoramento sis-
temático na cidade. O IPT possui alguns dados obti-
dos no desenvolvimento de projetos, referentes a
eventos associados a obras civis e minerações, apre-
sentados nos Quadros 5.22 a 5.24.

Os valores de referência abrangem diretrizes da
Cetesb (velocidade de vibração de partícula máxima
permitida, para componente de 3 mm/s e para resul-
tante 4,2mm/s. Para nível de sobrepressão atmosféri-
ca 124 dBL) e da ABNT (NBR 9653:1986, somente
para danos estruturais.Velocidade de vibração de par-
tícula máxima resultante: 15 mm/s. Nível de
Sobrepressão Atmosférica: 134dBL)

100

GEO Cidade de São Paulo

Quadro 5.20 - Relação de sismos sentidos no
município de São Paulo.

Fonte: IAG/USP.

O evento número 24 desta listagem teve seu
epicentro no bairro de Santo Amaro, sendo percebido
pela população local e sua intensidade máxima não
excedeu de III-IV MM.

As informações sobre os sismos listados ante-
riormente foram obtidas nos dados divulgados por
Berrocal et. al. (1984), no Boletim Sísmico Brasileiro
publicado na Revista Brasileira de Geofísica (1983 a
1997) e do intercâmbio técnico/científico entre os
Grupos de Sismologia do IPT, do IAG/USP (Instituto

Quadro 5.22 - Número de eventos monitora-
dos segundo velocidade de vibração de partí-
cula,Vp (mm/s).Ano: 2002.

Fonte: IPT.

Quadro 5.23 - Número de eventos monitora-
dos segundo velocidade de vibração de partí-
cula,Vp (mm/s). Ano: 2003.

Fonte: IPT.

Quadro 5.24 - Sobrepressão atmosférica
(dBL). Ano: 2003.

Fonte: IPT.

Considerando-se as diretrizes da Cetesb e os
dados disponíveis,observa-se que,em 2002,6 eventos
associados à atividade de mineração ultrapassam o
limite de < 3mm/s. Em 2003, foram 5 eventos associa-
dos à mineração e 1.471 associados a obras civis
(obras de aprofundamento da calha do rio Tietê). Se
considerarmos os limites da ABNT para os mesmos
casos analisados, tem-se que, em 2002, apenas 2 even-
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tos associados à mineração ultrapassaram o limite e,
em 2003, foram 112 associados a obras civis.

Quanto à sobrepressão atmosférica, nenhum
dado disponível ultrapassou os limites, tanto da
Cetesb como da ABNT.

5.5.1.3 Poluição sonora

A urbanização no município de São Paulo está
associada ao uso generalizado de motor nos seus
meios de transporte e à proliferação de inúmeras ati-
vidades ruidosas. Pela falta de mecanismos adequados
de controle, a poluição sonora vem alastrando-se pela
cidade, em níveis muito acima dos padrões aceitáveis,
afetando a qualidade de vida urbana. A ONU (Orga-
nização das Nações Unidas) a caracteriza “como uma

das quatro principais ameaças ao meio ambiente,

considerando-a maior que a poluição química do ar

e das águas.” E a “OMS (Organização Mundial da

Saúde) incluiu São Paulo dentre as cidades mais

barulhentas do mundo, ao lado de Rio de Janeiro,

Tóquio, Nova York e São Francisco.” (http://www.spsi-
tecity.com.br).

As principais fontes geradoras de ruído nos cen-
tros urbanos são o tráfego, incluindo tanto o automo-
tivo quanto o aéreo, o comércio, a construção civil, as
sirenes, os templos religiosos e as casas noturnas.

Embora a reação ao ruído varie de indivíduo
para indivíduo, notam-se efeitos na saúde da popula-
ção (Quadro 5.25).

Há leis federais,estaduais e municipais específicas
que regulam os limites de emissão de ruídos. O municí-
pio de São Paulo dispõe da Lei nº 11.804 de 19 de junho
de 1995,que estabelece as normas da ABNT (nº 10.151)
como limite máximo de ruído permitido, segundo o
tipo de área e período (diurno e noturno).

Embora o nível de ruído não seja monitorado
regularmente, há trabalhos acadêmicos que apresen-
tam alguns dados. Em Moura-de-Sousa (2002) são apre-
sentados resultados de um estudo realizado no período
de 2000-2001, em 75 pontos localizados em vias urba-
nas do município de São Paulo, com diferentes carac-
terísticas físicas e operacionais em diferentes horários
(manhã, tarde e noite) (Quadros 5.26 a 5.29).
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Quadro 5.25 - Impacto de ruídos na saúde -
nível, reação, efeitos negativos e exemplos de
exposição.

Fonte: http://www.omnicom.com.br/ocanal/ruido.htm.

Quadro 5.26 - Nível Critério de Avaliação
(NCA) para ambientes externos, em dB(A).

Fonte: ABNT - Associação Brasileira de Normas
Técnicas. NBR 10.151. Acústica - Avaliação do
ruído em áreas habitadas, visando o conforto da
comunidade.Rio de Janeiro; junho de 2000 apud
Moura-de-Sousa (2002).

Quadro 5.27 - Resultados em área estrita-
mente residencial urbana, hospitais ou esco-
las, onde o limite é de 50 dB(A).Ano: 2001.

Fonte: Moura-de-Sousa (2002).
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Observando os dados desses quadros verifica-se
que os limites são excedidos nas três situações.

O Quadro 5.30 apresenta os resultados obti-
dos, considerando os tipos de via de acesso.

Esses dados mostram que,no Município,o ruído
urbano possui níveis elevados. A maior parte deles
ultrapassa o limite estabelecidos para cada situação.

Ainda segundo o mesmo estudo,a primeira fonte
geradora de ruído urbano em São Paulo é o tráfego de
veículos e a segunda, o tráfego aéreo. Além de dispor
dois aeroportos (Congonhas e Campo de Marte) e
situar-se próximo a outro (Guarulhos), o Município
possui 174 helipontos (Foto 5.8), cujas principais con-
centrações podem ser vistas na Figura 5.19. Os distri-
tos com os maiores números de helipontos são: Bela
Vista, Pinheiros, Jardim Paulista, Morumbi e Itaim Bibi.
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Quadro 5.29 - Resultados em área predomi-
nantemente residencial, onde o limite é de 59
dB(A).Ano: 2001.

Fonte: Moura-de-Sousa (2002).

Quadro 5.30 - Resultados obtidos em São Pau-
lo:média por tipo de via de trânsito. Ano:2001.

Fonte: Moura-de-Sousa (2002).

Figura 5.19 - Quantidade de helipontos por
distrito.Ano: 2003.

Fonte: Rotaer.

Quadro 5.28 - Resultados em área mista,
onde o limite é de 60 dB(A).Ano: 2001.

Fonte: Moura-de-Sousa (2002).
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5.5.1.4  Poluição eletromagnética

Fios e cabos elétricos, além de estarem associa-
dos à poluição visual, estão, junto com antenas de
radiodifusão e telefonia móvel, associados à poluição
eletromagnética.

Os campos elétrico, magnético e eletromagnéti-
co são agentes físicos associados ao uso da eletricida-
de para energia (baixa freqüência, 60 Hz) e para
comunicações (alta freqüência, acima de 9 kHz).

Os campos interagem com os seres vivos pro-
vocando efeitos que podem ser danosos à saúde. O
campo magnético de baixa freqüência foi classifica-
do, em 2001, pelo IARC (International Association

for Research on Cancer) como um possível agente
carcinogênico. A OMS adota valores limites de expo-
sição humana a estes campos definidos pela ICNIRP
(International Comission for Non-Ionizing Radia-

tion Protection).

Salienta-se que há grande polêmica sobre os
efeitos de campos eletromagnéticos na saúde huma-
na, que se reflete nos limites definidos na legislação
de alguns países da Europa: Itália, com limite de expo-
sição de densidade de potência cerca de 4 vezes
menor que os do ICNIRP; e Suíça, com limite 100
vezes menor que o ICNIRP.

A principal discussão em altas freqüências é
sobre os efeitos não-térmicos de longa duração, dado
que os limites do ICNIRP consideram apenas aspectos
de curta duração.

Quanto ao campo magnético de freqüência
industrial, a principal discussão é em torno de pos-
sível facilitador de leucemia infantil, com vários
estudos epidemiológicos apontando associação
entre sua ocorrência e a exposição a campo magné-
tico de 60 Hz.

Na cidade de São Paulo a preocupação com
poluição eletromagnética é um fenômeno recente.
Em 16 de janeiro de 2004 foi promulgada a Lei
Municipal nº 13.756 - regulamentada pelo Decreto
Municipal nº 44.944, de 30 de junho de 2004 - Dispõe
sobre a instalação de Estação Rádio-Base - ERB, no
Município de São Paulo.

Entretanto, não é feito o monitoramento siste-
mático dos campos elétrico, magnético e eletromag-
nético. O IPT, devido à sua atuação na área, tem reali-
zado diversas medições de campos de freqüência
industrial no município de São Paulo.O Quadro 5.31
mostra o local e os valores máximos de indução mag-
nética B e de campo elétrico E em 60 Hz na faixa de
passagem.

Os valores apresentados no Quadro 5.31 estão
abaixo dos níveis de referência recomendados pela
OMS de 83,3 micro Tesla, para indução magnética, e
4,16 kV/m, para campo elétrico.

Estes valores foram medidos sob a linha de
transmissão, local onde não é permitida a constru-
ção de casas. No limite da faixa de passagem os valo-
res são tipicamente 20 a 30 % do valor máximo da
faixa.

O Quadro 5.32 mostra alguns valores medi-
dos de campo elétrico de radiodifusão e ERBs. Esses
valores são inferiores aos valores limites recomen-
dados pela OMS, de 28 V/m para FM e TV, 40 V/m
para telefonia celular em 870 MHz e 56 V/m para
GSM em 1800 MHz.

5.5.2  Paisagem urbana

Neste Informe, o estado da paisagem urbana foi
caracterizado pelo nível de poluição visual e pelo
aspecto da arborização.

5.5.2.1  Poluição visual

As mensagens visuais constituem-se no meio
mais rápido de comunicação e é nas cidades, local
onde se dá a concentração de atividades econômi-
cas, que esse meio de comunicação tem se acentua-
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Foto 5.8 - Heliponto situado próximo à Ponte
do Jaguaré, na avenida Marginal do Pinheiros.

Fonte: IPT

Quadro 5.31 - Valores de indução magnética B
e campo elétrico E em 60 Hz.Ano:2000 a 2003.

Fonte: IPT

Quadro 5.32 - Valores medidos de campo
elétrico de radiodifusão e ERBs.
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do como reflexo da concorrência dos anúncios
publicitários, gerando uma forma de poluição
visual.

A poluição visual pode ser caracterizada pela
interferência de mensagens visuais que agridem a pai-
sagem e causam desconforto às pessoas, na forma de
pichações (Foto 5.9), lixos espalhados pela rua, fios,
cabos elétricos (Foto 5.10) e torres de alta tensão e,
principalmente, os anúncios e as placas (Foto 5.11).
O problema se agrava ainda mais em épocas eleitorais
com as propagandas políticas. Porém, a questão da
poluição visual varia com a percepção individual e é
vista de forma distinta pelos cidadãos.

Constata-se que a implicação maior desse exces-
so de mensagens visuais é de “causar desgaste físico

e não atingir o objetivo de comunicação com o

usuário das vias, pois o intervalo entre um estímu-

lo e outro é tão pequeno que o tempo de exposição

fica abaixo do limiar de percepção e as mensagens

não são recebidas. A saturação se transforma em

veículos inócuos, servindo apenas à poluição visual

desta paisagem, sem conseguir funcionar como

meio de transmissão do seu conteúdo” (São Paulo,
1997). Dessa forma, além de não atingir a sua meta,
essas mensagens degradam o ambiente, descaracteri-
zam projetos arquitetônicos, distraem o motorista no
trânsito, comprometendo a segurança e prejudicando
o bem-estar da população.

A utilização de fiação aérea se constitui numa
forma de poluição visual e a melhor solução para esse
tipo de interferência seria a sua substituição por fia-
ção subterrânea. Estima-se que a cidade de São Paulo
tenha em torno de 2.341.988,43 metros de extensão
de infra-estrutura urbana em seu subsolo, dos quais
1.174.111,04 metros correspondem à fiação subterrâ-
nea. Porém esses dados não são precisos, pois se refe-
rem somente às instalações de equipamentos de infra-
estrutura urbana no subsolo a partir da edição do
Decreto 38.139/99 (esse decreto foi substituído pelo
de nº 40.538/01 e, posteriormente, pela Lei
13.614/03,em vigor),portanto,desde que a prefeitura
do Município começou a cobrar um preço público
mensal para a utilização do subsolo.Além disso, nem
todas as concessionárias informaram a totalidade de
suas instalações no subsolo.

Pichar edificações ou monumentos urbanos
constitui crime contra o ordenamento urbano e patri-
mônio cultural pelo artigo 65 da Lei de Crimes
Ambientais. Entretanto, não encontra-se disponível
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Foto 5.9 - Prédio pichado situado na avenida
do Estado com avenida Mercúrio.

Fonte: IPT

Foto 5.10 - Fios e cabos elétricos entre tre-
cho da avenida Francisco Rodrigues. Distrito
do Jaçanã.

Fonte: IPT

Foto 5.11 - Cartazes e placas na av.Corifeu de
Azevedo Marques. Distrito do Jaguaré.

Fonte: IPT
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instrumento para obtenção do número de edificações
ou monumentos pichados.

Como o principal fator agravante da poluição
visual refere-se aos anúncios, no município de São
Paulo foi promulgada a Lei Municipal no 13.525/2003
(Lei da Paisagem Urbana), que substituiu a anterior
(Lei Municipal nº 12.115/96), que estabelece diretri-
zes para a veiculação e ordenação de anúncios na pai-
sagem urbana. Suas principais medidas são a separa-
ção entre anúncios indicativos e publicitários, além
das definições das metragens para os anúncios comer-
ciais, o espaçamento mínimo entre estes anúncios
(varia entre 20, 30 ou 50 metros dependendo da
região e da via) e a proibição da publicidade em áreas
predominantemente residenciais.

A promulgação dessa lei tornou-se necessária,
pois o Município, segundo estimativas da Secretaria
Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano
(Sehab), possuía, no início do ano de 2002, cerca de 5
milhões de anúncios, dos quais apenas 10% estavam
regulares; e, dos 9.700 outdoors, cerca de 7.000 esta-
vam ilegais (Bastos, 2002).

Dessa forma, com a lei da descentralização, para
o cumprimento da lei, cabe ao Cadastramento de
Anúncios (Cadan), órgão ligado à Sehab, aprovar,
licenciar, cadastrar e inscrever os anúncios publicitá-
rios (anúncios definidos como fora do local da ativi-
dade) ficando a cargo das subprefeituras, além da fis-
calização, a aprovação e licenciamento de anúncios
indicativos (anúncios definidos como colocados no
local da atividade).

Portanto, para minimizar o problema a Prefei-
tura de São Paulo contratou, em setembro de 2002, a
fiscalização desse tipo de irregularidade nas vias que
compõem o Sistema Viário Estrutural definido pelo
Plano Diretor Estratégico do Município de São
Paulo.

A fiscalização eletrônica se dá por meio de qua-
tro veículos tipo van, apelidados de “Tigrão”, equipa-
dos com, máquinas fotográficas e GPS (Global
Positioning System) que percorre o sistema viário
registrando as imagens dos anúncios publicitários,
indicativos e temporarários, com as coordenadas geo-
gráficas de sua localização. Assim, se o anúncio não
possuir licença ou se  sua área ultrapassasse aquela
informada, na licença, o responsável pelo anúncio é
autuado. Com isso, além de procurar autuar os anún-
cios irregulares, procura-se verificar se estes estavam
disponibilizados conforme as informações prestadas
no seu licenciamento, subdivididos como anúncios
temporários (destinam-se a veicular mensagens espo-
rádicas localizadas nos logradouros públicos), anún-
cios indicativos (simples, complexos e especiais) e
anúncios publicitários (simples, complexos e espe-
ciais), conforme definição do artigo 36 da Lei
Municipal nº 13.525/03.

Apesar da constatação de irregularidade de
um anúncio publicitário, e posterior multa, é possí-
vel ainda ao anunciante recorrer para o não paga-
mento desta. Esse fato é observado na Figura 5.20,
que mostra a quantidade de multas emitidas e
pagas.

Verifica-se que a quantidade de multas pagas
é muito menor que a quantidade de multas emitidas
no período considerado. Porém, apesar dessa
pequena proporção, houve um aumento significati-
vo de processos protocolados no Cadan pedindo a
licença de anúncios após a fiscalização do “Tigrão”.
Nunca houve tantas multas de anúncios irregulares
na cidade, alcançando hoje (out/2004) cerca de
70.000 multas. Comparadas ao sistema tradicio-
nal,durante um ano de fiscalização e envolvendo
todos os fiscais da prefeitura, elas não passaram de
3.000. O Decreto Municipal nº 42.422/02 criou
nova modalidade de fiscalização, mais ágil e eficien-
te, que contribui para sensível  melhoria da paisa-
gem urbana.

5.5.2.2  Arborização urbana

A presença de vegetação, principalmente a
vegetação arbórea, em uma área densamente urba-
nizada como a capital paulista, é de extrema impor-
tância para atenuar problemas decorrentes do inten-
so processo de urbanização. A arborização urbana
constitui importante instrumento para a regulação
do clima urbano, manutenção da biodiversidade,
controle de poluição atmosférica e sonora, além dos
aspectos paisagísticos, de lazer e recreativos na cida-
de, o que reflete na qualidade de vida de toda a
população.

A arborização urbana é entendida como os indi-
víduos arbóreos inseridos na malha urbana em vias
(Foto 5.12), praças, bicos de praças, canteiros, áreas
ajardinadas, os lotes públicos ou particulares, distinta-
mente daqueles em unidades de conservação e áreas
correlatas.
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Figura 5.20 - Quantidade de multas emitidas
e pagas (out/2003 a fev/2004).

Fonte: Prodam.
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Dentre os inúmeros problemas relacionados à
qualidade de vida que uma cidade com grande den-
sidade populacional como São Paulo apresenta, está
inserida a insuficiência de áreas verdes. A distribui-
ção da vegetação dentro da área urbanizada da cida-
de é desigual, com a localização de áreas e vias
arborizadas nas regiões habitadas pela classe média-
alta, originárias de loteamentos de alto padrão
(SVMA/Sempla, 2002). Já nas regiões ocupadas pela
população menos favorecida, a situação é crítica,
pois não ocorre cumprimento da legislação urba-
nística, desrespeitando-se o percentual de área cons-
truída e o recuo mínimo obrigatório.Além disso, os
quintais são totalmente ocupados com construções,
o que aumenta ainda mais a carência de áreas ver-
des nestas regiões da cidade.

Para caracterizar a distribuição espacial da arbo-
rização urbana no Município, foram consultadas todas
as 31 subprefeituras, entretanto apenas sete disponi-
bilizaram informações e, mesmo assim, de forma desi-
gual (Quadro 5.33), o que não permite uma análise
mais aprofundada.

A importância da arborização ao longo do siste-
ma viário é potencializada em virtude da grande
carência de áreas verdes em alguns distritos, como
Brás, Santa Cecília, Sé e Bela Vista, onde o espaço dis-
ponível para o plantio de árvores se limita às calçadas,
pois espaços maiores destinados à implantação de
parques e praças já se esgotaram. Foram obtidos
dados de extensão do sistema viário arborizado

somente da subprefeitura de Vila Prudente / Sapo-
pemba, com cerca de 29,63% de sua extensão arbori-
zada.

Com o passar dos anos, observa-se que muitas
espécies utilizadas na arborização da cidade de São
Paulo são inadequadas para esse fim, trazendo como
conseqüência custos crescentes na manutenção e
reparos nas instalações aéreas e subterrâneas (como
rede de abastecimento de água, esgoto, telefones, pla-
cas de sinalização etc.) bem como na atividade de
podas e de limpeza das vias públicas.

Na história da arborização urbana da capital,
foram selecionadas e introduzidas plantas exóticas
(espécies de outras regiões do Brasil e do mundo)
que aqui encontraram boas condições de adaptabi-
lidade (Foto 5.13). No entanto, a introdução de
árvores exóticas em ambientes fragilizados, como é
o caso do ambiente urbano, facilita o estabeleci-
mento de plantas invasoras e, tamanho é o poten-
cial dessas plantas de modificar sistemas naturais
que elas são atualmente consideradas a segunda
maior ameaça mundial à biodiversidade, perdendo
apenas para a destruição de habitats pela explora-
ção humana.

As principais conseqüências do processo de
invasão biológica são a perda da biodiversidade, a
modificação dos ciclos e características naturais dos
ecossistemas atingidos e a alteração fisionômica da
paisagem natural, com danos econômicos vultosos.

O ambiente urbano é mais suscetível à invasão
do que qualquer outro ambiente devido, principal-
mente, a dois fatores: quanto maior o grau de pertur-
bação de um ecossistema natural, maior é o potencial
de dispersão e estabelecimento de exóticas, especial-
mente após a redução da diversidade natural pela
extinção de espécies ou exploração excessiva e,
quanto mais reduzida a diversidade natural, a riqueza
e as formas de vida de um ecossistema, mais suscetí-
vel ele é à invasão por apresentar funções ecológicas
que não estão supridas e que podem ser preenchidas
por espécies invasoras.
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Foto 5.12 - Ipê-rosa no canteiro central da
rua Engº. Caetano Álvares.

Fonte: IPT.

Foto 5.13 - Seringueira, árvore exótica que se
adaptou à cidade - Avenida 23 de Maio.

Fonte: IPT
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Tendo em vista a importância do último fator
citado acima, a relação entre o número de espécies
nativas e exóticas utilizadas na arborização urbana é
essencial para a compreensão dos processos de inva-
são biológica, pois quanto maior a quantidade de
árvores exóticas introduzidas, maior será a probabili-
dade de alguma planta exótica apresentar vantagens
competitivas com relação a espécies nativas e, por-
tanto, alterar a diversidade natural do Município.

Para o cálculo da proporção de espécies nativas
e exóticas utilizadas na arborização da cidade de São
Paulo foi consultada a Seção Técnica de Produção de
Mudas do Departamento de Parques e Áreas Verdes
(Depave), que forneceu a relação das principais espé-
cies arbóreas existentes nas vias públicas, o que tota-
lizou 40 espécies, distribuídas em 29 nativas (72,5%)
e 11 exóticas (27,5%) (Quadro 5.34).

Ressalta-se, porém, que sabe-se que o número
de espécies da arborização pública da cidade é muito
maior que o obtido, já que estudos realizados para a
antiga Secretaria das Administrações Regionais (SAR)
da Prefeitura do Município de São Paulo, abrangendo
apenas os “bairros”da Lapa e Pacaembu, identificaram
6 mil indivíduos, representantes de 135 espécies
(SVMA, 1993).

Outro modo de avaliar os processos biológicos
decorrentes da arborização urbana é o cálculo de indi-
cadores de diversidade, sendo o Índice de Diversidade
de Shannon, o Índice de Dominância de Simpson e o

Índice de Equitabilidade de Pielou, os mais utilizados
em programas de avaliação de dados biológicos. Estes
índices refletem o equilíbrio quali-quantitativo na dis-
tribuição de diversas espécies e suas populações em
uma dada comunidade, permitindo identificar desvios
em relação a modelos de equilíbrio ecológico, basea-
dos no estudo de comunidades em clímax.A principal
vantagem da utilização dos indicadores de diversidade
é a tradução de dados ecológicos complexos em
números simples, que podem ser entendidos pelo
público leigo. No entanto, não será possível o cálculo
desses indicadores no presente momento, pois não se
sabe os valores de abundância,ou seja,a quantidade de
indivíduos de cada espécie utilizada na arborização do
Município ainda não é conhecida.

A falta de informações como essas evidencia a
importância de projetos como o “Operação Árvore
Saudável”,da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente,
que contratou o Instituto de Pesquisas Tecnológicas
(IPT) para determinar as principais causas da queda
de árvores nas ruas da cidade. Inicialmente, estão
sendo cadastradas e diagnosticadas as árvores exis-
tentes em cinco subprefeituras: Pinheiros, Vila
Mariana, Sé, Santo Amaro e Lapa. Estas regiões foram
escolhidas por apresentarem árvores mais antigas,
coincidindo com um maior número de quedas em
relação a outras áreas da cidade. Até o começo de
março de 2004 já haviam sido inspecionadas 3.250
árvores e no término do projeto a cidade de São Paulo
contará com informações completas e importantes
para a gestão e o manejo da arborização urbana.

107

Estado do Meio Ambiente

Quadro 5.33 - Dados parciais de arborização urbana por subprefeituras. Janeiro / fevereiro de
2004. (*) Inclui praças, jardins e canteiros; (**) Não inclui áreas de escolas, cemitérios, chácaras e
quintais; (***) Inclui praças, jardins e canteiros; SD - sem dados.
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A queda de árvores e galhos ocorre com certa
freqüência,principalmente em áreas urbanas com alta
densidade de indivíduos arbóreos e com deficiência
de planejamento e manutenção.Acidentes como esses
podem afetar a qualidade de vida da população, pre-
judicando a integridade de pessoas (entre janeiro e
outubro de 2004 foram registrados dois óbitos decor-
rentes de queda de árvores), propriedades, patrimô-

nios históricos e veículos. Os principais responsáveis
por esses acidentes são a inadequação na escolha de
espécies e as alterações fisiológicas e morfológicas
das árvores, tais como, redução extrema da copa
verde decorrente de podas irregulares, supressão de
raízes, danos aos troncos, presença de organismos
xilófagos (fungos e cupins), aliados às condições cli-
máticas como chuvas e ventos fortes.
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Quadro 5.34 - Principais espécies arbóreas existentes nas vias públicas do município de São Paulo.

Fonte:Seção Técnica de Produção de Mudas Depave 2.Dados fornecidos em 25.10.2003.
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O Programa São Paulo Protege da Prefeitura do
Município de São Paulo conta com os dados de queda
de indivíduos arbóreos nos anos de 2001 e 2002
(Quadro 5.35).Essas informações são decorrentes de
reclamações realizadas pelos munícipes na Defesa
Civil. Durante o ano de 2002 esse programa registrou
261 solicitações para retirada de árvores e galhos que
estavam obstruindo vias públicas e prejudicando
equipamentos e propriedades. No entanto, os dados
provenientes do Programa São Paulo Protege não cor-
respondem ao valor total de queda de árvores e
galhos na capital paulista e isso pode ser evidenciado
pela informação fornecida pela subprefeitura da Lapa,
que estima que, em 2002, aproximadamente 133 indi-
víduos arbóreos caíram nessa região (Quadro 5.36).
Portanto, observa-se que os valores estimados pelas
subprefeituras são mais condizentes com a realidade
e acredita-se que o número de quedas de árvores
diminuiu no último ano na cidade devido a um traba-
lho integrado entre a SVMA, por meio do Depave, e a
Secretaria de Subprefeituras para a elaboração do
Manual Técnico de Arborização Urbana, que fornece
princípios básicos para o plantio de árvores e realiza-
ção de podas corretas.

Cabe, por fim, lembrar que dentre as 31 subpre-
feituras do Município, apenas 8 retornaram a solicita-
ção dos dados e acredita-se que as demais subprefei-
turas ou não dispõem dos dados solicitados, ou não
mantêm banco de dados referentes à arborização
urbana, dificultando a aquisição e compilação das
informações necessárias para compor esse indicador.
Essa lacuna de dados prejudica a elaboração de um
diagnóstico que retrate a verdadeira situação dos pro-
blemas decorrentes das quedas de árvores e galhos no
município de São Paulo e, nesse sentido, vale ressaltar
a importância de um banco de dados único, que siste-
matize as informações provenientes das diversas sub-
prefeituras.

5.5.3  Patrimônio histórico,
ambiental e arqueológico

A conservação do Patrimônio Histórico,
Ambiental e Arqueológico é uma preocupação cres-
cente entre as questões urbanas. Essa preocupação
está muito relacionada com a consciência de cidada-
nia e de pertencer a uma sociedade, a um bairro, a
uma cidade, isso porque a evolução do processo cul-
tural experimentado pelas diferentes sociedades ao
longo da história pode ser revelada pelo seu patrimô-
nio cultural, incluindo-se aqui o Patrimônio Histórico.

O Patrimônio Histórico,Ambiental e Arqueológico da
Cidade de São Paulo abrange milhares de bens,móveis e imó-
veis.Foram considerados somente os bens imóveis,que são:
edificações (Fotos 5.14 a 5.16),monumentos artísticos e his-
tóricos,bairros e os sítios arqueológicos.Dentre os bens imó-
veis de valor histórico/ arquitetônico / cultural encontram-se
os bens tombados e em processo de tombamento.Ressalta-
se que essa condição é dinâmica,de forma que alguns bens
que atualmente não constam de nenhuma das listas,poderão
ser tombados futuramente.

Atualmente, o município de São Paulo conta
com 1.912 bens tombados e 1.802 em processo de
tombamento pelos órgãos de salvaguarda do Patri-
mônio, que são: Conpresp (municipal), Condephaat
(estadual) e Iphan (federal).

O Patrimônio Histórico, Ambiental e Arqueo-
lógico da Cidade de São Paulo se encontra em graus
variados de conservação. Alguns bens acham-se con-
servados, outros estão passando por processo de res-
tauro ou foram restaurados recentemente (Foto
5.15), e há, ainda, aqueles que apresentam altos níveis
de deterioração.
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Quadro 5.35 - Quantidade de quedas de
galhos e árvores.Anos: 2001 e 2002.

Fonte: Programa São Paulo Protege.

Quadro 5.36 - Número de queda de indiví-
duos arbóreos. Dados parciais fornecidos
pelas respectivas subprefeituras17.

17 Demais 24 subprefeituras não retornaram a solicitação, ou
não dispõem dos dados solicitados, ou não mantêm banco
de dados referentes à arborização urbana.
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e biológicos. Portanto, uma intervenção que não res-
peite estes fatores pode fácil e rapidamente afetar de
modo deletério o bem cultural em questão. Deste
modo, as medidas de prevenção e/ou restauro
devem ter como ponto de partida o entendimento
prévio dos problemas e dos fatores que estão cau-
sando sua deterioração, por meio de uma abordagem
técnico-científica que permita a realização de uma
intervenção eficaz e com um mínimo de conseqüên-
cias danosas. No Brasil, esta abordagem é pouco uti-
lizada pelas seguintes razões: prazos subestimados
de cronogramas de obras, que normalmente descon-
sideram a etapa de diagnósticos e caracterização de
materiais; pouca difusão da importância de um estu-
do prévio para caracterizar o bem patrimonial a ser
restaurado, julgado, por vezes, como etapa onerosa e
dispensável.

No âmbito das edificações históricas faz-se
necessária uma abordagem tecnológica e científica,
multidisciplinar e inovadora, envolvendo a integração
de diversas áreas afins, de forma a efetuar um procedi-
mento sistemático para a avaliação de suas condições.

A caracterização dos sistemas construtivos e
seus materiais, o diagnóstico dos problemas (tipos e
extensão) e a busca de soluções que respeitem os
critérios de restauro e conservação devem ser eta-
pas prioritárias e anteriores a qualquer intervenção.
A abordagem multidisciplinar com embasamento
técnico-científico nessas etapas evita prejuízos eco-
nômicos, descaracterização e deterioração do patri-
mônio.Além da caracterização dos materiais consti-
tuintes, é fundamental estudar os aspectos relacio-
nados à segurança estrutural da edificação e sua
segurança ao fogo.

O número de trabalhos na área de conservação
e restauração de monumentos é bastante grande,
especialmente no âmbito internacional. No entanto,
em nosso País (e São Paulo não é exceção) a situação
é bem diferente, pois apenas há algumas décadas esse
assunto passou a ser objeto de estudo por parte de
institutos de pesquisa e universidades. De qualquer
forma, a maioria dos trabalhos publicados concentra-
se em áreas específicas de atuação, sem apresentar
uma abordagem de avaliação integrada.

O Quadro 5.37 apresenta um resumo dos bens
tombados e em processo de tombamento no municí-
pio de São Paulo, classificados de acordo com sua
natureza.
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Foto 5.14 - Vista do Teatro Municipal.

Fonte: IPT.

Foto 5.15 - Trecho da fachada da Casa da
Marquesa de Santos.

Fonte: IPT.

Foto 5.16 - Estação da Luz, edificação do
patrimônio paulistano que passou recente-
mente por restauração.

Fonte: IPT.

Quadro 5.37 - Bens tombados e em processo
de tombamento, situados no município de
São Paulo.Ano: 2003.

Fonte: Secretaria Municipal da Cultura.

A deterioração de bens e patrimônios históri-
cos materiais é intensamente acelerada pelas condi-
ções climáticas e ambientais presentes na cidade de
São Paulo, devido à ação de agentes físicos, químicos
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5.5.4 Fauna sinantrópica e
animais domésticos soltos

Na cidade de São Paulo, o Centro de Controle
de Zoonoses (CCZ), vinculado à Secretaria Municipal
da Saúde é, desde 1973, o órgão coordenador das ati-
vidades de controle de populações animais responsá-
veis pela transmissão de doenças, pela apreensão de
animais soltos em vias públicas e também pela remo-
ção de animais invasores e/ou agressores nos domicí-
lios. O CCZ conta também com um Laboratório da
Fauna Sinantrópica, capacitado a identificar as espé-
cies, fornecer informações sobre os hábitos e impor-
tância médica/econômica para eventuais medidas de
controle desta fauna.

A fauna sinantrópica corresponde àqueles ani-
mais que se adaptaram a viver associados às aglomera-
ções humanas, causando transtornos e problemas,
como insetos, aracnídeos, aves e mamíferos que inva-
dem residências,hospitais, escolas,hotéis, restaurantes
e outros estabelecimentos. Podem causar danos dire-
tos às estruturas das construções e indiretos como
vetores de doenças ao homem e aos animais domésti-
cos. Esses animais, muitos considerados pragas urba-
nas,causam danos desde os tempos mais remotos, seja
por causa das doenças transmitidas ou pelos danos
que causam na estocagem de alimentos, na contami-
nação de produtos e embalagens e no meio ambiente.

O Laboratório de Fauna Sinantrópica atende a
chamados de identificação e recebe exemplares de
diversas classes animais, tendo recebido, desde 1998,
mais de 15.900 solicitações de identificação de ani-
mais sinantrópicos, referentes a 10 classes taxonômi-
cas. No ano de 2001, foram solicitadas 1.831 identifi-
cações e, em 2002, esse número aumentou para
11.800, muito provavelmente devido à preocupação
da população com a ocorrência do mosquito trans-
missor da dengue.

Não há levantamentos precisos sobre a riqueza
de espécies e a abundância de indivíduos e/ou focos
das populações de todos os grupos taxonômicos da
fauna sinantrópica de São Paulo. De forma parcial, no
Município, há dados mais completos de alguns gru-
pos, como morcegos, mosquitos e cupins, o que refor-
ça ainda mais a necessidade de estudos complemen-
tares para diagnosticar o problema.

Nesse sentido, é de fundamental importância o
conhecimento das características biológicas das
espécies da fauna sinantrópica, pois essas informa-
ções permitirão o delineamento de políticas públi-
cas para o combate e a prevenção do avanço desses
animais, alguns destes vetores de doenças como a
dengue e a raiva.

De acordo com dados do CCZ, os principais
grupos de animais da fauna sinantrópica que ocorrem
na cidade de São Paulo são: ratos, pombos, morcegos,
baratas, moscas, mosquitos, pulgas, carrapatos, formi-
gas, escorpiões, aranhas, taturanas, lacraias, abelhas,
vespas e marimbondos. Dados não publicados apre-
sentam uma relação de 53 espécies da fauna sinan-
trópica identificadas na cidade, distribuídas em 17
famílias e 5 classes.

Alguns grupos de maior relevância (mosquitos,
cupins, morcegos, ratos, pombos e animais domésti-

cos soltos) que possuem dados disponíveis foram
escolhidos como indicadores do estado da fauna
sinantrópica do Município e são descritos a seguir.

Atualmente, na cidade de São Paulo, dois gêne-
ros de mosquitos (Insecta, Diptera) têm especial
importância devido à transmissão de doenças: os
mosquitos Aedes e Culex. A presença de água é fun-
damental para a existência de mosquitos porque é o
meio pelo qual eles se utilizam para completar o seu
ciclo evolutivo. Outro fator decisivo é a temperatura,
que ao redor de 25ºC, corresponde ao desenvolvi-
mento mais rápido e ao maior número de descenden-
tes e a população tende a aumentar nas épocas de pri-
mavera e verão. Os focos de Aedes no Município têm
aumentado, conforme os levantamentos realizados
pelo CCZ desde 1998 (Figura 5.21).

Os mosquitos de ambos os gêneros estão per-
feitamente adaptados às condições urbanas, pois o
homem oferece criadouros artificiais como tanques,
latas, caixas d’água,pneus e pratos de vasos para plan-
tas com água limpa e em locais sombreados, para o
Aedes completar seu ciclo biológico; e criadouros
naturais como córregos poluídos, lagos, valetas de
esgoto, para o desenvolvimento do Culex.

Embora o mosquito Culex não seja considera-
do, até o momento, vetor de microorganismos pato-
gênicos no município de São Paulo, o gênero Aedes

pode ser vetor dos vírus da dengue e da febre amare-
la, quando se apresentar infectado.Ao picar uma pes-
soa doente, adquire o vírus, que se multiplica em seu
organismo e depois o transmite a outras pessoas por
meio da picada.

Quanto aos cupins (Insecta, Isoptera), são
conhecidas no Brasil mais de 300 espécies. Dessas,
apenas 68 são consideradas pragas tanto urbanas
quanto agrícolas. No meio urbano, os cupins são
conhecidos,principalmente,pelo grave problema que
causam ao atacar a madeira em uso e também outros
materiais, tais como papéis e tecidos. Das diferentes
espécies de cupins-praga encontradas na cidade, os
cupins subterrâneos Coptotermes gestroi constituem
uma praga urbana encontrada em um grande número
de edificações, em inúmeras cidades do Brasil e do
mundo, refletindo a falta de práticas preventivas con-
tra o avanço desse inseto e contra os danos que cau-
sam em edificações, no patrimônio público e privado
e nas árvores urbanas. Dados de estudos do IPT, de
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Figura 5.21 - Quantidade de focos identifica-
dos de Aedes aegypti no município de São
Paulo, de 1998 a 2002.

Fonte: Bonini (2004).
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1994 a 2003, na cidade de São Paulo, mostram a ocor-
rência dessa espécie em 45 (47%) distritos da cidade
(Figura 5.22).

Para o controle de cupins, são necessários gas-
tos com produtos químicos e o trabalho de profissio-
nais especializados, implicando custos extremamente
elevados, sem considerar a perda dos bens atacados
(Romagnano, 2004).

No que se refere aos morcegos, das mais de
1.000 espécies conhecidas deste mamífero voador, de
29 a 35 espécies ocorrem no Município (os dados dis-
poníveis são conflitantes).A espécie mais freqüente é
o Molossus molossus, de hábito alimentar insetívoro.
Segundo informação do CCZ, de 1998 a 2002, foram
coletados e identificados 925 indivíduos de 36 espé-
cies de morcegos na cidade.

Na cidade de São Paulo podem ser encontradas
três espécies de ratos: Rattus norvegicus (ratazana),
Rattus rattus (rato preto) e Mus musculus (camun-

dongo). Esses roedores têm hábito noturno, são capa-
zes de nadar, subir em locais altos, saltar e podem ser
encontrados junto ao lixo doméstico, sua principal
fonte de alimento.

Os pombos, aves de origem européia e presen-
tes no mundo todo, abrigam-se e constroem seus
ninhos em locais altos como prédios, torres de igrejas,
forros de casas e beirais de janelas. Além disso, a ali-
mentação ativa (fornecida por pessoas) em locais
como praças, parques, residências, etc. acarreta consi-
derável aumento dessa população.

Os animais domésticos soltos são aqueles
encontrados nas ruas da cidade, que poderiam ter
saído de uma condição doméstica para o abandono,
sem qualquer tipo de controle com a saúde do ani-
mal, com a sua reprodução ou com as áreas por onde
circulam. Esses animais muitas vezes podem causar
transtornos à população, quer seja por ocorrências
de mordeduras, quer seja pela transmissão de doen-
ças.A superpopulação de cães e gatos é um proble-
ma que afeta muitas cidades no mundo, em maior ou
menor grau. O principal fator a contribuir para o
abandono do animal é a superpopulação, devido à
sua alta capacidade de reprodução. Uma única cade-
la e seus descendentes podem gerar 64.000 novos
animais em seis anos. Uma gata, 420.000 em sete
anos (Horn, 2004).

Não há dados sobre as populações de cães e de
gatos soltos nas ruas do Município.Estima-se que exis-
tam cerca de 1,5 milhão de cães domiciliados na cida-
de de São Paulo, razão de um cão para cada sete habi-
tantes.A população de gatos com dono está estimada
em 232.847 indivíduos, em 2003, representando uma
razão homem:animal de 46:1, de acordo com levanta-
mentos realizados pelo Centro de Controle de
Zoonoses da Prefeitura (CCZ, 2003), para o número
de habitantes do município igual a 10,4 milhões.
Somente em 2002 foram registrados 260.000 cães e
gatos com donos na cidade. Já em 2003, nos dois pri-
meiros meses do ano, foram 3.938 animais a partir da
implementação do Registro Geral do Animal (RGA),
de acordo com os dados disponibilizados pelo CCZ.
Têm-se, desde o início do registro, mais de 323.000
animais cadastrados com RGA.

Há ainda os problemas causados por outros ani-
mais de estimação e que também são soltos por seus
donos. Na maioria das vezes, esses animais são exóti-
cos, trazidos ilegalmente e que não se adaptam ao
convívio no ambiente doméstico, levando seus donos
a abandoná-los em áreas inadequadas, como os par-
ques públicos, praças, avenidas marginais, etc, causan-
do impactos na fauna local,no trânsito,no controle de
zoonoses e dificultando a ação das autoridades.Além
dos cães e gatos, muitas vezes também o CCZ recebe
solicitações para remover animais de grande porte,
como cavalos. Somente em 2002 foram recebidas 821
solicitações, das quais 29% (234) foram concluídas.

É importante que todos os agentes de educação
estejam preparados para tratar destas questões, cons-
cientizando a população sobre a responsabilidade de
possuir um animal de estimação, sobretudo cães e
gatos. Muitos munícipes usam o seu direito de ter um
animal, mas não assumem os seus deveres em mantê-
los adequadamente. A posse responsável de animais
de estimação traduz o exercício consciente de cida-
dania.
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Figura 5.22 - Mapa parcial do município de
São Paulo, com os distritos onde o IPT traba-
lhou e registrou a ocorrência de cupim sub-
terrâneo.

Fonte: Romagnano, 2004.
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“Chama-se impacto ao efeito produzido pelo estado do meio ambiente

sobre aspectos como a qualidade de vida e a saúde humanas, sobre o

próprio meio ambiente, sobre o ambiente construído e sobre a economia

urbana local” (Metodologia para elaboração de Informes GEO Cidades, Manual
de Aplicação, p.18).

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS
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INDICADORES AMBIENTAIS DE IMPACTO (Resolução Cades 82/2003)
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E m decorrência das pressões ao meio ambiente e,
em especial, em razão de mudanças nas condi-

ções do estado dos recursos ambientais (ar, água, solo,
biodiversidade e ambiente construído) ocorrem efei-
tos diversos e geralmente negativos, os quais afetam a
saúde dos habitantes e influenciam sobremaneira a
qualidade de vida no cotidiano da cidade.Associa-se a
isso os problemas de alterações nos ecossistemas,
bem como o aumento de vulnerabilidades urbanas e,
ainda, os impactos socioeconômicos nas finanças
públicas e privadas.

6.1
Efeitos à saúde e
qualidade de vida

E ntre os vários efeitos negativos observados, salien-
tam-se as enfermidades e óbitos associados aos

diferentes problemas ambientais identificados majori-
tariamente em relação ao ar e à água,bem como aque-
les referentes a desconfortos e danos produzidos por
ruídos, odores, entre outros fatores que contribuem
para reduzir a qualidade de vida dos indivíduos resi-
dentes.

6.1.1 Enfermidades e óbitos
associados à poluição do ar

Quando se discute os efeitos à saúde associa-
dos à poluição faz-se necessário distinguir a forma
de exposição aos contaminantes, que pode ocorrer
de forma aguda ou crônica.A exposição aguda carac-
teriza-se por uma exposição a concentrações eleva-
das de contaminantes por um curto período de
tempo, podendo causar danos sistêmicos aos seres
vivos. Já na exposição crônica, os indivíduos estão
expostos, em longo prazo, a contaminantes em con-
centrações relativamente baixas. Como resposta à
associação de diversos fatores (cumulativos, interati-
vos e recorrentes) ocorrem os danos à saúde (CAM,
2003).

No caso da poluição do ar, os efeitos à saúde
variam não somente com a intensidade e tempo de
exposição, como também pela idade e status de
saúde do indivíduo exposto. Diversos estudos vêm
sendo conduzidos no mundo, buscando relacionar
morbidades e mortalidades com a poluição atmosfé-
rica. Em geral, conclui-se que a mortalidade prematu-
ra associada à poluição do ar é causada predominan-
temente por material particulado (PM10) e secunda-
riamente por ozônio. Na Ásia foi constatada estrita
relação entre mortalidade e níveis de SO2 (Molina e
Molina, 2004).

A American Lung Association 2001 aponta
que os efeitos da poluição atmosférica nos seres
humanos não são desprezíveis no que se refere às
doenças do aparelho respiratório e circulatório.O
relatório State of the Air 2001, publicado por aque-
la instituição, analisou os efeitos da poluição atmos-
férica sobre a população americana, mostrando que
para cada 75 mortes anuais atribuídas à poluição
atmosférica, há 265 internações por asma, 240 por

outras doenças respiratórias, 3.500 visitas aos servi-
ços de urgências, 930.000 dias com restrições da ati-
vidade e 2.000.000 de dias com sintomas respirató-
rios agudos.

No Reino Unido, conforme estudo realizado,
em 1999, por Stedman, Leneham e King, no ano de
1995, 12.240 pessoas podem ter tido suas mortes
precipitadas devido a episódios de exposição a altas
concentrações de ozônio.Aliado às mortes, ainda foi
constatado um aumento no número de internações
hospitalares.

As crianças e idosos são os principais afetados
quando uma população é exposta a poluentes atmos-
féricos e seus efeitos evidenciam-se desencadeando
processos de agravos à saúde ou agravando doenças
preexistentes.

Estes estudos mostram ainda que o aumento sig-
nificativo no número de casos de doenças respiratórias
e cardiovasculares ocorre, principalmente, no inverno
quando as condições para dispersão de poluentes são
críticas, corroborando a correlação destes agravos com
a poluição atmosférica.Verifica-se que nos grandes cen-
tros urbanos doenças como asma, bronquite, pneumo-
nia e alergias têm aumentado de forma alarmante.

Para o município de São Paulo estudos realiza-
dos pela Faculdade de Medicina da USP confirmam a
correlação entre o aumento do número de casos de
agravos respiratórios em crianças e idosos com os
episódios de poluição atmosférica.

Considerando-se que os efeitos de um evento de
poluição atmosférica são evidenciados, mais rapida-
mente, nos agravos relacionados com doenças do apa-
relho respiratório do que do circulatório, este Informe
trata de indicadores de saúde relacionados apenas com
morbidades e mortalidades do aparelho respiratório.
Mais especificamente para os dois grupos de doenças
que apresentam forte correlação com a poluição atmos-
férica, quando comparada às demais, quais sejam:
Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica - DPOC (bronqui-
te, enfisema e asma); e Infecções Respiratórias Baixas -
IRB (bronquite aguda, bronquiolite e pneumonia).

Deste modo, os impactos à saúde pública têm a
finalidade de descrever e localizar os indivíduos mais
suscetíveis à poluição atmosférica no Município, in-
dicando, portanto, locais onde são necessárias ações
de controle e prevenção.

Os dados utilizados referem-se ao período de
2000 a 2002 e foram coletados parte na base de dados
do Ministério da Saúde (Datasus), onde apresentam-se
agregados para o Município, e parte na Secretaria
Municipal de Saúde de São Paulo, onde encontram-se
desagregados por subprefeituras.

A análise desses dados deve ser feita com a res-
salva de que os dados coletados para os indicadores
de morbidade abrangem apenas a população atendida
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), estimada, pelo
próprio SUS,em cerca de 40 a 50% da população total
do Município1.

Para descrever o impacto na saúde, decorrente
do estado do meio ambiente, foram considerados
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1 Freitas C.U.; Pereira L.A.A; Saldiva P.H.N.Vigilância dos efei-
tos na saúde decorrentes da poluição atmosférica: estudo de
factabilidade. Disponível em www.cepis.ops-oms.org
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dados de inalações e de internações e óbitos associa-
dos à poluição do ar.

O número total de procedimentos mensais de
inalação realizados nas unidades públicas de saúde no
município de São Paulo, nos anos de 2000, 2001 e
2002 é maior nos meses de inverno, ou de tempera-
turas médias mais baixas, entre abril e outubro, quan-
do aumenta em relação aos demais (Figura 6.1).

No geral, entre os anos de 2000 e 2002,o núme-
ro de procedimentos de inalação tem mostrado ten-
dência de crescimento (Figura 6.2). Em 2003 houve
um ligeiro declínio.

Analisando o número de inalações realizadas
pelas unidades básicas de saúde (UBS),que,a partir de
2002, iniciou a coleta de dados desagregada por sub-
prefeitura (Figura 6.3), observa-se que Vila Prudente,
Itaquera, Mooca, Freguesia do Ó e Pirituba apresen-
tam os maiores valores.
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Figura 6.1 - Quantidade de inalações mensais realizadas no município de São Paulo
nos anos de 2000, 2001 e 2002 (somente casos custeados pelo SUS).

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.

Figura 6.3 - Número de inalações realizadas nas unidades de saúde das subprefeituras no ano de 2002.

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São Paulo.

Figura 6.2 - Número de procedimentos anuais
de inalação, realizados no município de São
Paulo nos anos de 2000 a 2003 (somente casos
custeados pelo SUS).

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.
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Os dados referentes às in-
ternações apresentam a mesma
tendência, qual seja, crescimento
do número de internações, entre
2000 e 2002, tanto para bronqui-
te, enfisema e asma como para
pneumonia. Por outro lado, mos-
tram que a população mais afeta-
da é composta pelos menores de
5 anos (Figuras 6.4 e 6.5).

Dados do Programa Vigiar
(Vigilância em Saúde e
Qualidade do Ar), do Ministério
do Meio Ambiente, referentes ao
município de São Paulo, demons-
tram que, no período 1993-2002,
8,7% das internações de crianças
foram atribuíveis às concentra-
ções de material particulado
(PM10) no ar.

As taxas anuais de óbitos
devido a DPOC (bronquite, enfi-
sema e asma) apresentam ten-
dência de queda para o período
considerado e, no caso de ido-
sos, esse decréscimo é bastante
discreto. Quanto aos óbitos
decorrentes de IRB (bronquite
aguda, bronquiolite e pneumo-
nia), as taxas para menores de 5
anos têm sido reduzidas, en-
quanto a de idosos tem aumen-
tado (Figura 6.6).

Ao se comparar os dados
de mortalidade por subprefeitu-
ra, observa-se que, no caso de
IRB (bronquite aguda, bronquio-
lite e pneumonia) em menores
de 5 anos, destaca-se a subprefei-
tura de Guaianases com o maior
número de casos, em 2000 e
2001, e redução desse número
em 2002 (Figura 6.7). Quanto
aos maiores de 60 anos, os valo-
res são semelhantes para todas
as subprefeituras, destacando-se
Guaianases, Mooca e Casa Verde
(Figura 6.8).

Evidentemente,o problema
é complexo e comporta análises
mais profundas, que fogem ao
escopo deste Informe. Certa-
mente há outros fatores que inter-
ferem na análise, como por exem-
plo a maior resistência física de
crianças mais bem alimentadas, o
que está associado à condição de
renda familiar. As DPOC foram a
quinta causa de óbitos no
Município, em 2003, superadas
apenas pelas doenças isquêmicas
do coração, doenças cerebrovas-
culares,homicídios e pneumonias
(PMSP, 2004b), o que mostra a
dimensão do problema.
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Figura 6.4 - Número de internações hospitalares anuais na
rede de assistência pública de indivíduos menores de 5 anos e
maiores de 60 anos no período de 2000 a 2002 devido a DPOC
(somente casos custeados pelo SUS).

Figura 6.5 - Quantidade de internações hospitalares anuais na
rede de assistência pública de indivíduos menores de 5 anos e
maiores de 60 anos, no período de 2000 a 2002, devido a IRB
(somente casos custeados pelo SUS).

Figura 6.6 - Taxa anual de óbitos por 100.000 habitantes para o
município de São Paulo, no período de 2000 a 2002, devido à
DPOC (bronquite, asma e enfisema) e IRB (bronquite aguda,
bronquiolite e pneumonia), em indivíduos com menos de 5 e
maiores de 60 anos.

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.

Fonte: Proaim/SMS (www.prefeitura.sp.gov.br, acesso em 20.12.03).

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.
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6.1.2  Enfermidades e óbitos por
veiculação hídrica

A ingestão de água de abastecimento fora dos
padrões de qualidade requeridos ou de água de cap-
tações particulares (subterrânea ou superficial), sem
tratamento adequado, pode acarretar doenças de vei-
culação hídrica, que podem levar a óbito, destacando-
se as doenças diarréicas agudas.

As doenças diarréicas agudas podem ser provo-
cadas por diferentes bactérias, vírus e parasitas ou
outros agentes entéricos, tais como: cólera, shiguelo-
ses, salmoneloses, infecções por Escherichia coli, yer-
sinioses, giardíases, campilobacterioses, criptospori-
dioses,ciclosporíases,gastroenteropatias virais,dentre
outras, de acordo com o Centro de Vigilância Epi-
demiológica/Divisão de Doenças de Transmissão
Hídrica e Alimentar (CVE/DDTHA). Ressalta-se que
essas doenças podem ser transmitidas tanto por vei-
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Figura 6.7 - Taxa anual de óbitos por 100.000 habitantes para o município de São Paulo no perío-
do de 2000 a 2002 devido IRB em indivíduos menores de 5 anos, por subprefeitura.

Fonte: Proaim/SMS (www.prefeitura.sp.gov.br, acesso em 20.12.03).

Figura 6.8 - Taxa anual de óbitos por 100.000 habitantes para o município de São Paulo no perío-
do de 2000 a 2002 devido a IRB, em indivíduos com mais de 60 anos, por subprefeitura.

Fonte: Proaim/SMS (www.prefeitura.sp.gov.br, acesso em 20.12.03).
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culação hídrica como por meio de alimentos. Assim,
para análise, os dados devem ser cotejados com os de
outros indicadores,como, por exemplo,o uso de poços
rasos para obtenção de água para consumo diário.

O programa de Monitorização de Doenças
Diarréicas Agudas (MDDA), desenvolvido pela Divisão
de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar
(DDTHA) do Centro de Vigilância Epidemiológica
(CVE) da Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo,
apresenta, para o Município, um quadro no qual os
casos de doenças diarréicas agudas ocorreram em
número razoavelmente elevado, com registro de
43.134 casos em 2002, apresentando redução em
2003, com 25.518 casos (Figura 6.9). Em 2002, em
cada 246 pessoas ocorreu um caso e, em 2003, um
caso para cada 418.

Da totalidade de ocorrências, crianças na faixa
etária entre 1 e 4 anos foram as mais afetadas, com
14.179 casos em 2002 (32,87%), e em 2003, 9.510
casos (37,27%). Em 2002 ocorreu um caso para cada
50 crianças e,em 2003,um para cada 76 (Figura 6.9).

Os dados de óbitos causados pelas doenças
infecciosas intestinais (doenças diarréicas agudas)
obtidos por meio do Programa de Aprimoramento das
Informações de Mortalidade no Município de São
Paulo (Proaim), apontaram que os casos de óbitos
ocorreram, principalmente, em crianças na faixa etária
menor que 1 ano. Em 2002, do total de 176 óbitos, 58
(32,95 %) ocorreram em crianças dessa faixa etária e,
em 2003, 45 mortes (26,16 %). Em 2002 ocorreu uma
morte em cada 2.400 crianças e em 2003, uma em
cada 3.200 crianças nessa faixa etária (Figura 6.10).
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Figura 6.9 – Casos de diarréia aguda notificados pelas unidades sen-
tinelas por faixas de idade no município de São Paulo (2002 e 2003) .

(Fonte CVE-DDTHA).

Figura 6.10 - Óbitos causados por doenças diversas e por doenças infecciosas intestinais (2002
e 2003) 

(Fonte: Proaim/SMS).
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O Quadro 6.1 relaciona às subprefeituras, o
número de óbitos por doenças infecciosas intestinais
e a quantidade de poços ou captações superficiais
cuja água foi classificada como não potável pela
Vigilância em Saúde do Município. Verifica-se que o
número de óbitos (com destaque aos de nº ≥ 10) pos-
sui alguma relação com consumo de água não potá-
vel. Socorro é a subprefeitura que, nos dois anos con-
siderados, manteve equivalência no número de óbitos
e, ao mesmo tempo, possui grande número de poços
ou captações superficiais com água classificada como
não potável. Evidentemente, esse é um correlaciona-
mento preliminar que deve ser estudado de forma
aprofundada para fundamentar qualquer análise.

6.1.3 Zoonoses e óbitos
decorrentes

Por definição, zoonoses são um conjunto de
doenças infecciosas ou parasitárias transmissíveis do
animal ao homem, podendo ser adquiridas em conta-
to direto, por meio de vetores ou pela ingestão de
carne, água, leite e seus derivados contaminados.

As zoonoses representam um sério problema
para a saúde pública, além dos prejuízos econômicos
que ocasionam quando acometem os animais domés-
ticos e pela proximidade destes com o ser humano.
Sejam emergentes ou reemergentes, o impacto destas
é muito negativo, levando-se em consideração os
aspectos econômicos de saúde pública. O estudo des-
sas enfermidades é de extrema importância por con-
tribuir para o entendimento de como elas se mantêm
na natureza, quais os seus reservatórios, transmisso-
res, agentes e medidas de controle.

As zoonoses de relevante importância para a
Saúde Pública e incidentes no município de São Paulo
são: leptospirose, raiva e dengue.

O Ministério da Saúde,com o uso do Sistema de
Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde
(SIH/SUS) possui dados de internações por zoonozes
por local de residência, revelando a ocorrência dessas
enfermidades (Quadro 6.2).

Quanto à mortalidade decorrente dessas enfer-
midades, os dados obtidos por meio do Programa de
Aprimoramento das Informações de Mortalidade no
Município de São Paulo (Proaim) estão representados
no Quadro 6.3.
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Quadro 6.1 - Óbitos por doenças infecciosas
intestinais.Ano: 2002 e 2003.

Quadro 6.2 - Quantidade de internações por
enfermidades por zoonoses (residentes no
município de São Paulo).Período:1998 a 2003.

Fonte: Datasus (acesso em 30.07.2004).

Quadro 6.3 - Levantamento de óbitos causados
por zoonoses, no município de São Paulo, por
local de residência, no período de 1998 a 2003.

Fonte: Proaim/SMS (Pesquisa realizada em
30.07.2004)Fonte: Proaim/SMS.

(*) dados da Coordenadoria de Vigilância em Saúde (Covisa) para o

ano de 2003.
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Dengue

De acordo com o Ministério da Saúde, a dengue
é um dos principais problemas de saúde pública no
mundo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima
que 80 milhões de pessoas se infectem anualmente,em
100 países, de todos os continentes, exceto a Europa.
Cerca de 550 mil doentes necessitam de hospitalização
e 20 mil morrem em conseqüência da dengue.

O mosquito transmissor da dengue, o Aedes
aegypti encontrou no ambiente antropizado condi-
ções muito favoráveis para uma rápida expansão, pela
urbanização acelerada que criou cidades com defi-
ciências de abastecimento de água e de limpeza urba-
na, pela intensa utilização de materiais não-biodegra-
dáveis, como recipientes descartáveis de plástico e
vidro e pelas mudanças climáticas.

Com essas condições, o Aedes aegypti espa-
lhou-se por uma área onde vivem cerca de 3,5 bilhões
de pessoas em todo o mundo. Nas Américas, está pre-
sente desde os Estados Unidos até o Uruguai, com
exceção apenas do Canadá e do Chile, por razões cli-
máticas e de altitude.

Na cidade de São Paulo,o Programa de Controle
do Aedes aegypti teve início em 1998,nos 96 distritos
administrativos, dos quais 27 já apresentavam infesta-
ção domiciliar. No levantamento realizado em 2002,
40 distritos já apresentavam ocorrência de dengue
autóctone e 53 distritos infestação domiciliar, com
434 casos de dengue autóctone (Bonini, 2004). O
número de focos do mosquito vem aumentando pro-
gressivamente desde o início do programa de contro-
le, particularmente entre os meses janeiro e maio,
como pode ser verificado no Figura 6.11.

Raiva

Desde 1983 não houve nenhum registro de
raiva em cão e gato na cidade. Porém, em 1988, ocor-
reu a notificação de um morcego insetívoro diagnos-
ticado positivo para raiva (Sodré, 2003).

De 1998 a 2002 foram vacinados mais de
800.000 cães e gatos por ano, chegando a mais de
950.000, em 2003, na cidade de São Paulo.

Leptospirose

A leptospirose é Doença de Notificação Com-
pulsória e sua maior incidência se dá nos meses de

janeiro a março,devido às inundações que ocorrem nes-
sa época e,conseqüentemente,ao contato humano com
urina de rato contaminada com a bactéria Leptospira.

Dados do SUS (Quadro 6.2) mostram uma
regularidade das ocorrências de leptospirose de 1998
a 2002,com o maior número de casos (217) neste últi-
mo. Embora os números apresentados pelo Centro de
Vigilância Epidemiológica da Secretaria Estadual da
Saúde não correspondam aos dados do SUS, os núme-
ros são da mesma ordem, porém com maior número
de óbitos. Só os dados de 2004, coletados até o início
de maio, já registraram 14 óbitos (Quadro 6.4).

6.1.4 Outros efeitos negativos

Além dos efeitos mencionados, sobretudo vin-
culados à ação de agentes patogênicos ou de conta-
minação, há que se destacar a ocorrência de outros
aspectos igualmente relevantes e também negativos
em relação à saúde e qualidade de vida, embora com
maior dificuldade de aferição objetiva. Trata-se dos
problemas situados no campo psíquico, comporta-
mental e de convívio social, que incluem efeitos rela-
cionados aos vários desconfortos e danos produzidos
cotidianamente às pessoas por eventos ocasionais
agudos e muitas vezes inadequados.

Destacam-se,nesse âmbito,problemas associados
à conjugação de ruídos excessivos (como toques fre-
qüentes e concentrados de buzinas de automóveis,
bares e restaurantes), maus odores provenientes de
situações eventuais (como a conjugação de altas tem-
peraturas na cidade e a concentração de lixo e esgotos
em córregos e rios,sobretudo nas proximidades de ave-
nidas marginais), aglomerações humanas (shows, filas),
congestionamento de veículos, insegurança e aconteci-
mentos de violência urbana, insetos, presença de lixo
nas calçadas, pichações e atos de depredação e vanda-
lismo, lançamento de fumaça por veículos diretamente
em pessoas à beira de calçadas e pontos de ônibus,
entre outros fatores que degradam o ambiente da cida-
de e que contribuem para acentuar e agravar o estres-
se cotidiano, ao qual boa parte dos moradores da cida-
de se encontra geralmente submetida.

Deve-se observar que esses problemas tendem a
ter magnitudes, freqüências e significâncias distintas,va-
riando especialmente em função da localidade ou dis-
trito da cidade em que ocorrem. Porém, de uma manei-
ra geral, excetuando-se alguns poucos setores, ocorrem
generalizadamente no Município e tendem a afetar
praticamente todos os cidadãos moradores ou mesmo
aqueles porventura de passagem pela cidade.
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Figura 6.11 - Evolução do número de focos
identificados de Aedes aegypti, por mês, no
município de São Paulo. Período: 1998 a 2002.

Fonte: CCAS/CCZ/SMS/PMSP.

Quadro 6.4 - Casos, coeficientes de incidên-
cia*, óbitos e letalidade por leptospirose no
município de São Paulo. Período: 2001 a 2004.

Fonte: Divisão de Zoonoses do Centro de Vi-
gilância Epidemiológica da Secretaria Estadual
de Saúde de São Paulo (acesso  em 30.05.2004).
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6.2
Alterações no
ecossistema

Outro conjunto de efeitos negativos ao ambiente,
particularmente relacionado com o contexto dos

recursos naturais referente à atmosfera e à fauna e flora,
diz respeito às alterações nas condições do clima local
e à perda de biodiversidade.

6.2.1  Alterações microclimáticas

As preocupações e os conseqüentes estudos
sobre alterações climáticas no ambiente urbano passa-
ram a ser mais significativos a partir da década de 1950,
sendo estes últimos realizados, principalmente, sob o
enfoque de mudanças de temperatura e de poluição
atmosférica. Identificar e avaliar essas alterações contri-
bui para a indicação de medidas relacionadas ao plane-
jamento da cidade e ao tratamento dos seus espaços
públicos, visando criar condições mais adequadas e,
conseqüentemente, melhorar a qualidade de vida.

Analisar as alterações climáticas a partir das variá-
veis temperatura, pluviosidade e umidade relativa do
ar, em diferentes setores da cidade, permite avaliar as
tendências de evolução e mudanças do microclima.
Essas variáveis climáticas podem ser relacionadas tam-
bém com as proporções de áreas verdes, áreas imper-
meabilizadas e áreas com verticalização de edifícios,
além da presença de gases poluentes oriundos da indús-
tria e de veículos automotores.

Como mudança climática cita-se a definição
genérica de que "abrange todas as formas de
inconstâncias climáticas, independentes de sua
natureza estatística ou causas físicas" (Mitchel,
1966, apud Cabral, 1997). Podem ocorrer por causas
naturais: variações na órbita terrestre, variação na
atividade vulcânica, movimento de placas tectôni-
cas, alterações no ciclo solar; ou antropogênicas: ati-
vidade industrial, geração de gases do efeito estufa,
desmatamento. De fato, fatores relativos às ações
humanas exercem crescentemente influência direta
sobre o clima urbano, repercutindo no balanço ener-
gético diário entre a superfície e a atmosfera local,
gerando alterações climáticas, com derivações signi-
ficativas na evolução de alguns elementos como
temperatura, precipitação pluviométrica, umidade
do ar, direção e velocidade dos ventos, entre outros
(Cabral, 1997).

O termo microclima refere-se à variação local de
parâmetros climáticos,onde são consideradas pequenas
áreas, que sofrem influência de fatores como desmata-
mento, presença de barragens e grandes aglomerações
urbanas. Clima urbano, de acordo com Monteiro
(1976), corresponde ao "sistema que abrange o clima
de um dado espaço terrestre e a sua urbanização".

Dentre os estudos que inserem o município de
São Paulo, cita-se os de Oliveira et al. (1984), sobre o
transporte de poluentes na área urbana da RMSP;
Lombardo (1985), em trabalho pioneiro sobre a forma-
ção de ilhas de calor; Xavier et al. (1992, 1993), avalian-
do o comportamento,tendências e intensidade das chu-
vas na RMSP; Castro (1993), sobre a chuva ácida na
cidade de São Paulo e sua relação com os sistemas
atmosféricos;Cabral e Jesus (1994), avaliando episódios

pluviais concentrados na RMSP e as repercussões na
vida urbana.

Também se destaca o trabalho realizado por
Cabral (1997), abordando as alterações climáticas no
município de São Paulo, na escala local (clima urba-
no), e considerando que os parâmetros climáticos
apresentam correlação em vários graus de magnitude
com o processo de evolução urbana da cidade; bem
como de que seus vários setores mostram condições
microclimáticas diferentes, em decorrência da varia-
ção do uso do solo, da topografia e da circulação
atmosférica em diversas escalas.

Tarifa e Armani (2000) distinguem na cidade
quatro macrounidades climáticas urbanas, com uma
série de níveis e dimensões, que somam 77 unidades,
considerando os atributos: temperatura da superfície
e do ar, umidade do ar, insolação, radiação solar, quali-
dade do ar, pluviosidade e ventilação; bem como os
controles climáticos urbanos: uso do solo, fluxo de
veículos, densidade populacional, densidade das edifi-
cações, orientação e altura das edificações, áreas ver-
des, represas, parques e emissão de poluentes. Assim,
esses autores consideram, que, atualmente, na defini-
ção do clima metropolitano, as diversas formas de
ocupação do espaço urbano têm maior influência do
que os aspectos naturais do relevo.

Para monitoramento de dados climatológicos
no município de São Paulo e as necessárias avaliações
de alterações microclimáticas, há uma rede que com-
preende estações meteorológicas e postos pluviomé-
tricos, com suas características e variáveis disponíveis
(Quadro 6.5).
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Quadro 6.5 - Estações meteorológicas e pos-
tos pluviométricos no município de São
Paulo.

Fonte: IAG, Inmet, SRPV-SP, DAEE e Comdec.

Dados de temperatura do ar (médias e absolu-
tas), precipitação (alturas pluviométricas e número de
dias de chuva) e umidade relativa do ar (médias), em
nível sazonal (abril-setembro e outubro-março) e
anual, a partir de valores mensais, foram registrados
em 7 estações meteorológicas no município de São
Paulo, com séries entre 33 e 63 anos. Na análise da
temperatura do ar (médias, mínimas e máximas), a
maioria das séries mostra tendência significativamen-
te crescente (Quadro 6.6).
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As médias das temperaturas mínimas apresenta-
ram taxa de variação anual entre 0,0239oC/ano até
0,0719oC/ano, significando que as taxas de aqueci-
mento variaram de 0,79oC a 3,88oC nos períodos ana-
lisados. As tendências mais expressivas foram regis-
tradas na região sul do município, a partir de 1970,
setor de urbanização mais recente.

Quanto às médias de temperaturas anuais, varia-
ram de 0,0194oC/ano até 0,0518oC/ano, representan-
do um aumento,nos períodos analisados,entre 1,05oC
e 2,59oC. As médias das temperaturas máximas anuais
mostraram taxa de variação de 0,0120oC/ano até
0,0867oC/ano, registrando um aquecimento, para os
períodos analisados, de 0,65oC a 2,86oC.

Quanto à precipitação pluviométrica, dados
analisados de 14 estações/postos, num período de 32
a 107 anos, apresentam resultados que permitem ava-
liar as evoluções e mudanças ocorridas (Quadro 6.7).

A tendência de crescimento da pluviosidade
observada na cidade varia, portanto, entre 2,1580
mm/ano (no Jardim da Luz) a até 10,6704 mm/ano
(Água Funda), representando 230,91 mm a 565,53
mm no período total, enquanto as reduções se situam
entre -5,6504 mm/ano (Avenida Paulista) e -1,0408
mm/ano (Barrocada).

Por sua vez, a umidade relativa do ar é analisada
a partir de 5 estações meteorológicas,por um período
de 32 a 63 anos.A tendência negativa mais acentuada
se observa numa estação já extinta, com uma taxa de
-0,3194 %/ano, representando -10,54 % no período
(Quadro 6.8).

Sob o ponto de vista qualitativo, o trabalho de
Tarifa e Armani (2000), elaborado para o Atlas
Ambiental do Município de São Paulo, define
Unidades Climáticas Naturais, abordando os condi-
cionantes naturais, integrando a distribuição da plu-
viosidade, relevo, drenagem e distância do oceano; e
Unidades Climáticas Urbanas, obtidas a partir da
relação entre os controles climáticos urbanos (uso do
solo,áreas verdes e poluição) e os atributos climáticos

(temperatura, umidade, pluviosidade, ventilação, entre
outros). A Figura 6.12 apresenta os valores de tem-
peratura aparente da superfície obtidos a partir da
banda termal da Imagem Landsat, em 03/09/99.
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Quadro 6.6 - Tendências de temperaturas
(mínimas, médias e máximas).

Fonte: Cabral (1997).

Quadro 6.7 - Tendências de Precipitação
Pluviométrica (Alturas).

Fonte: Cabral (1997).

Quadro 6.8 - Taxa de variação da umidade
relativa do ar.

Fonte: Cabral (1997).

Entretanto, essa análise utilizou dados de um

determinado momento, quando o ideal é trabalhar

com uma série histórica para os atributos climáticos,

permitindo correlacioná-los com as demais variáveis,

tais como verticalização e áreas verdes, pois permite

identificar a variação temporal. Para essa análise fal-

tam dados mais setorizados, que seriam obtidos de

estações medidoras locais.

Estudos nacionais e internacionais apontam o

aumento da população e a expansão urbana como

fatores de influência direta na variação de elementos

climáticos, especialmente temperatura e umidade.

Outro fator importante é a retirada da vegetação, que

afeta diretamente a umidade.
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Quanto à precipitação pluviométrica, devido à
sua variação durante o ano, há maior dificuldade em
relacioná-la diretamente às questões urbanas.As varia-
ções também se dão no nível regional. Sant' Anna
Neto (1995) constatou um aumento de pluviosidade
de cerca de 10% no Estado de São Paulo, mostrando
que essas variações estão relacionadas a fenômenos
mais amplos, como o "El Niño".

O aumento da pluviosidade também pode estar
associado ao maior aquecimento urbano,aos elevados
índices de poluição atmosférica, e ao efeito da rugosi-
dade decorrente da verticalização,além dos efeitos de
escala global (Cabral, 1997).

Deve-se enfatizar, também, as principais
mudanças decorrentes das alterações microclimáti-

cas, que estão associadas aos impactos pluviais con-
centrados ocasionando, principalmente, as inunda-
ções na área urbana de São Paulo; efeitos da ilha de
calor, conforme Lombardo (1985), que identificou
as maiores temperaturas na área central da cidade
de São Paulo, coincidindo com as áreas com mais
elevados índices de poluição atmosférica e taxa de
área verde escassa; e episódios críticos de poluição
atmosférica.

6.2.2 Perda de biodiversidade

A utilização intensiva dos recursos naturais
tem provocado perda crescente da biodiversidade
mundial. Calcula-se que existam no planeta entre 13
e 14 milhões de espécies animais e vegetais, das
quais apenas 1,7 milhão,ou 13% foram identificadas,
de acordo com o Pnuma, durante a Assembléia Geral
da Segunda Conferência das Nações Unidas sobre
Diversidade Biológica, realizada em Jacarta, em
1997. Estima-se ainda, que de 5 a 20% das espécies
animais e vegetais já identificadas estarão ameaçadas
de extinção2 em um futuro próximo, se medidas de
proteção não forem tomadas com urgência. O risco
de o planeta estar perdendo um grande número de
espécies ainda desconhecidas pela ciência foi um
alerta geral, diante da crescente alteração dos ecos-
sistemas (Lins et al., 1997).

No município de São Paulo, pode-se afirmar
que a conservação de ecossistemas, de espécies e,
principalmente, de genética, não foi uma prioridade
ao longo de sua história, de modo que as perdas
ocorridas são incalculáveis. Sabe-se que, atualmen-
te, a perda da cobertura vegetal já atinge cerca de
80% da área do Município, de acordo com cálculos
do IPT, baseado em imagens de satélite de 2001.
Quase que a totalidade dos 20% de formações flo-
restais remanescentes, concentrados em áreas peri-
féricas, está submetida às pressões de ocupação e
urbanização. Além do desmatamento, que promove
a destruição e perda de habitats, a fragmentação
causa o isolamento e a conseqüente redução de
espécies. Diversos outros fatores contribuem para-
lelamente para a perda de biodiversidade, como
poluição ambiental, caça e pesca predatória, tráfico
de animais silvestres, roubo de plantas ornamentais,
extração de madeira nativa, queimadas, introdução
de espécies exóticas, dentre outros. Se os fatores de
pressão não forem contidos, novas perdas ocorre-
rão antes mesmo que todas as espécies sejam cata-
logadas.

A partir do surgimento de legislações específi-
cas, muitas delas voltadas para a manutenção da bio-
diversidade global ou regional, passou a ser funda-
mental o conhecimento da situação das espécies ani-
mais e vegetais e seu status na natureza (Lins, 1997).
Em 1966, a União Internacional para a Conservação
da Natureza (UICN) instituiu a chamada lista verme-
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Figura 6.12 - Variação de temperatura aparen-
te da superfície no município de São Paulo.

Fonte: SVMA/Sempla (2002).

2 Ribera 1996 apud Lins et al. (1997) define espécies amea-
çadas como sendo espécies que enfrentam uma alta proba-
bilidade de extinção ou que se aproximarão desta situação se
continuarem as pressões diretas sobre elas ou sobre seus
habitats.
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lha, constituindo-se em um instrumento para direcio-
nar medidas de proteção para as espécies ameaçadas
de extinção. Desde então, as listas ficaram reconheci-
das internacionalmente, também sendo utilizadas
como meio de conter o tráfico e comércio ilegal de
espécies, conforme disposto nos anexos da Conven-

tion on International Trade in Endangered Species

(Cites), da qual o Brasil é signatário desde 1975.

Para suprir a ausência de uma lista vermelha no
âmbito do município de São Paulo, bem como a defi-
ciência de dados sobre a diversidade da flora e da
fauna silvestres no Município, realizou-se a sobreposi-
ção das 1.595 espécies da flora e as 648 espécies da
fauna, citadas no Capítulo 5 no item referente à
Diversidade de Espécies, com as listas vermelhas dis-
poníveis nas esferas estadual (SMA), nacional (Ibama)
e internacional (UICN e Cites). É importante destacar
que, o fato deste Informe corresponder ainda a um
primeiro relatório, a perda de biodiversidade somente
poderá ser avaliada à partir de um segundo relatório,
ou seja, pela mudança de status ocorrida para as espé-
cies entre esses dois momentos.

Em relação à fauna, no âmbito internacional,
segundo o Cites3, foram encontradas 43 espécies
que estão possivelmente ameaçadas de extinção;
dessas, 3 são espécies já ameaçadas de extinção ou
podem ser afetadas pelo tráfico (Apêndice I do
Cites) e 40 são espécies que, embora atualmente
não se encontram em perigo de extinção, poderão
vir a esta situação a menos que o comércio de espé-
cimes de tais espécies esteja sujeito à regulamenta-
ção rigorosa (Apêndice II do Cites). De acordo com
a Lista Vermelha dos Animais Ameaçados de
Extinção/ 2003, elaborada pela UICN4, o Município
apresenta 35 espécies com possíveis riscos de extin-
ção. Dentre elas, a jararaca (Bothrops jararaca) é a
única representante com risco extremamente alto
de extinção (criticamente ameaçada); 5 espécies
estão vulneráveis, isto é, com alto risco de extinção;
Aratinga solstitialis auricapilla (jandaia-de-testa-
vermelha); Biatas nigropectus (papo-branco); La-

niisoma elegans (chibante); Monodelphis sorex

(catita) e Tapirus terrestris (anta). O bugio (Alouatta

guariba clamitans) e a onça-parda (Puma concolor)

são espécies que estão quase ameaçadas e provavel-
mente serão qualificadas como ameaçadas no futu-
ro próximo; e a lontra (Lutra longicaudis) e o
veado-catingueiro (Mazama gouazoupira) são
espécies com deficiência de dados para avaliação
direta ou indireta.

A relação das espécies da fauna em seus diferen-
tes graus de ameaça, nas esferas estadual, nacional e
internacional é apresentada nos Quadros 6.9 a 6.11.
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Quadro 6.9 - Relação das espécies da fauna
provavelmente ameaçadas de extinção e
ameaçadas de extinção - Aves.

Fonte: SMA, Ibama, Cites e UICN.

3 http://www.cites.org/eng/append/appendices.shtml
4 http://www.redlist.org
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As 4 espécies consideradas mais ameaçadas per-
tencem à avifauna: Diopsittaca nobilis (maracanã-
nobre), classificada como "provavelmente extinta" e
Claravis godefrida (pomba-espelho), classificada
como "criticamente em perigo", segundo o Decreto
Estadual nº 42.838/98 da SMA. Ambas encontradas no
Campus da Cuaso/USP. As outras 2 espécies, classifi-
cadas como "criticamente em perigo" são: Biatas

nigropectus (papo-branco), encontrada no Parque
Estadual Serra do Mar - Núcleo Curucutu, e
Leucopternes lacernulata (gavião-pomba), encontra-
da na propriedade particular Clube Campestre de São
Paulo, no Distrito de Parelheiros.

Com relação à flora, dentre as 1.595 espécies
compiladas no Município (Capítulo 5 item referente à
Diversidade de Espécies) e dados complementares em
Bicudo et al. (2002),58 delas estão ameaçadas,segundo
a Resolução SMA 20/98  e 7 estão ameaçadas de acor-
do com a Portaria 37-N do Ibama,num total de 63 espé-
cies (Quadro 6.12).
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Quadro 6.10 - Relação das espécies da fauna
provavelmente ameaçadas de extinção e
ameaçadas de extinção - Mammalia.

Fonte: SMA, Ibama, Cites e UICN.

Quadro 6.11 - Relação das espécies da fauna
provavelmente ameaçadas de extinção e
ameaçadas de extinção - Reptilia.

Quadro 6.12 - Número de espécies da flora
ameaçadas de extinção no município de São
Paulo por grupo taxonômico. Legenda por
ordem crescente de ameaça: R = rara;VU/ V
= vulnerável; EN/ E = em perigo; CR = criti-
camente em perigo; EX = presumivelmente
extinta.

Fonte: SMA, Ibama, Cites e UICN.

Fonte: SMA; Ibama.

O Quadro 6.13 apresenta a relação de espécies
da flora ameaçadas de extinção. A Passiflora margi-

nata, classificada como presumivelmente extinta, e a
Irlbrandia oblongifolia, classificada como critica-
mente em perigo, ambas encontradas no Parque
Estadual da Serra do Mar - Núcleo Curucutu, são as
que se encontram em pior situação.

Programas que visam a coleta, a organização e a
divulgação dos dados sobre biodiversidade são inicia-
tivas importantes para subsidiar ações governamen-
tais e não governamentais de proteção de espécies
inseridas em listas vermelhas. Entretanto, esses pro-
gramas deverão estar embasados em políticas e ações
preventivas de conservação da biodiversidade,
incluindo-se proteção da cobertura vegetal remanes-
cente, formação de corredores ecológicos, melhoria
na qualidade de corpos hídricos, criação de unidades
de conservação e áreas correlatas, bem como melho-
ria na gestão das mesmas, ampliação da cobertura
vegetal que visem o aumento da riqueza florística,
levando em consideração as necessidades alimentares
da fauna, dentre outros.

Nos âmbitos estadual e federal, dentre as 648
espécies da fauna compliadas na capital paulista
(Capítulo 5, item referente à Diversidade de Espécies),
23 estão ameaçadas e 10 provavelmente ameaçadas
de extinção, segundo o Decreto Estadual nº 42.838/
98 da SMA, e 5 espécies estão ameaçadas de extinção,
de acordo com a Instrução Normativa Nº 03 do Ibama
(Quadros 6.9 a 6.11).

capitulo 6  2/12/04  16:16  Page 127



especializados. De outra forma, se as listas não pas-
sarem de documentos que acompanham um pro-
cesso de perda de biodiversidade, estas não terão
cumprindo o seu papel (Lins et al., 1997). Nesse
sentido, ressalta-se a importância de se avaliar e
monitorar o estado da ameaça da biodiversidade
tanto nos níveis municipal, regional, estadual e
nacional quanto internacional.

6.3
Vulnerabilidades
urbanas

As vulnerabilidades urbanas podem ser caracteri-
zadas pela ocorrência de acidentes de inundação

e escorregamento,pelas áreas contaminadas que acar-
retam risco à saúde e pelo rebaixamento do nível
d´água subterrâneo decorrente, principalmente, da
superexplotação de aqüíferos.

6.3.1 Ocorrência de inundação e
escorregamento

O município de São Paulo apresenta alta pro-
babilidade de ocorrência de acidentes decorrentes
de inundações e escorregamentos em razão da com-
binação dos seguintes fatores: elevado número de
áreas de risco, alta concentração populacional nes-
sas áreas e alto grau de vulnerabilidade da ocupação
existente.

Os acidentes relacionados a esses dois fenôme-
nos ocorrem durante os meses chuvosos, geralmente
de dezembro a março, associados a condições meteo-
rológicas adversas.

Chuvas prolongadas, com altos valores de acu-
mulada pluviométrica e picos de intensidade instan-
tânea, deflagram escorregamentos nas áreas de risco
situadas nas regiões periféricas, onde se localiza a
maior parte dos assentamentos precários em terre-
nos de relevo acidentado. O crescimento do número
de áreas de risco e de acidentes de escorregamentos
deu-se a partir da década de 70, "quando o processo

de expansão de loteamentos periféricos atingiu os

maciços de solo mais susceptíveis a processos ero-

sivos, situados nas franjas da metrópole." (São
Paulo, 2004a). Praticamente todo ano há vítimas
decorrentes de acidentes de escorregamentos.
Durante o período das chuvas, as principais ações
municipais realizadas nas áreas de risco são de cará-
ter de Defesa Civil, que visam justamente diminuir a
possibilidade de pessoas serem vitimadas pela ocor-
rência de escorregamentos.

O Quadro 6.14 apresenta alguns acidentes
de escorregamentos, contabilizados pela Secretaria
Municipal das Subprefeituras, ocorridos entre 1983
e 2000. Esses acidentes causaram um total de 71
vítimas fatais e a destruição de 100 moradias, além
de prejuízos econômicos e transtornos diversos à
cidade.
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Quadro 6.13 - Relação das espécies da flora
ameaçadas de extinção, segundo a Resolução
SMA 20/98 e a Portaria 37-N do Ibama.

Fonte: SMA; Ibama.

Se bem entendidas, as listas podem e devem

influenciar as políticas públicas e privadas de ocupa-

ção do solo,a definição e priorização de estratégias de

conservação, o estabelecimento de medidas que vi-

sem reverter o quadro de ameaça às espécies inseri-

das nas mesmas, além de direcionar a criação de

programas de pesquisa e formação de profissionais
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O acompanhamento do número de óbitos por
escorregamentos no Brasil, realizado pelo IPT desde
1988,por meio de notícias de jornais,contabilizou um
total de 108 mortos por escorregamentos no municí-
pio, no período de 1988 a 2003.

Os acidentes de escorregamentos em São Paulo
envolvem geralmente rupturas em taludes de corte e
principalmente de aterros, resultantes das interven-
ções realizadas nas encostas por assentamentos pre-
cários. Alguns dos principais acidentes de escorrega-
mentos estão associados a rupturas de aterros e bota-
foras, envolvendo grandes volumes de material.
Dentre esses acidentes destacam-se o escorregamen-
to de aterro na Favela Nova República (1989), os
escorregamentos de aterro na Favela Fazenda da Juta
(1992 e 1996) e o escorregamento de aterro no
Morro da Lua, em Campo Limpo, que matou 12 pes-
soas em fevereiro de 2000.

Entre 2001 e 2002 foi registrada a ocorrência de
284 deslizamentos. A concentração dessas ocorrên-
cias pode ser vista na Figura 6.13.

Observa-se que os distritos com maiores núme-
ros de ocorrência de deslizamento situam-se na peri-
feria da mancha urbana à noroeste e sudoeste.

As enchentes e inundações ocorrem em virtude
de eventos pluviométricos instantâneos de alta inten-
sidade ou de chuvas contínuas com alto acumulado
pluviométrico.As ocorrências freqüentes de enchen-
tes, inundações e alagamentos decorrem das condi-
ções de difícil drenagem e têm como pano de fundo
a alta taxa de urbanização e impermeabilização dos
terrenos da bacia do Alto Tietê, onde se encontra o
município de São Paulo.
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Figura 6.13 - Ocorrência de deslizamentos
entre 2001 e 2002.

Fonte: PMSP (2002).

Quadro 6.14 - Principais registros de acidentes associados a escorregamentos no município de
São Paulo.

Fonte: SMSP (2003).

capitulo 6 09/12/04 14:54 Page 129



Dentre as ocorrências de inundação,destaca-se
a pior cheia do século ocorrida em 1929, quando
toda a região central da cidade foi inundada. Naquele
evento, foram registrados valores de chuva da ordem
de 500 milímetros, em um mês, e em um único dia
choveu mais de 200 milímetros, mostrando, já naque-
la época, a suscetibilidade à inundação dos terrenos
marginais aos grandes rios, mesmo com uma mancha
urbana dez vezes menor que a atual.As enchentes e
inundações decorrentes de sucessivos eventos de
chuvas de alta intensidade, verificados em fevereiro
e março de 1999, também causaram grandes impac-
tos em diversas regiões do Município. Nos dias 10 e
11 de fevereiro, chuvas da ordem de 60 a 122 mm
em algumas horas causaram o extravasamento das
águas do rio Tietê e seus afluentes, provocando
sérios danos e transtornos diversos. Em março de
1999,o centro de São Paulo sofreu o impacto de uma
chuva de alta intensidade, que causou a inundação
do túnel do Anhangabaú, cobrindo carros e provo-
cando uma situação de risco extremamente grave.
Não houve vítimas, mas, as imagens chocantes
daquele evento mostraram a gravidade do problema
de enchentes na cidade de São Paulo. O túnel inun-
dou em alguns minutos e a chuva registrada na
região foi de 108 mm em duas horas (recorrência
estimada em 100 anos).

Em comparação com as ocorrências de escorre-
gamentos, as enchentes e inundações em São Paulo
causam grandes danos materiais e prejuízos econômi-
cos, e pouco freqüentemente vítimas fatais. Casos de
mortes por leptospirose, doença de veiculação hídri-
ca cuja contaminação acontece por meio da urina de
ratos, se elevam associados a eventos de inundações.
Em 2000, ano de muitas enchentes em São Paulo, 19
pessoas morreram de leptospirose.

As principais situações de risco de enchentes e
inundações são as seguintes:

a) inundação de extensas áreas da planície de inunda-
ção dos rios principais, ocupadas por atividades
humanas diversas;

b) enchentes com alta energia de escoamento das
águas atingindo assentamentos precários em terre-
nos marginais de córregos; e

c) processos de enchentes causando o solapamento
de taludes marginais ocupados por assentamentos
precários.

Além dessas situações associadas a enchentes e
inundações em áreas de domínio dos processos flu-
viais, há ocorrências freqüentes de alagamentos e
enxurradas decorrentes de deficiências nos sistemas
de drenagem das vias urbanas.

Não existem estudos sistemáticos institucionais
acerca do impacto socioeconômico decorrente das
inundações no município. Porém, para se ter uma di-
mensão do problema, dados do DAEE indicam que
aproximadamente 670 mil habitantes da Grande São
Paulo teriam sido diretamente atingidos por proces-
sos de enchentes e inundações ocorridos em 1991,
sendo que a maioria na capital.

A Figura 6.14 mostra a concentração dos 305
pontos de inundação e alagamento registrados no
Município, no período de 2001 a 2002.

6.3.2 Riscos associados a áreas
contaminadas

Este indicador reflete a quantidade de pessoas
potencialmente expostas e com risco potencial de
desenvolver doenças em função da existência de
áreas contaminadas.

Os objetivos deste indicador são: a) fornecer
subsídios ao Poder Público na implantação de políti-
cas de prevenção e proteção de bens, principalmente
a saúde humana e o bem-estar da população; b) auxi-
liar o Poder Público na tomada de decisões e ações
relativas ao planejamento de investimentos em recu-
peração e remediação de áreas contaminadas.

Com base nos dados obtidos na investigação da
área são realizados estudos de avaliação de risco,
cujos resultados são aplicados na decisão da necessi-
dade de eliminar ou reduzir os riscos impostos pela
presença de uma área contaminada. No processo de
avaliação de risco são identificadas as populações

130

GEO Cidade de São Paulo

Figura 6.14 - Ocorrências de inundação e ala-
gamento registradas entre 2001 e 2002.

Fonte: PMSP (2002).
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potencialmente expostas aos contaminantes presen-
tes na área sob investigação, determinadas as concen-
trações às quais esses indivíduos encontram-se expos-
tos e quantificado o risco decorrente dessa exposi-
ção, considerando a toxicidade dos contaminantes
envolvidos.

Destaca-se que, nem todas as áreas contami-

nadas representam um risco para o meio ambiente

ou à saúde humana. Um aspecto fundamental,

para a configuração de risco, em uma área conta-

minada, é o uso e ocupação do solo no seu entorno.

Um risco só existirá se as concentrações de conta-

minantes excederem determinados limites conside-

rados aceitáveis e se existirem receptores sensíveis e

a possibilidade de um evento adverso (Cetesb,
2001).

A estimativa do risco é efetuada a partir do
cenário de uso e ocupação do solo, das variáveis
populacionais, da área contaminada hipotética, das
vias de exposição e a caracterização física, química e
toxicológica dos contaminantes.

O dado principal para a avaliação de risco é o
número de pessoas expostas e com risco potencial de
desenvolver doenças associadas à área contaminada.

Entretanto, esse dado não foi disponibilizado,
para este Informe. Pode-se, apenas, considerar, quan-
to a eventual risco, que as áreas remediadas (7
áreas) e em processo de remediação (135 áreas)
podem já ter causado algum dano à saúde das pes-
soas que habitam, trabalham ou transitam em suas
proximidades.

6.3.3 Rebaixamento dos níveis
freáticos

O rebaixamento do nível estático dos aqüíferos
que ocorrem na região do município de São Paulo
tem como causas principais a explotação de água
subterrânea além da capacidade de recarga do aqüífe-
ro, as estiagens e a ocupação em área de recarga cau-
sando a impermeabilização do solo.

Estudos realizados pela Fusp (1999) na Bacia do
Alto Tietê mostram que na zona leste da cidade de São
Paulo foram detectadas perdas de até 50% da espes-
sura saturada do aqüífero e, por conseguinte, de suas
reservas e disponibilidades hídricas. No mesmo estu-
do, uma avaliação comparando os níveis estáticos
médios de poços perfurados em datas diferentes no
mesmo bairro permitiu identificar regiões onde os
níveis apresentaram maiores reduções.

Campos (1988 apud Fusp, 1999) realizou estu-
dos de variação dos níveis de água de poços perfura-
dos nas décadas de 1970 e 1980, concluindo que os
rebaixamentos sistemáticos observados poderiam
indicar processos de superexploração.

O principal objetivo de se monitorar o compor-
tamento do nível d'água subterrâneo é evitar o com-
prometimento desses recursos hídricos, provocado
por explotações inadequadas.

No entanto, atualmente, não há levantamentos
sistemáticos de dados que possibilitem a elaboração
de mapas hidrogeológicos (potenciométricos, por

exemplo) em diferentes períodos de tempo. Assim,
não é possível a análise das variações dos níveis d'á-
gua dos aqüíferos ocorrentes no subsolo municipal.

O rebaixamento do nível estático da água sub-
terrânea tem conseqüências danosas: diminuição da
disponibilidade hídrica para os usos múltiplos; perda
de nascentes naturais, afetando a alimentação de cor-
pos de águas superficiais; solapamentos de solos, que
podem desestruturar obras de engenharia; degrada-
ção da vegetação pela dificuldade das plantas adquiri-
rem água para o seu desenvolvimento, dentre outras.

Uma das maneiras de se quantificar e qualificar
o problema seria estabelecer uma rede de monitora-
mento baseada em:

1) Características hidrogeológicas do aqüífero (tipo,
extensão, litologia);

2) Cadastro de poços tubulares;

3) Seleção de poços para integrar a rede de monitora-
mento;

4) Monitoramento da superfície potenciométrica; e

5) Mapas de profundidade do nível d'água subterrâ-
neo e potenciométricos, devidamente georreferen-
ciados e em formato digital.

A amplitude de variação do nível d'água subter-
râneo é calculada pela análise integrada dos mapas
hidrogeológicos do aqüífero considerado, elaborados
em tempos regularmente espaçados; por exemplo, a
cada 4 meses.

Essa forma de análise permite, além do cálculo
numérico do rebaixamento ou elevação do nível d'á-
gua dos aqüíferos, a visualização espacial dos locais
onde ocorreram estes fenômenos, bem como dos
locais onde os níveis se mantêm constantes.

6.3.4 Vulnerabilidade juvenil

Os indicadores de impacto sobre a qualidade de
vida são voltados, principalmente, para avaliar as con-
dições de saúde e o bem-estar dos habitantes das cida-
des.O Índice de Vulnerabilidade Juvenil5 (IVJ) se apóia
no consenso de que a adolescência/juventude é um
período de grande vulnerabilidade, potencializada
pelas más condições de vida urbana. É sabido por
outro lado que a criminalidade acarreta grandes custos
sociais e econômicos.Assim, a concepção de políticas
públicas de curto, médio e longo prazos, voltadas para
minimizar ou impedir que jovens entre 15 e 19 anos
"escorreguem" para a transgressão impõe-se como
condição de governabilidade e de desenvolvimento
sustentável. Os dados recentes da Síntese dos
Indicadores Sociais divulgados pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) mostram que no
período de 1980 a 2000 a taxa de mortalidade por
homicídio cresceu 130% - de 11,7 por 100 mil habi-
tantes para 27 por 100 mil. As regiões metropolitanas
de São Paulo e Rio de Janeiro concentram 40% desses
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5 O IVJ considera em sua composição os níveis de cresci-
mento populacional e a presença de jovens entre a popula-
ção dos distritos, freqüência à escola, gravidez e violência
entre os jovens e adolescentes residentes no local. Varia de
uma escala de 0 a 100 pontos, em que o zero representa o
distrito com menor vulnerabilidade e o 100 o de maior
(www.seade.gov.br).
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crimes. Segundo Paulo de Mesquita Neto, pesquisador
do Núcleo de Estudos da Violência (NEV) os dados da
pesquisa do IBGE ".....mostram que neste período

houve uma deterioração da condição econômica e

social de uma grande parcela da população nesses

locais, e mostram também que existe um relaciona-

mento entre condições sociais e econômicas e pro-

blemas de segurança pública" (Hebmüller,2004,p.5).
Os dados do IBGE indicam, ainda, que entre 1991 e
2000 o percentual de homicídios praticados com
armas de fogo subiu 95% no grupo de homens com
idade entre 15 e 24 anos.

A violência presente hoje nos bairros populares
produz efeitos desorganizadores,por estar associada ao
tráfico de drogas e de armas.“Ela cria um clima social
e uma cultura que diminuem enormemente a eficá-
cia normativa necessária às práticas e às relações de
solidariedade, incidentes especialmente nos jovens
moradores dos bairros populares. Aqueles que são
recrutados pelas organizações criminosas adquirem
rapidamente massivos recursos, sejam eles armas ou
dinheiro. Por outro lado, o assustador número de
mortes de homens jovens gera um clima social em
que o encurtamento dos horizontes de tempo dos
jovens os conduz a atitudes pouco propícias à acei-
tação dos valores da sociedade” (Ribeiro, 2004, p.44).

A Fundação Seade calcula o IVJ para o município
de São Paulo.As áreas onde o IVJ é mais elevado, reve-
lando alto índice de vulnerabilidade da população entre
15 e 19 anos, são também aquelas que concentram os
distritos com os piores índices de Exclusão/Inclusão
Social e de Desenvolvimento Humano (Figura 6.15).

A Figura 6.15 mostra as áreas centrais osten-
tando índices menores, chegando até 21 pontos e,
uma grande mancha com índices variando de 22 a 65
pontos, se interpondo entre os piores e melhores
índices. Os piores índices, com mais de 65 pontos,
acham-se nas regiões periféricas - principalmente da
região ao sul do Município - onde se encontram,
segundo dados do Seade para o ano de 2000, aproxi-
madamente 38% da população entre 15 e 19 anos de
idade.

6.4 Impactos às
finanças públicas
e privadas

Despesas com saúde, abastecimento de água e
recuperação e restauração de patrimônio históri-

co, ambiental e arqueológico impactam diretamente
as finanças públicas. Já a desvalorização imobiliária e
a perda de atratividade urbana acarretam, de forma
indireta, impacto às finanças pública e privada.

6.4.1 Despesas com saúde
pública

Como impacto decorrente da poluição atmosfé-
rica, indicadores de custos com saúde pública podem
também ser usados como indicadores da necessidade
de ações que previnam a poluição atmosférica.

Os custos de saúde associados à poluição po-
dem ser distribuídos em quatro categoriais, a saber:

• Gastos associados com o tratamento de doenças
relacionadas com a poluição atmosférica;

• Dias de trabalho perdidos devido à enfermidades;

• Gastos com prevenção;

• Gastos para mitigação de doenças; e

• Perda de capacidade de realização de trabalho devi-
do aos sintomas de doenças ou morte precoce .

Das categorias listadas acima, dadas as dificulda-
des de se obter dados para estimativas, apenas os gas-
tos referentes ao tratamento das doenças relacionadas
com a poluição atmosférica foram considerados. Para
tanto, coletaram-se dados a respeito de gastos arcados
pelo SUS com internações hospitalares para popula-
ções com menos de 5 anos e com mais de 60 anos.

Assim como para o indicador de número de
internações por morbidades relacionadas com a
poluição atmosférica, há uma imprecisão por não se
contabilizar os casos não arcados pelo SUS,para a esti-
mativa dos custos. Este fato também ocorre, agravado
por não se considerar também a parcela despendida
pelo Município.

As despesas com internações relacionadas a bron-
quite, enfisema e outras doenças pulmonares crônicas
têm aumentado, no período de 1998 a 2003. Os maio-
res valores, nesse mesmo período, estão associados à
pneumonia (Figura 6.16).

No que tange às enfermidades de veiculação
hídrica, embora os gastos com internações por doen-
ças diarréicas agudas tenham representado menos de
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Figura 6.15 - Índice de vulnerabilidade juve-
nil, por distrito. Ano: 2000.

Fonte: IBGE/ Seade.
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1% em relação ao total de gastos despendidos pelo
Município no conjunto de doenças (Figura 6.17),
pode-se considerar um montante ainda elevado para
os cofres públicos.

Quanto às despesas com zoonoses, foram obti-
dos dados apenas em relação à dengue. De acordo
com a Lei Orçamentária de 04 de janeiro de 2003, o

Fundo Municipal da Saúde contou com um orçamen-
to de R$ 1.345.199.878,00 para despesas em seus 10
postos, no Gabinete do Secretário e no Hospital
Municipal e Maternidade Escolar Dr. Mário de Moraes
Altenfelder Silva.Desse orçamento, foram gastos cerca
de 0,9 % com a atividade de combate à dengue, o que
totalizou R$ 12.000.000,00.
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Figura 6.16 - Despesas com internações na rede hospitalar do SUS, município de São
Paulo, por tipo de doença do aparelho respiratório.

 

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.

Figura 6.17 - Despesas com doenças diversas X doenças diarréicas agudas no
município de São Paulo.

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.
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6.4.2 Custos no abastecimento de
água

Dos sistemas de infra-estrutura urbana direta-
mente conectados à questão ambiental, um dos que
impactam significativamente a economia urbana é o
custo do abastecimento de água, considerando capta-
ção, adução, tratamento e distribuição. Isso porque, no
caso de São Paulo, os pontos de captação se encon-
tram cada vez mais afastados da metrópole,o que acar-
reta maiores custos para condução da água até o ponto
de tratamento e distribuição.A poluição das águas tam-
bém acarreta maior custo para o tratamento.

Entretanto, não há dados disponíveis a respeito
dos custos envolvidos nas operações necessárias para
o fornecimento de água.As informações, em geral, se
encontram agregadas por sistema de abastecimento,o
que não constitui representatividade para a cidade.

6.4.3 Despesas com conservação
e restauração do patrimônio 

Os recursos utilizados para a conservação e res-
tauração do Patrimônio Histórico Material da cidade
de São Paulo provêm de várias fontes. Embora não
tenha sido possível chegar a valores (em dinheiro),
devido à não existência de um sistema onde todas as
despesas tenham sido computadas, foi possível identi-
ficar os valores despendidos pelo Poder Público
Municipal e, de forma qualitativa, as principais fontes
de recursos.

A Prefeitura do Município de São Paulo arca
com parte dessa despesa (Quadro 6.15), por meio da
administração direta (secretarias e subprefeituras) e
administração indireta (Emurb). Dessa forma, cada
secretaria, por meio de sua dotação orçamentária,
cuida do bem de sua propriedade.

Uma parcela dos bens imóveis é restaurada com
recursos particulares: da iniciativa privada, Funda-
ções, ONGs.

As Leis de Incentivo auxiliam também, na medi-
da em que favorecem os investimentos na área de
Cultura. No plano nacional há a Lei Rouanet, (abati-
mento no Imposto de Renda), ao nível municipal há a
Lei Mendonça (abatimento em tributos munici-
pais/ISS).

Outra lei que pode ser utilizada para imóveis
particulares localizados na área central é a Lei Mu-
nicipal  nº 12.350/97 (Lei das Fachadas). Por meio
dela imóveis tombados na área central possuem isen-
ção do IPTU durante 10 anos. Segundo informações
verbais obtidas na Sehab em agosto de 2003,5 prédios
já foram beneficiados e 8 estavam aguardando benefí-
cio a partir de 2004.

Não foi possível chegar ao montante total de
recursos aplicados na conservação e restauração do
patrimônio histórico,que envolve valores do Governo
do Estado e da União. A ausência de lançamento das
despesas de forma desagregada e classificada impediu
o conhecimento desse valor.

6.4.4 Desvalorização imobiliária
e perda de atratividade urbana

Buscando diagnosticar os impactos das formas
de ocupação do solo,bem como a maneira que elas se
dão, há ainda dois outros indicadores que foram rela-
cionados na Matriz PEIR: desvalorização imobiliária e
perda de atratividade urbana.

6.4.4.1 Desvalorização Imobiliária

Os elementos que influenciam a valorização
ou desvalorização de terrenos urbanos são comple-
xos, comportando valores objetivos e subjetivos.
Como valores objetivos podem ser citados a oferta
de infra-estrutura e de bens públicos ou privados -
presença de escolas, parques, áreas de lazer, pólos
comerciais, facilidades de transporte, etc.
Contribuindo para desvalorizar áreas pode-se citar a
presença de aterros sanitários, estações de tratamen-
to de esgotos, subestações elétricas, camelôs, violên-
cia, excesso de poluição em qualquer de suas for-
mas, inclusive visual, terminais de transporte, etc. Há
ainda elementos de ordem subjetiva, como aqueles
afirmadores de valores simbólicos de status ou o
contrário, associados a valores identificados com a
pobreza material.

Assim, interessa verificar não só em que medida
ocorre a variação imobiliária (positiva ou negativa),
como também os motivos dessa variação.

Procurou-se avaliar a variação nominal do
metro quadrado de terreno para o uso residencial
unifamiliar, com base nas informações da Subdivisão
de Pesquisa e Análise do Setor de Valores Imobi-
liários do Departamento de Rendas Imobiliárias da
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômi-
co (SF), a partir de dados base para a construção da
Planta Genérica de Valores do Município.

Não são apresentados valores para sete distritos
centrais - Barra Funda, Bom Retiro, Santa Cecília, Bela
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Quadro 6.15 - Valores empenhados pela
Secretaria Municipal da Cultura para recupera-
ção e restauração do Patrimônio Histórico Mate-
rial da cidade de São Paulo.Ano 1999 e 2003.

Fonte: SVMA, a partir de dados de SF.

Por meio da Emurb há um financiamento do
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no
valor de US$ 167,000.00, a ser pago em 6 anos, a par-
tir de outubro de 2003 (segundo informações verbais
obtidas na Emurb em agosto de 2003).A contraparti-
da brasileira (pública) é de US$  67,000.00, segundo a
mesma fonte.

O Programa Monumenta (também patrocinado
pelo BID) envolve União, Estado e Município. Prevê
80% das despesas pagas com verba internacional e
20% de contrapartida, juntamente com programas de
auto-sustentabilidade.
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Vista, República, Sé e Liberdade - onde não há ocor-
rência significativa de habitações unifamiliares;e para
vários distritos periféricos, por falta de valores de
base consistentes, já que neles há um alto grau de
transações imobiliárias que não passam pelo merca-
do formal de trocas.

Comparando-se os anos de 1996 e 2002, dos
73 distritos analisados, apenas cinco tiveram varia-
ção nominal negativa: Cangaíba (-0,85%); Itaquera
(-2,09%); São Miguel (-30,36%); São Rafael (-33,68),
na zona leste, e Vila Maria (-3,07%), na zona norte
(Figura 6.18). Os demais tiveram variação nominal
positiva. Contudo, não foi possível estabelecer con-
clusões seguras quanto à correlação entre valoriza-
ção/desvalorização e as características ambientais
dessas áreas.

6.4.4.2 Perda de atratividade urbana

Os mesmos motivos que provocam a desvaloriza-
ção imobiliária podem acarretar a perda de atratividade
urbana, sendo uma de suas conseqüências o aumento
do número de imóveis vagos. Particularmente, no caso
de imóveis residenciais, isso pode ter maior significado,
pois avalia-se que na escolha da residência sejam consi-
derados aspectos que tornam um distrito atrativo sob o
ponto de vista de qualidade de vida.

Algumas informações sobre imóveis vazios, em
especial na área central da cidade onde a situação de
desvalorização é mais evidente, foram conseguidas a
partir de literatura técnica a respeito. A correlação
com a questão ambiental não é, entretanto, simples,
pois ela, além de conseqüência é, também, causa do
processo de declínio, na medida que o intensifica.

Desde os anos 1960 o centro tradicional vem
deixando de ser o único pólo concentrador de negó-
cios. "O mercado imobiliário produz sua progressi-
va expansão por meio da incorporação de novas
áreas, com a migração progressiva das elites.O cen-
tro de negócios migrou, criando novas concentra-
ções de atividades de negócios, primeiro na aveni-
da Paulista e depois seguindo para a Faria Lima,
Berrini e Marginal de Pinheiros" (Laguens, 2004).
Esses novos centros da região sudoeste da capital pas-
saram a atrair os negócios privados mais rentáveis e
investimentos públicos de maior monta, em especial
em infra-estrutura viária.

A partir da década de 1980 agravou-se a ten-
dência de desvalorização dos imóveis do Centro,prin-
cipalmente salas comerciais e escritórios, que foram
sendo deixados vazios. Pesquisa realizada por técni-
cos da SVMA em parceria com a ONG Ação Local
Barão de Itapetininga, entre junho e julho de 2000,
mostrou que dos 971 imóveis comerciais e de presta-
ção de serviços pesquisados na rua Barão de Itapeti-
ninga, tradicional rua comercial do distrito República,
379 estavam vagos, o que representa uma unidade
vaga para cada 2,5 ocupadas (Mello et al., 2001).

Imóveis residenciais também foram sendo aban-
donados ou tiveram novos usos, implicando a perda
de população no centro. Nos últimos 20 anos, consi-
derando os 10 distritos centrais, 230 mil pessoas dei-
xaram de morar na área central da cidade. Estima-se
que, atualmente, existam cerca de 200 edifícios intei-
ros vazios, além de edifícios subocupados (Amaral,
2002 apud Laguens, 2004).

A face visível desta dinâmica de distribuição de
atividades econômicas e da população é o estado de
abandono das áreas centrais, contraface do que tam-
bém se verifica nas periferias. Como conseqüência,
pode-se citar falta de manutenção de equipamentos
públicos, pichações, abandono de áreas públicas,
poluição visual, ruído excessivo, lixo acumulado, cal-
çadas deterioradas, entre outros.

O agravamento das tendências de desvaloriza-
ção da área central da cidade tem sido acompanhado
de esforços, a princípio de Organizações Não Go-
vernamentais, às quais recentemente se uniu o Poder
Público, para recuperar o centro da cidade, buscando
diversidade funcional, atração de moradias ao centro,
com mescla social.
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Figura 6.18 - Variação nominal do valor
médio de mercado do metro quadrado de ter-
reno, em residências unifamiliares, por distri-
to.Ano: 1996 e 2000.

Fonte: SF.
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"A resposta é o componente que corresponde às ações coletivas ou

individuais que aliviam ou previnem os impactos ambientais negativos,

corrigem os danos ao meio ambiente, conservam os recursos naturais ou

contribuem para melhoria da qualidade de vida da população local...

Os instrumentos que compõem essa dimensão da matriz pretendem

responder à pergunta: o que podemos fazer e o que estamos fazendo

no momento?" (Metodologia para elaboração de Informes GEO Cidades,Manual
de Aplicação, p. 18).

RESPOSTAS DA SOCIEDADE

7
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Respostas da Sociedade
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INDICADORES AMBIENTAIS DE RESPOSTA (Resolução Cades 82/2003)
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A s condições gerais do estado do meio ambiente,
bem como os impactos socioambientais relacio-

nados têm exigido da sociedade o empenho na for-
mulação e implementação de políticas, planos, pro-
gramas e projetos voltados à melhoria da qualidade
ambiental da cidade. Empreendidas em diferentes
esferas e áreas de governo e,ainda,executadas por ini-
ciativas do setor privado e de Organizações Não
Governamentais, essas ações configuram hoje um
conjunto variado de respostas aos problemas ambien-
tais da cidade.

Destacam-se, nesse contexto, o desenvolvimen-
to de instrumentos político-administrativos emanados
dos poderes executivo e legislativo, os instrumentos
econômico-financeiros de amplo alcance, as ações de
natureza sociocultural e educativa, a atuação das
organizações ambientalistas, as intervenções físicas
realizadas diretamente no ambiente degradado e as
operações regulares de controle ambiental.

7.1
Instrumentos político-
administrativos

O s principais instrumentos político-administrati-
vos criados no município de São Paulo, cujas di-

retrizes e ações se encontram previstas em seus diver-
sos dispositivos legais, contemplam o tratamento inte-
grado de praticamente todas as questões ambientais
relevantes da cidade. Compreendem especialmente
os instrumentos de caráter legal e de cunho estratégi-
co (salientando-se o Plano Diretor,o conjunto da legis-
lação de proteção aos mananciais hídricos e a Agenda
21 Local) e a criação e gestão de Unidades de
Conservação.

7.1.1 Instrumentos legais
e estratégicos

O Plano Diretor é o instrumento amplo e estra-
tégico da política de desenvolvimento urbano da cida-
de, determinante para todos os agentes públicos e
orientador para os agentes privados que atuam no
Município. O atual Plano Diretor Estratégico (PDE) do
município de São Paulo (aprovado em 13.09.2002)
estabelece duas macrozonas no Município,sendo uma
denominada Macrozona de Estruturação e Qua-
lificação Urbana e outra Macrozona de Proteção
Ambiental. Na Macrozona de Proteção Ambiental, os
núcleos urbanizados, tipos e intensidades de usos,
bem como a regularização de assentamentos subordi-
nam-se às necessidades de manutenção ou restauro da
qualidade ambiental.O Título II do Plano,que trata das
políticas públicas, apresenta um capítulo dedicado ao
meio ambiente, contendo 120 ações de caráter
ambiental, gerais e específicas. Dessas ações, 44%
estão sendo implementadas, na avaliação da SVMA,
considerando dados fornecidos por outras Secretarias
e órgãos municipais.

A implementação do Plano prevê a elaboração
de planos regionais para as 31 subprefeituras e uma
nova lei de uso e ocupação do solo para a cidade (lei
de zoneamento). O fato de que, tanto o Plano Diretor
quanto os Planos Regionais terem sido bastante dis-

cutidos pela sociedade em encontros e audiências
públicas, faz com que eles possam vir a ser instru-
mentos mais eficazes de resposta do Poder Público e
da sociedade organizada às questões urbanas. Como
são muito recentes,não há ainda avaliação possível de
sua efetividade.

Outro tema de tratamento estratégico na cidade
se refere à questão das áreas onde se localizam os
mananciais hídricos, que extrapolam o âmbito do ter-
ritório municipal e alcançam outros espaços territo-
riais da RMSP. A existência de regulamentação federal
e estadual de proteção aos mananciais e sua aplicação
têm impacto direto sobre a qualidade ambiental e dos
recursos naturais no Município, particularmente
sobre as condições das águas superficiais.

Os diplomas legais que tratam dessa questão
somam 233 requisitos de caráter ambiental, sendo
desenvolvidos desde meados da década de 1970. As
leis estaduais 898/75 e 1.172/76 delimitaram as áreas
de proteção aos mananciais e estabeleceram para elas
parâmetros de uso e ocupação do solo. No entanto,
essas normas não foram acompanhadas de instrumen-
tos de gestão que assegurassem sua implementação.
Assim, a legislação tem se mostrado insuficiente para
conter as pressões advindas da expansão da metrópo-
le e preservar as bacias hidrográficas. Nos anos que se
seguiram à edição da legislação, a ocupação conti-
nuou aumentando,não apenas em São Paulo,mas tam-
bém nos municípios vizinhos integrantes das Áreas de
Proteção aos Mananciais (APMs), que estão, no todo
ou em parte, nelas inseridos. Esse processo de ocupa-
ção ocorreu apoiado em grande parte no estabeleci-
mento de loteamentos irregulares e mesmo em fave-
las, levando à desvalorização maior das regiões, reali-
mentando perversamente a ocupação inadequada
dessas áreas.

Em meados da década de 1990, o Governo do
Estado reconheceu a necessidade de revisar as leis,
articulando-se com os municípios situados em APMs
(6 totalmente inseridos e 19 parcialmente). Com isso,
em 1997 foi promulgada a Lei Estadual 9.866/97, que
dispõe sobre a Política de Proteção aos Mananciais do
Estado e agrega a perspectiva de recuperação dos
mananciais degradados. Como instrumentos de plane-
jamento e gestão, a lei prevê a elaboração das chama-
das Leis Específicas, a serem promulgadas para cada
uma das agora denominadas Áreas de Proteção e
Recuperação de Mananciais (APRMs), os Planos de
Desenvolvimento e Proteção Ambiental (PDPAs) e a
criação de um Sistema de Gestão das APRMs.

No caso da RMSP e, mais especificamente dos
mananciais situados em território paulistano, a lei
específica da bacia Guarapiranga foi encaminhada à
Assembléia Legislativa do Estado apenas em 2003,
onde aguarda votação. A lei específica da bacia Billings
encontra-se em tramitação.

Breve avaliação comparativa do grau de imple-
mentação das ações estratégicas conduzidas até o pre-
sente,ou seja, tanto em relação ao Plano Diretor quan-
to à legislação de proteção aos mananciais da cidade,
efetuada por meio de consulta às instâncias técnicas e
executivas do órgão local (PMSP/SVMA, ouvidos os
demais órgãos municipais), indica que a maior parte
das ações ambientais do Plano Diretor ainda não se
encontra plenamente implementada, o mesmo ocor-
rendo em relação à legislação de proteção aos manan-
ciais (Quadro 7.1).
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No caso do Plano Diretor, deve-se observar que
sua implantação se encontra prevista para ser execu-
tada ao longo de um prazo de 10 anos, ou seja, até
2012, o que certamente repercute no fato de seus
resultados serem ainda pouco expressivos.

Guardadas as devidas proporções e diferenças
de conteúdo entre esses instrumentos, bem como as
diferentes datas de implantação, nota-se que 44% das
ações do Plano Diretor se encontram implementadas
(plenamente atendidas) ou em fase de implementação
(parcialmente atendidas), enquanto esse valor em rela-
ção à legislação de mananciais atinge 38%. Par-
ticularmente, quanto ao atendimento aos requisitos
das leis relativas aos mananciais, há que se ressaltar
que os PDPAs encontram-se em processo de elabora-
ção, porém num ritmo ainda bastante lento.

No caso dos mananciais, pode-se concluir que,
como resposta às necessidades de preservação e recu-
peração dessas áreas, a legislação, apesar de existente
(as leis da década de 1970 continuam em vigor, aguar-
dando as novas leis específicas), não tem se mostrado
como uma ferramenta eficaz.

Outro instrumento de ação municipal estratégica
é a Agenda 21 Local, cuja elaboração decorre das reco-
mendações oriundas da Conferência Mundial das Na-
ções Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimen-
to, realizada no Rio de Janeiro,em 1992.O município de
São Paulo estabeleceu sua Agenda 21 Local (Resolução
Cades no 17/96,de 06 de agosto de 1996) contendo 62
ações que tratam da qualidade ambiental da cidade.

A Agenda 21 foi estabelecida por meio de um
grupo técnico representativo dos diversos órgãos
municipais (administração direta e indireta) e contou
com a participação de Organizações Não Governa-
mentais e entidades da sociedade em dez reuniões
públicas de debates. Contudo, não tem havido efetivo
compromisso de execução por parte dos governos
municipais com seus princípios e ações estratégicas
recomendadas. O documento não teve a repercussão
necessária para tornar-se guia no estabelecimento de
políticas públicas, e nem mesmo força para suscitar
um debate vivo na sociedade.Assim, embora o muni-
cípio de São Paulo tenha, de fato, uma Agenda 21 ela-
borada e em vigor, em realidade ela não tem sido leva-
da em conta, sendo mesmo desconhecida pela grande
maioria dos formuladores de políticas e, mais ainda,
pela população paulistana. Portanto, até o momento,
não tem se constituído como um instrumento de res-
posta eficaz às pressões sobre o meio ambiente.

Não obstante,no contexto do presente Informe,
considera-se que uma avaliação de seu grau de imple-
mentação na cidade deve ser efetuada.Tal avaliação se

processa atualmente mediante análise de cada uma
das 62 ações, por meio de apreciação e posiciona-
mento formal dos membros que representam as dife-
rentes entidades que compõem o Cades e que, no
conjunto, retratam a representação da sociedade na
gestão ambiental da cidade. O trabalho encontra-se
em andamento, esperando-se sua conclusão para a
edição de informes futuros.

7.1.2 Criação e gestão de
Unidades de Conservação (UC)

O enfoque em relação às áreas protegidas tem
sido modificado ao longo do tempo, não somente no
País, mas, também, no contexto mundial. Há, nos tem-
pos atuais, uma vinculação muito maior entre as
Unidades de Conservação (UCs) e as sociedades nas
quais estão inseridas (SMA, 2000). As recomendações
da União Mundial para a Conservação da Natureza
(UICN, 1994 apud SMA, 2000) e, no Brasil, as diretri-
zes gerais do Snuc - Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (Brasil, 2000), indicam que o elemento
motivador de criação das UCs vem perdendo o obje-
tivo meramente paisagístico, estético ou recreativo,
passando cada vez mais para o de proteção de ecos-
sistemas e de desenvolvimento sustentável.

Como referência, a classificação internacional
definida pela UICN (1994 apud SMA, 2000) esclarece
os objetivos de manejo de cada categoria de UC, per-
mitindo identificar graus de proteção, desde categorias
mais restritivas,no que se refere ao acesso aos recursos
naturais, até o uso sustentável: a) pesquisa científica; b)
proteção de áreas e espécies silvestres; c) preservação
da diversidade genética e de espécies; d) manutenção
das funções ecológicas e ambientais; e) proteção das
características naturais e culturais específicas; f) turis-
mo, lazer e educação;e g) uso sustentável dos recursos
de ambientes silvestres ou ecossistemas naturais.

Além das UCs, incorpora-se a esse contexto as
chamadas áreas correlatas, que englobam outras moda-
lidades especiais de proteção e uso que não as previs-
tas no Snuc.Exemplos disso são os parques municipais,
que têm sido objeto de iniciativas seguidas visando
ampliar sua quantidade e qualidade na cidade.

Dados fornecidos por Depave-G, em 2004,
apontam 51 Parques Municipais a serem executados,
sendo 15 em construção e 36 em fase de projeto
(Quadros 7.2 e 7.3).
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Quadro 7.1 - Número de ações e requisitos
previstos no Plano Diretor e na legislação de
proteção aos mananciais.

Quadro 7.2 - Parques Municipais em cons-
trução.

Fonte: Depave-G.

Fonte: SVMA.
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O Plano Diretor institui o Programa de Re-

cuperação Ambiental de Cursos D’Água e Fundos de

Vale1:“...compreendendo um conjunto de ações, sob

a coordenação do Executivo, com a participação de

proprietários, moradores, usuários e investidores

em geral, visando promover transformações urba-

nísticas estruturais e a progressiva valorização e

melhoria da qualidade ambiental da Cidade, com

a implantação de parques lineares contínuos e

caminhos verdes a serem incorporados ao Sistema

de Áreas Verdes do Município”.

Esse Programa pode ser executado tanto pelo
Poder Público quanto pela iniciativa privada, tendo
em conta alguns objetivos principais, como: a)
ampliar áreas verdes permeáveis ao longo de fundos
de vales, minimizando fatores causadores de
enchentes e danos delas decorrentes; b) ampliar
espaços de lazer ativo e contemplativo; c) ampliar e
articular espaços de uso público, em particular os
arborizados e destinados à circulação e bem-estar de
pedestres; d) integrar áreas de vegetação significati-
va, visando a sua proteção e preservação; e) recupe-
rar áreas degradadas; e f) mobilizar a população
envolvida em cada projeto, de modo a obter sua par-
ticipação quanto às características físicas e estéticas
de seu bairro.

Até 2006 e 2012, deverão ser criados Parques
Lineares ao longo de cursos d’água, em 28 subpre-
feituras (Quadro 7.4).
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Quadro 7.3 - Parques Municipais em projeto.

Fonte: Depave-G.

Quadro 7.4 - Parques Lineares previstos.

Fonte: SVMA

1 http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/planejamen-
to/plano_diretor/titulo3/0004 (acesso em 10.2004).

2 http://www.ambiente.sp.gov.br/leis_internet/uso_solo/
unidades_conserv/dec_est2534186.htm
(acesso em 30.06.2004)

O Decreto nº 25.341, de 04.07.86, contendo o
regulamento dos Parques Estaduais Paulistas2, traz a
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concepção de Parque Estadual na esfera estadual. Em
nível internacional, a UICN (1994 apud SMA, 2000)
concebe Parque Estadual com objetivos principais de
conservação de ecossistemas,o turismo e a recreação.
O Snuc (Brasil, 2000) , seguindo a linha da UICN, defi-
ne que a categoria Parque pode ser instituída tanto no
âmbito federal, como estadual (Parque Estadual) ou
municipal (Parque Municipal).

O Plano Diretor (título III, capítulo I, seção III,
subseção IV, artigo 132º)3, considera integrante do
Sistema de Áreas Verdes do Município as seguintes
categorias: a) áreas verdes públicas de Proteção Inte-
gral (Parques e Reservas); e b) áreas verdes públicas
ou privadas de Uso Sustentável (Área de Proteção
Ambiental, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna,
Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva
Particular do Patrimônio Natural e Parque Urbano).

Em junho de 2003, edita-se o Decreto de cria-
ção do Parque Natural do Carmo4, resultante de medi-
da compensatória estabelecida pelo Conselho
Consultivo da APA do Carmo, em processo de licen-
ciamento ambiental do “Piscinão Aricanduva II”
(Deliberação nº 12 de 17/12/02). Esse Parque Natural,
a ser ainda implementado, possuirá área de cerca de
396 ha e incluirá o atual Parque do Carmo e outras
porções da atual APA Parque e Fazenda do Carmo.

Outro Parque Natural Municipal a ser criado é o
da Cratera de Colônia, localizado na APA Capivari-
Monos. Sua criação encontra-se em fase de negocia-
ção com Furnas Centrais Elétricas S.A., como medida
compensatória pelos impactos decorrentes da instala-
ção de linhas de transmissão de energia elétrica na
região.A Cratera de Colônia possui grande valor am-
biental e científico devido às suas peculiaridades4.

Em estudo ou em processo de tombamento pelo
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo
(Compresp) e Conselho da Defesa do Patrimônio
Histórico, Arqueológico,Artístico e Turístico do Estado
de São Paulo (Condephaat), são as UCs apresentadas no
Quadro 7.5. O tombamento representa uma forma de
intervenção ordenadora de proteção ao patrimônio cul-
tural e natural, implicando em restrições de uso visando
a proteção e manutenção de suas características de
valor histórico,arqueológico, turístico,científico ou pai-
sagístico (SMA, 2000), mas não implica alterações das
iniciativas preexistentes de demarcação ou criação de
outras UCs.

A serem aprovados pela Câmara Municipal
estão os Projetos de Lei que criam duas Áreas de
Proteção Ambiental (APAs) Municipais:

a) APA do Bororé-Itaim5 (subprefeituras de Socorro e
de Parelheiros), na zona sul, com cerca de 9.000
ha, incluindo uma porção da Represa Billings e a
península do Bororé, conectando-se com a APA
Capivari Monos;

b) APA Cabeceiras do Aricanduva (subprefeituras
de São Mateus, Itaquera e Cidade Tiradentes), na
zona leste, com cerca de 2.200 ha, abrigando as
cabeceiras dos rios Aricanduva e Itaquera, que
nascem no Município (Foto 7.1). Essa APA, junto
com a APA do Carmo, localizadas em áreas peri-
féricas criticamente afetadas pela redução da
cobertura vegetal, teriam a função de proteger
cerca de 11.200 ha do bioma Mata Atlântica, que
inclui área de mananciais6.

A APA corresponde a uma UC de Uso Sus-
tentável, voltada para  a conservação dos recursos
naturais em um contexto de ocupação humana,
sem a necessidade de desapropriação de terras.
Apesar de suas limitações, corresponde a uma
alternativa menos onerosa para o Poder Público, e,
portanto, mais viável. Nesse caso, a regulamenta-
ção, zoneamento, e atuação de um conselho gestor,
no qual a gestão tenha o envolvimento e a partici-
pação da sociedade, são fundamentais para o
sucesso dos esforços para a conservação dos recur-
sos naturais.

No Município, além da grande área urbaniza-
da deficiente de áreas verdes, onde se concentra a
população paulistana, há remanescentes de vegeta-
ção nativa em diferentes graus de fragmentação e
antropização em porções mais periféricas. Diante
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3 http://www6.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/planejamento/
plano_diretor/2004. (acesso em 25.05.2004)
4 http://www6.prefeitura.sp.gov.br/noticias/sec/
meio_ambiente/2004/01/0018. (acesso em 01.2004)

Quadro 7.5 - Unidades de Conservação em
fase de estudo ou processo de tombamento
como Áreas Naturais Tombadas.

Foto 7.1 - Vista de trecho do Morro do
Cruzeiro, situado na APA Cabeceiras do Ari-
canduva.

Fonte: Compresp; Condephaat.
5 http://www.iabsp.org.br/parelheiros.pdf (acesso em
31.07.2004); http://www6.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/
planejamento/plano_diretor_regional/0001 (acesso em
08.2004).
6 http://www.jornaldigital.com/antigo/noticias.php/2/
10/0/15270; http://www.estadao.com.br/ciencia/
noticias/2003/ago/28/26.htm (acesso em 08.2004)
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desta realidade, a criação, ampliação e manejo de
UCs têm importância tanto para a ampliação de
áreas verdes onde estas são escassas, para uso por
parte da população, como para a conservação e
recuperação de ecossistemas naturais. Desse modo,
a criação de UCs poderia estar associada, não ape-
nas à arborização/ ajardinamento ou recuperação/
recomposição de áreas degradadas, como também
do manejo/ regeneração de fragmentos de vegeta-
ção nativa, com formação de corredores ecológicos.
Um outro exemplo seria a criação de UCs que
incluísse Áreas de Preservação Permanente (APPs),
contribuindo para a proteção/ restauração de vege-
tação ripária, várzeas e mananciais.

Em uma análise abrangente, a criação e
ampliação de UCs deve considerar áreas prioritárias
para a conservação, níveis adequados de proteção e
objetivos específicos de manejo. A quantidade e a
área de novas UCs, bem como a ampliação e recu-
peração de UCs preexistentes constituem elemen-
tos para aferição. Deve-se, inclusive, abranger itens
relevantes para o gerenciamento, visto que o mero
diploma legal não tem demonstrado eficácia.
Enfatiza-se a importância da gestão participativa,
envolvendo os diversos atores comprometidos com
a solução de conflitos e problemas de degradação
ambiental. O Quadro 7.6 apresenta alguns instru-
mentos de gestão e controle de problemas de
degradação ambiental, por categoria de UC no
Município, com base em dados obtidos de fontes
distintas.

7.2
Instrumentos
econômico-financeiros

A alocação de recursos econômicos e financeiros
atua, em princípio, como instrumento promotor

da recuperação ou melhoria das condições ambien-
tais. Encontram-se em meio ao conjunto de respostas
dadas pela sociedade organizada e governos no trato
de problemas ambientais e envolvem, principalmente,
os tributos e compensações financeiras correlaciona-
das ao meio ambiente, além dos investimentos em
saneamento (água, esgoto e lixo) e em transporte
público.

7.2.1 Tributos e compensações
financeiras

O chamado ICMS Ecológico, aprovado pela Lei
Estadual 8.510, de 29 de dezembro de 1993, corres-
ponde a 0,5% da parcela do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços - ICMS - dos 25% sobre o
total arrecadado no Estado,destinado à cota dos muni-
cípios.Trata-se de um recurso fundamentado no arti-
go 158 da Constituição Federal Brasileira, que permi-
te aos Estados definir em legislação específica o repas-
se do ICMS que constitui as cotas municipais.

Assim, “no Estado de São Paulo, estabeleceu-se
que, da cota dos municípios, pelo menos 76%
devem ser calculados em função do valor adiciona-
do e 24% divididos da seguinte forma: 3% por conta
da área cultivada, 2% do componente percentual
fixo, 0,5% dos espaços territoriais especialmente
protegidos, 0,5% dos reservatórios de água destina-
dos à geração de energia elétrica, 13% da popula-
ção e 5% da receita tributária própria.”

7

O ICMS Ecológico tem como finalidade benefi-
ciar os municípios que possuem em seu território uni-
dades de conservação estaduais, excluindo-se as fede-
rais e municipais. Para tanto, os benefícios são calcu-
lados em função dos espaços legalmente protegidos
existentes no município em relação ao total existente
no Estado, segundo pesos do coeficiente de pondera-
ção (Quadro 7.7).
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7 http://www.ambiente.sp.gov.br/destaque/
icms%5F220403.htm.Acesso em 05.07.2004.
8 http://www.ambiente.sp.gov.br/ destaque/2004/junho/
21_icms.htm. Acesso em 05.07.2004.

Quadro 7.6 - Existência de instrumentos
para o gerenciamento e/ou controle de pro-
blemas em UCs, por categoria .

Quadro 7.7 - Unidades de Conservação e
peso do coeficiente de ponderação para rece-
bimento do ICMS Ecológico.

Fonte: IPT, a partir de dados da SMA8.

Fonte: Depave.

Vale enfatizar que os dados apresentados são
parciais, refletindo uma tentativa preliminar de com-
pilação, seja pela falta de registros, ausência de siste-
matização de informações ou mesmo dados insufi-
cientes sobre as UCs.
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Em 2003,o município de São Paulo,apesar da alta
densidade de ocupação e área urbanizada,enquadrou-se
como a oitava cidade que mais recebeu benefícios do
ICMS Ecológico (Quadro 7.8), devido à localização das
seguintes unidades de conservação em seu território:

• Parques Estaduais: Cantareira;Alberto Löfgren, (anti-
go Horto Florestal); Jaraguá e Fontes do Ipiranga.

• Reserva Biológica:Vila Facchini.

• Parques Ecológicos: Guarapiranga e Tietê.

• Áreas de Preservação Ambiental: Várzea do Rio
Tietê, Fazenda do Carmo e Mata do Iguatemi.

• Parques Municipais tombados pelo Conselho de
Defesa do Patrimônio Histórico,Arquitetônico,Artís-
tico e Turístico do Estado de São Paulo - Condephaat:
Parque do Ibirapuera, Parque da Aclimação, Parque
Tenente Siqueira Campos (Parque Trianon), Jardim
da Luz,Casa Modernista e Parque da Independência.

Os valores repassados pelo ICMS Ecológico em
2002 e 2003, para o município de São Paulo, encon-
tram-se no Quadro 7.9.

Apesar desses recursos serem repassados ao
Município em virtude da existência de bens ambien-
tais em seu território, sua aplicação pode não benefi-
ciar diretamente o meio ambiente,pois sua destinação
conflui para o chamado “caixa único” da Prefeitura.As
negociações para que eles venham a se constituir em
recursos do Fema encontra-se em andamento.

Também no campo dos tributos, o Município
cumpre um longo caminho de aperfeiçoamento
sucessivo para viabilizar a cobrança pelos serviços
de limpeza urbana, de modo a que essa cobrança
não fira a legislação vigente. Basicamente, o modelo
atual prevê a cobrança de taxa para os serviços divi-
síveis (para os quais é possível a medição precisa do
serviço fornecido para cada usuário/contribuinte) e
a cobrança de imposto para os demais serviços pres-
tados (para os quais não é possível determinar a fra-
ção individualmente apropriada pelo usuário/contri-
buinte).

Assim,a Lei Municipal nº 13.478,de 30.12.2002,
dentre outros aspectos, instituiu a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares (TRSD), a Taxa de Resíduos
Sólidos de Serviços de Saúde (TRSS) e a Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana (Fislurb),
as quais são contrapartidas aos custos incorridos na
coleta, tratamento e disposição final dos resíduos sóli-
dos domiciliares e dos serviços de saúde. Para os ser-
viços não-divisíveis (limpeza pública, por exemplo), a
contrapartida continua a ser efetuada por intermédio
do IPTU.

A arrecadação oriunda das duas fontes citadas,
considerando-se seus campos estritos de aplicação e
constitucionalidade, deve ser fixada de tal forma que
seja suficiente para arcar integralmente com os custos
da gestão dos resíduos sólidos do município de São
Paulo (princípio do poluidor-pagador), atualmente
previsto em cerca de R$ 550 milhões/ano, incluindo-
se os custos administrativos da gestão e os da educa-
ção ambiental diretamente vinculada ao tema. Nesse
sentido, a Prefeitura ainda deverá aperfeiçoar seu sis-
tema, não havendo muitas dúvidas de que o modelo
de sustentabilidade financeira implementado pelo
Município deve marcar uma nova tendência no setor
de saneamento ambiental brasileiro, no tocante aos
serviços de limpeza urbana.

Entretanto, de maneira geral, a sociedade paulis-
tana não tem recebido bem a instituição da TRSD,pos-
sivelmente em função da alta carga tributária que
onera hoje os cidadãos brasileiros.Assim, a TRSD con-
tinua sendo muito questionada e sua cobrança ainda
poderá sofrer retrocessos.

Além dos tributos há o conjunto de compensa-
ções pelo aproveitamento de recursos naturais. A
exploração de recursos minerais,de recursos hídricos
para geração de energia elétrica e de petróleo e gás
natural sujeita-se ao recolhimento de compensações
financeiras aos correspondentes municípios e estados
produtores, bem como a órgãos da União, de acordo
com o que dispõe a Constituição Federal, em seu arti-
go 20, parágrafo primeiro.

As compensações financeiras são encargos que
têm natureza jurídica de preço público e caráter inde-
nizatório,não se constituindo,pois,em tributos,estan-
do reguladas em leis as respectivas bases de cálculo,
distribuição das cotas-parte e outras disposições cor-
relatas.
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9 http://www.ambiente.sp.gov.br/destaque/2004/junho/
21_icms.htm. Acesso em 05.07.2004.
10 http://www.ambiente.sp.gov.br/destaque/2004/junho/
21_icms.htm (05/07/2004).

Quadro 7.8 - Os 10 maiores municípios
beneficiados pelo ICMS Ecológico do Estado
de São Paulo em 2003.

Fonte: SMA9.

Quadro 7.9 - ICMS Ecológico:valores em reais
correntes repassados em 2002 e 2003 para o
município de São Paulo - Dados estimados

Fontes: a) arrecadação de ICMS = Secretaria de
Estado da Fazenda de SP;b) Área Preservada (Ïndice)
= SMA/SP. Elaboração/Cálculos: Odair Nigosky -
Economista/Assessoria Técnica/Gabinete/SMA10.
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Em relação aos recursos minerais,encontra-se ins-
tituída no país a Compensação Financeira pela
Exploração de Recursos Minerais (CFEM), cuja base de
cálculo é o faturamento líquido resultante da venda (ou
equivalente à transferência) do minério, com aplicação
das seguintes alíquotas: 3% para minérios de alumínio,
manganês, sal-gema e potássio; 2% para minérios de
ferro, fertilizantes, carvão e demais substâncias, exceto
ouro; 1% para ouro (isento para garimpeiros); e 0,2%
para pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbo-
nados e metais nobres.

Todas as substâncias minerais produzidas no
município de São Paulo enquadram-se na alíquota de
2%.O valor arrecadado (por meio do Banco do Brasil) é
distribuído diretamente, de acordo com a seguinte par-
ticipação: 65% ao município produtor; 23% ao Estado;
10% ao DNPM; e 2% ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

Considera-se recomendável ao Município deter o
conhecimento quanto à evolução da arrecadação da
CFEM,bem como das outras compensações financeiras,
não só pelo fato de significarem recursos, como por
serem indicadores do planejamento de suas ações, já
que refletem o comportamento dessas atividades eco-
nômicas em seu território.

O Departamento Nacional da Produção Mineral -
DNPM, órgão federal gestor do setor mineral no país,
disponibiliza em seu sítio eletrônico os valores de CFEM
gerados em cada município, assinalando-se para São
Paulo, nos últimos cinco anos, as seguintes estatísticas:
R$ 183.213,00 (1999); R$ 332.764,00 (2000); R$
348.224,00 (2001); R$ 233.739,00 (2002); e R$
102.589,00 (2003).

Até abril de 2004 foi gerado o recolhimento de R$
26.170,00, o que projeta uma arrecadação anual menor
do que a ocorrida em 2003.Analisando-se a série apre-
sentada,pode-se estimar que as atividades de mineração
no Município passam por um período de retração.

A implantação da cobrança pelo uso das águas
representa outra possibilidade de desenvolvimento de
um instrumento gestor de auxílio na manutenção e
recuperação dos recursos hídricos.A implantação da
cobrança possibilita a geração de recursos necessá-
rios para o financiamento de ações de estruturação e
correção necessárias a uma utilização racional dos
recursos hídricos. Há um Projeto de Lei Estadual que
se encontra em fase de aprovação.A proposta inicial é
que a cobrança seja feita por Agências de Bacia,
seguindo os princípios propostos pela legislação, e
que o montante arrecadado seja aplicado no desen-
volvimento da região que gerou o recurso. Os recur-
sos arrecadados deverão suprir, ao menos em parte,os
investimentos necessários para a execução das dire-
trizes contidas nos Planos de Bacia.

Diversos modelos e estudos estão sendo elabora-
dos e propostos para levar à frente a cobrança. O
Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos
Hídricos - Corhi instituiu em 1997 um Grupo de
Trabalho para subsidiar as discussões que convergissem
para um Projeto de Lei sobre a cobrança pelo uso dos
recursos hídricos no Estado de São Paulo. Esse modelo
propõe a implementação gradativa da cobrança pelo
uso das águas, utilizando-se o princípio de que a
cobrança deve ser efetivada em relação à captação da
água e quantidade que é consumida, isto é, que não
retorna ao manancial de origem, e pela qualidade da
água lançada de volta aos cursos d’água.

Para cada um dos objetos da cobrança deverão ser
estipulados valores unitários básicos e coeficientes mul-
tiplicadores.O preço unitário básico vem a ser o valor de
referência para a cobrança pelo uso da água em todo o
Estado. Os coeficientes multiplicadores são os fatores
responsáveis por adaptar os preços unitários básicos à
realidade de cada região do Estado,sendo estes definidos
por cada Agência de Bacia.O produto entre o preço uni-
tário básico e os coeficientes multiplicadores para as
diversas atividades resultarão no preço unitário final que
será, efetivamente, o valor a ser utilizado para a cobran-
ça e deverá ser menor que o “preço unitário máximo”
estipulado na legislação.

Um dos principais obstáculos à aplicação do
modelo proposto é a inexistência de um cadastro deta-
lhado dos usuários contendo todas as informações rele-
vantes aos parâmetros utilizados para a composição do
valor a ser cobrado, incluindo: finalidade da captação;
volume de água captado; tipo e classe do manancial
onde esta água é captada;se a água utilizada vem da rede
de distribuição pública ou se a captação é independen-
te; volume consumido nas atividades; volume do despe-
jo; origem do despejo; classe do corpo d’água onde o
despejo é efetuado; se a água residuária é lançada direta-
mente em algum manancial ou na rede coletora pública;
a composição do despejo, avaliada nos quesitos: DQO,
DBO, resíduos sedimentáveis e carga inorgânica, entre
outros.

O cálculo do valor a ser pago,principalmente para
indústrias e outros usos da água que não residenciais,
deve ser feito caso a caso devido à grande variação em
relação aos parâmetros envolvidos, em especial no lan-
çamento de esgotos. Um cálculo preliminar realizado
pela Fusp, mostra um potencial de arrecadação prevista
para a Bacia do Alto Tietê da ordem de R$ 72 milhões
anuais.

Simultaneamente ao modelo proposto pelo Corhi,
a alternativa da cobrança de uma porcentagem fixa
sobre o valor total do plano tem sido cogitada. Por esse
modelo, parte do montante necessário aos investimen-
tos previstos no Plano de Bacia deve ser,necessariamen-
te, arrecadado por meio da cobrança pelo uso da água.
Atualmente o valor estipulado na França, onde modelo
similar é empregado, alcança 30% do total previsto para
os investimentos.

Vale ressaltar que a inexistência de um cadastro
de usuários dos recursos hídricos ou a imprecisão dos
valores nele contidos distorceriam ou, até mesmo,
inviabilizariam a utilização coerente do instrumento
da cobrança com a finalidade real de sua concepção,
ou seja,promover o uso racional dos recursos hídricos
e colaborar para a manutenção ou recuperação desses
recursos.

7.2.2 Investimentos em infra-
estrutura pública

A previsão e aplicação de investimentos na
melhoria da infra-estrutura pública, especialmente nas
áreas de saneamento e transporte, tende a se constituir
também em importante elemento de resposta aos
problemas ambientais da cidade.

Os investimentos na gestão de resíduos sóli-
dos, nos anos de 1999 e 2003, são apresentados no
Quadro 7.10.
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Dados do SNIS indicam os investimentos da con-
cessionária (Sabesp), efetuados em água e esgoto, con-
forme valores disponibilizados pela própria companhia
ao Sistema (Quadro 7.11).

Quanto a investimentos em transporte foram dis-
ponibilizados para o presente Informe apenas os dados
da Secretaria Municipal de Transportes (SMT) e da
SPtrans (Quadro 7.12). Esse tema deverá merecer, no
futuro, maior empenho junto aos demais órgãos perti-
nentes (EMTU, Metrô e CPTM), visando a compor os
indicadores correspondentes, cuja importância se mos-
tra fundamental para a qualidade do ar na cidade.

A pavimentação de ruas e avenidas, principal-
mente em áreas de expansão urbana, pode ser conside-
rada uma medida que contribui para a diminuição dos
processos erosivos e de assoreamento,pela redução dos
movimentos de deslocamento, transporte e deposição
de sedimentos. Os investimentos em pavimentação nos
anos de 1999 e 2003 podem ser vistos no Quadro 7.13.

Outros investimentos significativos para a ques-
tão ambiental são aqueles feitos em drenagem, no senti-
do de atenuar inundações e enchentes (Quadro 7.14).
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Quadro 7.10 - Investimentos em gestão de
resíduos sólidos (totais empenhados). Ano:
1999 e 2003.

Fonte: SVMA, a partir de dados de SF.

Quadro 7.11 - Orçamento da Sabesp e valo-
res investidos no Município. Ano: 1997 a
2002.

Fonte: SNIS e Sabesp.

Quadro 7.12 - Investimentos em transporte
público (totais empenhados).Ano:1999 e 2003.

Fonte: SVMA, a partir de dados de SF.

Quadro 7.13 – Investimentos em pavimen-
tação (totais empenhados). Ano:1999 e 2003.

Fonte: SVMA, a partir de dados de SF.

Quadro 7.14 – Investimentos em drenagem
(totais empenhados). Ano 1999 e 2003.

Fonte: SVMA, a partir de dados de SF.
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7.3
Ações socioculturais
e educativas

A educação ambiental surge com a preocupação da
sociedade em preservar os recursos naturais que

vêm sendo degradados ao longo dos séculos e o
número de pessoas que vem se ocupando dessas ati-
vidades é cada vez maior. O educador ambiental cum-
pre hoje um papel de extrema importância na socie-
dade. Há diversos projetos envolvendo esse tema na
cidade, além de um número crescente de pessoas se
interessando em trabalhar com a questão ambiental
por meio de ações de educação ambiental.

Considera-se educação ambiental como “...um
processo permanente no qual os indivíduos e a
comunidade tomam consciência do seu meio
ambiente e adquirem conhecimentos, valores, habi-
lidades, experiências e determinação que os tornem
aptos a agir e resolver problemas ambientais, pre-
sentes e futuros.” (Dias, 1994).

A Rede Paulista de Educação Ambiental
(Repea) finalizou, em 2004, a primeira etapa de uma
pesquisa para elaboração do diagnóstico da educa-
ção ambiental no Estado de São Paulo, havendo
dados por município, que foram disponibilizados
para este Informe, a partir de compilação de
Pinheiro (2004). Essa primeira etapa de pesquisa da
Repea visou a identificar os educadores ambientais,
a atuação ou público alvo dos mesmos, as instâncias
de articulação, o local de atuação, as temáticas abor-
dadas e as demandas desses educadores. Todos os
educadores dessa pesquisa estão cadastrados na
Repea. O Quadro 7.15 mostra que, de um total de
610 educadores ambientais, cerca de 58% que parti-
ciparam da consulta possuem ensino superior com-
pleto ou em andamento.

Verifica-se que o público alvo da atuação dos
educadores ambientais sondados abrange prioritaria-
mente estudantes do ensino fundamental e médio e a
comunidade (Quadro 7.16).Essa informação indica o
potencial multiplicador das escolas e a necessidade
urgente de políticas públicas e programas educacio-
nais que fortaleçam e valorizem os trabalhos integra-
dos e multidisciplinares, indispensáveis ao desenvol-
vimento da educação ambiental.

No processo de emancipação e construção de
uma sociedade verdadeiramente democrática, reco-
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Quadro 7.15 - Formação acadêmica
dos educadores cadastrados na Re-
pea. Ano: 2003.

Fonte: Pinheiro (2004).

nhece-se a importância da capacidade de articula-
ção e ocupação de espaços de discussão e decisões
políticas dos atores sociais. Com esse objetivo, pro-
cura-se verificar o grau de maturidade dos educa-
dores ambientais e os resultados apontam que
ainda é tímida sua participação. Em geral, esses pro-
fissionais restringem sua atuação a atividades pon-
tuais, sem vislumbrar os desdobramentos que sua
atuação nas instâncias políticas pode desencadear.
Um exemplo disso é a participação de somente 5%
desses profissionais em Comitês de Bacias Hidro-
gráficas (CBHs), espaço de articulação e gestão tri-
partite dos recursos hídricos, tema crucial para o
futuro da metrópole.

Esses educadores ambientais reconhecem a
importância das ONGs nos processos de articulação
e muitas vezes procuram atuar em seus quadros na
expectativa de poder contribuir para a efetivação e
fortalecimento de suas práticas (Quadro 7.17).

As atividades de educação ambiental no muni-
cípio de São Paulo estão relacionadas,em sua maioria,
ao meio ambiente urbano (Quadro 7.18). Esse dado
indica que os educadores reconhecem a importância
da sua atuação na transformação da realidade urbana
e, conseqüentemente, da qualidade de vida de seus
habitantes.

As temáticas relacionadas às atividades de edu-
cação ambiental, desenvolvidas em São Paulo são exi-
bidas no Quadro 7.19. Observa-se que a Agenda 21
tem destaque dentre os temas, seguida pelo consumo
e desperdício e a gestão de resíduos, temas bastante
pertinentes à problemática ambiental da cidade. O

Fonte: Pinheiro (2004).

Quadro 7.16 - Público alvo dos educadores
cadastrados na Repea.Ano: 2003.
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tema manejo e conservação dos recursos hídricos e

saneamento talvez merecesse maior atenção dos edu-
cadores: somente 17% dos cadastrados têm suas ativi-
dades relacionadas a esse tema.A cidade de São Paulo
enfrenta hoje problemas decorrentes da poluição das
águas dos seus rios e córregos e risco de escassez,
visto que 60% da população é atendida por sistema
que capta água de outras regiões do Estado (Sistema
Cantareira), não se sabendo até quando.As outras fon-
tes de captação que abastecem a cidade também são
precárias e não são raros os problemas com o abaste-
cimento.

Procurou-se ainda verificar quais as demandas
identificadas como prioritárias para o fortalecimento
da educação ambiental na cidade de São Paulo. No
Quadro 7.20 pode-se verificar que a capacitação em
educação ambiental é apontada como principal
demanda para 60% dos cadastrados. Esses profissio-
nais apontam ainda a importância do acesso a infor-
mações e financiamentos como fundamentais para o
desenvolvimento de suas atividades. A pesquisa tam-
bém indica a preocupação que os educadores têm
com a capacitação dos gestores e tomadores de deci-
são na aplicação de recursos, na elaboração de leis, na
condução das políticas públicas que realmente asse-
gurem a qualidade do meio ambiente e da vida do
cidadão.

A geração de indicadores em educação ambien-
tal, apontada por 37% desse público, mostra a cres-
cente necessidade de dados que consubstanciem as
decisões dos gestores e norteiem os programas e pro-
jetos de educação ambiental da cidade de São Paulo.

Quadro 7.19 - Temas de trabalho dos edu-
cadores cadastrados na Repea. Ano: 2003.

Fonte: Pinheiro (2004).

Quadro 7.17 - Articulação dos educadores
cadastrados na Repea. Ano: 2003.

Fonte: Pinheiro (2004).

Quadro 7.18 - Ambiente e foco de trabalho
dos educadores cadastrados na Repea. Ano:
2003.

Fonte: Pinheiro (2004).

Quadro 7.20 - Necessidades apontadas
pelos educadores cadastrados na Repea.
Ano: 2003.

Fonte: Pinheiro (2004).
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Especificamente em relação aos trabalhos de
Organizações Não Governamentais (ONGs), cujo
alcance extrapola a educação ambiental, considera-se
a importância dessas entidades ambientalistas em um
contexto democrático e sob a perspectiva de gestão
pública descentralizada e participativa, em vista da
busca incessante de melhoria do meio ambiente e da
conformação de bases fundamentais para que a cida-
de possa atingir o tão almejado desenvolvimento sus-
tentável, implicando a necessidade de reconhecer e
distinguir sua atuação e finalidades.

A resposta do Poder Público tem sido dada por
meio da Divisão de Educação Ambiental (DEA), da
SVMA. A DEA se organiza por meio de uma equipe
central e de uma rede de Centros de Educação
Ambiental (CEAs) que têm como área de atuação o
território das subprefeituras onde estão localizados.

Quatro diretrizes básicas norteiam a Política de
Educação Ambiental: participação popular; regionali-
zação e descentralização; interdisciplinaridade; e inte-
gração e articulação das ações com os diversos atores
sociais.

Os CEAs desenvolvem projetos levando em
consideração a realidade sócioambiental onde estão
inseridos, as demandas locais e as parcerias com
outras instituições. Objetivam sensibilizar e ampliar a
consciência das comunidades quanto ao seu papel
ativo na busca pela melhoria da qualidade de vida e
ambiental, propondo ações locais que considerem a
sustentabilidade da cidade.

Os CEAs utilizam cursos, palestras, oficinas, tri-
lhas, seminários e museus como instrumentos de
educação ambiental, de modo a atingir um amplo
espectro populacional. Os grupos atendidos são com-
postos por professores, alunos, líderes comunitários,
servidores públicos, donas de casa, profissionais libe-
rais, ou seja, munícipes em geral (Foto 7.2). Para
envolver esse público heterogêneo, a Educação
Ambiental é trabalhada em diversos níveis de com-
plexidade de sensibilização, de mobilização, de apro-
fundamento da temática socioambiental e por meio
de subsídios e projetos.

Atualmente há 7 CEAS, tendo sido o primeiro
criado em 1985 no Parque Previdência e o último em
2003, no Parque Cemucam.

Os principais cursos oferecidos nos CEAs são:
Introdução à Educação Ambiental: temas ambientais
em geral (multiplicadores ambientais); Saber Cuidar:
animais domésticos e o Parque (população em geral);
Resíduos: os resíduos sólidos e a questão socioam-
biental na Cidade de São Paulo;Áreas Verdes:vegetação
é qualidade de vida?; Capacitação para trilha (capacita-
ção para educadores); Saúde e meio ambiente; Coleta
Seletiva e Questões Socioambientais em São Paulo;
Aproveitamento Integral de Alimentos; Construção de
Maquetes e o Meio Ambiente; Capacitação de Agentes
do Programa Saúde da Família; Recursos Hídricos na
Cidade de São Paulo; e Como Montar uma Horta.

Dentre os projetos desenvolvidos, podem ser
citados: Longeviver (3ª idade); Poluição Sonora e
Saúde Pública (população em geral); Agentes
Ambientais (jovens); Agenda 21 e Conselhos Gestores
dos Parques; Agenda 21 no Município de São Paulo;
Recreio nas Férias; e Implantação de Coleta Seletiva.
Entre os eventos podem ser citados: Recreio nas Fé-
rias; Eco orquídeas; Semana da Primavera; e Seminário
com os Administradores dos Parques.

Os programas e projetos executados pelos CEAs
e pela equipe Central da DEA abrangeram cerca de 60
mil atendimentos durante o ano de 2003 e o primeiro
semestre de 2004.

7.4
Atuação das ONGs
ambientalistas

Dentre os objetivos gerais das organizações sociais
ambientalistas paulistanas, pode-se distinguir

alguns temas principais relativos a suas finalidades
estatutárias, destacando-se a dedicação especial à pre-
servação de seus bairros e às atividades de educação
ambiental, itens mais citados (Quadro 7.21).
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Foto 7.2 - Grupo de estudantes participando
de curso de educação ambiental.

Fonte: DEA/SVMA.

Quadro 7.21 - Principais objetivos estatutá-
rios de entidades ambientalistas localizadas
no município de São Paulo.Ano: 2003.

Fonte: IPT (a partir de informações do Proaong
e das próprias entidades).
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Verifica-se que várias ONGs possuem mais de
um objetivo formal, enquanto algumas outras poucas
se concentram em temas mais específicos (mudas,pás-
saros, ruídos, energias alternativas). De maneira geral,
nota-se que as associações de bairros parecem se cons-
tituir em uma forma de Organização Não
Governamental importante no processo de gestão
pública e na conservação do meio ambiente urbano,
tendo em conta o papel construtivo e multiplicador
que tendem a desempenhar, sobretudo em termos da
disseminação de ações locais e educação ambiental.

Para a concretização desses e outros objetivos,
as entidades ambientalistas têm desenvolvido diversas
atividades, entre as quais, novamente, a educação
ambiental e as ações de âmbito local se destacam
(Quadro 7.22).

Embora em caráter ainda relativamente incipien-
te,deve-se observar a menção a atividades de assessoria
e consultoria, citadas entre as principais atividades rea-
lizadas pelas ONGs ambientalistas, o mesmo ocorrendo
em relação à pesquisa e desenvolvimento.

7.5
Intervenções
físicas diretas

Outra forma de resposta aos problemas ambientais
da cidade reside nos diversos meios de intervenção

física direta, abrangendo especialmente o desenvolvi-
mento da infra-estrutura de saneamento, a recuperação
de áreas degradadas e a ampliação da cobertura vegetal.

7.5.1 Desenvolvimento da
estrutura de saneamento

O enfrentamento do conjunto de pressões e
impactos sobre os sistemas públicos de abastecimen-
to de água e esgotamento sanitário vem sendo realiza-
do segundo quatro linhas de ação:

• Universalização dos serviços de saneamento;

• Programas de conservação de água;

• Gestão de recursos hídricos; e

• Controle, proteção e recuperação de mananciais.

7.5.1.1 Universalização dos serviços

O serviço de abastecimento público de água
apresenta um bom nível de cobertura na cidade de
São Paulo, conforme visto no Capítulo 5. Segundo
informações da Sabesp, a cobertura só não é total
devido a ocupações situadas em áreas rurais do muni-
cípio de São Paulo, onde uma pequena parcela não
tem abastecimento pela rede pública.Contudo,segun-
do o Plano Municipal de Habitação, recém-publicado
pela PMSP, 4,0% dos domicílios em favela e 3,7% em
loteamentos irregulares e precários não contam com
abastecimento de água.A complementação da cober-
tura do abastecimento de água tem, no entanto, natu-
reza residual e se viabiliza apenas com investimentos
oriundos da própria receita da Sabesp.

O mesmo não se verifica quanto à coleta e ao
tratamento do esgoto, embora recursos financeiros
bastante altos tenham sido aplicados no Programa
Guarapiranga e no Projeto Tietê, por exemplo.

A cobertura da coleta atingia cerca de 85% da
população do Município no ano de 2000. No entanto,
conforme visto no Capítulo 6, a situação é bem mais
crítica quando se olha para parcelas específicas do
território municipal.

Do total do esgoto coletado somente 67% era
tratado no ano de 200111, embora tenha ocorrido um
incremento do volume tratado de 34 pontos percen-
tuais entre os anos de 2001 e 1996, quando a quanti-
dade de esgoto tratado era cerca de 33% do gerado.
Entretanto, deve-se ressaltar que a capacidade instala-
da para tratamento de esgotos na RMSP é de cerca de
18 m3/s e que a vazão média de água tratada efetiva-
mente colocada à disposição dos usuários é de apro-
ximadamente 52 m3/s (para uma perda física de 18%),
adotando um coeficiente de retorno de esgoto de
80%, tem-se um déficit de tratamento de esgotos de
cerca de 23,5 m3/s, ou seja, além da duplicação da
atual capacidade instalada ainda será necessário trata-
mento para mais 5,5 m3/s de esgotos.

Tanto o sistema coletor quanto o de tratamen-
to requerem pesados investimentos para que a uni-
versalização seja atingida. Embora investimentos
oriundos das receitas próprias da Sabesp permitam a
complementação de setores coletores de esgoto, a
implementação de grandes coletores tronco, inter-
ceptores e emissários na RMSP necessitam de finan-
ciamento específico. Recursos disponíveis nos pro-
gramas da Secretaria Nacional de Saneamento
Ambiental do Ministério das Cidades, principalmen-
te oriundos do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), atualmente já vêm sendo aplicados.
No entanto, esses recursos não serão suficientes e é
bastante provável que recursos financeiros de orga-
nizações estrangeiras e de bancos multilaterais
devam ser tomados sob empréstimo, caso do
Programa Billings, ora em tramitação.
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Quadro 7.22 - Principais atividades realiza-
das pelas entidades ambientalistas localizadas
no município de São Paulo. Ano: 2003.

Fonte: IPT (dados obtidos a partir de informações
do sítio do Proaong e das próprias entidades).

11 http://www.snis.gov.br
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A eficiência dos investimentos, principalmente
em sistemas de tratamento de esgoto, no entanto,
depende de uma tomada de posição da concessioná-
ria quanto à necessidade, inadiável, de realizar a des-
conexão cruzada do sistema coletor de esgoto com o
sistema de águas pluviais, bem como o de impedir o
lançamento do esgoto in natura nos córregos e rios
da cidade de São Paulo. Boa parcela do esgoto coleta-
do em áreas de influência das estações de tratamento
hoje existentes não é conduzida devidamente a essas
estações porque as redes lançam o esgoto em siste-
mas de águas pluviais que, por sua vez, deságuam em
córregos e rios da cidade.

7.5.1.2 Programas de conservação

de água

Quaisquer que sejam as soluções para o abaste-
cimento público da RMSP,bem como para a cidade de
São Paulo,é claro no meio técnico a necessidade de se
adotarem medidas transformadoras que levem ao uso
mais eficiente da água e à diminuição da sua perda.
Tais medidas já foram propugnadas no Plano Diretor
de Abastecimento de 1995 (Consórcio Hidroplan,
1995) e, também, no Plano Diretor de Abastecimento
para a RMSP,ora em fase de finalização. Em ambos, são
previstos dois cenários alternativos, a saber: o desen-
volvimento tendencial e o desenvolvimento dirigido
do crescimento do consumo de água. O crescimento
tendencial mantém os atuais padrões de consumo e
de perdas de água nas projeções futuras, enquanto o
crescimento dirigido prevê ações no sentido de modi-
ficar os padrões de consumo e de perda. Essa modifi-
cação assenta-se basicamente no combate às perdas
de água nos sistemas públicos de abastecimento e no
uso racional nas diversas atividades no âmbito da resi-
dência, da indústria, do comércio e dos serviços pri-
vados e institucionais.

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico -
PNSB (IBGE, 2002) mostra que no ano de 2000, em
mais de 90 dos 95 distritos da cidade de São Paulo
considerados, realizavam-se programas de controle de
perdas no sistema público de abastecimento. Em 95
setores eram levadas a efeito ações de “substituição de
redes velhas” e de “caça-vazamento na rede”. Em 93
setores eram levadas a efeito ações de “fiscalização de
ligações clandestinas” e de “manutenção de hidrôme-
tros” e em 91 setores eram realizadas campanhas de
medição pitométrica.

No Plano Diretor de 1995, a diferença do con-
sumo dirigido para o tendencial, no cenário para o
ano de 2020, era de 9 m3/s. No atual Plano essa dife-
rença, no cenário para o ano de 2025, é de 6 m3/s. Ou
seja, houve uma aproximação das duas faixas de con-
sumo propostas, indicando que as medidas que estão
sendo tomadas, como redução de perdas, consumo
racional, etc, estão surtindo efeito.

Consideradas as condições nas quais se insere a
cidade de São Paulo no que diz respeito às disponibili-
dades hídricas,bem como o seu papel no que tange ao
sistema de gerenciamento dos recursos hídricos, fica
clara a necessidade da participação ativa da administra-
ção municipal da cidade e da população no processo
de decisão previsto na legislação paulista,no âmbito da
Lei 7663/91 que Institui a Política Estadual de Recursos
Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento de

Recursos Hídricos, que deverá desenhar um futuro sus-
tentável nas regiões envolvidas.

7.5.1.3 Gestão de recursos hídricos

A lei paulista 7663/91 e o Sistema de Gestão dos
Recursos Hídricos instituído no Estado de São Paulo
oferecem todas as condições à participação do gover-
no do Município nas estratégicas decisões a serem
tomadas no âmbito dos Comitês de Bacia.

A oportunidade da renovação da outorga em
agosto de 2004 do Sistema Cantareira, operado pela
SABESP, deve contar com a participação do municí-
pio de São Paulo, pois a outorga incorpora decisões
de longo prazo. Dado que as bacias hidrográficas dos
rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, de onde provém
parte da água do Sistema Cantareira, também têm
seus interesses envolvidos na exploração do sistema,
faz-se necessário um grande acordo multi-regional
visando a adoção de um conjunto de medidas que
reflita a disposição de praticar o uso sustentável de
recursos nessas regiões.

7.5.1.4 Controle, proteção e
recuperação de mananciais

Os programas Tietê, Guarapiranga e Billings en-
volvem um grande número de ações integradas vi-
sando controlar, proteger e recuperar os mananciais e
demais corpos d’água da RMSP. A experiência tem de-
monstrado, no entanto, que os ganhos previstos em
tais programas somente são obtidos a contento com a
participação integrada dos órgãos públicos em seus
diversos níveis, além da presença da sociedade orga-
nizada.

7.5.2 Recuperação de áreas
degradadas

Para recuperação das áreas degradadas por ocupa-
ção urbana irregular, mineração, contaminação e aban-
dono têm sido realizadas diversas intervenções físicas.

7.5.2.1 Áreas de inundação
e escorregamentos

O enfrentamento do problema de áreas de risco
de escorregamentos e inundações tem envolvido tra-
dicionalmente medidas técnicas e gerenciais de cará-
ter estrutural e não-estrutural. As medidas de caráter
estrutural referem-se, de modo geral, a obras de enge-
nharia, abrangendo os diversos tipos de intervenções
e obras de contenção de encostas,no caso de áreas de
risco de escorregamentos, bem como obras de micro
e macrodrenagem, no caso das áreas de risco de inun-
dações.

As obras de controle de cheias e drenagem
necessárias na bacia do Alto Tietê estão estimadas em
cerca de R$ 830 milhões, sendo de R$ 700 milhões
para obras de controle de cheias (macrodrenagem) e
de R$130 milhões para obras de drenagem urbana
(microdrenagem), segundo o orçado no Plano de
Bacia do Alto Tietê (Fusp, 1999).

Há que se registrar a execução das obras de
ampliação da calha do rio Tietê,conduzidas pelo Estado
(por meio do DAEE), em seu trecho mais central na
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cidade, ao longo da avenida marginal, cujos resultados
esperados relacionam-se à redução das enchentes e,
conseqüentemente, das áreas sujeitas a inundações e
alagamentos, tanto em suas margens quanto de seus
afluentes mais diretos e próximos. O mesmo se
observa em relação à construção das obras de reten-
ção de águas de escoamento superficial, os chamados
“piscinões”, que têm sido construídos em diversos
afluentes e córregos com o objetivo de retardar a che-
gada das águas para os setores de risco situados a
jusante.

O Plano de Macrodrenagem da Bacia do Alto
Tietê compõe-se basicamente das seguintes interven-
ções: obras de rebaixamento e ampliação da calha do
rio Tietê, construção de reservatórios de retenção
(piscinões) nas bacias do Tamanduateí, Pirajussara e
Aricanduva e obras de desassoreamento e limpeza.

A primeira etapa das obras (Fase 1), realizada
entre 1987 e 2000, consistiu no aprofundamento da
calha do rio Tietê, no trecho entre a barragem móvel
na foz do rio Pinheiros (“Cebolão”) e o lago da barra-
gem Edgar de Souza, numa extensão de 16, 5 km. A
Fase 2, em andamento, consiste na construção de
obras de ampliação da calha do rio Tietê no trecho de
25 km de extensão entre a barragem móvel e a barra-
gem da Penha.Além das obras de ampliação da calha
do rio Tietê, obras de limpeza e desassoreamento são
continuamente realizadas no trecho entre a foz do
Pinheiros e a barragem da Penha. Tais obras visam
aumentar a capacidade de descarga da calha princi-
pal. Por outro lado, obras de retenção (“piscinões”)
estão sendo construídas nas bacias dos córregos prin-
cipais, numa parceria entre os governos municipais,
estadual e federal, com o objetivo de retardar o apor-
te de água para o rio Tietê, nos momentos de pico de
cheia. O Programa de Combate às Inundações na
Bacia do Tamanduateí compreende 37 piscinões
(todos concluídos), com volume total de reservação
de 6.708.340 metros cúbicos. Na Bacia do córrego
Pirajussara foram construídos 4 piscinões de um total
de 17 reservatórios previstos.Obras de retenção estão
ainda sendo executadas na Bacia do Aricanduva.

Além das medidas de caráter estrutural, o muni-
cípio de São Paulo conta com o apoio de um Sistema
de Alerta a Inundações (SAISP), operada pelo DAEE,
que fornece previsões de chuva a curtíssimo prazo e
as previsões de inundações, que subsidiam ações
municipais de defesa civil e de engenharia de tráfego.

O estudo denominado Mapeamento de Riscos
Associados a Escorregamentos em Áreas de
Encostas e a Solapamentos de Margens de Córregos
nas Favelas do município de São Paulo, efetuado
pelo IPT e Unesp para a Secretaria Municipal das
Subprefeituras (SMSP) em 2003, propiciou a formula-
ção de um plano de ação municipal com medidas
estruturais e não-estruturais, a ser progressivamente
implementado nas áreas mapeadas.

Segundo dados da SMSP de 2003, os recursos
necessários para intervenções em todos os setores de
risco de escorregamentos envolvendo assentamentos
precários estão estimados em cerca de R$ 230
milhões (Quadro 7.23).Dentre as medidas de caráter
estrutural são importantes também as obras de urba-
nização de áreas de risco e a produção de unidades
habitacionais populares para contemplar as pessoas
desalojadas de moradias situadas em áreas de risco.

O montante de recursos investidos pela PMSP
na recuperação de áreas de risco de inundações e
escorregamentos foram da ordem de R$
259.254.367,00 em 1999 e de R$ 297.749.686,00 em
2003. Esses valores representaram cerca de 3,58%
(1999) e 2,60% (2003) do valor total empenhado pela
PMSP. Tais investimentos foram aplicados principal-
mente para obras de melhoria em áreas sujeitas a
inundações, como a canalização de córregos e pavi-
mentação de avenidas em fundos de vale, conserva-
ção de galerias, canais e córregos e outras interven-
ções nas bacias hidrográficas para o controle de
cheias.

As medidas de caráter não-estrutural referem-se
a ações de planejamento e fiscalização do uso e ocu-
pação do solo e convivência com as situações de
risco, por meio de planos de proteção civil baseados
em sistemas de alerta de condições meteorológicas
adversas, como é o caso do Programa São Paulo
Protege. Esse programa é operado principalmente
durante o período chuvoso, quando se realiza o moni-
toramento e controle de condições meteorológicas
adversas capazes de provocar acidentes de escorrega-
mentos e inundações.A principal ação de caráter pre-
ventivo tem sido a remoção emergencial de pessoas
em situação de perigo iminente. De janeiro de 2001 a
agosto de 2003, 4.350 (quatro mil, trezentos e cin-
qüenta) famílias foram transferidas de áreas de risco e
receberam atendimento habitacional por parte da
Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimen-
to Urbano.

As ações do Programa São Paulo Protege, basea-
das principalmente na identificação e remoção pre-
ventiva de pessoas em situação de risco iminente, têm
sido eficientes para aumentar a segurança das comu-
nidades ao se considerar a magnitude do problema de
áreas de risco de escorregamentos e inundações no
município de São Paulo.

Em relação às ações de caráter estrutural,o estu-
do realizado em 205 favelas, que representam as áreas
mais vulneráveis à ocorrência de acidentes, permitiu
identificar as necessidades estruturais específicas dos
setores de mais alto risco, e o respectivo montante de
recursos a ser destinado a esses setores prioritários.
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Quadro 7.23 - Tipologia das intervenções e
respectivos custos previstos.

Fonte: SMSP (2003).
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Em decorrência do levantamento realizado, estão cla-
ramente definidos as favelas e os setores a serem con-
templados, os tipos de intervenções a serem realiza-
das e os recursos específicos necessários, o que é um
grande avanço para a formulação de uma política
municipal eficaz de gerenciamento de riscos. Cada
setor de risco estudado apresenta uma ficha cadastral
completa, que é continuamente atualizada na medida
em que as intervenções são realizadas, propiciando,
assim, um controle efetivo das ações e resultados em
relação à condição de risco.

Em conjunto com as ações não-estruturais do
Programa São Paulo Protege,há que se priorizar e rea-
lizar de forma continuada os investimentos nas ações
de caráter estrutural, formuladas na Política Municipal
de Gerenciamento de Riscos Ambientais em Áreas de
Ocupação Precária (SMSP, 2003), capazes de efetiva-
mente modificar o atual cenário das áreas de riscos de
inundações e escorregamentos.

7.5.2.2 Áreas de erosão e
assoreamento

Boa parte das áreas críticas de erosão no municí-
pio de São Paulo refere-se a loteamentos carentes de
investimentos públicos de pavimentação e drenagem.
Localizados principalmente nas áreas de expansão
periférica, onde ocorrem terrenos em relevo de topo-
grafia acidentada, a ausência dos serviços de pavi-
mentação e drenagem transforma o sistema viário em
eixos de erosão acelerada. Os investimentos públicos
em pavimentação e drenagem nessas localidades tor-
nam-se, portanto, obras importantes de controle de
erosão. Da mesma forma em relação a trechos de cur-
sos d’água com problemas de solapamento, as obras
hidráulicas de canalização e proteção dos taludes
marginais tornam-se, também, importantes obras de
controle de erosão.

Em 2004, estudo efetuado pelo IPT na Bacia do
Pirajussara, zona oeste do Município, identificou
cerca de 50 áreas críticas a processos erosivos, cuja
evolução repercute em assoreamento de drenagens e
contribui para agravar o problema das enchentes.
Para cada uma dessas áreas foram desenvolvidas solu-
ções indicativas a serem implementadas pela
Prefeitura em parceria com os proprietários dos ter-
renos,no sentido de combater o problema em sua ori-
gem. Estudo similar se encontra em fase inicial na
Bacia do rio Aricanduva, na zona leste da cidade.

A recuperação das áreas assoreadas tem duas
formas de ação: a corretiva e a preventiva.A corretiva
refere-se às obras de desassoreamento e limpeza de
canais feita regularmente pela Prefeitura e por órgãos
estaduais.As medidas preventivas referem-se a ações
de controle de erosão nas áreas identificadas.

Quanto às medidas de natureza preventiva, não
há formas de se avaliar a ordem de grandeza dos
recursos municipais investidos especificamente em
ações de controle de erosão,considerando que,como
visto anteriormente, tais medidas estão associadas a
intervenções que apenas secundariamente se desti-
nam a reduzir os processos erosivos, como é o caso
das obras de pavimentação de vias de terra e estabili-
zação e proteção de taludes de córregos.

7.5.2.3 Reabilitação de áreas
de mineração

Outro contexto relacionado às áreas degrada-
das envolve a atividade de mineração. A legislação
requer a recuperação,orientada por meio de Plano de
Recuperação de Áreas Degradadas (Prad) previamen-
te aprovado pelo órgão ambiental estadual. Atual-
mente, segundo a SMA, todos os empreendimentos
em operação no Município têm seus planos aprova-
dos, mas não há avaliação quanto à sua implementa-
ção.Salienta-se que,esses planos,geralmente, têm cro-
nograma de implantação condicionado pela exaustão
das reservas, sendo, portanto, demorado o seu resul-
tado. Outro fator que influi na questão se refere à difi-
culdade de relacionar o passivo ambiental de áreas
degradadas com as atuais atividades de mineração.

No entanto, os exemplos anteriormente citados
e os casos mais recentes indicam que reabilitar as
áreas mineradas, tem sido preocupação crescente no
âmbito do setor produtivo instalado no Município (o
exemplo mais recente é a destinação da cava da
Pedreira Itaquera para receber resíduos da constru-
ção civil) e apresentam alguns resultados importan-
tes, que devem ser acompanhados.

O levantamento e análise de antigas áreas de
mineração atualmente ocupadas, conforme estudos
efetuados por Bitar (1997) na RMSP, permitem dis-
tinguir duas situações típicas e presentes no
Município: áreas em que a ocupação ocorre de
forma desordenada (24%); e áreas em que se imple-
menta algum projeto planejado de uso pós-minera-
ção (76%) (Foto 7.3).

As primeiras correspondem a minas que, a par-
tir da desativação e abandono, têm sido progressiva-
mente ocupadas de forma desordenada, retratando
modos de uso do solo cujas possibilidades de geren-
ciamento e sustentabilidade são extremamente in-
certas. Essas áreas de ocupação desordenada corres-
pondem basicamente às habitações de baixa renda e
de depósito de resíduos, estes com uma freqüência
relativamente maior (Quadro 7.24).

154

GEO Cidade de São Paulo

Foto 7.3 - Parque Cidade de Toronto, insta-
lado em antiga área de extração de areia.

Fonte: IPT.
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Por sua vez, na reabilitação planejada geralmen-
te resultam projetos cuja instalação visa uma forma
produtiva de uso (disposição de resíduos, indústria,
comércio, lazer, recreação e esportes comunitários,
habitação, loteamentos, sistema viário, educação,
clube recreativo privado, hotelaria, piscicultura,
pesca). Todavia, apesar da perspectiva preconizada
pelos projetos executados, a instalação planejada de
um uso pós-mineração na RMSP nem sempre tem sig-
nificado o encerramento dos problemas de estabilda-
de ambiental. Ao contrário, algumas áreas acabaram
abrigando usos que, em função de suas características
e peculiariedades, têm exigido gerenciamento perma-
nente e a implementação contínua de medidas seve-
ras de controle e estabilização.

Boa parte dos projetos de reabilitação imple-
mentados ainda convivem com problemas de estabi-
lidade. Alguns foram executados sem uma prévia
investigação do passivo ambiental e sem uma análi-
se prospectiva sobre a possível evolução dos pro-
cessos de degradação que poderiam persistir após a
instalação do novo uso. Além disso, deixaram de con-
siderar também a provável influência que aqueles
processos poderiam ter sobre o funcionamento do
próprio projeto.

Entre outras situações com problemas de esta-
bilidade,destacam-se os casos de pedreiras destinadas
à instalação de aterros sanitários. Esse tipo de
empreendimento tem requerido contínuas e onerosas
obras de drenagem de gases e líquidos visando asse-
gurar a estabilidade geotécnica da massa de lixo exis-
tente. Objetiva-se evitar a ocorrência de grandes rup-
turas, como ocorreu na década de 1990 nos casos dos
aterros sanitários de Mauá e Bandeirantes, construí-
dos, respectivamente, em antigas áreas de mineração
de areia e de brita.

Além da disposição de resíduos, as áreas planas
de antigas pedreiras também têm sido utilizadas para
a instalação de construções comerciais de grande
porte, como supermercados e depósitos de materiais
de construção, em situações relativamente mais está-
veis.Todavia, alguns locais ainda enfrentam problemas
com a instabilidade de massas rochosas, comumente
provocada pela presença de lascas e blocos instáveis
e pelos riscos associados a eventuais quedas.

Em áreas de antigas extrações de areia aluvio-
nar, cuja ocupação por empreendimentos de grande
porte se tornou viável em razão dos aterros amplos
executados nas cavas remanescentes, ainda persistem
problemas de drenagem.

Por outro lado, a maior parte dos projetos de
áreas de lazer, recreação, esportes comunitários, cons-
truções habitacionais e loteamentos convive com
problemas restritos de estabilidade.Além disso, revela
modalidades de uso bastante favoráveis tanto à geren-
ciabilidade quanto à sustentabilidade e que têm sido
bem sucedidos nas relações de equilíbrio com a cir-
cunvizinhança. Esses casos tendem a servir de refe-
rência para situações mais complexas. As incertezas
prendem-se às situações em que a instalação do pro-
jeto foi precedida de deposição de resíduos diversos,
incluindo sedimentos potencialmente contaminados
dragados nos canais dos rios Tietê e Pinheiros, como
ocorreu, entre outras, na construção do Parque Villa
Lobos em São Paulo.

A dimensão dos projetos de reabilitação execu-
tados em antigas áreas degradadas por mineração,
sugere que o dispêndio de recursos financeiros tenha
sido significativo na maior parte dos casos. O levanta-
mento de dados não permitiu a obtenção de valores
confiáveis, mas apenas a identificação do tipo de
agente patrocinador ou promotor da reabilitação, ou
seja, a empresa ou instituição que custeou financeira-
mente a elaboração do projeto e a instalação do novo
uso do solo. O Quadro 7.25 sintetiza as proporções
obtidas.

Há equilíbrio entre os empreendimentos pro-
movidos pelo Poder Público (49%) e pelas empresas
privadas (51%). No setor público é notável o predo-
mínio das prefeituras municipais, com cerca de 2/3
dos projetos de reabilitação executados, seguidas
pelos governos estadual e federal. Ressalta-se o dado
de que as empresas de mineração têm tido uma parti-
cipação muito pequena (5%) em relação ao total de
projetos de reabilitação executados na RMSP. Há casos
em que o projeto foi executado pelo Poder Público
em parceria, inclusive internacional, como no caso do
Parque Cidade de Toronto, executado pela Prefeitura
Municipal de São Paulo em conjunto com a Prefeitura
de Toronto, Canadá.

A participação do Poder Público tem ocorrido
sobretudo em projetos de lazer, recreação e esportes
comunitários e de disposição de resíduos (aterros sani-
tários).As empresas do setor privado têm participado
principalmente em investimentos de projetos indus-
triais,comerciais e de negócios imobiliários (habitação,
loteamento), geralmente por meio de organizações de
grande porte.
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Quadro 7.24 - Áreas ocupadas de forma
desordenada na RMSP, segundo o uso atual
do solo.

Fonte: Bitar (1997).

Quadro 7.25 - Áreas reabilitadas, segundo o
agente promotor e o bem mineral anterior-
mente explotado.

Fonte: Bitar (1997).
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7.5.2.4 Remediação de áreas

contaminadas

Ainda no campo das intervenções diretas, reco-
nhece-se a urgência da remediação de áreas contami-
nadas, cujos impactos ambientais associados tem sido
objeto de grande preocupação nos países industriali-
zados, sendo esses problemas ambientais agravados
em centros urbanos industriais como o município de
São Paulo, notadamente em processo de desindustria-
lização. O encaminhamento de soluções para esse
problema deve contemplar um conjunto de medidas
que assegurem tanto o conhecimento de suas carac-
terísticas e dos impactos por eles causados quanto da
criação e aplicação de instrumentos necessários à
tomada de decisão e às formas e níveis de intervenção
mais adequados, sempre com o objetivo de minimizar
os riscos à população e ao ambiente decorrentes da
existência das mesmas.

A atuação pública sobre a questão, apesar da
amplitude do problema, tem se limitado predomi-
nantemente às ações dos organismos ambientais
estadual e federal (Cetesb e lbama), sendo que, para
o Estado de São Paulo, a Cetesb já produziu um docu-
mento síntese denominado “Manual de Geren-
ciamento de Áreas Contaminadas”, que busca esta-
belecer os procedimentos necessários para uma ade-
quada gestão do problema, e quantifica as áreas con-
taminadas em categorias. Entretanto, mais recente-
mente, foram criados regulamentos municipais para
controle de uso do solo (Lei 13.564/04) que prevê a
avaliação de áreas potenciais antes de sua ocupação,
o que por sua vez, deverá aumentar a identificação
de áreas contaminadas.

O objetivo final do gerenciamento das áreas
contaminadas é a remediação do local para um uso
definido. A proporção de áreas contaminadas reme-
diadas pode ser quantificada pela relação entre o
número total de áreas contaminadas e o número de
áreas com remediação concluída,em que já houve for-
malização deste fato, por meio de parecer técnico ou
outro documento emitido pela Cetesb, durante o
período avaliado.

Até outubro de 2003, 2% das áreas contaminadas
identificadas no Município estavam com a remediação
concluída;44% foram avaliadas e,ou possuíam proposta
de remediação,ou estavam com a remediação em anda-
mento; 15% foram avaliadas, mas não tinham proposta
de remediação;e 39% não foram avaliadas (Figura 7.1).

7.5.2.5 Urbanização de favelas e
regularização de loteamentos

Na regularização e reurbanização de favelas e
de loteamentos irregulares e precários, a Prefeitura
tem atuado especialmente por meio do Programa
Bairro Legal, da Secretaria Municipal da Habitação
(Sehab). O Programa atua com urbanização e regulari-
zação fundiária em 36 favelas (63 mil famílias benefi-
ciadas) e em 69 loteamentos irregulares (50 mil famí-
lias beneficiadas).Desenvolvido pela Sehab,visa trans-
formar áreas ocupadas desordenadamente ou degra-
dadas em bairros, envolvendo ações integradas de
qualificação habitacional e urbana, regularização fun-
diária, acesso aos serviços e equipamentos sociais
(como posto de saúde e escola), criação de áreas ver-
des e de lazer.A estratégia compreende a urbanização
e regularização de favelas e loteamentos, reassenta-
mentos de famílias (em caso de áreas de risco e de
insalubridade), recuperação e preservação das áreas
de proteção dos reservatórios Guarapiranga e Billings
e melhorias habitacionais.

Em abril de 2004, a Sehab concluiu a urbaniza-
ção dos 69 loteamentos previstos no Bairro Legal e
beneficiou, ao todo, 50 mil famílias, cujos lotes tam-
bém estão sendo regularizados. Dois dos maiores
loteamentos onde foram feitas intervenções são o
Jardim da Conquista e o Jardim Maia. No Jardim da
Conquista as intervenções, numa área de cerca de 1
milhão de metros quadrados, abrangeram a pavimen-
tação de 162 ruas (26 quilômetros), a construção de
53 quilômetros de guias e sarjetas e a criação de 3.650
m2 de áreas de lazer,com playground e quadras polies-
portivas. As galerias de drenagem somam 4,3 quilô-
metros e foram feitos 252 metros de muros de arrimo,
para a contenção de encostas. No Jardim Maia foram
pavimentadas 51 ruas, feitas obras de drenagem, cana-
lização e alargamento de 700 m do córrego Beira Rio,
para evitar enchentes. Outra intervenção foi a cons-
trução da rede coletora de esgotos sanitários.No total,
200 guias foram rebaixadas para facilitar a locomoção
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida.

No que se refere às favelas, são 36 áreas em pro-
cesso de urbanização, o que significa beneficiar dire-
tamente 63 mil famílias. Estão em andamento as obras
de urbanização nas duas maiores favelas da cidade, a
Heliópolis e a Paraisópolis. Na favela Heliópolis os
projetos prevêem rede de água, esgoto, iluminação
para as casas, construção de espaços de lazer e locais
para instalação de mobiliário urbano (caixa de cor-
reio, telefone, banco, lixeira), canalização de córrego,
com implantação de parque em seu entorno. Na fave-
la Paraisópolis uma das propostas em andamento é o
mapeamento das vielas e ruas para colocação de pla-
cas e numeração nas casas.

Além dessas favelas destacam-se as intervenções
na favela do Gato e na Beira Rio, onde se procedeu à
remoção das famílias para construção de conjuntos
habitacionais (Foto 7.4).

No que tange aos investimentos em urbaniza-
ção de favelas e regularização de loteamentos,os valo-
res empenhados, em 1999 e 2003, podem ser vistos
no Quadro 7.26.
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Figura 7.1 - Distribuição de áreas contamina-
das no Município, por estágio de atendimen-
to - Outubro de 2003.

Fonte: Cetesb.
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desenvolvido em parceria com a sociedade civil, com
o objetivo de reverter o processo de degradação e
desvalorização da região central da cidade.(PMSP,
2004a).

O programa Ação Centro apresenta os seguintes
enfoques:

• recuperação de áreas degradadas - desenvolvendo
atividades de restauro e modernização de edifícios
históricos; manutenção e recuperação de praças
(Foto 7.5);

• qualidade ambiental - com atividades de controle
de enchentes; implantação de novas áreas verdes;
varrição e lavagem especiais; circulação especial;

• pluralidade econômica - mudança de órgãos muni-
cipais para o Centro; Lei de Incentivos Seletivos;
criação de sistema de informações empresariais;
estímulo econômico e social para novos lança-
mentos imobiliários para a classe média;

• inclusão social - Projeto Oficina Boracea;reforma de
albergues e Operação Trabalho para ambulantes;

• reversão do esvaziamento - estudo de novos em-
preendimentos para faixas diversificadas de renda;
locação social e recuperação de edifícios; e

• reforço da segurança - 8 bases comunitárias, 500
guardas civis e iluminação especial.

De 2001 até 2003, foram investidos R$ 85 mi-
lhões na região do Centro. Nos próximos cinco anos,
o programa deverá investir US$ 168 milhões, dos
quais US$ 100 milhões serão financiados pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID) (PMSP,
2004a).
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Foto 7.4 - Vista dos conjuntos habitacionais
na área da antiga Favela do Gato.

Fonte: Sehab/Argosfoto.

Foto 7.5 - Área revitalizada no Centro da Ci-
dade.

Fonte: IPT.

Quadro 7.26 - Investimentos em urbaniza-
ção de favelas e regularização de loteamentos
(valor empenhado).

Fonte: SVMA, a partir de dados da SF.

7.5.2.6 Recuperação e revitalização de
áreas urbanizadas

Dada a gravidade da situação de degradação e
abandono de parte da área central da cidade, a
Prefeitura do Município de São Paulo tem atuado, por
meio da Empresa Municipal de Urbanização (Emurb),
desenvolvendo programas de revitalização ou requali-
ficação do centro. O Ação Centro é um programa
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Quanto aos investimentos já realizados na
região do Centro, por meio do Procentro, em 1999
foram empenhados, R$ 4.516.510,00 e, em 2003, R$
1.861.067,00.

Dentre outras iniciativas também dirigidas à
recuperação de áreas degradadas, destacam-se a
implantação de Núcleos de Agricultura Urbana
(NAUs),desde 2003,com participação da comunidade
local e organizada em cooperativas de trabalho.
Visam, além de criar alternativas de trabalho e renda
para as populações carentes, recuperar áreas que se
encontram degradadas e sem qualquer utilidade social
ou econômica.

As operações urbanas são outro instrumento
de atuação sobre áreas deterioradas. O Plano Diretor
Estratégico, em seu artigo 25, as define como um
“conjunto de medidas coordenadas pelo Muni-

cípio, com a participação dos proprietários, mora-

dores, usuários permanentes e investidores priva-

dos, com o objetivo de alcançar transformações

urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a

valorização ambiental, notadamente ampliando

os espaços públicos, organizando o transporte

coletivo, implantando programas habitacionais de

interesse social e de melhorias de infra-estrutura e

sistema viário, num determinado perímetro”. O
Plano delimita áreas para as Operações Urbanas
Diagonal Sul, Diagonal Norte, Carandiru-Vila Maria,
Rio Verde-Jacu Pêssego,Vila Leopoldina,Vila Sônia e
Celso Garcia, Santo Amaro e Tiquatira, além das exis-
tentes, em andamento: Faria Lima, Água Branca,
Centro e Águas Espraiadas. Já a lei 13.885/04 (São
Paulo, 2004c), que estabeleceu Normas Comple-
mentares ao PDE, instituiu os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras, dispôs sobre o
Parcelamento e disciplinou o Uso e Ocupação do
Solo no Município, definiu duas novas operações
urbanas consorciadas: Pólo de Desenvolvimento Sul
e Amador Bueno, na zona leste do Município.

Além das Operações Urbanas Consorciadas, o
Plano Diretor Estratégico previu outro instrumento
que pode ser utilizado para a recuperação e revitali-
zação de áreas, que são as Áreas de Intervenção
Urbana (AIUs). Conceitualmente, são “porções do ter-

ritório de especial interesse para o desenvolvimento

urbano, objeto de projetos urbanísticos específicos,

nos quais poderão ser aplicados instrumentos de

intervenção previstos na Lei Federal nº 10.257, de

10 de julho de 2001 — Estatuto da Cidade”. Podem
ser usadas para “fins de regularização fundiária, exe-

cução de programas e projetos habitacionais de

interesse social, constituição de reserva fundiária,

ordenamento e direcionamento da expansão urba-

na, implantação de equipamentos urbanos e comu-

nitários, criação de espaços públicos de lazer e

áreas verdes, criação de unidades de conservação

ou proteção de outras áreas de interesse ambiental”
(art.146 do PDE, lei nº 13.430/02).

A lei 13.885/04 estabeleceu um total de cerca
de 300 AIUs, várias delas voltadas a recuperação de
áreas degradadas e proteção ambiental, entre elas os
parques lineares, as envoltórias de parques existentes
e a implantação de novos parques e APAs.

7.5.3 Ampliação da cobertura
vegetal

As políticas públicas, tendo em vista o cumpri-
mento das múltiplas funções ambientais da cobertura
vegetal e a conservação da biodiversidade, deverão
partir do planejamento ambiental de longo prazo,
embasado no conhecimento do estado do meio
ambiente da metrópole, de suas necessidades, bem
como dos diversos fatores e processos que exercem
pressões sobre o meio biótico.

Como referência, a Agenda 21, em seu Capítulo
11 sobre “Combate ao Desflorestamento”, inclui em
suas áreas de programas o “ Aumento da proteção, do
manejo sustentável e da conservação de todas as
florestas e provisão de cobertura vegetal para as
áreas degradadas por meio da reabilitação, flores-
tamento e reflorestamento...” Seus objetivos incluem:
“Manter as áreas de florestas por meio da conser-
vação e do manejo e manter e expandir as áreas
florestais e arborizadas, (...), por meio da conserva-
ção, proteção, reabilitação e regeneração de flores-
tas; do florestamento, reflorestamento e do plantio
de árvores...”

No Município, o Plano Diretor Estratégico, em
seu capítulo III, subseção I artigo 58º, institui que “são
objetivos da política de áreas verdes: I - ampliar as
áreas verdes, melhorando a relação área verde por
habitante no Município.”

O indicador de ampliação da cobertura vegetal
tem importância fundamental como forma de moni-
torar ações concretas da sociedade, numa tentativa de
reparar e mitigar impactos sobre ecossistemas urba-
nos, decorrentes da redução e degradação da cober-
tura vegetal, assim como para conservar formações
florestais, várzeas e campos naturais remanescentes,
concentrados em algumas porções do território. Há
necessidade de ampliação da cobertura vegetal na
imensa área urbanizada do Município, onde esta é
absolutamente escassa, com a criação de novos par-
ques urbanos, praças, jardins, canteiros, arborização
do sistema viário, terrenos e glebas de particulares,
dentre outros. Paralelamente, porém, não se deve dei-
xar para segundo plano as ações para a recomposição
da vegetação de matas ciliares e áreas degradadas por
ações antrópicas, bem como os esforços de conserva-
ção e manejo de ecossistemas remanescentes, para a
formação de corredores ecológicos.

Cabe enfatizar que a ampliação da cobertura
vegetal não pode ser tratada isoladamente ou entendi-
da como solução para o problema de redução da cober-
tura vegetal,uma vez que a perda de ecossistemas é um
processo irreversível. As políticas públicas devem,
antes de mais nada, atuar em estratégias preventivas.

Tanto o Poder Público como a iniciativa privada
e a população, em seus diversos segmentos, devem
assumir o compromisso pela melhoria da qualidade
de vida no Município. Uma das iniciativas está rela-
cionada à reversão do atual quadro de redução e
degradação da cobertura vegetal, para sua recupera-
ção, conservação e ampliação.

É importante salientar que a escolha de espé-
cies nativas para a ampliação da cobertura vegetal é
de importância fundamental, tendo em vista a sua
contribuição para a conservação de espécies, tanto da
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De acordo com a Coordenadoria do Projeto
Pomar, da SMA, diversas dificuldades limitaram a exe-
cução dos trabalhos, tais como as péssimas condições
do solo;a estreita faixa (12 m) disponível para implan-
tação das mudas; a presença de infra-estrutura aérea e
subterrânea restringindo o desenvolvimento aéreo e
radicular das espécies arbóreas; as dificuldades de
adaptação às condições locais; dentre outros proble-
mas. Considerando-se as taxas de mortalidade, um
percentual do total de mudas plantadas deve ser des-
cartado, para uma estimativa mais realista da amplia-
ção da cobertura vegetal.

No Programa “Um Milhão de Árvores” foram
plantadas 4.809 mudas entre 1995 e 1998 (Quadro
7.29), envolvendo 225 mil alunos e 150 escolas. No
Projeto “São Paulo Pomar” foram plantadas 1.771
mudas de árvores frutíferas entre 1999 e 2000
(Quadro 7.29), envolvendo 142.227 alunos. No
total, foram plantadas 6.575 mudas, como parte de
projetos em educação ambiental da Divisão de
Educação Ambiental (DEA) da SVMA. De acordo
com a coordenação destes projetos, o objetivo não
se restringe ao plantio de árvores, mas visa a contri-
buir para a mudança de valores e comportamentos,
buscando a integração do homem com o meio
ambiente.

Um aspecto relevante das experiências nesses
dois programas educativos, de acordo com a DEA, é
que o êxito no plantio e desenvolvimento das mudas
plantadas pelos alunos e moradores esteve direta-
mente relacionado ao grau de envolvimento dos par-
ticipantes nas fases de planejamento e implantação
dos projetos e  na manutenção das mudas plantadas,
como resultado de um trabalho contínuo de Edu-
cação Ambiental por parte da equipe de coordena-
ção e professores. Foi observado que, nos locais em
que as mudas foram simplesmente plantadas, sem
um trabalho efetivo de educação ambiental, pela ine-
xistência da participação e comprometimento da
população, as mudas não atingiam as fases seguintes
de desenvolvimento, morrendo precocemente por
falta de cuidados e de tratos adequados, ou até
mesmo, por depredação.

Em consultas enviadas às 31 subprefeituras, ape-
nas 7 apresentaram dados referentes ao plantio de
indivíduos arbóreos entre 2001 e 2003 (Quadro
7.30). Os resultados são parciais, e não fornecem um
panorama consistente do incremento do número de

flora (local e regional), como oferecer recursos e abri-
go para a fauna (local e regional).

Os dados disponíveis, referentes à ampliação da
cobertura vegetal, são de algumas etapas do Projeto
Pomar,desenvolvido pela Secretaria de Estado do Meio
Ambiente (SMA); dos programas “Um Milhão de Árvo-
res”e “São Paulo Pomar”desenvolvidos pela Divisão de
Educação Ambiental da SVMA; e das subprefeituras.

Por meio do Projeto Pomar (Foto 7.6), foram
plantadas 400.000 mudas de cerca de 166 espécies
nativas e exóticas (Quadro 7.27), numa extensão
total de aproximadamente 55 ha (Quadro 7.28).

159

Respostas da Sociedade

Quadro 7.27 - Número de mudas e espécies
plantadas nas marginais do rio Pinheiros no
âmbito do Projeto Pomar entre 2000 e 2002.

Fonte: SMA.

Quadro 7.29 - Árvores plantadas entre
1995 e 2000 envolvendo Escolas do MSP,
como parte educativa integrante dos Pro-
gramas “Um Milhão de Árvores” e “São Paulo
Pomar”.

Fonte: DEA.

Quadro 7.28 - Dados de área plantada nas
marginais do rio Pinheiros no âmbito do
Projeto Pomar entre 2000 e 2002.

Fonte: SMA.

(*): Porção da área de grama amendoim plantada no sub-bosque de
arbóreas, sobrepondo-se a outra área arborizada.

Foto 7.6 - Vista de trecho do Projeto Pomar
nas margens do rio Pinheiros.

Fonte:IPT.
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mudas de indivíduos arbóreos por subprefeitura nesse
período. Infelizmente, as demais 24 subprefeituras não
retornaram a solicitação, ou não dispunham dos dados
solicitados, ou ainda, não mantinham banco de dados
referente ao plantio de mudas. Outra limitação obser-
vada está relacionada à discriminação do número de
mudas plantadas provenientes Termos de Compro-
misso Ambiental (TCAs), uma vez que esses plantios
não correspondem, na prática, à efetiva ampliação da
cobertura vegetal, mas a uma reposição de cortes de
indivíduos arbóreos autorizados pelas subprefeituras e
pela SVMA.Verifica-se a necessidade de criação de um
banco que reúna e uniformize os dados gerados pelas
subprefeituras, para um acompanhamento das suas
efetivas contribuições para a ampliação da cobertura
vegetal do Município, tanto nessa esfera administrativa
como por distritos.

O Plano Diretor Estratégico do Município,
(seção II, subseção, artigo 106), institui o Programa
de Recuperação Ambiental de Cursos D’Água e
Fundos de Vale. “Compreende um conjunto de

ações, visando promover transformações urbanís-

ticas estruturais e a progressiva valorização e

melhoria da qualidade ambiental da Cidade, com

a implantação de parques lineares contínuos e

caminhos verdes a serem incorporados ao

Sistema de Áreas Verdes do Município.” Entre os
objetivos do programa estão: ampliar as áreas verdes
permeáveis ao longo dos fundos de vales da Cidade,
de modo a diminuir os fatores causadores de
enchentes e os danos delas decorrentes; integrar as
áreas de vegetação significativa, de modo a garantir
e fortalecer sua condição de proteção e preserva-
ção; e recuperar áreas degradadas.

De acordo com o parágrafo 2º, “os caminhos

verdes12 são intervenções urbanísticas visando

interligar os parques da Cidade e os parques linea-

res, a serem implantados mediante requalificação
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Quadro 7.30 - Estimativa parcial do número
de mudas  de indivíduos arbóreos plantados
em algumas subprefeituras entre 2001 e 2003.

Fonte: Subprefeituras, jan a mar/2004.

Fonte: São Paulo (2004c).

Quadro 7.31 - Quantificação dos Caminhos
Verdes, propostos para 2006 e 2012 confor-
me a Lei nº 13.885/04.

12 http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/
planejamento/plano_diretor/0004/portal/secretarias/
planejamento/plano_diretor/titulo3/0004/0045;

paisagística de logradouros por maior arborização

e permeabilidade das calçadas”. A quantificação dos
caminhos verdes propostos até 2006 e 2012 é apre-
sentada no Quadro 7.31.

7.5.4 Reabilitação e soltura de
animais silvestres

O contexto de ameaça em que está inserida a
fauna silvestre na Capital, que inclui desde pressões
diretas e indiretas até ações humanas criminosas, é
bastante alarmante. Diante dessa realidade, programas
de conservação e manejo da fauna silvestre, que
incluam desde o atendimento médico-veterinário de
urgência, a reabilitação, até a soltura de animais em
seu habitat, visam a conservação e manutenção da
diversidade biológica.

No município de São Paulo, a Divisão Técnica de
Medicina Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre
(Depave-3) realiza, desde 1991, entre outras ativida-
des, o recebimento, cadastro, cuidados clínicos e des-
tinação de animais da fauna silvestre, nativa ou exóti-
ca, recolhidos na cidade (Foto 7.7).
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De acordo com o Depave-3, os animais atendi-
dos são provenientes de apreensões da Polícia
Ambiental, resgates efetuados pelo Corpo de
Bombeiros, pelo Centro de Controle de Zoonoses ou
por munícipes que os encaminham diretamente ao
Depave-3. Todos os animais recebidos passam por
uma triagem, são identificados quanto à espécie e
procedência, são examinados e, conforme cada
caso, recebem atendimento médico-veterinário. Os
que têm possibilidade de liberação para soltura, em
área de procedência do animal ou em áreas de ocor-
rência da espécie, já ficam sob a guarda do Cetas -
Centro de Triagem de Animais Silvestres do Depave-
3.Aqueles doentes ou feridos, uma vez tratados, são
encaminhados ao Cras - Centro de Reabilitação de
Animais Silvestres do Depave-3, para reabilitação.
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Foto 7.7 – Bugios reabilitados no Depave-3.

Fonte: Depave-3.

Aqueles sem condições de soltura, são destinados a
zoológicos ou criadouros regulamentados pelo
Ibama.

Em 2002, foram recebidos no Depave-3 1.483
animais, dos quais 15 já chegaram mortos. Dos 1.468
restantes,mais da metade,ou seja,870 (59,26%) sobre-
viveram, sendo que dentre esses  sobreviventes, 669
(76,90%) puderam ser devolvidos a seu habitat de ori-
gem ou de ocorrência da espécie. Os demais 201
(23,1%) foram mantidos em cativeiro para reabilitação
(Quadro 7.32).

Do total de atendimentos a animais provenien-
tes de apreensões, 841 (85,3%) corresponderam a
espécies nativas. Mais especificamente, foram 582
(92,1%) casos de aves nativas, 247 (88,5%) casos de
mamíferos nativos e 12 (16%) de répteis nativos. O
atendimento à fauna nativa vítima de ocorrências
diversas, excluindo-se os casos de apreensões, corres-
pondeu a 400 (80%) casos, sendo 399 (83,5%) aves e
1 (25%) mamífero.

Considerando-se apenas o atendimento à fauna
silvestre nativa, foram recebidos 1.241 animais, dos
quais 740 (59,63%) sobreviveram. Dentre esses sobre-
viventes, 642 (86,76%) puderam ser devolvidos a seu
habitat de origem ou de ocorrência da espécie. Os de-
mais 98 (13,24%) foram mantidos em cativeiro para
reabilitação.

A contribuição significativa observada nesses
resultados, quanto à sobrevivência, reabilitação e
soltura de animais, demonstra a importância da atua-
ção de unidades de recebimento como essa no
Município, especialmente no que se refere à conser-
vação da fauna silvestre nativa do município de São
Paulo.

Entretando, considerando-se estratégias conser-
vacionistas de médio e longo prazo, medidas preven-
tivas das causas e motivos que levam às ocorrências
são fundamentais.Os objetivos de conservação devem
estar acima do aumento do número de sucessos na
reabilitação e soltura, uma vez que esses dados são
decorrentes de situações que poderiam ser minimiza-
das ou evitadas.

Quadro 7.32 -  Dados de atendimento à fauna silvestre realizado pelo Depave-3, no ano de 2002.

Fonte: Depave-3.
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7.6
Controle ambiental

A s ações de controle ambiental compreendem as
diversas formas e operações regulares de  licen-

ciamento, monitoramento e fiscalização ambiental,
fundamentadas na verificação prática de conformida-
de em relação a padrões legais e normas vigentes,
bem como as atividades ligadas às correspondentes
licenças ambientais concedidas e à aplicação de san-
ções a infrações constatadas. Visam, entre outros
aspectos, controlar as emissões atmosféricas, fontes
de ruído, circulação de cargas perigosas, recuperação
de recicláveis dos resíduos sólidos e zoonoses, e miti-
gar ou compensar os impactos ambientais de novos
empreendimentos.

7.6.1 Controle de emissões
atmosféricas

As ações de resposta aos problemas da qualida-
de do ar em regiões urbanas centram-se prioritaria-
mente na redução das emissões e no monitoramento
da qualidade do ar. Para tanto devem ser criados dis-
positivos legais e programas que incentivam o con-
trole e a minimização das emissões atmosféricas. O
sucesso das ações idealizadas dependerá da participa-
ção conjunta dos diversos atores envolvidos, sejam
eles públicos ou privados.

Dentre as possíveis ações de resposta, pode-se
listar como ações importantes: controle das emissões
das fontes móveis, novas ou em circulação; controle
das emissões das fontes fixas; melhoria da qualidade
dos combustíveis; incorporação de novas tecnologias;
implantação de rede de monitoramento; e licencia-
mento ambiental de fontes fixas.

Somado às ações para fontes móveis, em 1979
deu-se início ao programa de controle de material par-
ticulado para as fontes fixas.A base do programa é a
utilização da melhor tecnologia disponível de modo
que os padrões primários de qualidade do ar para par-
tículas não sejam ultrapassados.

Segundo dados da Cetesb (2004b), apesar do
empenho por parte das fontes geradoras em atender
os requisitos de controle, ainda há violações dos
padrões de qualidade do ar para partículas em algumas
regiões, violações estas atribuídas às fontes móveis.

Em 1982, visando o controle da qualidade do ar
na Região Metropolitana de São Paulo, foi implantado
o programa para controle das emissões de SO2, cuja
estratégia básica era a utilização de combustíveis com
menores teores de enxofre e a obrigatoriedade da uti-
lização de medidas de controle no setor industrial.
Como resultado desta ação, segundo dados da Cetesb,
nos 5 anos subseqüentes à implantação das medidas,
as 363 maiores fontes de geração da RMSP adequaram
suas emissões aos padrões de emissões existentes.

Ainda dentro do controle de emissões para fon-
tes fixas, uma ação de controle sazonal é a operação
inverno, programa desenvolvido junto às industrias
visando a implantação de uma série de medidas pre-
ventivas no período de inverno, quando as condições
para a dispersão dos poluentes são mais críticas.

Dentre as ações previstas está a utilização de com-
bustíveis com baixos teores de enxofre, bem como a
diminuição ou a interrupção da produção quando a
concentração dos poluentes tornam-se críticas.

Como ação da sociedade em parceria com o
órgão ambiental, em resposta aos problemas de polui-
ção atmosférica no Município, há o programa de con-
trole de fontes geradoras de incômodos. A Cetesb bus-
ca ações de controle em curto prazo, a partir de recla-
mações recebidas da população no plantão 24 horas.

Ainda com o objetivo de controlar a qualidade
do ar, a Cetesb prevê o estabelecimento regional de
graus de saturação da qualidade do ar para um poluen-
te específico, o que possibilitará exigências especiais
de controle a qualquer momento,para as fontes já ins-
taladas, não sendo necessário aguardar até o momen-
to da renovação da licença de operação.Para as fontes
novas ou ampliações serão exigidas compensações
das emissões, com ganho ambiental.

Desde 1981 a Cetesb possui rede automática
para o monitoramento da qualidade do ar no municí-
pio de São Paulo, a qual conta com 14 estações fixas e
duas unidades móveis. As estações possuem configu-
rações diferentes, o que dificulta uma melhor compa-
ração da qualidade do ar entre as regiões. Contudo,
para o ano de 2004 está prevista não só a instalação
de duas novas estações de monitoramento de quali-
dade do ar na RMSP como também a instalação de
novos monitores de ozônio (O3), monóxido de carbo-
no (CO) e óxidos de nitrogênio (NOx) nas estações
existentes.

Para as fontes móveis está prevista a entrada em
operação do Programa de Manutenção e Inspeção
Veicular, resultado de entendimentos entre o Mu-
nicípio e o Estado. Devendo iniciar em janeiro de
2005, a Inspeção Veicular atingirá toda a frota de auto-
móveis da cidade e pretende reduzir as emissões de
gases poluentes em curto período de tempo.

O programa “Estratégias Ambientais Integradas
em São Paulo”, da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo, em conjunto com a
Agência de Proteção Ambiental dos EUA, realizou pro-
jeções sobre a qualidade do ar na RMSP para 2020,
considerando os atuais níveis de poluição, as perspec-
tivas de crescimento populacional e econômico e
seus reflexos no setor de transporte, além de um grau
maior de penetração do uso de gás natural nos seto-
res industriais, comerciais e residenciais.

As projeções consideraram seis projetos para a
área de transporte, cada um deles implantado separa-
damente: Proconve13; Pitu14; Inspeção Veicular; a
melhoria do diesel; a presença maior de veículos
bicombustível; e 100% dos ônibus urbanos movidos a
gás natural. Considerando isoladamente, o programa
mais eficaz para reduzir, a curto prazo, a poluição
atmosférica proveniente dos veículos leves seria a
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13 Proconve - Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veículos Automotores, criado pelo Conama, em 1986
(www.ibama.gov.br/proconve/home.htm).
14 Pitu - Plano Integrado de Transportes Urbanos,elaborado em
1999 pelo Governo do Estado. Prevê a extensão do metrô e
integração entre os diversos meios de transporte coletivo na
Grande São Paulo.
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Inspeção Veicular (pela redução do monóxido de car-
bono - CO) e a melhoria do diesel para redução de
material particulado nas emissões dos caminhões.

Essas projeções demonstram a importância do
Programa de Inspeção Veicular no Município, como
instrumento de resposta à poluição atmosférica.
Embora o programa venha sendo parte da pauta do
Poder Público desde 1994 (no caso municipal, com a
criação da SVMA), obstáculos de ordem jurídica e
impasses com o Estado postergaram em muito seu iní-
cio, previsto, finalmente, para 2005.

7.6.2  Controle de fontes de ruído

Em relação ao controle das emissões de fontes
de ruído, a Prefeitura do Município tem atuado por
meio do Programa de Silêncio Urbano (Psiu), com o
objetivo de fiscalizar a emissão excessiva de ruídos
gerados por estabelecimentos no Município. Essa ati-
vidade é realizada por meio de denúncias por parte
da população. Os resultados do Psiu, no ano de 2002,
podem ser vistos nos Quadros 7.33 a 7.35.

Entretanto,o Psiu tem uma atuação restrita e rea-
tiva.A cidade, apesar de muito ruidosa, não dispõe, até
o momento,de nenhum projeto de monitoramento do
ruído urbano difuso. O tema também não é objeto de
campanhas de educação ambiental ou de cidadania. O
ruído urbano difuso apresenta um caráter tão dinâmi-
co quanto a evolução das cidades e das fontes sonoras,
os veículos, no caso das grandes metrópoles, devendo
ser alvo de programas periódicos de reavaliação.

7.6.3 Controle de cargas
perigosas

O controle de caminhões com cargas perigosas
que circulam pelo município de São Paulo diariamen-
te, tanto para fornecimento local como para cruzar a
cidade em direção a outros destinos, tem sido efetua-
do por meio do sistema de licenciamento prévio. De
acordo com informações do Departamento de
Operações do Sistema Viário (DSV), da Prefeitura do
Município, em 2003, foram emitidas 1.217 licenças
(Quadro 7.36). Estima-se que muitos caminhões de
transporte de cargas perigosas circulem sem licença,
burlando a lei.

7.6.4 Recuperação de materiais
recicláveis

Ainda no âmbito das ações de controle e gestão
ambiental, a recuperação de materiais recicláveis dos
resíduos sólidos tem sido incorporada crescentemen-
te pela sociedade e muito recentemente pelo Poder
Público municipal. Pode ser mensurada pela porcen-
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15 http://portal.prefeitura.sp.gov. br/ guia/psiu/0005, acesso
em 06.12.2003

Quadro 7.33 - Atividades do Programa de
Silêncio Urbano (Psiu).Ano: 2002.

Fonte: PMSP15.

Quadro 7.34 - Número de multas por emis-
são de ruído do Programa de Silêncio Urbano
(Psiu).Ano: 2000 a 2003.

Fonte: PMSP.

Quadro 7.35 - Valores das multas por emis-
são de ruído do Programa de Silêncio Urbano
(Psiu).Ano: 2000 a 2003.

Fonte: PMSP.

Quadro 7.36 - Número de licen-
ças de circulação de cargas peri-
gosas.Ano: 1999 a 2003.

Fonte: DSV.

capitulo 7 ok  2/12/04  18:20  Page 163



tagem (considerada em termos de massa) de recupe-
ração de materiais recicláveis em relação à quantida-
de total de resíduos sólidos municipais coletados.

O acompanhamento dessa ação é importante
para orientar os esforços municipais na redução das
quantidades de resíduos sólidos encaminhadas para
aterros sanitários. Como visto no Capítulo 4, as difi-
culdades para encontrar locais para a disposição final
de resíduos são cada vez maiores, o que torna impres-
cindível adotar ações para essa redução. Além disso,
não se deve desperdiçar matérias-primas que podem
ser reintroduzidas em processos produtivos, gerando,
adicionalmente, trabalho e renda.

De todo o material encaminhado para recicla-
gem, há uma porcentagem de rejeito na central de
triagem que é obtida dividindo-se a quantidade total
de rejeito das centrais (que é encaminhada para o
aterro sanitário) pela quantidade total de materiais
recebidos para o processamento. Nesse caso, é reco-
mendável que as quantidades anteriormente referi-
das, sejam de períodos maiores ou iguais ao semanal.

Os dados básicos são obtidos pela medição dire-
ta das quantidades de materiais recicláveis recupera-
dos dos resíduos sólidos municipais e da quantidade
total de resíduos coletados pelo Município. A porcen-
tagem de recuperação de materiais recicláveis dos
resíduos sólidos municipais é obtida dividindo-se a
quantidade total de materiais recuperados pela quan-
tidade total de resíduos sólidos gerados. Conforme
informações da Limpurb, empresa municipal respon-
sável pela gestão de resíduos sólidos,não há medições
referentes a esses dados básicos para 2003, o que
impede melhor aferição do tema.

Deve-se, contudo, observar que, além de pro-
mover a disposição final de forma adequada, é essen-
cial que sejam executadas ações para a redução da
quantidade e da periculosidade dos materiais a serem
dispostos. O programa de recuperação de materiais
recicláveis no lixo urbano pode-se configurar numa
dessas ações.Assim,campanhas de medição dos dados
básicos são essenciais para o planejamento técnico,
econômico e financeiro desse programa, incluindo
sua avaliação ambiental.

7.6.5 Controle da fauna
sinantrópica e de animais
domésticos soltos

Outro tema no campo do controle ambiental
está no conjunto de vetores, fauna sinantrópica e ani-
mais domésticos soltos na cidade de São Paulo, que é
realizado pelas unidades de saúde do Município e
pelo Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) para os
diferentes grupos de animais.

Dada a sua importância à saúde pública, a
Secretaria Municipal da Saúde conta com 10 postos
avançados, distribuídos em 18 localidades para o con-
trole da transmissão de dengue. Há cerca de 12 pro-
gramas municipais para controle de zoonoses, da
fauna sinantrópica e de animais soltos, apresentados
no Quadro 7.37.

Para controle de mosquitos, o CCZ implantou o
“Programa de Controle de Culex no rio Pinheiros”,
com o “Serviço de Termonebulização - FOG” e com o

“Plano de Erradicação do Aedes aegypti”. No ano de
2002, este último plano de combate ao mosquito da
dengue trabalhou com mais de 2,5 milhões de imó-
veis na capital e identificou aproximadamente
370.000 larvas destes insetos.

Para o controle de ratos,o “Plano de Controle de
Roedores” registrou um consumo de 9.466 kg de rati-
cida, em mais de 53.270 ações, no ano de 2002.

Com relação ao controle de pombos, o CCZ
recebeu 537 solicitações naquele ano, o que repre-
sentou um aumento com relação ao ano anterior, cujo
número foi de 360.

O controle da transmissão da raiva realiza servi-
ços de vacinação em cães e gatos, tendo registrado
mais de 820 mil cães em 2002, contra cerca de 790
mil no ano anterior. Os números referentes ao
“Programa de Profilaxia de Raiva em Humanos” são
disponíveis somente até o ano 2000.

Uma importante ação da Prefeitura foi a implan-
tação, no início de 2001, do “Programa Saúde do Ani-
mal”, com atividades de educação, esterilização em
massa, adoção e a instituição da obrigatoriedade do
serviço de registro de cães e gatos domiciliados, o
RGA (registro geral do animal). De fevereiro de 2002
a fevereiro de 2004, o número de animais com RGA
chegava a 323 000 (Quadro 7.38).
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Quadro 7.37 - Programas do Centro de
Controle de Zoonoses -CCZ ativos em 2002.
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Em 2002, havia 281 escolas inscritas nesse pro-
grama, passando para 340 em 2003. Trata-se de uma
série de atividades educativas sobre os cuidados que
devem ser tomados com a saúde dos animais de esti-
mação e contou,em 2003,com a participação de quase
200.000 alunos, capacitando cerca de 250 professores.

7.6.6  Sanções por infrações a
normas ambientais

A questão ambiental no Município engloba dife-
rentes fatores, tendo em vista os numerosos proble-
mas acarretados pelo crescimento da cidade e as difi-
culdades de se conseguir um equilíbrio entre o desen-
volvimento e a preservação da qualidade de vida e do
patrimônio ambiental, natural e construído.

O dano ambiental pode ser compreendido
como qualquer ação que prejudique os recursos natu-
rais, causando a degradação e, conseqüentemente, o
desequilíbrio ecológico. Desse modo, quando ocorre
um dano ambiental, se afeta o direito comum de todos
os habitantes de viver em um meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, como consagrado no artigo 225
da Constituição Federal. Portanto,não apenas a lesão à
natureza tem sido objeto de preocupação e controle,
mas, também, a privação do bem-estar e da qualidade
de vida imposta a toda a população do Município.

Segundo os artigos 1º e 2º do Decreto Federal
n°3.179/99, que regulamentou a Lei Federal
n°9.605/98, Lei de Crimes Ambientais, e que dispõe
sobre a especificação das sanções aplicáveis às con-
dutas e atividades lesivas ao meio ambiente, toda ação
ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo,
promoção,proteção e recuperação do meio ambiente
é considerada infração administrativa ambiental e será
punida com as seguintes sanções: advertências; multa
simples; multa diária; apreensão de animais, produtos
e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petre-
chos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza
utilizados na infração; destruição ou inutilização do
produto; suspensão de vendas e fabricação do produ-
to; embargo de obra ou atividade; demolição de obra;
suspensão parcial ou total das atividades; ação restri-
tiva de direitos; e reparação dos danos causados.

Além das pessoas físicas, a pessoa jurídica que
cometer qualquer dos crimes tipificados na Lei de
Crimes Ambientais (Lei Federal nº 9.605 de 12 de
fevereiro de 1998) submeter-se-á às penas de multa,
restritivas de direitos (proibição de contratar com o
Poder Público, bem como dele obter subsídios, sub-

venções ou doações) e prestação de serviços à comu-
nidade (custeio de programas e de projetos ambien-
tais; execução de obras de recuperação de áreas
degradadas; contribuições a entidades ambientais ou
culturais públicas).

O objetivo de quantificar o número de sanções
por infrações contra o meio ambiente no município
de São Paulo é expressar a dimensão dos danos
ambientais, subsidiando a avaliação da eficiência das
medidas do Poder Público, de acordo com as normas
previstas pela legislação, de modo a auxiliar a elabo-
ração e melhorias de estratégias de prevenção e com-
bate efetivos contra a degradação e destruição dos
recursos naturais. Entretanto, deve-se ressaltar que o
aumento do número de sanções aplicadas não é,
necessariamente, o objetivo. Pelo contrário, deve-se
intensificar ações que diminuam a quantidade de
infrações e danos ambientais.

Para essa avaliação, requer-se informações nas
seguintes instituições que atuam nesse âmbito e pos-
suem competências e atribuições legais para tal:
Polícia Militar Ambiental do Estado de São Paulo;
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama); Departamento Estadual
de Proteção de Recursos Naturais (DEPRN) / Se-
cretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA); Com-
panhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental
(Cetesb); e Departamento de Controle de Qualidade
Ambiental da Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente. Entretanto, tanto o órgão federal (Ibama)
quanto o estadual (DEPRN) não dispunham de dados
compilados e sistematizados para o Município.

Durante o período de 01 de janeiro a 31 de
dezembro de 2002, a Policia Militar Ambiental do
Estado de São Paulo aplicou 1.289 sanções por infra-
ções a normas ambientais (Quadro 7.39 e Figura
7.2). As multas aplicadas (AIA - Auto de Infração
Ambiental) e as prisões em flagrante delito totaliza-
ram 635 sanções. O principal motivo da ocorrência
desses dois tipos de sanções está relacionado com
pressões à fauna, como caça e rinha de canários (158
multas aplicadas), comércio de animais silvestres (76
multas), bem como 89 prisões.

A Policia Militar Ambiental registrou 213 casos de
áreas que foram embargadas, sendo que 172 registros
ocorreram em Unidades de Conservação e áreas corre-
latas, como parques municipais; 28 registros foram em
áreas dentro de APP (Área de Proteção Permanente); e
13 registros foram em áreas fora da delimitação de APP.
O tamanho total das áreas embargadas foi: 1,04 ha em
áreas de Unidades de Conservação; 22,58 ha em áreas
inseridas em APP;e 23,92 ha em áreas externas a áreas
de preservação permanente.

Ainda de acordo com os dados da Policia Militar
Ambiental, durante o ano de 2002 foram registradas
211 apreensões de animais, totalizando 1.102 indiví-
duos apreendidos, sendo que aproximadamente 93%
(1.020 indivíduos) dos animais eram representantes
da avifauna,evidenciando a grande captura de aves sil-
vestres devido ao imenso interesse em aves canoras.
Já os registros de apreensão de produtos florestais
totalizaram 215 sanções aplicadas, o que originou 29
metros esteres (st) de madeira/lenha apreendidos.
Além desses registros, também foram realizadas
apreensões de instrumentos e atividades lesivas ao
meio ambiente, o que totalizou 47 instrumentos
apreendidos, como redes de pesca e tarrafas, decor-
rentes de 15 sanções aplicadas (Quadro 7.40).
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Quadro 7.38 - Dados do Programa de Saúde
Animal (PSA), de 2001 a 2004.

Fonte: IPT.
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Quadro 7.39 - Sanções por infrações a normas
ambientais aplicadas pela Polícia Militar Ambien-
tal do ESP - Dados totais para o município de São
Paulo no período de 01.01.2001 a 31.12./2002.

Fonte:Polícia Militar Ambiental do Estado de São
Paulo - Comando de Policiamento Ambiental -
Sistema de Administração Ambientall. Dados for-
necidos em 03/02/04 por e-mail.

Fonte:Polícia Militar Ambiental do Estado de São
Paulo - Comando de Policiamento Ambiental -
Sistema de Administração Ambiental - Dados for-
necidos em 03/02/04 por e-mail.

Figura 7.2 - Sanções aplicadas por distrito.
Ano 2001-2002.

Fonte: Polícia Ambiental.

Quadro 7.40 - Áreas embargadas e apreensões
aplicadas pela Polícia Militar Ambiental do ESP
- Dados totais para o município de São Paulo
em 2002.

No entanto, deve-se ressaltar que há muitos
outros dados referentes a esses tipos de infrações
registradas no município de São Paulo, devido, princi-
palmente, à sua característica de grande centro
comercial e receptor da fauna e flora provenientes de
prováveis rotas de tráfico. Portanto, especialmente as
sanções relacionadas à apreensão de animais e de pro-
dutos florestais são muito mais numerosas do que os
dados apresentados, pois somente foram compiladas
as informações cuja sanção por infração à norma
ambiental tenha sido registrada e identificada como
ocorrida dentro dos limites da capital paulista.

A agência ambiental estadual (Cetesb) apresenta
como um dos seus objetivos controlar a poluição
ambiental, segundo a definição de que quando uma
alteração ecológica afeta, de maneira nociva, direta ou
indiretamente, a vida e o bem-estar humano, trata-se
de poluição. Durante o ano de 2002, a Cetesb aplicou
7.121 sanções por infrações a normas ambientais,
sendo estas distribuídas entre advertências, multas
simples e multas diárias (Quadro 7.41).A maior parte
das sanções aplicadas está relacionada com o progra-
ma de fiscalização de densidade calorimétrica de
fumaça emitida por veículos diesel (Fumaça Preta),
que totalizou 5.247 multas simples.
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Fonte: Decont.

Quadro 7.42 - Quantidade de
denúncias atendidas pelo Decont.
Período: 2000 a 2004.

Considerando apenas os dados relacionados à
quantidade de multas aplicadas pela Policia Militar
Ambiental e pela Cetesb durante o ano de 2002,
foram registradas 6.403 sanções e, considerando o
total de sanções aplicadas, o município de São Paulo
totalizou 8.410 registros de infrações a normas
ambientais. Entretanto, vale ressaltar que, segundo o
artigo 2º do Decreto Federal n° 3.179/99, se o infra-
tor cometer, simultaneamente, duas ou mais infra-
ções, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as san-
ções a elas impostas.

No caso de infrações, a Secretaria do Verde e
do Meio Ambiente atua principalmente por meio de
seu Departamento de Controle (Decont). Apenas
com a promulgação do Decreto Municipal 42.833,
em fevereiro de 2003, que regulamentou a aplica-
ção da lei de crimes no Município, é que o Decont
passou a ter instrumento legal para aplicar sanções
ambientais. Até então, atendia denúncias, realizava
avaliações e as encaminhava a outros órgãos, como
a Promotoria de Meio Ambiente, por exemplo. Entre
2000 e 2004 foram registradas, pelo Decont, 890
denúncias. (Quadro 7.42).

O tipo de reclamação mais freqüente refere-se
ao odor proveniente de fumaças (Quadro 7.43). O
maior número de denúncias recebidas foi da subpre-
feitura da Sé (Figura 7.3).

Fonte: Cetesb.

Quadro 7.41 - Sanções aplicadas pela Cetesb
por infrações a normas ambientais registradas
no município de São Paulo. Ano: 2002.

Fonte: Decont.

Quadro 7.43 – Tipo de reclamação associada
às denúncias. Período: 2000 a 2004.

7.6.7 Licenciamento ambiental

O licenciamento ambiental é um instrumento
de caráter preventivo, criado para a execução dos
objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei
Federal nº 6.938/81).

No Brasil, “o licenciamento ambiental é uma

obrigação legal prévia à instalação de qualquer

empreendimento ou atividade potencialmente

poluidora ou degradadora do meio ambiente, con-

figurando instrumento fundamental para os orga-

Fonte: Decont.

Figura 7.3 – Quantidade de denúncias aten-
didas pelo Decont, por subprefeitura.
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nismos responsáveis pelo processo de tomada de
decisão, permitindo-lhes associar as preocupações
ambientais às estratégias de desenvolvimento social
e econômico, numa perspectiva de curto, médio e
longo prazo”17.

As principais diretrizes legais referentes ao
licenciamento ambiental estão expressas na Lei
Federal nº 6.938/81 e nas Resoluções Conama 01/86
e 237/97.

De acordo com a lei, compete ao Ibama o licen-
ciamento ambiental de empreendimentos e atividades
que podem causar significativo impacto ambiental de
âmbito nacional ou regional, quais sejam:

“I - localizadas ou desenvolvidas conjunta-
mente no Brasil e em país limítrofe; no mar territo-
rial; na plataforma continental; na zona econômica
exclusiva; em terras indígenas ou em unidades de
conservação do domínio da União.

II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou
mais Estados;

III - cujos impactos ambientais diretos ultra-
passem os limites territoriais do País ou de um ou
mais Estados;

IV - destinados a pesquisar, lavrar, produzir,
beneficiar, transportar, armazenar e dispor mate-
rial radioativo, em qualquer estágio, ou que utili-
zem energia nuclear em qualquer de suas formas e
aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional
de Energia Nuclear - Cnen; e

V - bases ou empreendimentos militares,
quando couber, observada a legislação específica.”

Conforme definido pela Resolução Conama
237/97, compete ao órgão ambiental estadual ou do
Distrito Federal o licenciamento ambiental dos
empreendimentos e atividades:

“I - localizados ou desenvolvidos em mais de
um Município ou em unidades de conservação de
domínio estadual ou do Distrito Federal;

II – localizados ou desenvolvidos nas florestas
e demais formas de vegetação natural de preserva-
ção permanente relacionadas no artigo 2º da lei nº
4.771, de 15 de setembro de 1965, e em todas as que
assim forem consideradas por normas federais,
estaduais ou municipais;

III – cujos impactos ambientais diretos ultra-
passem os limites territoriais de um ou mais
Municípios;

IV – delegados pela União aos Estados ou ao
Distrito Federal, por instrumento legal ou convênio”.

O órgão ambiental estadual ou do Distrito
Federal fará o licenciamento após considerar o exame
técnico procedido pelos órgãos ambientais dos muni-
cípios em que se localizar a atividade ou empreendi-
mento, bem como, quando couber, o parecer dos
demais órgãos competentes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos municípios, envolvidos no pro-
cedimento de licenciamento.

Compete ao órgão ambiental municipal, ouvi-
dos os órgãos competentes da União,dos Estados e do
Distrito Federal, quando couber, o licenciamento
ambiental de empreendimentos e atividades de
impacto ambiental local e daquelas que lhe forem
delegadas pelo Estado por instrumento legal ou con-
vênio.

Os empreendimentos e atividades serão licen-
ciados em um único nível de competência, conforme
estabelecido nos critérios anteriores. Os entes federa-
dos,para exercerem suas competências licenciatórias,
deverão ter implementados os Conselhos de Meio
Ambiente, com caráter deliberativo e participação
social e, ainda, possuir em seus quadros ou a sua dis-
posição, profissionais legalmente habilitados.

A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente tem
atuado como órgão ambiental local do Sistema
Nacional de Meio Ambiente (Sisnama). No total, já
foram licenciados pelo Decont 52 empreendimentos
(Quadro 7.44).
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Fonte: Decont.

Quadro 7.44 - Quantidade de empreendimentos
licenciados pelo Decont,por tipo de atividade.

17 http://www.ibama.gov.br/licenciamento/
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"O estado do meio ambiente é o núcleo central do Informe GEO Cidades. É

em torno dele que os fatores relativos à pressão, ao impacto e às respostas

da matriz PEIR encontram sua razão de ser nesta metodologia" (Metodologia
para elaboração de Informes GEO Cidades,Manual de Aplicação,p.96).
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O estado atual do meio ambiente na cidade de São
Paulo, resultado de sucessivas e intensas trans-

formações impostas ao território ao longo de sua his-
tória de crescimento industrial e urbano, evidencia
um quadro de precariedades e vulnerabilidades signi-
ficativo. Pressões intensas e contínuas sobre os recur-
sos ambientais e, ainda, os impactos socioambientais
verificados em diferentes âmbitos (saúde e qualidade
de vida; alterações nos ecossistemas; vulnerabilidades
urbanas; impactos às finanças públicas e privadas)
influenciam de maneira expressiva a configuração do
panorama atual.

Ao mesmo tempo, diversas políticas, planos,
programas e projetos ambientais empreendidos cres-
centemente em diferentes esferas e áreas de governo,
bem como as muitas iniciativas e ações do setor pri-
vado e das Organizações Não Governamentais, cons-
tatadas sobretudo nas últimas décadas, indicam o
empenho progressivo da sociedade no sentido de ten-
tar dar respostas concretas a esse quadro e melhorar
as atuais condições ambientais do Município.

A análise integrada dos diferentes componentes
de pressão, estado, impacto e resposta, conforme se
apresentam atualmente e expostos no presente
Informe, a partir dos dados obtidos, propicia uma
breve caracterização da situação geral dos recursos
ambientais na cidade de São Paulo. Deve-se, contudo,
atribuir caráter preliminar a esse panorama, visto que
muitos dos dados que a fundamentam necessitam
ainda ser aprimorados e sobretudo detalhados ao
nível das subprefeituras e dos distritos, o que se espe-
ra obter a partir da edição continuada deste Informe.

8.1
Contexto demográfico
e social

D entre as condições gerais de pressão sobre os
recursos ambientais na cidade de São Paulo,

salientam-se as exercidas pelas dimensões demográfi-
cas e sociais que compõem as dinâmicas urbanas
atuantes, destacando-se os aspectos relacionados ao
crescimento e densidade populacional, desigualdade
de renda, exclusão social e desenvolvimento humano
municipal. A conjugação desses fatores estabelece um
contexto de pressões que extrapola o nível de alcan-
ce da gestão local, situando-se em um âmbito socioe-
conômico mais amplo, ou seja, metropolitano, esta-
dual, nacional e mesmo internacional.

Em relação ao crescimento populacional, os
dados relativos às taxas das últimas décadas eviden-
ciam a tendência de queda. No período entre 1940 e
1950, a taxa de crescimento populacional se situava
em torno de 5,18% a.a., caindo para 0,91% a.a. entre
1991 e 2000. Estimativas para o período 2000 a 2004
apontam para continuidade dessa redução, chegando-
se atualmente a cerca de 0,60% a.a.

Essa queda se mostra presente na maior parte
dos distritos. Entre 1980 e 2000, 3/4 dos 96 distritos
da cidade apresentaram redução no seu crescimento
populacional. No entanto, os distritos periféricos evi-
denciaram um movimento inverso, crescendo entre 2

a 13% a.a. Portanto, enquanto as áreas consolidadas
tiveram decréscimo populacional,as áreas periféricas,
onde as condições sociais mostram maior precarieda-
de, tiveram acréscimo significativo de população.
Além disso, embora, no geral, as taxas apresentem
expressivo decréscimo, em números absolutos obser-
va-se que o crescimento populacional no Município
ainda é expressivo. Entre 2000 e 2004, estima-se que
o crescimento absoluto foi de 378.483 habitantes,
número este próximo ao número de habitantes de
outras cidades do Estado de São Paulo, como Mauá e
Santos.

A densidade demográfica média na cidade é da
ordem de 6.915 hab/km2, havendo também diferenças
acentuadas na comparação entre as subprefeituras e,
no seu interior, entre os distritos. Essa situação resulta
em parte de um processo que atinge toda a RMSP,asso-
ciado ao crescimento populacional das áreas mais dis-
tantes da região central. Estudos recém-divulgados
pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEM) do
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap)
mostram que a metrópole cresce até seis vezes mais
nas chamadas fronteiras urbanas, conceituadas como
as áreas mais pobres, com pouco acesso a serviços
públicos e grande crescimento demográfico.

Quanto à situação da distribuição de renda no
Município, o índice de Gini aponta, entre 1991 e
2001, aumento da desigualdade de renda de 0,56 para
0,62. Essa variação de 10,72%, verificada no período,
reforça a constatação de um cenário de crescente
pobreza na cidade na década passada.

Os índices de exclusão/inclusão social relativos
ao ano de 2000 indicam que as piores situações se
encontram nos distritos periféricos da cidade.
Comparando-se esses dados com os de 1995, observa-
se que, de maneira geral, os índices apontam para um
aumento da exclusão social nesses distritos.

Sobre a qualidade do desenvolvimento humano
municipal (IDH-M), nota-se que houve melhora geral
do índice para o conjunto do Município, chegando-se
a um aumento da ordem de 4,5% na década de 1990.
Porém, internamente ao território municipal (no
âmbito de suas subunidades administrativas) ressalta-
se a desigualdade dos índices na comparação entre os
distritos, visto que, à medida que se caminha rumo à
periferia, os valores pioram progressivamente.

Com isso, pode-se observar que as condições
gerais de pobreza e exclusão social no Município, as
quais implicam na exacerbação dos fatores de pressão
sobre os recursos ambientais, tendem a manter-se ou
mesmo a agravar-se, particularmente nos distritos
periféricos.

8.2
Qualidade do ar e clima
local

A avaliação das condições atmosféricas remete ao
levantamento e análise dos padrões de qualidade

do ar, emissão de gases de efeito estufa no âmbito
municipal, ocorrência de chuva ácida e aspectos cli-
máticos locais.
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No que se refere aos padrões, embora apenas a
quantidade de dióxido de enxofre (SO2) não tenha
ultrapassado os valores de referência, observa-se que,
entre 2000 e 2002, as categorias de qualidade do ar
que predominaram são as de Boa e Regular. Nenhuma
estação registrou dados que classificassem a qualida-
de do ar como Péssima ou Crítica. Particularmente na
estação Ibirapuera,nos três anos,há registros mais sig-
nificativos que classificam a qualidade do ar como
Inadequada e Má, situação esta atribuída às altas con-
centrações de ozônio (O3) registradas no período.
Essas concentrações têm ocorrido em níveis bem
acima do padrão aceitável e devem-se especialmente
a reações fotoquímicas entre NOx e hidrocarbonetos
provenientes de emissões veiculares.

Quanto à chuva ácida, os dados coletados mos-
tram que, nos períodos considerados (entre 1984 e
1990), as precipitações foram predominantemente
ácidas, com pH médio de 4,74, caracterizando a situa-
ção das estações primavera e verão,períodos de maior
pluviosidade.

Os principais impactos socioambientais devido
ao estado do ar se expressam nos efeitos à saúde e
qualidade de vida e às finanças públicas e privadas.De
um lado, vinculam-se à incidência de enfermidades
associadas à poluição atmosférica, bem como à ocor-
rência de óbitos. De outro, às despesas efetuadas com
saúde pública.

Entre 2000 e 2002, as internações hospitalares
referentes a enfermidades do tipo DPOC (asma, bron-
quite, enfisema) aumentaram em cerca de 40,3% para
os pacientes menores de 5 anos de idade, mantendo-
se relativamente estáveis para os maiores de 60 anos.
Quanto às infecções respiratórias baixas (pneumonias
e broncopneumonias), a elevação no período se situa
em torno de 9,1% para os menores de 5 anos.Em valo-
res absolutos, os números chegaram próximos a
12.000 internações/ano. No mesmo período, os pro-
cedimentos de inalação praticamente dobraram. A
taxa de mortalidade (óbitos por 1.000 habitantes) por
DPOC, para menores de 5 anos, passou da ordem de
0,9 em 2000 para 1,5 em 2002.

Do montante de recursos referente a interna-
ções, repassado pelo SUS ao Município,os valores rela-
tivos a DPOC e às infecções respiratórias baixas são
mais significativos para os menores de 5 anos de idade.
Os valores totais repassados, no entanto, tiveram
aumento pouco significativo, no período considerado.

Essa situação se encontra influenciada pelas
pressões exercidas, principalmente, por emissões
atmosféricas provenientes de veículos automotores,
notadamente os automóveis particulares. Em 2002,
esses automóveis correspondiam a 0,405 veícu-
los/habitante, ou seja, aproximadamente 1 veículo
para cada 2 habitantes.No mesmo ano,as motocicletas
atingiam 0,041 veículos/habitante. Verifica-se que a
quantidade de motos tem aumentado em ritmo supe-
rior ao dos automóveis, o que é preocupante, dado
que, conforme os estudos da agência ambiental esta-
dual (Cetesb), uma motocicleta pode emitir poluentes
em níveis equivalentes a muitos automóveis.

Por outro lado, o consumo de combustíveis na
cidade tem sido reduzido entre 1997 e 2002, regis-
trando-se queda de 8,6% no caso do diesel e 27,5% no
de gasolina. Porém, 78% dos veículos são movidos a

gasolina,o que indica relevante contribuição de emis-
sões provenientes do uso desse tipo de combustí-
vel. Além disso, registra-se o fato de que cerca de
70% da atual frota de veículos particulares é de
fabricação anterior a 1997 (ano em que há uma
mudança tecnológica significativa, no sentido de
redução das emissões, resultado de atendimento à
Fase 3 do Proconve), indicando parcela significativa
de contribuição dos veículos mais antigos no total
das emissões.

O grande movimento de caminhões movidos a
diesel que circulam ou atravessam a cidade diaria-
mente traz contribuição importante às emissões de
PM10 (partículas inaláveis).No entanto,o Programa de
Inspeção Veicular não deverá aliviar significativamen-
te essa emissão, já que parte da frota de caminhões
circula mas não é licenciada no Município. O que sig-
nifica que  não será abrangida pelo Programa.

Em relação à distribuição modal de transporte
na cidade (cerca de 1/3 para cada modal: a pé; indivi-
dual; e coletivo), observa-se que o número de viagens
por meio do modo individual, efetuado sobretudo
pelo uso de automóveis, vem crescendo sistematica-
mente (18,9% em 1977; 30,4% em 1987 e 34,3% em
2002).

Há, ainda, a ocorrência de alterações microcli-
máticas. Análises sobre a oscilação do valor das mé-
dias referentes às temperaturas médias anuais, con-
siderando o período entre 1895 e 1995, mostram
variação entre 0,0194ºC/ano até 0,0518ºC/ano, ou
seja, um aumento entre 1,05 e 2,59ºC nesses 100
anos.Esse resultado,ainda que aparentemente peque-
no, é significativo, pois aponta para o fato de se estar
presenciando um quadro geral de aumento em rela-
ção a tal parâmetro na cidade, potencialmente rela-
cionado com as emissões atmosféricas, a redução da
cobertura vegetal, o aumento de áreas impermeabili-
zadas e a concentração da verticalização de imóveis
em determinados distritos centrais e próximos ao
centro expandido.

Quanto à umidade relativa do ar,os valores obti-
dos indicam uma redução geral (chegando, em uma
única estação medidora, a cair cerca de 10,54%), para
períodos de medição entre 32 e 63 anos. Em relação
à precipitação pluviométrica, os valores médios obti-
dos apontam para uma tendência geral de aumento,
variável na cidade, conforme a região, entre 2,1580
mm/ano até 10,6704 mm/ano, indicando um cresci-
mento total da ordem de 230,91 mm a 565,53 mm,
naqueles 100 anos de medições.

Esses fatores provavelmente também condicio-
nam a existência de temperaturas muito distintas
para diferentes pontos do território em um mesmo
horário e a ocorrência de significativas amplitudes de
temperatura em um mesmo dia.

De modo geral, as respostas promovidas pela
sociedade às questões da qualidade do ar e das mu-
danças microclimáticas relacionam-se especialmente
com a incorporação de uma pauta ambiental ao Plano
Diretor, aprovado em 2002, bem como às atividades
operacionais dirigidas ao controle de emissões
atmosféricas (fontes fixas e móveis), à ampliação do
número de parques visando a preservação da cober-
tura vegetal e aos investimentos em projetos de trans-
porte público coletivo.
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O Plano Diretor Estratégico (PDE) estabeleu,
como um dos objetivos da política urbana do
Município, “a redução dos deslocamentos entre a

habitação e o trabalho, o abastecimento, a educa-

ção e o lazer”, o que tende a contribuir para a redu-
ção das emissões. Como diretriz, busca a ordenação e
o controle do uso do solo de forma a mesclar usos,
reduzindo a demanda por transporte, mas combaten-
do e evitando “a proximidade ou os conflitos entre

usos incompatíveis ou inconvenientes” (Lei Munici-
pal 13.430,13/9/2002. DOM.Suplemento.19/9/2004).

Com relação ao controle das emissões prove-
nientes de fontes fixas, há quatro programas conduzi-
dos pela agência ambiental estadual (Cetesb): progra-
ma de controle de material particulado;programa para
controle das emissões de SO2, operação inverno (con-
trole sazonal, no período em que as condições de dis-
persão de poluentes se mostram desfavoráveis); e pro-
grama de controle de fontes geradoras de incômodos.

Para as fontes móveis,prevê-se,em 2005,o início
de operação do programa de manutenção e inspeção
veicular a cargo do Município. Além disso, os progra-
mas nacionais Proconve e Promot devem continuar
estabelecendo prazos para mudanças tecnológicas dos
veículos visando à redução da poluição do ar.

O monitoramento da qualidade do ar na cidade
dispõe de 14 estações fixas e 2 móveis. Em 2004,
encontrava-se prevista a instalação de mais 2 fixas.
Ainda assim, dada a dimensão e complexidade territo-
rial da cidade, a ampliação da rede de monitoramento
deve ser considerada mediante estudos prévios.

Quanto às sanções ambientais aplicadas na
cidade, verifica-se que, em relação ao total de 2002,
65% se referem à poluição do ar e correspondem a
ações da Cetesb.

8.3
Disponibilidade e
qualidade da água

S ob a perspectiva ambiental, a avaliação das águas
no município de São Paulo, e em sua Região Me-

tropolitana, remete especialmente às questões de dis-
ponibilidade e qualidade, tanto em relação aos ma-
nanciais superficiais e subterrâneos quanto daquelas
tratadas e destinadas ao abastecimento público.

A disponibilidade hídrica superficial da bacia
hidrográfica do Alto Tietê, que abastece a cidade
de São Paulo e outros municípios, é da ordem de
201 m3/hab/ano (para todos os usos atuais, entre os
quais o abastecimento público residencial, irrigação,
indústria e outros),o que coloca a Região em situação
crítica, de acordo com dados da Organização das
Nações Unidas (ONU)1.

Não há dados e informações disponíveis quanto
ao histórico da vazão de cada sistema de abasteci-
mento, necessárias para avaliar adequadamente a
escassez de água na cidade. Contudo, nos anos recen-

tes, os níveis dos reservatórios de captação de água
têm sido os mais baixos da história, sendo 2003 con-
siderado um ano crítico. No caso específico do
Sistema Cantareira, o nível médio dos reservatórios
não tem ultrapassado os 60%, mas em 2003 chegou a
estar abaixo de 7%. Tentando evitar o racionamento
no abastecimento, a concessionária estadual (Sabesp)
criou um programa de bônus, incentivando a popula-
ção a economizar água.

Com relação à qualidade das águas superficiais,
dentre os treze pontos de amostragem da agência
ambiental estadual (Cetesb), em 2002, sete deles apre-
sentaram qualidade péssima (Índice de qualidade de
água bruta para fins de Abastecimento Público - IAP ≤
19), três qualidade ruim (19 < IAP ≤ 36), um quali-

dade regular (36< IAP ≤ 51) e dois qualidade boa

(51 < IAP ≤ 79).

Quanto às águas subterrâneas, os dados obtidos
não propiciam uma avaliação adequada, ainda que
sumária, nem do ponto de vista da qualidade e tam-
pouco quanto aos volumes explorados. A atual rede
da Cetesb de monitoramento da qualidade da água
subterrânea não conta com pontos de amostragem no
Município. Quanto às quantidades, a agência de re-
cursos hídricos (DAEE) dispõe apenas do cadastro
dos poços outorgados, que representam apenas uma
pequena parcela do total de poços em operação.

No que tange às águas de abastecimento
público, provenientes de estações de tratamento de
água (ETAs), mantidas pela concessionária estadual
(Sabesp), dados relativos às unidades de negócios
denominadas Centro e Oeste, as quais atendem a
cidade em praticamente a totalidade de sua popula-
ção, indicam que a não conformidade de amostras
analisadas variou, em 2002, entre o mínimo de 0,21%
e o máximo de 1,06%, sugerindo que a qualidade da
água de abastecimento fornecida é adequada para o
consumo.

Corroborando essa informação, a Secretaria Mu-
nicipal da Saúde (SMS), que realiza, por meio do
Programa Municipal de Vigilância da Qualidade da
Água para Consumo Humano (Proágua), análise de
amostras de água fornecida pela Sabesp,apontou que,
entre março e dezembro de 2003, todas a 256 amos-
tras coletadas e analisadas apresentaram conformida-
de em relação aos nove parâmetros de potabilidade
considerados pela Coordenadoria de Vigilância em
Saúde (Covisa).

Por outro lado, a qualidade da água obtida por
particulares em captações superficiais e subterrâneas
tem se mostrado inadequada. Dados da SMS, obtidos
por meio do Proágua, mostram que, das 394 capta-
ções superficiais monitoradas, 273 ou seja, cerca de
69% delas, apresentavam água não potável. Da mesma
forma, dos 598 poços rasos monitorados, 443 (74%)
apresentavam água não potável. Quanto aos poços
profundos, dos 166 monitorados, apenas 44 (26%)
apresentaram água não potável.

Os principais impactos socioambientais, associa-
dos ao estado das águas superficiais e subterrâneas,
relacionam-se com a incidência de enfermidades e óbi-
tos de veiculação hídrica, com os custos de saúde
pública decorrentes e com os custos de captação,con-
dução e tratamento da água. No âmbito das vulnerabi-
lidades urbanas, há que se considerar também as con-
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seqüências do rebaixamento do nível d’água subterrâ-
neo decorrentes da superexplotação de poços 

Em relação às enfermidades, a quantidade de
internações referentes a doenças infecciosas intesti-
nais, entre 2002 e 2003, aumentou em 14,6% (passan-
do de 2.260 para 2.590 casos), para pacientes meno-
res de 5 anos de idade e em 24% (passando de 279
para 346 casos) para maiores de 60 anos. Quanto aos
óbitos, registrou-se, no mesmo período, uma redução
de 25,3% para menores de 5 anos, mantendo-se os
níveis para os maiores de 60 anos de idade.

Os dados sobre custos de captação, condução e
tratamento da água não se encontram disponíveis, o
mesmo ocorrendo em relação a rebaixamento do
nível d’água subterrâneo, tanto no que se refere aos
níveis quanto aos efeitos negativos decorrentes.

Quanto às despesas com enfermidades de vei-
culação hídrica, tem-se que, em 2002, apesar dos valo-
res serem percentualmente baixos,ainda representam
gastos importantes para os cofres públicos.

O quadro de pressões referente a esse estado da
água se encontra influenciado, principalmente, pela
redução da cobertura vegetal, expansão da área urba-
nizada e ocupação irregular do solo, notadamente em
favelas e loteamentos irregulares e precários.

Afetam igualmente a disponibilidade e qualida-
de da água, a ocupação e uso da área de proteção aos
mananciais. Em 1997, 10,10% desta era ocupada por
área urbanizada. Em 2001, havia ocorrido pequeno
aumento dessa ocupação, chegando a 10,22%. Há que
se destacar que 26,97% das áreas de favelas estão
situadas em APM, havendo 32,25% dos loteamentos
irregulares localizados nesse contexto.

A cidade consome cerca de 65 m3/hab/ano, cor-
respondente à água tratada e disponibilizada à rede de
distribuição pública.As perdas físicas e não físicas de
água representavam, em 2002, cerca de 31,4% em rela-
ção ao volume total aportado na rede de abastecimen-
to, o que significa pequena redução em relação ao
valor de 32,1% obtido em 1996.Portanto,persiste esse
aspecto também como fator relevante de pressão.

Os esgotos também constituem importante fator
de pressão sobre a qualidade das águas superficiais e
subterâneas. A coleta em 2001 atendeu 84,34% da
população da cidade. Ao mesmo tempo, cerca de 67%
do total de esgoto coletado é conduzido a estações de
tratamento de esgotos (ETEs), depreendendo-se que o
restante é liberado ao meio ambiente sem tratamento.
Soma-se a isso, a existência de ligações irregulares de
esgoto em galerias pluviais, cujos dados sobre a
dimensão e extensão total não se encontram disponí-
veis, mas estima-se que não sejam desprezíveis.

Há, ainda, pressões exercidas pela disposição
inadequada e irregular de resíduos sólidos, vazamen-
tos em postos de abastecimento de combustível, aci-
dentes no transporte de cargas perigosas,uso de agro-
químicos e na falta de controle sobre o necrochoru-
me nos cemitérios, este ameaçando especialmente a
qualidade das águas subterrâneas no Município.

Conforme dados obtidos, as respostas da socie-
dade se relacionam especialmente com o Plano Dire-
tor e com a legislação de proteção aos mananciais.Há,
ainda, ações de empresas privadas e ONGs em cam-

panhas para o racionamento de água, além de outros
tipos de resposta.

Na esfera municipal, o Plano Diretor busca
garantir a participação do Município na gestão da
Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no conjunto de suas
áreas de proteção e recuperação de mananciais
(APRMs), além da reversão de processos de degrada-
ção dos mananciais como diretriz orientadora da polí-
tica de recursos hídricos.Também elege o desenvolvi-
mento de instrumentos para compensação de pro-
prietários de áreas adequadamente preservadas nas
regiões de mananciais. Como uma de suas estratégias,
define a rede hídrica do Município como elemento
estruturador do Plano e a Macrozona de Proteção
Ambiental,visando a conservação,preservação e recu-
peração do meio ambiente.

O Plano Diretor também considerou, em sua
formulação, a proposta de lei específica da Bacia
Guarapiranga (que aguarda votação na Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo- Alesp).

Em relação a tributações ambientais, no que se
refere à instituição da cobrança pelo uso da água,
prevê-se arrecadação na bacia do Alto Tietê da ordem
de R$ 72 milhões/ano.Os investimentos no Município
em água e esgoto corresponderam a 38% do orça-
mento da concessionária estadual (Sabesp) em 2002.

Registre-se, ainda, entre o panorama de respos-
tas, o controle de circulação de cargas perigosas; a
aplicação de sanções por infrações a normas ambien-
tais; as Unidade de Conservação já criadas (caso da
APA Capivari - Monos, abrangendo as cabeceiras do
rio Embu-Guaçu, principal formador do reservatório
Guarapiranga); e o processo de criação de novas UCs,
como as futuras APAs Bororé-Itaim e Cabeceiras do
Aricanduva.

Ressalta-se também que a pressão exercida pelo
uso de agroquímicos tem sido reduzida pela adoção
de práticas de manejo em 92% das Unidades de
Produção Agrícola (UPAs) situadas no Município.

No entanto, a evolução no tratamento das ques-
tões ligadas à preservação dos mananciais de abaste-
cimento na RMSP tem sido lenta, mesmo com o agra-
vamento do quadro de ocupação e degradação dessas
áreas nas últimas décadas.

8.4
Uso e qualidade do solo

A avaliação das condições gerais do solo na cidade
de São Paulo remete especialmente à presença de

áreas de risco devido a inundação e escorregamento,
de áreas de erosão e assoreamento e de áreas conta-
minadas.

Entre 2001 e 2002 foram registrados 305 locais
onde ocorreram inundações/ alagamento e 284 escor-
regamentos/desabamentos. Dos locais sob risco de
escorregamentos, a avaliação efetuada em 2003 indica
que há 522 setores de risco (abrangendo cerca de
27.500 moradias), situados em 192 áreas de ocupação
subnormal (favelas ou loteamentos irregulares),em 20
das 31 subprefeituras. Desses setores, 285 se en-
contram em situação classificada como sendo de alto
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e muito alto risco, abrangendo um total de cerca de
11.500 moradias, dentre as quais 2.065 consideradas
prioritárias para fins de remoção definitiva.

Sobre as áreas de erosão,dados relativos a levan-
tamento regional (escala cartográfica em 1:250.000),
realizado em 1995, indicavam a presença de 387 pon-
tos de erosão no Município, geralmente de médio a
grande porte,caracterizadas como sendo de potencial
e grau de criticidade altos.

Porém, em nível de detalhe, dados de 2004, no
âmbito da bacia hidrográfica do córrego Pirajussara
(que abrange também municípios vizinhos), mostra-
vam cerca de 374 áreas com terreno em solo expos-
to, sendo 25 loteamentos sem infra-estrutura em áreas
urbanas, 6 parcelamentos e 38 trechos de cursos d’á-
gua submetidos a solapamento marginal. Além des-
ses, há 52 locais considerados críticos, que apresen-
tam associação daqueles problemas, 25 destes locali-
zados no Município.Apenas na região da subprefeitu-
ra do Butantã, identificam-se 14 áreas produtoras de
sedimentos relacionadas com praças públicas, áreas
de lazer, ruas sem pavimentação, canais fluviais e ter-
renos com solo exposto em áreas particulares.

Esses números fornecem uma noção da dimen-
são dos problemas de erosão na cidade, sobretudo em
face da contribuição que acarretam aos processos de
assoreamento, enchentes e inundações, indicando
que, em nível municipal, sua dimensão tende a ser de
grande magnitude.

Com relação ao assoreamento, dados do início
da década de 1990 dão conta de que cerca de 5
milhões de m3 de sedimentos são depositados anual-
mente na rede hidrográfica natural e de drenagem de
águas pluviais na bacia do Alto Tietê, o que acaba
repercutindo também no trecho do canal do rio Tietê
no Município.

Em face das cheias do início de 2004,dados pre-
liminares indicaram a retirada de cerca de 700 tonela-
das de resíduos e sedimentos na região do rio
Aricanduva e 200 na do Pirajussara.

Quanto às áreas contaminadas, dados de 2004
indicam a ocorrência de 11 ASCs (áreas suspeitas de
contaminação) e 410 ACs (áreas contaminadas, ou
seja, áreas com contaminação confirmada).

Os impactos socioambientais associados às
condições do solo se relacionam com incidência e
óbitos decorrentes de zoonoses, como leptospirose,
em decorrência de inundações e outras formas de
contágio.

Dados de 1998 a 2002, sobre a enfermidade,
mostram oscilações sem padrão definido quanto à
evolução dos casos registrados. Naquele último ano,
ocorreram 217 internações e 20 óbitos, dos quais
desconhece-se a real vinculação com enchentes e
inundações, mas observa-se que a maior incidência
ocorre nos meses de janeiro a março, período com
elevada freqüência destes processos.

Ainda em decorrência de inundações, dados de
1991 apontam cerca de 670 mil pessoas afetadas dire-
tamente pelo fenômeno na RMSP, sendo a maior parte
provavelmente no Município.

Em virtude de escorregamentos, entre 1988 e
2003, ocorreram no Município cerca de 108 óbitos.

Seriam também importantes os dados e informações
sobre a quantidade de locais e pessoas situadas em
áreas contaminadas com risco caracterizado à saúde,
mas esses dados não se encontram disponíveis.

A situação do solo se encontra influenciada
pela pressão exercida em decorrência da expansão da
área urbanizada (que cresceu 2%, entre 1997 e 2001)
e assentamentos não autorizados. Há hoje cerca de
2.018 favelas e 1.241 loteamentos irregulares e precá-
rios, com um total aproximado de 2,98 milhões de
habitantes (1,16 milhões em favelas e 1,82 milhões
nos loteamentos).

Também pressionam as condições ambientais
do solo, a produção de resíduos sólidos, promovendo
em 2001 a coleta de cerca de 10.000 t/dia de lixo do-
méstico, conduzidos a aterros sanitários, e de cerca de
460 t/dia de grandes geradores industriais,comerciais e
de serviços e aproximadamente 3.400 t/dia de resíduos
de construção e demolição.Estima-se que a parcela co-
letada desses últimos é muito pequena frente àquela
que recebe disposição inadequada em botaforas irregu-
lares e nos chamados “pontos viciados”de disposição.

Da mesma maneira, ameaçam a qualidade do
solo no Município os vazamentos em postos de abas-
tecimento de combustível (dados de 2004 indicam
que há cerca de 1.687 na cidade), os acidentes no
transporte de cargas perigosas (ocorreram, entre
1997 e 2002, cerca de 116 acidentes na cidade, ou
seja, uma média de cerca de 19 acidentes/ano), os
cemitérios (há 37 instalados e em operação na cida-
de),o uso de agroquímicos (cerca de 8% das unidades
de produção agrícola - UPAs situadas na cidade utili-
zam, ainda, agroquímicos) e  passivos ambientais em
indústrias desativadas (dado não disponível).

As respostas da sociedade relacionam-se com a
implementação do Plano Diretor a médio prazo e
com a legislação de proteção aos mananciais.A tribu-
tação ambiental (na forma da taxa do lixo e da com-
pensação financeira pela exploração de recursos
minerais - CFEM, que caiu 71,5% nos últimos dois
anos) também contribuiu para o aporte de recursos
destinados a minorar os aspectos negativos relativos
ao solo. Outros instrumentos são:

• o controle de circulação de cargas perigosas;

• investimentos em recuperação de áreas de risco
de inundação e escorregamento consumiram, em
2003, cerca de R$ 300 milhões da PMSP; as solu-
ções para enchentes previstas na bacia do Alto
Tietê , da qual o Município faz parte, requerem o
total de R$ 830 milhões); investimentos em recu-
peração de áreas de risco de escorregamento, pre-
vendo-se que as intervenções totais ora conside-
radas requerem cerca R$ 230 milhões;

• investimentos em recuperação de áreas de erosão
e assoreamento;

• programas de reurbanização de áreas degradadas,
que entre 2000 e 2004 abrangeram a reurbaniza-
ção de 36 favelas e 69 loteamentos, com 113 mil
famílias atendidas, considerando-se as ações do
Município;

• a remediação de áreas contaminadas, conduzida
sob controle da agência ambiental estadual
(Cetesb) e que até outubro de 2003 atingiu 2% do
total de sítios contaminados;
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• investimentos em gestão de resíduos sólidos
(cerca de R$ 421 milhões, em 2002, ou seja,
80,58% do orçamento da Secretaria de Serviços e
Obras do Município).

• aplicação de sanções por infrações a normas
ambientais (também no que tange à proteção do
solo).

8.5
Biodiversidade e áreas
verdes

O estado da biodiversidade e das áreas verdes na
cidade de São Paulo se caracteriza especialmen-

te pela presença de cobertura vegetal, diversidade de
espécies silvestres e unidades de conservação e áreas
correlatas.

Em 2001, a cobertura vegetal predominava em
cerca de 39% do território municipal, sendo 20,06%
de vegetação nativa, 3,83% de reflorestamento e
14,59% de pastagem/campo antrópico e natural.
Embora o porcentual de 39% possa parecer alto, a
distribuição espacial das áreas vegetadas não guarda
nenhum equilíbrio no território municipal. As mas-
sas verdes remanescentes encontram-se concentra-
das sobretudo nos extremos sul e norte do
Município. Por sua vez, a mancha urbanizada, onde
efetivamente se concentra a população, mostra-se
carente de vegetação.

Há cerca de 2.243 espécies (fauna e flora) silves-
tres nativas do Município, sendo 1.595 pertencentes à
flora e 648 à fauna.Embora ainda não cadastradas, iden-
tificam-se quatro espécies da fauna exótica introduzi-
das: sagüi-de-tufo-branco, iguana, galinho-da-serra e cur-
rupião. Por sua vez, as 66 unidades de conservação e
áreas correlatas existentes abrangem cerca de 42,8% da
área do Município, predominando, em quantidade, os
parques municipais (31,no total2) e,em área,as APRMs,
ocupando 35,79% do território da cidade.

As repercussões e impactos desse quadro se
relacionam com as alterações microclimáticas e com
a perda de biodiversidade. Há cerca de 44 espécies da
flora e 36 da fauna ameaçadas de extinção, o que sig-
nifica 2,8% e 5,5% em relação aos respectivos totais.

Os principais fatores de pressão sobre a biodi-
versidade são a expansão da área urbanizada, a redu-
ção da cobertura vegetal nativa (entre 1997 e 2001,
houve redução de cerca de 0,84%), a disposição  ina-
dequada de resíduos sólidos em bota-foras irregulares,
as emissões atmosféricas e as atividades potencial-
mente poluidoras, como indústrias (efluentes gaso-
sos), mineração e unidades de produção agrícola (em
virtude do desmatamento). São significativas, ainda, as
ocorrências contra a fauna, tendo-se registrado, em
2002, cerca de 422 ocorrências e 497 apreensões.

As respostas da sociedade relacionam-se com a
implementação do Plano Diretor, nos seus aspectos

ambientais; legislação de proteção aos mananciais,
considerando os aspectos legais referentes à proteção
da fauna e da flora; educação ambiental; criação de
Unidades de Conservação e áreas correlatas; e aplica-
ção de sanções por infrações a normas ambientais, no
que tange ao desmatamento e às agressões à fauna.

8.6
Qualidade de vida e o
ambiente construído

A situação de qualidade do ambiente construído na
cidade de São Paulo foi avaliada pelos aspectos de

uso urbano do solo, paisagem urbana, patrimônio histó-
rico,ambiental e arqueológico e,ainda,pela presença de
fauna sinantrópica e animais domésticos soltos.

Em relação ao uso do solo e, considerando os
fatores que determinam a qualidade de vida da popu-
lação, poder-sea destacar a acessibilidade a áreas de
lazer, representada pelo número de pessoas que habi-
tam a menos do que 500 m de parques e praças pú-
blicas com mais de 6.000 m2, além de centros e clubes
desportivos municipais,quadras esportivas,campos de
futebol e canchas de malha e bocha públicas. Porém,
considerando que esses dados não se encontram dis-
poníveis, pode-se analisar o tema por meio da distri-
buição espacial dessas instalações, sendo que as 410
áreas verdes (parques e praças com mais de 6 mil m2)
existentes na cidade resultam em uma média de 1
área verde para cada 25 mil habitantes e essas áreas
verdes apresentam uma concentração relativamente
maior nos distritos centrais do Município.

A ocorrência de sismicidade e vibrações tam-
bém se mostra relevante no contexto de qualidade do
ambiente construído, dados os incômodos gerados
por eventos naturais (ainda que esporádicos) e indu-
zidos (estes relativamente bem mais freqüentes). Em
relação aos sismos naturais, os registros indicam que
os dois únicos eventos registrados com epicentro na
cidade de São Paulo (um em 1918 e outro em 1999),
não atingiram intensidade suficiente para produzir
danos significativos (ou seja, superior ao Grau II da
EMM).Contudo,os eventos devido a escavações,deto-
nações e outras operações em minas e obras civis, fre-
qüentes na cidade de São Paulo e capazes de produzir
danos, mostram que os limites de Vp (velocidade de
vibração de partícula) têm sido excedidos na maior
parte dos casos, particularmente em obras civis (em
2003, dentre 3.148 obras monitoradas, 1.461, ou seja,
46,4%, excederam o limite máximo de 3 mm/s para a
medida de Vp).

A geração de ruídos e a conseqüente poluição
sonora na cidade, mostram-se como outro aspecto
relevante no contexto da qualidade do ambiente
construído. Conforme dados de 2001, para três situa-
ções analisadas (área estritamente residencial urbana,
hospitais ou escolas; área mista predominantemente
residencial; e área mista com vocação comercial e
administrativa), os resultados obtidos no monitora-
mento dos níveis de ruído indicam que os valores
limites estabelecidos na legislação (50 dBA, 59 dBA e
60 dBA, respectivamente) foram excedidos (em até 68
dBA, 73 dBA e 81 dBA, respectivamente). Em 2002, o
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número de reclamações por excesso de ruído na cida-
de, junto ao programa de silêncio urbano (Psiu), que
atua atendendo reclamações da população referentes
ao ruído gerado por estabelecimentos em geral, atin-
giu o valor de 22.863, indicando uma média de cerca
de 64 reclamações por dia.

Quanto à poluição eletromagnética, devido a
linhas de transmissão de energia elétrica,bem como a
antenas de radiodifusão e de telefonia celular, obser-
va-se que não há, ainda, monitoramentos sistemáticos
de indução magnética e de campo elétrico associa-
dos. Entende-se que com a promulgação da Lei
Municipal nº 13.756/04 e do Decreto 44.944/04 esse
panorama deve se alterar em curto prazo. Isso porque
esses instrumentos legais prevêem a apresentação à
SVMA,pela operadora, do laudo de conformidade que
demonstra o atendimento aos limites de exposição
permitidos pela Resolução Anatel nº 303/02. No
entanto, medições eventuais, efetuadas entre 2000 e
2003, mostram que os valores limites estabelecidos e
recomendados pela OMS (Organização Mundial da
Saúde) não foram excedidos.

No que se refere à paisagem urbana, a poluição
visual e a arborização urbana constituem elementos
essenciais. Quanto à poluição visual, a quantidade e
proporção de anúncios irregulares (cerca de 90%, em
2002),a cobertura desses anúncios ao longo do sistema
viário, a pequena proporção do sistema viário com fia-
ção subterrânea e a quantidade de edificações picha-
das, evidenciam a dimensão do problema na cidade.

Em relação à arborização urbana, dados de
1988 mostravam que o total da área arborizada cor-
respondia a cerca de 7,21% da área do Município.
Dados obtidos em 2004, em apenas 7 das 31 subpre-
feituras, mostram que, comparativamente, houve
redução em todas elas no período. Denota-se o pro-
blema de quedas de árvores, sendo registrados, em
2002, 261 casos na cidade (contra 55 em 2001).
Dentre as espécies geralmente utilizadas na arboriza-
ção do sistema viário, 72,5% são nativas e 27,5% cor-
respondem a exóticas.

O patrimônio histórico, ambiental e arqueológi-
co existente na cidade, reconhecido formalmente
como tal, compõe-se de bens tombados ou em pro-
cesso de tombamento.Dados de 2003 indicam que há
1.912 bens tombados e 1.802 em fase de tombamen-
to. Dentre os 100 bens tombados, sob responsabilida-
de do órgão estadual (Condephaat), avaliados quanto
ao estado de conservação, em 2002, cerca de 40% se
encontram em bom estado, 32% em estado regular,
17% em mau estado e 11% estão em obras.

Os bens tombados pelo Município e pela União
não se encontram classificados por seu estado de con-
servação, havendo necessidade de vistoria especial
quando se deseja conhecer a situação de cada um deles.

Há, ainda, 11 sítios arqueológicos registrados na
cidade, os quais não possuem dados de avaliação de
seu estado de conservação.Salienta-se também a iden-
tificação de novos sítios arqueológicos, recentemente
descobertos na região das obras do Rodoanel, porém
ainda não cadastrados.

A fauna sinantrópica e os animais domésticos
soltos constituem também importante problema no
meio urbano.Abrangem cerca de 53 espécies. Os gru-
pos de maior relevância são mosquitos, cupins, mor-

cegos, ratos, pombos e animais domésticos soltos
(cães e gatos).Em 1998, registravam-se 2.325 focos do
mosquito Aedes aegypti, passando a 9.969 em 2002,
ou seja, com um aumento superior a quatro vezes.
Dados de 1994 a 2003 indicam que, dentre os 96 dis-
tritos, 47% deles apresentam ocorrência de cupins
subterrâneos, particularmente nos distritos centrais.
Quanto aos morcegos, entre 1998 e 2002, foram cole-
tados 925 indivíduos.Ratos,pombos e animais domés-
ticos soltos carecem de dados estatísticos.

Os impactos socioambientais devido ao estado
do ambiente construído se relacionam a fatores diver-
sos, bem distintos entre si e de espectro amplo.
Abrangem da perda de atratividade de certas áreas da
cidade para uso residencial à verticalização excessiva,
passando por ruído, poluição visual e grau de acessi-
bilidade dos habitantes a praças e áreas de lazer.
Considera ainda aspectos que buscam avaliar a vulne-
rabilidade a que os jovens estão expostos na cidade e
a incidência,óbitos e despesas públicas devido às zoo-
noses presentes no meio urbano.

No conjunto, a qualidade do ambiente construí-
do tende a repercutir na desvalorização imobiliária e
na perda de atratividade urbana. A análise dos fatores
que levam a isso é complexa e o quanto a qualidade
ambiental contribui para isso não se conhece de fato.
É certo que o surgimento de novas centralidades na
cidade estimulou a migração de empreendimentos
comerciais e de serviços para esses novos pólos e
acentuou a deterioração da área central tradicional. O
empobrecimento da população também contribuiu
para a migração para as periferias mais distantes, o
que levou a um paradoxo na ocupação dos distritos
mais centrais, dotados de infra-estrutura completa e
que registram perda de população residente. No
entanto, dentre 73 distritos analisados, apenas 5 tive-
ram o valor de mercado do metro quadrado de terre-
no para o uso residencial reduzido, comparando-se
1996 e 2002. Em relação à atratividade urbana, consi-
derando -se a perda de população nos 10 distritos
centrais, nota-se que cerca de 230 mil pessoas deixa-
ram a área entre 1984 e 2004, por motivos que, inclu-
sive, no geral, extrapolam a questão ambiental.

Também são fatores de pressão sobre a qualida-
de urbana, as emissões atmosféricas, a taxa de motori-
zação na cidade, a presença de fatores correlaciona-
dos à poluição eletromagnética - intensidade da trans-
missão de energia elétrica, transmissões de radiodifu-
são (há 50 estações de radio e TV), uso de telefonia
móvel (há 1.915 estações de rádio base- ERBs e cerca
de 4 milhões de aparelhos celulares em operação na
cidade) - além das atividades potencialmente causa-
doras de ruídos e vibrações (como as escavações em
obras civis e minas, em face de operações de detona-
ção em rochas).

Outros impactos resultantes do estado do meio
construído dizem respeito às despesas com conserva-
ção e restauração de patrimônio histórico, ambiental e
arqueológico, importantes para a memória da cidade.
No entanto,esses dados não se encontram disponíveis.

Quanto aos óbitos e despesas com saúde públi-
ca devido a zoonoses, foram considerados em espe-
cial os decorrentes da leptospirose e dengue. As in-
ternações por dengue passaram de 5 casos em 1998
para 107 em 2002, ocorrendo apenas um óbito em
2001.As despesas com o tratamento de zoonoses,par-
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ticularmente no caso da dengue, chegaram, em 2003,
a cerca de 0,9% do total do orçamento da Secretaria
de Saúde do Município.

Já quanto à situação dos jovens na cidade, o
Índice de Vulnerabilidade Juvenil traduz as condições
de vida a que está sujeita a população entre 15 e 19
anos de idade, mostrando que os piores índices (65
pontos, em uma escala de 0 a 100) se encontram nos
distritos periféricos, especialmente nas zonas sul e
leste da cidade, onde estão também os piores índices
de desenvolvimento humano e de exclusão social.

As respostas da sociedade aos problemas do
ambiente construído se relacionam com a implemen-
tação do Plano Diretor, com a legislação e com as
ações de preservação do patrimônio, com os investi-
mentos públicos em recuperação de algumas áreas
urbanas e com os esforços de controle das zoonoses.

Também se relacionam com as ações de edu-
cação ambiental local e das organizações não-gover-
namentais ambientalistas e dos governos. No caso
das ações de educação ambiental, nota-se que o
ensino fundamental tem sido o alvo principal em
2003. Além disso, observa-se que cerca de 1/4 dos
educadores ambientais atuam em ONGs e que 73%
dos trabalhos de educação ambiental visam o meio
urbano. A Agenda 21 e o meio ambiente local são
temas predominantes em projetos de educação
ambiental. A maior dedicação das ONGs é em edu-
cação ambiental e em projetos com a comunidade.

O controle de emissões atmosféricas, emissões
de fontes de ruído e de vetores, fauna sinantrópica e
animais soltos também compõem parte das respostas.

O centro da cidade, que apresentava áreas alta-
mente degradadas há alguns anos, tem sido objeto de
um amplo programa de recuperação, cujos investi-
mentos chegaram a R$ 85 milhões entre 2001 e 2003.

8.7
Problemas ambientais
e temas emergentes

A s principais questões ambientais identificadas na
cidade de São Paulo, entendidas genericamente

enquanto composição e integração de problemas de
diferentes naturezas e, ainda, compreendendo as cha-
madas vulnerabilidades ambientais (estas considera-
das como as condições às quais os recursos ambien-
tais se encontram submetidos, sendo passíveis de ser
afetados de forma significativa), abordadas neste
Informe segundo cada conjunto, incluem:

• Ar: poluição do ar; emissão de gases de efeito
estufa; alterações microclimáticas;

• Água: disponibilidade e qualidade das águas; cole-
ta de esgotos;

• Solo: erosão e assoreamento; enchentes e inunda-
ções; escorregamentos; resíduos e áreas contami-
nadas;

• Biodiversidade: perda de biodiversidade;

• Ambiente construído e qualidade de vida:
acesso a áreas de lazer; sismicidade e vibrações;
poluição sonora; poluição eletromagnética; polui-
ção visual; arborização urbana; conservação do pa-
trimônio; focos de fauna sinantrópica e animais
domésticos soltos; e áreas urbanizadas degradadas.

Analisando-se essas questões sob a perspectiva
de identificar temas emergentes, pode-se destacar os
seguintes:

• gases de efeito estufa – tema associado à preocu-
pação mundial, que já pode estar influenciando o
clima local, haja visto o aumento de até mais de
2 ºC verificados no Município,em 100 anos (1895-
1995). Deve, portanto, ser melhor acompanhado;

• águas subterrâneas – o quadro crítico de abasteci-
mento de água em que se situa o Município e a
RMSP somados à ausência de dados referentes à
disponibilidade e qualidade das águas subterrâ-
neas apontam para a necessidade de enfrentar
essa questão;

• erosão e assoreamento – a ocorrência de inunda-
ções, uma das principais preocupações dos muní-
cipes, só poderá ser realmente enfrentada a partir
de um rigoroso controle de uma de suas principais
causas, a erosão e o conseqüente assoreamento;

• áreas contaminadas – o aparecimento de um caso
como o da Vila Carioca aponta para a necessidade
de melhor conhecer o passivo ambiental existen-
te no Município;

• perda de biodiversidade – a situação de degrada-
ção da flora e da fauna do Município, aliada à falta
de dados,particularmente em relação à fauna, indi-
cam que esse tema deve ser valorizado. O fato de
haver registros da existência de fauna significati-
va, incluindo felinos de grande porte no Muni-
cípio, mostra que ainda existe um habitat impor-
tante que deve ser preservado, para tanto, melhor
estudado;

• poluição sonora – um dos principais aspectos do
estresse causado pelo ambiente construído, e a
total ausência de monitoramento sistemático
colocam esse tema como emergente; e

• poluição eletromagnética – o aumento significati-
vo do número de antenas de telefonia móvel alia-
do à falta de dados e à polêmica quanto às possí-
veis doenças decorrentes de campos magnéticos
apontam para a necessidade de melhor tratar esse
tema.

Esses temas são considerados "emergentes" à
medida que deverão vir a ocupar papel central nas
políticas futuras. Na atualidade, ou não são focos das
preocupações e debates da sociedade ou começam a
sê-lo de forma ainda esporádica.
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"O Informe deve oferecer aos atores sociais uma lista de propostas de

políticas urbano-ambientais orientadas para a mudança das condições que

contribuem para afetar o meio ambiente local. A incorporação das pro-

postas e recomendações do Informe às políticas de gestão ambiental do

Poder Público local coroam o trabalho do GEO Cidades" (Metodologia para

elaboração de Informes GEO Cidades,Manual de Aplicação,p.71 e 75).
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Aperspectiva de um cenário futuro, decorrente de
uma desejável e necessária melhoria das condi-

ções ambientais da cidade de São Paulo, pressupõe a
admissão de resultados a serem obtidos a médio e
longo prazos. Para tal, não obstante todo o esforço
crescentemente alocado na formulação e implemen-
tação de diversas políticas, planos, programas e proje-
tos ambientais na cidade, em diferentes esferas e
áreas de governo, bem como por iniciativas do setor
privado e das Organizações Não Governamentais, a
avaliação efetuada para o presente Informe indica a
necessidade de ações adicionais e urgentes.

Em busca do cenário de evolução positiva e
melhoria progressiva da qualidade ambiental no
Município, apontam-se os seguintes objetivos gerais a
perseguir em relação aos elementos da estrutura de
análise PEIR:

a) contribuir para a redução e atenuação das pressões
sobre os recursos ambientais, controlando as ativi-
dades socioeconômicas imprescindíveis ao desen-
volvimento sustentável e combatendo ou desesti-
mulando as ações que configuram ameaças ao equi-
líbrio do meio ambiente;

b) preencher lacunas e aumentar o grau de conheci-
mento em relação ao estado do meio ambiente,
conforme o conjunto dos recursos ambientais con-
siderados (ar, água, solo, biodiversidade, ambiente
construído);

c) aprimorar os dados e informações acerca dos
impactos socioambientais identificados no presen-
te Informe, considerando-se os âmbitos de saúde e
qualidade de vida, alterações no ecossistema, vul-
nerabilidade urbana e economia urbana; e

d) ampliar as ações e melhorar a efetividade das res-
postas da sociedade, tanto as provenientes de
ações do setor público quanto as que têm origem
na iniciativa privada e nas organizações sociais.

De modo a atingir esses objetivos e trilhar o
rumo da sustentabilidade ambiental da cidade de São
Paulo,seguem-se algumas propostas e recomendações
gerais, colocadas atualmente como desafios à admi-
nistração local e seus parceiros públicos e privados,
bem como à sociedade em geral. Essas proposições
foram identificadas durante as atividades e análises
efetuadas ao longo dos trabalhos para a elaboração do
presente Informe, sendo formuladas segundo os obje-
tivos ora mencionados, destacando-se os aspectos
considerados mais relevantes.

De fato, há dados e informações que permitem
apontar e caracterizar muitas das principais causas
dos problemas ambientais na cidade. Porém, conside-
ra-se que o tratamento adequado e eficaz de boa parte
dos fenômenos que configuram essas causas certa-
mente transcende o âmbito local e depende de políti-
cas a serem estabelecidas em diferentes níveis de
governo e setores da economia, bem como de ações
mais amplas por parte de toda a sociedade.

Visando a auxiliar a gestão dos problemas am-
bientais apontados, apresentam-se diretrizes para o
estabelecimento de políticas de caráter geral, toman-
do-se como referência o papel e os limites de atuação
da administração local. Incluem-se,ainda,algumas pro-
postas de ações integradas (abrangendo iniciativas

para a abordagem conjunta de vários dos problemas
ambientais apontados) e recomendações específicas a
serem estabelecidas ao nível de planos, programas e
projetos, sendo dirigidas especialmente para cada um
dos problemas ambientais destacados.

Convém observar que as recomendações aqui
apresentadas devem ser, sempre, examinadas sob a
perspectiva regional, em que o contexto das dinâmi-
cas atuantes na RMSP se ressalta como condicionante
maior à situação dos recursos ambientais da cidade.
Diante disso,pressupõe-se,para a implementação des-
sas ações, a permanente articulação com os órgãos
estaduais e metropolitanos.

9.1
Políticas e diretrizes
gerais

A formulação de políticas dirigidas para o trata-
mento da questão ambiental na cidade de São

Paulo pressupõe a incorporação prévia de algumas
diretrizes básicas, visando a atenuar as diversas pres-
sões exercidas sobre os recursos ambientais. Dentre
essas diretrizes, mencionam-se:

• controlar e reduzir o crescente adensamento po-
pulacional verificado em distritos periféricos e
semiperiféricos, induzindo-o para os distritos mais
centrais da cidade;

• aumentar o grau de inclusão social, reduzir as desi-
gualdades de renda e melhorar o nível de desen-
volvimento humano municipal, tornando seus
parâmetros e variáveis mais eqüitativos na com-
paração entre os diferentes distritos da cidade;

• desenvolver a política de fiscalização ambiental
em articulação com as entidades estaduais corre-
latas;

• estruturar e implementar a política municipal de
educação ambiental, em sintonia com a nacional e
a estadual; e

• estruturar e implementar a política municipal de
comunicação ambiental.

9.2
Ações integradas

A s propostas de ações integradas abrangem inicia-
tivas locais que objetivam a abordagem simultâ-

nea de vários dos problemas ambientais apontados.
Entre outras, podem ser citadas as seguintes medidas:

• controlar o processo de expansão da área urbani-
zada e a redução da cobertura vegetal nativa,espe-
cialmente nos distritos mais periféricos e em
APRMs;

• acelerar a implementação das ações ambientais
contidas no Plano Diretor e avaliar as previstas na
Agenda 21 Local, considerando, em ambos, espe-
cialmente os aspectos referentes ao controle de
emissões atmosféricas, investimentos em trans-
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porte público,proteção do solo e das águas super-
ficiais e subterrâneas e proteção da fauna e da
flora;

• manter e ampliar, em articulação com os órgãos
estaduais da área habitacional, secretarias munici-
pais e subprefeituras, programa de urbanização de
favelas e regularização de loteamentos precários e
cortiços. Deve-se considerar, durante a execução
do programa, eventuais remoções e medidas que
evitem o aumento do número de moradias nos
assentamentos já existentes e o surgimento de
novas ocupações irregulares;

• apoiar a articulação e atuação integrada das ONGs
ambientalistas presentes no Município, estimulan-
do-as e auxiliando-as na execução e desenvolvi-
mento de seus projetos e programas voltados para
a cidade;

• organizar o sistema municipal de compensações e
tributações ambientais, apoiando a instituição da
cobrança pelo uso da água,aprimorando o sistema
de cobrança da taxa do lixo e assegurando o reco-
lhimento e a destinação adequada dos recursos da
CFEM;

• aprimorar a operação e melhorar a eficiência do
sistema de aplicação de sanções por infrações a
normas ambientais, atentando-se para a diversidade
de problemas ambientais na cidade;

• empreender iniciativas para utilização do poder
de compra do Município, por meio do estabeleci-
mento de requisitos a ser atendidos (sistema de
"compras verdes"), estimulando a adequação
ambiental de processos e produtos oferecidos
pelos seus diversos prestadores de serviços e for-
necedores; e

• instituir incentivos econômicos às empresas e
organizações que incorporem elementos de eco-

design e adotem procedimentos e práticas de
produção mais limpa (P+L), contribuindo particu-
larmente na racionalização do consumo de insu-
mos básicos (água, matéria-prima e energia) e re-
dução efetiva da geração de resíduos sólidos,
efluentes líquidos e emissões gasosas.

9.3
Ações específicas

A s propostas específicas abrangem ações dirigidas
a cada um dos problemas ambientais apontados.

Entre planos, programas e projetos, essas ações obje-
tivam,além de procurar contribuir também para redu-
zir as pressões sobre o meio ambiente, preencher la-
cunas de conhecimento em relação ao estado do
meio ambiente, aprimorar dados e informações dispo-
níveis e ampliar as respostas para a melhoria da quali-
dade ambiental no Município.

Poluição do ar

A gestão dos problemas de poluição do ar deve
abranger, entre outras iniciativas, as ações referentes à
redução e controle de emissões atmosféricas, confor-
me relacionadas a seguir:

• implementar, em articulação com as agências
estaduais ambiental (Cetesb) e a de trânsito
(Detran), a inspeção veicular, como instrumento
de controle de emissões atmosféricas, fortalecen-
do a fiscalização sobre o estado de conservação
dos veículos em circulação na cidade e, ainda,
monitorando a qualidade e o consumo de com-
bustíveis no Município;

• definir, em conjunto com os órgãos pertinentes,
programas para incremento do transporte de alta
capacidade, substituição da frota de ônibus a die-
sel e de veículos oficias por veículos movidos a
combustíveis considerados ambientalmente mais
limpos;

• reduzir, ao menos temporalmente, os impostos de
veículos movidos a combustíveis ambientalmente
mais limpos, visando a estimular a renovação da
frota de veículos particulares;

• executar, em conjunto com as subprefeituras e
demais órgãos pertinentes, o cadastro digital de
fontes fixas (indústria, comércio, serviços, entre
outras), em ambiente de SIG, com atributos sobre
os tipos de gás e de partículas sólidas emitidas,
bem como volumes envolvidos e medidas já ado-
tadas,para auxiliar o monitoramento dessas fontes;

• promover a instalação espacialmente equilibrada
de estações para o monitoramento e avaliação
contínuos da ocorrência de chuva ácida na cida-
de, por meio da coleta sistemática de amostras
d’água e medição do correspondente pH;

• efetuar, em articulação com a agência ambiental
estadual (Cetesb), estudos para aumentar a quan-
tidade de estações de monitoramento da qualida-
de do ar na cidade, visando a assegurar maior
cobertura e representatividade espacial das varia-
ções locais em relação aos diferentes parâmetros
monitorados (SO2, O3, CO, NO2, fumaça, PTS), con-
siderando, em sua alocação, as características ter-
ritoriais e climáticas da cidade e, ainda, a distri-
buição do transporte e as formas de uso e ocupa-
ção do solo instaladas;

• efetuar estudos para adoção de medidas destinadas
a melhorar a exaustão de gases de combustão em
túneis e passagens subterrâneas, sobretudo nos
locais e horários de grandes congestionamentos;

• promover a realização de estudos para a definição
de medidas específicas destinadas a evitar a emis-
são de vapores provenientes de tanques de com-
bustíveis em postos, particularmente durante a
operação de abastecimento de veículos;

• estabelecer procedimentos especiais na constru-
ção de grandes obras civis, visando o controle das
emissões de material particulado;

• complementar, na esfera de atuação do Muni-
cípio, a legislação ambiental para o controle de
emissões em atividades relacionadas à produção
de vapores tóxicos diversos, como em postos de
abastecimento de combustíveis, gráficas, funila-
rias e lavanderias que utilizam sistemas de lava-
gem a seco; e

• promover campanhas para divulgação e amplo
conhecimento público sobre os prejuízos ambien-
tais decorrentes da remoção de catalisadores em
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veículos, bem como para a importância social da
manutenção preventiva e adequada dos motores.

Gases de efeito estufa

A cidade deve se empenhar em reduzir as suas
emissões de gases de efeito estufa (GEE), ou seja, as
que têm origem no âmbito do Município, contribuin-
do assim para evitar o agravamento de efeitos associa-
dos a mudanças climáticas regionais e globais, reali-
zando as seguintes ações:

• elaborar, em consonância com os órgãos estaduais
e nacionais envolvidos nos estudos sobre o aque-
cimento global, o inventário municipal das emis-
sões de GEE, visando a aferir a contribuição da
cidade nesse processo, estimando-se as quantida-
des de CH4, N2O, NOx, CO e S (transformadas em
"equivalente de CO2", por habitante), conforme
metodologia proposta pelo Painel Internacional
de Mudanças Climáticas (Intergovernmental

Panel for Climate Change- IPCC);

• avaliar as possibilidades de associação e parcerias
em projetos relacionados a créditos de C, confor-
me previsto nos procedimentos do Mecanismo de
Desenvolvimento Limpo (MDL), como no caso de
projetos de revegetação ou seqüestro de GEE em
processos industriais;

• promover a redução de emissões de fontes móveis
veiculares, conforme medidas citadas no item ante-
rior, além de ações específicas dirigidas para o con-
trole de GEE emitidos por outros tipos de fontes.
Nesse contexto, promover, em integração com as
medidas relacionadas no item seguinte (alterações
microclimáticas), o monitoramento de parâmetros
para análise de mudanças climáticas locais e regio-
nais; e

• estabelecer, em conjunto com órgãos pertinentes,
programa de aproveitamento de gases de aterro
sanitário.

Alterações microclimáticas

Para abordagem dos problemas associadas ao
desconforto produzido sobretudo em eventos climáti-
cos extremos (como as chamadas ondas de calor,estia-
gens prolongadas ou períodos de umidade excessiva),
recomendam-se as seguintes ações:

• analisar os estudos sobre as variações climáticas na
cidade, com os dados disponíveis, de até 100 anos,
visando a identificar os locais onde é necessária a
instalação de estações para monitoramento de tem-
peratura, pluviosidade e umidade relativa do ar;

• elaborar mapa de potencial de verticalização na
cidade, por subprefeitura, visando a auxiliar o dis-
ciplinamento do processo de concentração e
adensamento de imóveis com mais de 5 pavimen-
tos, de modo a assegurar maior equilíbrio na dis-
tribuição territorial dessas edificações e condições
locais adequadas de ventilação, umidade e insola-
ção, bem como a presença de cobertura vegetal e
arborização urbana (como elementos atenuadores
do microclima); e

• efetuar estudos para a formulação e implementa-
ção de medidas destinadas à mitigação dos efeitos

relacionados ao desconforto térmico produzido
por variações climáticas ocasionais e acentuadas.

Disponibilidade e qualidade 

da água

A abordagem dos problemas relativos às águas
extrapola o âmbito local e deve ser estabelecida em
articulação com os demais municípios da Bacia
Hidrográfica do Alto Tietê, a agência estadual de re-
cursos hídricos (DAEE) e a concessionária estadual
de abastecimento de água (Sabesp), envolvendo
também as subprefeituras situadas nessa bacia e em
trechos de APRMs. Entre as principais ações, reco-
menda-se:

• caracterizar adequadamente as insuficiências e
limitações sazonais no abastecimento de água na
cidade (traduzida por episódios ou períodos de
interrupção, em que se verifica a chamada "falta
d’água"), por meio de estudo retrospectivo e pros-
pectivo sobre a quantidade de anos consecutivos
em que cada sistema de abastecimento pode for-
necer uma vazão maior ou igual à vazão de
demanda no mês considerado mais crítico;

• promover campanhas permanentes e instituir
mecanismos para estimular a racionalização do
uso da água, eliminar os desperdícios e atenuar o
consumo geral;

• instituir mecanismos especialmente dirigidos para
eliminar os desperdícios e reduzir o consumo de
água nos prédios e demais instalações da adminis-
tração municipal;

• promover a verificação sistemática e o atendimen-
to pleno aos requisitos de caráter ambiental conti-
dos na legislação de proteção aos mananciais;

• ampliar a extensão da cobertura vegetal existente
e intensificar a fiscalização em APRMs;

• desenvolver,em conjunto com os parâmetros defi-
nidores do IQA, IAP, IVA e IB, estabelecidos pela
agência ambiental estadual (Cetesb), a verificação
dos parâmetros definidores da classe de qualidade
das águas superficiais;

• promover, em integração com as agências esta-
duais de recursos hídricos (DAEE), ambiental
(Cetesb) e com a concessionária (Sabesp), amplo
estudo sobre as águas subterrâneas no Município,
incluindo a avaliação da disponibilidade, distribui-
ção territorial, qualidade, riscos de contaminação,
uso e conflitos, compreendendo a caracterização
e o monitoramento do regime de oscilações (ele-
vação, rebaixamento) devido à conjugação dos
processos de recarga natural e de extração por ati-
vidades socioeconômicas diversas;

• apoiar o estabelecimento de uma rede de monito-
ramento que atenda à necessidade de qualificação
da água subterrânea captada no Município, identi-
ficando e cadastrando as extrações atuais (cacim-
bas, poços rasos, poços profundos) e regularizan-
do sua situação legal quanto à outorga, bem como
efetuar um diagnóstico para assegurar a proteção
da qualidade da água dos aqüíferos e a sustentabi-
lidade de sua exploração;

• promover, em articulação com os órgãos correla-
tos ao tema (Sabesp, DAEE), estudos de viabilida-
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de para implantação de sistemas alternativos de
abastecimento por poços tubulares em regiões
periféricas, não servidas ou servidas parcialmente
pela rede pública convencional, atentando-se para
a necessidade de não afetar as extrações instaladas;

• apoiar a consolidação do processo de universaliza-
ção do abastecimento d’água na cidade, atingindo
a totalidade da população residente no Município;

• acompanhar as análises sobre a qualidade das
águas de abastecimento público fornecidas pela
concessionária (Sabesp) ao Município, a partir da
verificação dos padrões de qualidade obtidos na
saída das ETAs que atendem especificamente a
cidade, objetivando aferir a qualidade da água for-
necida à população local; e

• obter, junto à concessionária (Sabesp), dados e
informações sobre os custos de captação, condu-
ção e tratamento de água, por sistema de abaste-
cimento na cidade, bem como o valor do metro
cúbico em unidade monetária de água tratada na
saída das ETAs, visando a avaliar os impactos asso-
ciados às finanças públicas decorrentes dessas
operações.

Coleta de esgotos

Os trabalhos relacionados à coleta de esgotos
devem ser conduzidos sob a perspectiva de eliminar
os lançamentos in natura e regularizar as ligações,
inadequadas (como as conectadas à rede de galerias
pluviais), finalidades para as quais se recomendam as
seguintes ações:

• promover, em integração com a concessionária de
abastecimento de água (Sabesp) e as agências am-
biental (Cetesb) e a de recursos hídricos (DAEE)
do Estado, a ampliação contínua das ligações do-
miciliares de esgoto, visando à universalização da
coleta a médio prazo;

• realizar, junto com as subprefeituras, o mapea-
mento das galerias pluviais, em formato de SIG,
com atributos de idade, dimensões, materiais utili-
zados e número de ligações irregulares de esgoto,
para adequá-las quanto à sua capacidade e moni-
torar periodicamente seu desempenho; e

• articular junto à concessionária (Sabesp) o mapea-
mento digital das galerias de esgoto,em formato de
SIG, com atributos de idade, dimensões, materiais
utilizados,número de ligações de esgoto e número
de ligações irregulares de águas pluviais, visando a
avaliar o déficit na coleta de esgoto e monitorar
periodicamente a evolução do quadro atual.

Erosão e assoreamento

Os processos de erosão e assoreamento devem
ser gerenciados por meio de ações integradas, de
modo a combater os problemas em sua origem e ate-
nuar seus efeitos sobre os cursos d’água, incluindo
medidas como as que se seguem:

• efetuar e manter atualizado o levantamento das
áreas de erosão na cidade, em nível de detalhe e
organizado por sub-bacia hidrográfica, estabele-
cendo as medidas adequadas para correção dos
problemas identificados em cada local;

• correlacionar os dados de erosão com os de asso-
reamento, estes notadamente nos reservatórios de
contenção de cheias e sedimentos ("piscinões"),
propiciando a priorização de áreas para adoção de
medidas preventivas e corretivas;

• executar medidas adequadas para prevenir o
aumento da produção de sedimentos em locais
submetidos a processos erosivos incipientes
(pequenas erosões) e para corrigir as situações
críticas instaladas (médias e grandes erosões), apli-
cando-se a Lei 13.380/2003, para recuperação de
áreas erodidas; e

• efetuar o levantamento dos segmentos de rios,cór-
regos, galerias, represas e demais cursos e corpos
d’água afetados ou ameaçados por processos de
assoreamento, estabelecendo as medidas adequa-
das para prevenir sua ocorrência e, ainda, corrigir
as situações críticas instaladas por meio de obras-
tipo, como as de desassoreamento (dragagem,
transporte e disposição adequada dos materiais).

Enchentes e inundações

A atuação no controle de inundações e enchen-
tes pressupõe plena integração com a gestão dos pro-
blemas de erosão e assoreamento correlatos, devendo
ser realizadas ações adicionais específicas referentes
aos sistemas de drenagem urbana e seus efeitos, como
as seguintes:

• efetuar a caracterização das áreas e edificações
sujeitas a processos de enchentes e inundações,
acompanhando-se, periodicamente, o alcance e a
dimensão das áreas afetadas; e

• desenvolver política específica para a prevenção e
o gerenciamento (controle e recuperação) das
áreas sujeitas a processos de enchentes e inunda-
ções, integrada às ações regionais promovidas
pela agência estadual de recursos hídricos (DAEE)
e por municípios vizinhos.

Escorregamentos

As ações para gestão das áreas de risco a escor-
regamentos devem ser empreendidas de maneira a
reduzir progressivamente a quantidade de habitações
ameaçadas, envolvendo:

• manter atualizado o mapeamento de riscos
ambientais em áreas de ocupação precária, con-
forme efetuado em relação a escorregamentos em
encostas ocupadas e solapamentos de margens de
córregos, incluindo a expressão em área desse uni-
verso e a identificação do número de pessoas
ameaçadas nos locais identificados; e

• manter e aprimorar a política de gerenciamento
de riscos ambientais em áreas de ocupação precá-
ria, como efetuada em relação a escorregamentos
em encostas ocupadas e solapamentos de mar-
gens de córregos, ampliando as ações corretivas
(remoção, contenção, urbanização).

Resíduos e áreas contaminadas

O gerenciamento de resíduos sólidos e áreas
contaminadas deve envolver ações destinadas a redu-
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zir os volumes gerados, tratar os materiais recolhidos
e eliminar os riscos à saúde da população, incluindo:

• efetuar, junto com as subprefeituras e demais
órgãos pertinentes, o cadastro de fontes (em ope-
ração e desativadas) de resíduos sólidos e líquidos
perigosos (indústria, comércio, serviços,hospitais,
entre outros), em ambiente de SIG, com atributos,
tais como, tipo de resíduo sólido, volumes envol-
vidos, forma atual de descarte;

• executar, junto com as subprefeituras pertinentes,
cadastro das Unidades de Produção Agrícola
(UPAs), em ambiente de SIG, com atributos refe-
rentes, entre outros, às características dos agro-
químicos utilizados (tipo, quantidades utilizadas e
estocadas, periodicidade de uso, forma de descar-
te de embalagens);

• estimular as UPAs que utilizam agroquímicos para
a adoção de práticas e técnicas de manejo
ambientalmente adequadas;

• desenvolver estudos para minimizar a geração de
resíduos sólidos, visando a reduzir a necessidade
de novos aterros sanitários;

• proceder à análise de alternativas de modais para
o transporte de resíduos sólidos da cidade;

• estimular e acompanhar a adequação dos cemité-
rios às novas normas da legislação ambiental;

• dimensionar, locar e instalar pontos de entrega
voluntária de resíduos de construção civil e de
demolição (atendendo pequenos geradores urba-
nos), bem como resíduos volumosos e inservíveis
(móveis, utensílios domésticos);

• estruturar e implementar programa continuado
de educação ambiental para redução da geração
de resíduos sólidos domiciliares,bem como para a
recuperação de materiais recicláveis;

• propiciar treinamento gerencial e técnico aos
catadores cooperados, para grande ampliação da
capacidade operacional dos atuais Centros de
Triagem de Recicláveis;

• ampliar os serviços de limpeza pública e de cole-
ta de lixo nas zonas de ocupação urbana irregula-
res (favelas, áreas de proteção aos mananciais);

• implementar, em integração com a agência
ambiental estadual (Cetesb), fiscalização pró-ativa
e por amostragem no controle de circulação de
cargas perigosas;

• organizar e compartilhar, em integração com a
agência ambiental estadual (Cetesb), o cadastro e
a cartografia de áreas potenciais, suspeitas e con-
taminadas na cidade, relacionando estas informa-
ções ao sistema de aprovação de empreendimen-
tos e contemplando as estimativas em relação à
abrangência da área de solo e ao volume de águas
subterrâneas afetados nos locais em que a investi-
gação detalhada tenha sido executada;

• obter dados e informações sobre a quantidade de
áreas contaminadas com risco caracterizado à
saúde e o número de pessoas submetidas a essas
condições, atuando em articulação com órgãos de
saúde em áreas priorizadas; e

• aprimorar, em articulação com a agência ambien-
tal estadual (Cetesb), particularmente em áreas
públicas ou em terrenos particulares em estado
de abandono, as ações de controle do uso do solo

sob âmbito municipal, evitando a exposição
humana a eventuais contaminantes.

Perda de biodiversidade

O processo de redução da biodiversidade em
curso no Município deve ser contido e revertido, pre-
vendo as seguintes ações:

• realizar, em conjunto com as subprefeituras, o
mapeamento de detalhe, no mínimo na escala
1:5.000,do uso e ocupação do solo,nos setores de
expansão urbana, destacando-se a presença e deli-
mitação da cobertura vegetal nativa;

• a partir do resultado desse mapeamento,estabelecer
sistema de fiscalização e monitoramento por sub-
prefeitura, nos setores mais vulneráveis, utilizando
fotografias aéreas para a atualização permanente do
mapa de uso e ocupação do solo nesses locais;

• atualizar o quadro referente à diversidade de espé-
cies silvestres;

• realizar o mapeamento do uso e ocupação do solo
em Unidades de Conservação e áreas correlatas,
preferencialmente em escala de detalhe, como
1:2.000 ou maior, desenvolvendo meios para ava-
liar a qualidade da gestão nessas áreas, incluindo o
grau de participação pública no processo;

• organizar banco de dados unificado que sistemati-
ze as informações provenientes das diversas uni-
dades de manejo da fauna silvestre que atuam no
Município, possibilitando a realização de um diag-
nóstico mais completo e condizente com a reali-
dade das pressões hoje verificadas em relação à
fauna silvestre;

• criar novas Unidades de Conservação e áreas cor-
relatas, visando a assegurar especialmente os cor-
redores de fauna; e

• apoiar as iniciativas destinadas à reabilitação de
indivíduos da fauna silvestre e sua reintegração ao
ambiente florestal.

Acesso a áreas de lazer

As condições de acesso a áreas de lazer devem
ser melhoradas, abrangendo, inicialmente, o reconhe-
cimento pleno do quadro atual, por meio de ações
como as seguintes:

• efetuar levantamento sobre as características
atuais das áreas identificadas como áreas de lazer,
visando a reconhecer a qualidade e eficiência
dessa função em cada uma delas; e

• identificar e caracterizar a população que habita a
menos de 500 m de áreas de lazer, plotando os
resultados em bases georreferenciadas.

Sismicidade e vibrações

As vibrações no solo provocadas por interferên-
cias humanas (sismos induzidos) devem merecer aten-
ção especial,podendo ser realizadas as seguintes ações:

• efetuar estudo acerca da ocorrência de eventos
que podem produzir vibrações no solo e sobre-
pressão atmosférica, devido sobretudo a obras
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civis e minas, verificando as circunstâncias vigen-
tes na cidade que favorecem exceder os padrões
admitidos e trazer incômodos à população, espe-
cialmente quanto à ocorrência de trincas e outros
danos a edificações;

• estruturar e implementar, em integração com a
agência ambiental estadual (Cetesb), o monitora-
mento sistemático de eventos para medição de
vibrações no solo e de sobrepressão atmosférica,
decorrentes sobretudo de operações em obras
civis, detonações em minas, transporte de cargas
pesadas, megashows esporádicos, cravação de
estacas, entre outros;

• estabelecer rotina para casos em que o registro de
eventos sismológicos não mostre relação direta
com essas atividades, procedendo-se consulta a
instituições atuantes na área de sismologia
(IAG/USP, IPT, UnB), visando a esclarecer eventual
relação com sismos naturais (locais ou regionais)
ou se resultam de regiões mais distantes; e

• analisar a eventual necessidade de rever aspectos
do código de obras e edificações da cidade, de
modo a prever a relação segura e confiável entre
estruturas e riscos devido às vibrações.

Poluição eletromagnética 

A gestão dos problemas associados à poluição
eletromagnética e seus efeitos deve ser conduzida
com enfoque preventivo, abrangendo:

• promover campanhas permanentes para estimular
a racionalização do uso da energia;

• instituir mecanismos para reduzir o consumo de
energia nos prédios da administração municipal;

• instituir mecanismo para exigir o uso de ilumina-
ção natural, durante o dia, nos edifícios que ainda
serão construídos;

• estabilizar a transmissão e reduzir o consumo de
energia elétrica;

• disciplinar as transmissões e instalações de radio-
difusão e o uso de telefonia móvel;

• efetuar estudo e mapeamento acerca de áreas
sujeitas a riscos associados à poluição eletromag-
nética, hierarquizando-as quanto aos diferentes
graus vigentes (alto, médio, baixo, desprezível ou
nulo), visando a amparar a constituição eventual
de um sistema de supervisão de campos elétricos
e magnéticos no Município, tal como existente
para poluição do ar, atuando como ferramenta de
apoio à tomada de decisão quanto a novos
empreendimentos;

• divulgar à população os valores existentes em rela-
ção a esses campos. Considerando que o impacto
visual também é importante nesse tipo de em-
preendimento, os estudos mencionados poderiam
fundamentar o estabelecimento de regras urbanís-
ticas para a implantação de torres e linhas de trans-
missão; e

• obter dados das operadoras de telefonia móvel
acerca da quantidade de aparelhos móveis na cida-
de, desagregando-os em relação aos que se apre-
sentam atualmente para os municípios vizinhos e
outras áreas abrangidas pelo código de acesso 11.

Poluição sonora

As ações de controle da poluição sonora devem
incluir medidas destinadas a reduzir os níveis prove-
nientes das fontes emissoras, envolvendo:

• efetuar, em integração com a agência ambiental do
Estado (Cetesb), um programa de medição de ruí-
dos,visando a obter o mapeamento atual e o quadro
real acerca de fontes e níveis em função das dife-
rentes localidades (distritos e subprefeituras), esta-
belecendo as necessárias comparações e diferencia-
ções; e

• estruturar programa permanente de monitora-
mento e atuação pró-ativa no controle de emis-
sões de fontes de ruído.

Poluição visual

O combate à poluição visual na cidade requer
educação ambiental e ações para redução da quanti-
dade e da dimensão dos anúncios comerciais e insti-
tucionais  instalados,devendo ser realizadas as seguin-
tes ações:

• realizar campanha para redução das dimensões de
anúncios, melhoria do design e eliminação dos
excessos (concentração de anúncios em determi-
nadas vias e edificações);

• efetuar estudo para estimativa confiável da quan-
tidade de edifícios atingidos por atos de pichação
na cidade, bem como de anúncios irregulares; e

• promover a eliminação gradual da fiação aérea,
sobretudo nos locais mais vulneráveis (calçadas
estreitas, presença de árvores de grande porte,
entre outras situações).

Arborização urbana

As medidas para ampliação e melhoria da arbori-
zação urbana requerem,entre outras,as seguintes ações:

• efetuar estudos complementares sobre arboriza-
ção urbana, particularmente em relação às estima-
tivas do número de indivíduos arbóreos,área arbo-
rizada e/ou ajardinada e área associada ao sistema
viário (passeios e canteiros); e

• estabelecer programa de arborização urbana, com
espécies nativas, definindo-se metas a curto, mé-
dio e longo prazos.

Conservação do patrimônio

O conjunto do patrimônio histórico, ambiental
e arqueológico requer a consecução de ações dirigi-
das para as atividades de conservação de bens e o reco-
nhecimento público de sua relevância, como as se-
guintes:

• organizar banco de dados digitais sobre o estado
de conservação do patrimônio,promovendo a exe-
cução de estudos que forneçam um diagnóstico
interdisciplinar de cada unidade do Patrimônio
Histórico Construído, visando a propiciar as bases
técnicas para sua conservação ou restauro;

• sistematizar os dados e informações acerca de des-
pesas com conservação do patrimônio;
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• realizar campanhas educativas junto ao público,
no sentido de conscientização do patrimônio
histórico e cultural como sendo parte da história
da cidade; e

• difundir, ainda, as leis de incentivo à Cultura,
visando a estimular as empresas a investir na con-
servação desses recursos.

Focos de fauna sinantrópica e

animais domésticos soltos

As presenças de focos de fauna sinantrópica e
de animais domésticos soltos devem exigir as seguin-
tes ações:

• completar as estimativas sobre a população refe-
rente à fauna sinantrópica e a animais domésticos
existentes na cidade, especialmente quanto à
quantidade de cães e gatos soltos;

• realizar campanhas para evitar o abandono de
cães e gatos por parte da população, sobretudo
em parques e áreas públicas; e

• estabelecer restrições legais à criação de cães e
gatos para fins de reprodução e comercialização.

Áreas urbanizadas degradadas

Para a estabilização e reabilitação de áreas urba-
nizadas degradadas, recomendam-se as seguintes
ações gerais:

• efetuar amplo levantamento das áreas outrora ocu-
padas por indústrias e hoje abandonadas ou subu-
tilizadas, estimulando a implementação de proje-
tos que visem à revitalização das mesmas e o seu
uso em consonância com as diretrizes do Plano
Diretor Estratégico e com as demandas dos planos
regionais;

• estruturar, em articulação com a agência ambien-
tal estadual (Cetesb) e a Secretaria de Estado do
Meio Ambiente (SMA), programa conjunto de
acompanhamento permanente da reabilitação de
áreas degradadas por mineração; e

• ampliar o número de projetos e ações de revitali-
zação de áreas urbanizadas degradadas, em espe-
cial na área central do município e nos núcleos his-
tóricos situados nos distritos.

Outros temas

Além dos temas apontados, convém salientar a
perspectiva desejável de efetuar estudos específicos
acerca de assuntos ainda pouco conhecidos. Entre
esses, pode-se destacar a necessidade de aprofundar
as pesquisas sobre os efeitos à saúde humana produzi-
dos pela conjunção simultânea dos diversos fatores
associados à degradação ambiental da cidade (polui-
ção do ar, ruídos, impactos visuais, entre outros), os
quais trazem desconfortos, aumentam o estresse coti-
diano e influenciam negativamente no bem-estar geral
da população.
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ABC – Região dos Municípios de Santo André, São
Bernardo do Campo e São Caetano do Sul

Abetre – Associação Brasileira de Tratamento de
Resíduos Indústriais

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas

Abrelpe – Associação Brasileira de Empresas de
Limpeza Pública e Resíduos Especiais

AI – Assessoria de Informática

Alesp – Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

Anatel – Agência Nacional de Telecomunicações

ANP – Agência Nacional de Petróleo

ANT – Área Natural Tombada

APA – Área de Proteção Ambiental

APA-E – Área de Proteção Ambiental Estadual

APA-M – Área de Proteção Ambiental Municipal

APM – Área de Proteção aos Mananciais

APP - Área de Preservação Permanente

APRM – Área de Proteção e Recuperação de
Mananciais

AT – Assessoria Técnica

BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento

BNH – Banco Nacional de Habitação

Cadan – Cadastro de Anúncios

Cades – Conselho Municipal do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável

CBH – Comitê de Bacia Hidrográfica

CCI – Centro de Controle de Intoxicações

CCP – Campanha das Cidades pela Proteção do Clima

CCZ – Centro de Controle de Zoonoses

CEA – Centro de Educação Ambiental

Cebrap – Centro Brasileiro de Análise e Planejamento

Cedest – Centro de Estudos das Desigualdades Sócio
Territoriais

CEM - Centro de Estudos da Metrópole

Cemas – Centro de Estudo e Manejo de Animais
Silvestres 

Cenatec – Centro de Aperfeiçoamento Tecnológico 

Ceroi – Cities Environment Reports on the Internet

CET – Companhia de Engenharia de Tráfego

Cetas – Centro de Triagem de Animais Silvestres

Cetesb – Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental

CFEM – Compensação Financeira pela Exploração
Mineral

CITEC - Centro de Informação Tecnológica

Cites – Convention on International Trade in
Endangered Species

Cnen – Comissão Nacional de Energia Nuclear

CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

Cohab-SP – Companhia Metropolitana de Habitação
de São Paulo

Comdec – Comissão Municipal de Defesa Civil

Compresp – Conselho Municipal de Preservação do
Patrimônio Histórico, Cultual e Ambiental da Cidade
de São Paulo

Conama – Conselho Nacional do Meio Ambiente

Condephaat – Conselho de Defesa do Patrimônio
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Es-
tado de São Paulo

Consema – Conselho Estadual do Meio Ambiente

Corhi – Comitê Coordenador do Plano Estadual de
Recursos Hídricos

Covisa - Coordenadoria de Vigilância em Saúde

CPTM – Companhia Paulista de Trens Metropolitanos

Cras – Centro de Recuperação de Animais Silvestres

CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia
Elétrica Paulista

CVE – Centro de Vigilância Epidemiológica

CTX - Centro de Tecnologia XML

DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica

Datasus – Departamento de Informática do Sistema
Único de Saúde

DEA – Divisão de Educação Ambiental

Deapla – Departamento de Educação Ambiental e
Planejamento

DEC - Divisão de Engenharia Civil

Decont – Departamento de Controle de Qualidade
Ambiental

DEES – Divisão de Economia e Engenharia de
Sistemas

Deinfo – Departamento de Informações

Depave – Departamento de Parques e Áreas Verdes

DEPRN – Departamento Estadual de Proteção de
Recursos Naturais

Detran – Departamento Estadual de Trânsito

Dieese - Departamento Intersindical de Estatística e
Estudos Sócio-Econômicos

Digeo – Divisão de Geologia

DME – Divisão de Mecânica e Eletricidade

DNPM – Departamento Nacional da Produção
Mineral

DOM – Diário Oficial do Município

DPA - Divisão de Planejamento Ambiental

DPF - Divisão de Produtos Florestais

DPP - Divisão de Políticas Públicas

DPOC – Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica

DSV – Departamento de Operações do Sistema Viário
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DUSM - Departamento de Uso do Solo Metropolitano

Eletropaulo - Eletricidade de São Paulo S.A.

Embraesp - Empresa Brasileira de Estudos do
Patrimônio

Emplasa – Empresa Paulista de Planejamento
Metropolitano

EMTU – Empresa Metropolitana de Transportes
Urbanos de São Paulo

Emurb – Empresa Municipal de Urbanização

EPTE - Empresa Paulista de Transmissão de Energia
Elétrica S.A.

ERB – Estação de Rádio Base

Fapesp – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado
de São Paulo

FAU – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo

Fema – Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável

FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

Finep – Financiadora de Estudos e Projetos

Fislurb – Taxa de Fiscalização dos Serviços de
Limpeza Urbana

Fusp – Fundação de Apoio à Universidade de São
Paulo

GEE – Gases de Efeito Estufa

GEO – Global Environment Outlook

Geolog – Mapa Digital do Município de São Paulo

GESP – Governo do Estado de São Paulo

GLP – Gás Liquefeito de Petróleo

GPS – Global Positioning System

HSPM – Hospital do Servidor Público Municipal

IAG – Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências
Atmosféricas

IAP – Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins
de Abastecimento Público

IARC – International Association for Research on
Cancer

IB – Índice de Balneabilidade

Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Iclei - International Council for Local Environmental
Initiatives

ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços

ICNIRP – International Comission for Non-Ionising
Radiation Protection

IDH-M – Índice de Desenvolvimento Humano
Municipal

IF – Instituto Florestal

IGC – Instituto Geográfico e Cartográfico

Inmet – Instituto Nacional de Meteorologia

Interpol – International Police

IPCC – Intergovernamental Panel on Climate Change

Iphan – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional

Iprem – Instituto de Previdência Municipal de São
Paulo

IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado
de São Paulo

IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano

IQA – Índice de Qualidade da Água

IQR - Índice de Qualidade de Aterro

IRB – Infecções Respiratórias Baixas

ISS – Imposto sobre Serviços

IUCN - International Union for Conservation of
Nature and Natural Resources

IVA – Índice de Vida Aquática

IVJ – Índice de Vulnerabilidade Juvenil

Limpurb - Departamento de Limpeza Urbana

LT – Linha de Transmissão

Lupa – Levantamento de Unidades de Produção
Agrícola

Metrô – Companhia do Metropolitano de São Paulo

MMA – Ministério do Meio Ambiente

MSP – Município de São Paulo

NAU – Núcleo de Agricultura Urbana

NEV – Núcleo de Estudos da Violência

Nugeo – Núcleo de Geoprocessamento

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico

OD – Origem/Destino

OMS – Organização Mundial da Saúde

ONG – Organização Não Governamental

ONU – Organização das Nações Unidas

OS – Observatório Sismológico

PDDI – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado

PDE – Plano Diretor Estratégico

PDPA – Plano de Desenvolvimento e Proteção
Ambiental

PE – Parque Estadual

PEcE – Parque Ecológico Estadual

PED – Pesquisa Emprego Desemprego

PEIR – Pressão, Estado, Impacto e Resposta

Petrobras – Petróleo Brasileiro S.A.

PIB – Produto Interno Bruto

Pitu – Plano Integrado de Transportes Urbanos
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PM – Parque Municipal

PMASP – Polícia Militar Ambiental do Estado de São
Paulo

PMH – Plano Municipal de Habitação

PMSP – Prefeitura do Município de São Paulo

PNSB – Pesquisa Nacional de Saneamento Básico

Pnud – Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento

Pnuma – Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente

Prad – Plano de Recuperação de Áreas Degradadas

Proágua Capital – Programa Municipal de Vigilância
da Qualidade da Água para Consumo Humano de São
Paulo

Proaim – Programa de Aprimoramento das
Informações de Mortalidade no Município de São
Paulo

Proaong – Programa Estadual de Apoio às ONGs

Procav – Programa de Canalização de Córregos,
Abertura de Vias e Recuperação Ambiental de Fundos
de Vale

Procentro - Programas de Reabilitação da Área
Central

Proconve – Programa de Controle da Poluição do Ar
por Veículos Automotores

Prodam – Companhia de Processamento de Dados
do Município de São Paulo

Prodesp – Companhia de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo

Promot - Programa de Controle da Poluição do Ar
por Motociclos e Veículos Similares

Psiu – Programa de Silêncio Urbano

PTS – Partículas Totais em Suspensão

PUB – Plano Urbanístico Básico

RCD – Resíduos de Construção e Demolição

REcM – Reserva Ecológica Municipal

Renctas – Rede Nacional Contra o Tráfico de Animais
Silvestres

Repea – Rede Paulista de Educação Ambiental

RGA – Registro Geral do Animal

RMSP – Região Metropolitana de São Paulo

Rotaer – Guia das Rotas Aéreas Brasileiras

RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural

RQMA – Relatório de Qualidade do Meio Ambiente

RSS – Resíduos de Serviços de Saúde

SAA – Secretaria Estadual de Agricultura e
Abastecimento

Sabesp – Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo

Saisp – Sistema de Alerta a Inundações

SAS – Secretaria Municipal da Assistência Social

SDTS – Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e

Solidariedade

Seade – Fundação Sistema Estadual de Análise de

Dados

Sehab – Secretaria Municipal da Habitação e

Desenvolvimento Urbano

Semab – Secretaria Municipal do Abastecimento

Seme – Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e

Recreação

Sempla – Secretaria Municipal do Planejamento

SERHS - Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e

Saneamento do Estado de São Paulo

SF –  Secretaria Municipal de Finanças e

Desenvolvimento Econômico

SFMSP – Serviço Funerário do Município de São

Paulo

SGA – Supervisão Geral da Administração

SGM – Secretaria do Governo Municipal

SGP – Secretaria Municipal de Gestão Pública

SIG – Sistema de Informações Geográficas

SIH – Sistema de Informações Hospitalares

Sinbiota – Sistema de Informação Ambiental do

Programa Biota

Sinitox – Sistema Nacional de Informações Tóxico-

Farmacológicas

Sisnama – Sistema Nacional de Meio Ambiente

Siurb – Secretaria da Infra-Estrutura Urbana

SJ – Secretaria dos Negócios Jurídicos

SMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente

SMC – Secretaria Municipal da Cultura

SMCIS – Secretaria Municipal de Comunicação e

Informação Social

SME – Secretaria Municipal da Educação

SMRI – Secretaria Municipal das Relações

Internacionais

SMS – Secretaria Municipal da Saúde

SMSP – Secretaria Municipal das Subprefeituras

SMSU – Secretaria Municipal de Segurança Urbana

SMT – Secretaria Municipal de Transporte

SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Sa-

neamento

Snuc – Sistema Nacional de Unidades de Con-

servação

SPTrans – São Paulo Transportes S.A.

SRPV-SP – Serviço Regional de Proteção ao Vôo de

São Paulo

SSO – Secretaria de Serviços e Obras
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Sucen – Superintendência de Controle de Endemias

SUS – Sistema Único de Saúde

SVMA – Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente

TCA – Termo de Compromisso Ambiental

TRSD – Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares

TRSS – Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde

UBS – Unidade Básica de Saúde

UC – Unidade de Conservação

UGRHI – Unidade de Gerenciamento de Recursos
Hídricos

UICN - União Internacional para a Conservação da
Natureza

UN – United Nations

UnB – Universidade de Brasília

UNCSD – United Nations Commission on Sustainable
Development

UPA – Unidade de Produção Agrícola

USP – Universidade de São Paulo

ZEE – Zoneamento Ecológico Econômico

Zepag – Zona Especial de Produção Agrícola e Ex-
tração Mineral
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